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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXIII N.0 175 «;>UINTA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE l!J68. BRASíLIA DF 

CONGRESSO NACit)NAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 10 de outubro de 1968, às· 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) , 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei n.0 1.309/68, na Câmara, e n. 0 79/68, no Senado, que 
dispõe sôbre a extirpação e transplante de órgãos e partes de cadáver para 
finalidade terapêutica e científica, e dá outras ,providências. 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Cédula 

1 

Veto Matéria a '!!!_• se refere . \ / 

2 
3 

único 
único 
único 

parágrafo 1. 0 do art. 2.0 

parágrafo 2.0 do art. 2.0 

parágrafo 3.0 do art. 2. 0 

MENSAGENS 
MENSAGEM 

N.0 37, de 968 (CN) 
(N.0 651, na origem) 

Excelentíssimo , Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do I 3.0 do art. 54 da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado 
da J1,1stiça, o anexo projeto de lei 
que dispõe sôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cria o 
Conselho Superíor de Censura, e dá . 
outras providências. 

Brasília, em 8 de ,outubro de 1968. 
-· A. Costa e Silva. ·' 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO 

DA JUSTIÇA 

E>:celentissimo Senhor Presidente da 
República: 

O problema de censura de diversões 
públicas, particularmente de obras 

teatrais e c!nematográl!cas, tem pro­
vocado, nesses últtmos meses, graves 
discussões e criado sértos problemas, 
não só em virtude de nova orienta­
ção dos serviços, assim como pelas 
deficiências da legislação em vigor, 
havendo normas velhas de quase 
quarenta anos. 

2. De outro lado, em virtude de no­
vos preceitos constitucionais, se atri­
buiu' á trnião a competênciá pâra. or­
ganizar e thanter a Polícia Federal, 
com a finalidade de prover, entre 
outros, a censura de diversões públi­
cas (Constituição, art. 8.0, VII, d). E 
a própria Constituição estabeleceu 
essa censura como restrição ào exer­
cício de direitos individuais (art. 150, 
§ 8.0 ), assegurando, porém, quf as 
artes são livres (art. 171). 

3. Tendo em vista a complexidade 
dos P,SPblemas, a divergência de eri­
tér~os e a controvérsia entre corrcm­
tes ,de opinião, constituí, em meu Ga­
binete, pela PÕrtarla n.0 37, de 11 de 
janeiro de 1968, um Grupo de Tra-

' 

balho integrado, inclusive, por repre­
~;entantes de entidades interessadas, 
(:om o objetivo de estudar' e sugerir ao 
Poder Executivo normas mais atuais 
sôbre a censura de diversões públicas, 
particularmente quanto ao cinema e 
ao teatro. 

4. O Grupo de Trabalho, que fun­
cionou sob a presidt~ncia do Profes':. 
sor Clovis RamalhetE~, após examinar 
.o assunto sob os mais diversos ângu­
los, chegou a. determinadas con­
clusões, oferecendo il. apreciação do 
Ministro de Estado um anteprojeto 
dt! lei, dois anteprojetos de decretos 
e uma "Carta de Principias e Reco­
mendações", "repositório de temas e 
soluções, recolhidos (~m ampla cole­
ta. n~ opinião cultural brasileira•:, vi­
sando a proporcionar ao Poder Exe­
cutivo normas gerais e normas espe­
cíficas relativamente ao teatro, ao 
cinema, à radiodifusão e à proteção 
dos direitos autorais. 

5. Não obstante a diversidade e' Im­
portância do assunto, e após ouvir a 
manifestação de órgãos técnicos dês­
te Ministério, procedi, pessoalmente, 
ao exame dos diferentt!s problemaS, a 
fim de fixar a orientação que, em 
meu entender, melhor consultasse o 
interêsse público. 

6. E, desde logo, algumas dúvidas 
fundadas surg·iram, uma vez que o 
Grupo de Trabalho não só incluiu no 
anteprojeto de decreto relàti~o à 
censura um conjunto de normas que, 
atualmente, se contrapõe a regras 
positivas decorrentes de- leis anterio­
res, assim corno repeliu certas restri­
ções vigentes, porque, em seu ~nten­
der, "o exame da tradição constitu­
cional brasileira proibe ao Estado, no 
eXen\ício da censura, tôda interven­
ção no ato criador das artes ou no 
rumo da sua criação". Acentuou, po-

I 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO :00 SENADO FEDERAL I 

EYANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE' 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE'ARAúJO 
Ohe!e da Divtslo A<lministrativa Chefe da Oivtsão Industr!al 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Che:te da Seçli.o de Revisao 

' 
DXARIO DO CO~GRESSO NACIONAL 

SEÇAO n" , 
Impresso sob a responsabllldade da Mesa do Senado Federal 

\ 

Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . .. . . . . . NCr$ 
Ano................. NCr$ 

20,00 
40,00 

ASSINATURAS 

' 

Assinatura Via Aérea 
Semestre ..... : .... . 
Ano .............. ~. 

NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 

Número avulso .... "· ................. ~· .. NCr$ 0,20 
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

' \ ~iragem: 16.000 exemplares 

rém, que "a atuação da· autoridade 
será nos limites da segurança do Es-
tado e da ordem P?blica". 

1 

7. Dêste modo, no que~ se refere à 
censura, o ·arupo de Trà.baJho opi­

. nou, especialmente· quanto ao tea­
tro, pela adoção de uma censura clas­
sificatóría, tendo em vista a idade 
do· público pehnltido, o gênero do. es­
petáculo e a linguagem do texto, com 
o objetivo de assegurar a mais abso­
luta liberdade na arte teatral, mas 
também exigindo que o público t~ves­
se ciência prévia do tema e do diá­
logo objeto da representação. E acres­
centou: "Ao teatro, arte reclusa, é 
certo caber maior desenvoltura, . mas 
ao seu público compete o direito de 
ter prévia noÇão Oo espetáculo cor­
respondente ao ingresso que adqui­
riu. Esta idéia do espetáculo deve s-er 
declarada nos anúncios, já que a im- · 
pren~a daqui não mantém, como a 
dos grandes centios,

1 
o resumo· diá­

rio dos espetáculos teatrais". 

8. Embora, inicialffiente, rrie s~ntisr 
se propenso a adotar, em tôda 'sua 
plenitude, essa orientação bastante· 
liberal/ fui levado, contudo, a rever 
minha posição, retirando da c~nsura 

., 

ex:clu~ivamente classificatórla ·peças 
teatd..is que possam atentar contra a 
segur'ança nacional, fomÊmtar ques­
tões rélígiosas' ou ~e classe e prej udi­
car as relações do Brasil com outras 
nações tendo em vista a aprec.iaÇão 
objetiva dos fatos. 

9. Acredito que essas resthçõés se­
justificam por si mesmas, porque o 
próprio texto constitucional," que -dis­
·ciplina a matéria, determina' que "não 
será tolerada a propaganda de guer­
ra, de subversão da ordem ou de pre­
conceitos de raça ou de classe" (C~ns­
tituição, art. 15, § s.o, in fine), sendo 
que muitas daquelas caracterizam a 
existência de delitos, nos têrmos da 
lei ordinária. E se tôda pessoa natu­
ral ou jurídica é responsável pela 

de decreto não poderia, por motivos 
de ordem legal, transformar;.Se em 
regra obrigatória, 'porqu~ sua vigên­
cia importaria em revogar-se a 1el, 
imp<_mdo-se, portanto, a escolha do'·, 
processo legislativo adequado parn 
sua elaboração. 

\ 
11. Dêste modo, com algumas alte·­
rações introduzidas, pelos motivos já 

referidos, 'fundi as duas propostas em, 
um úníco projeto de lei, que acom- · 
panha a presente exposição de mo­
tivos, esperando que, com aquê1e, te­
nha encontrado uma solução justa e 
adequada ao problema da censura 
teatral e ci~ematográfica, aceit3.ndo, 
em grande parte, as· sugestões óo 
Grupo de Trabalho. 

segurança nacional (Constituição, art.' l2. Quanto ao Conselho superior de 
89}, não será possível transformar-se Censura, funcionará êle como órgáo 
um meio de comunicação cultural tão de deliberação coletiva . para apre­
importante, como o teatro, em instru- ciar, em grau de recurso, as decisões 
menta para desrespeitar a ordem ju- fi~ais do DiretOr-Geral do Departa­
Tidica, o regime democrático e a con- I menta de Polícia Federal relativas à 
vivência internacio~al; não obstante censura de diversões públicas, assim 
cada uma deva responder, nos têrmos · · como ll}.e competirá elaborar norm·as 
da le!, pelos abusos Q

1 

ue c~meter. e critérios que orientem o exercício da 
10. Examinada, assim, a questão, censura, submeteildo-os à 'aprovação 
verifiquei que o referido ant;eprojeto. do Ministro de Estado da Justiça. 
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13. Com isto, dentro dos
1 

princípios 
que informam a reforma administrat... 
tiva, se p-oupará ao Ministro a apre­
ciação de um sem-número de recursos 
a éle interpostos~ absorvendo grande 
parte de seus trabalhos, assim como 
se submeterà o problerna a um órgão 
de alto nível, tendo em vista a quali­
ficação de seuS componentes. E sà­
mente.quando a decisão não fôr unâ­
nime é que ela poderà ser"'objeto de 
exame pelo Ministro de Estado. ·E, 
com essa instituição, dificuldades e 
atritos ainda existentes encontrarão, 
por certo, uma solução satisfat6ria. 

14. Finalmente, o projeto prevê me­
didas relativas à qualificação pessoal 
dos censores, estabelece norma geral 
sôbre penalidades, e dá outras provi­
dências. 

15. Tenho, assim, a elevada honra 
de encaminhar a Vossa E~elência o 
incluso projeto de lei, com a respec­
tiva mensagem ao Congresso Nacio­
nal, projeto que modifica, párcial­
mente, o sistema de censura de di­
versões públicas, cria o Conselho ,su­
perior· de Censura, e dâ outras pro~i-
dências. ' 

1 Aproveito~me de mais esta oportu­
nidade para apresentar a Vossa Ex­
celência os protestos de elevada esti­
ma e alta consideração. - Luís Antô­
nio da Gama e Silva 

,PROJETO DE LEI 
N." 33, de 1968 (CNJ 

Dispõe sõbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cria 
o Conselho Superior de Censura, 
e dá outras providênciaS\ 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A censura de peças tea­

trais será c1assificatória, tendo em 
vista a idade do público admissivel 
ao espetáculo, o gênero dêste e a lin­
guagem do texto. 

~ 1.0 
- Os espetáculos teatrais 

serão classificados como livres; ou, 
sendo o caso, com a proibição para 
menores de lO (dez), 14. !quatorze), 
16 (dezesseis), lB (dezoito) ou 21 
<vinte e um anoS). 

?;. 2.0 
- A classificação deverá 

constar do certificado de censura, de 
, qualquer Publicidade pertinente aà 
espetáculo, e será afixada em lugar 
visível ao público, junto à bilheteria. 

§ 3.0 
......, A classificação cabíyel 

quanto ao gênero do espetáculo, à 

linguagem do texto e ao público ad­
missivel obedecerá a critérios a serem 
especi~icados· em regulamento,· dan·· 
do ao pUblico, tanto quanto possível, 
a idéia geral do meSmo. 

Art. 2.0 - Não se aplica o disposto 
no artígo anterior, salvo quanto a seus 
§§ 1.0 e 2.0 , às peças teatrais qÚe, 
de qualquer modo, possam: 

I - atentar contra a segu-
r~nça nacion~l; · 

li - ofender à coletividade 
ou às religiões, ou in­
centivar preconceitos de 
raÇa ou luta de classes; e 

III ......:.. prejudicar a eordialida­
de . das relaqões com 
outros povos. 

Parágrafo único - A censura às 
peças teatrais, que incidam em quais­
quer das restrições referidas neste 
artigo, continua a ser regulada pela 
legislação em vigor, qUanto à sua re­
provação, parcial ou total, não po­
dendo a autoridade fazer substitui­
ções que importem em aditamento ou 
colaboraç~o. 

Art. 3.0 
- Na censura a obras ci­

nematogrãfícas de q"ualquer nature­
za, levar-se-a em conta, para efeito 
de sua aprovação ou reprovação, to­
tal ou parcial, não ser' ela contrâria 
à segurança nacional, à orctem e ao 
decôro públicOs, aos bons costUmes, 
nem prejudicial às relações com ou­
tros povos·, ou ofensiva à coletividade 
ou às religiões, ou capaz de incenti­
var preconceitos de raça ou luta de 
classes. 

Art. 4.0 - As turmas de c"ensura 
deverão apreciar a obra, em seu con­
texto geral, levando-lhe em conta o 
valor 'artístico, cultural e educativo, 
sem isolar cenas, trechos ou frases, 
f!cando-lhes vedadas récomendações 
críticas sôbre as obras censuradas.· 

Art. 5.0 - A obra ,cinematográfica 
poderá ser exibida em vers~i.o inte­
gral, apenas com censura classifica­
tória de idade, nas cinematecas e nos 
cine-clubes. 

quaisquet vantagens pecuniárias a 
dirigentes, mantenedores ou asso-
ciados. · 

· § 2.0 - A infração do disposto 
no parágrafo anterior acarretará a 
proibição de exil,)ição de filmes, sem o 
certificado de que trata a legislação 
vigente. 

Art. 6.0 - A f,aJa de exibição que 
haja sido registrada no Instituto Na­
cional ão· Cinema para explorar, ex­
clusivamente, filmes de reconhecido 
valor artístico, educativo ou cultural, 
poderã exibi-los em versão integral, 
com censura apenas classificatória de 
idade, observada a proporcionalidade 
de filmes nacionais, conforme as nor~ 
mas legais em vigor. 

Art. 7.0 - Para a exibição de que 
tratam os artigos 5.0 e 6. 0 , serâ conce­
dido Certificado Especial à obra cine~ 
matogrâfica. 

1 

Parágrafo único -- O Certificado Es~ 
peclal não di~ensa a obtenção do 
certificado apropriado para exibição 
nas demais salas. 

1 

Ar.t. 8.0 
- O Serviço de Censura de 

Diversões Públicas do Departamento 
de Policia Federal deverá decidir e, 
se fô"r o caso, , expedir o certificado 
de censura da obra teatral ou cine­
matogi"áfica dentro do prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data 
da entrega do req~erlmento. 

Parágrafo único - Decorrido o 
prazo previsto neste artigo sem a ma­
nifestação do Serviço de Censura de 
Diversões Públicas, entender-se~á li­
berada a obra, com proibição para 
menores de 16 (dezesseis)· anos, sem 

'prejuízo da satisfação, posteriormen­
te, das determinações da censura. 

Art. 9.0 - Da decisão do Serviço de 
Censura. de Diversões Públicas poderá 
o interessado, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data em que tiver 
ciência da 'cte.cisão, interpor recurso 
para o Diretor-Geral do Departamen­
to de Polícia Federal, que deverá de­
cidi-lo rio prazo de 15 (quinze) dias. 

' ~ 1.0 - As cinematecas e cine-
l b d ~ {:i 1.0 

- Das decisões. r~ feridas ' cu ~s everao constituir-se sob a 
forma de sociedade civil, nos têrmos neste artigo, será dada ciência ao in­
da legislação em vi[!;or, e aplicar· 'seus teressado, pessoalmt~nte, ou mediante 
recursos, exclusivamente, na manu.., ·1 puQiicação de seu resumo no Diário 

Oficial da União. tenção e desenvolvimento dos objeti-
vos sociais, sendo-lhes vedada a dis- § 2.0 - Presumir-se-á reforma­
tribuição de lucràs, bonificações ou da a decisão recorrida e liberada a 
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, obra, na forma do parágrafo. único do 
art. 8.0, se o recurso não fôr decidido 
dentro do prazo p~evisto neste, artigo. 

§ 3.0 - Da decisão do Diretor­
Geral do Departamento de Policia Fe­
deral, caberá recurso ao Conselho 
Supei-ior de Censura. 

' §' 4.0 - Mediante solicitação do· 
interessado, ser·lhe-á expedida certi- i 
dão do inteiro teor d0

1 
despacho de- 1 

nega tório. 

Art. 10 - O certicado de censura : 
·para teatro, cinema e nóvelas ou ! 
teatro para a radiodifusão, terá vali- . 
dade, em tOdO Q tettitófiO flaCiOnal, I 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, tanto·; 
para o mesmo ou outro empresário ou' 
elenco, e, dentro dêste prazo, só po-; -
derá ser r.evisto. para modificar o li-~ 

mite de idade, 'Se fôr introduzido ele- 1 

mento nô.vo no espetáculo, que justi-; 
-fique ol!tra classificação. 

Art. 11 - As peças;· teatrais, após
1 

aprovadas pela censura:não poderão1 

ter os seus textos ~odificados oü: 
acrescidos, ·inclhsive na .r~presentação) 

Parágrafo único - A violação ao 
disposto neste artigO -acarretará a 
suspensão do espetáculo por 3 (trêsl, 
a 30 (trinta) dias, independentemen.! 
te da pena . pecunÚlria. ! 

' tadores de diplomas dos cursos a que 
se retere ,êste artigo. 

Art. 15 - Fica instituído o Conse­
lho Superior de Censura (C.S.C.J, ór­
gão. diretamente ·subordinado ao Mí- , 
nistro de Estado da Justiça. 

Art. 16 - O Conselho Superior de 
Cens~ra compõe~se de urll represen­
tante: 

- do Ministério- da Justiça; 
- do Conselho Federal de, Cul-
. \ tura; 
- do Conselho Federal de Edu­

ção; 
- do Serviço Nacional do Tea-

tro; 
- do Instituto Naciona'l do Cine-

ma; 1 

- da Fundaçãal Naciónal 
Bem-Estar do Menor; 

do 

- da Academia Brasileira de Le­
tras; 

\ 

- da Associação Brasileifa de 
Imprensa; 

- dos Autores Teatrais; 
.- dos Autores de Filmes; 
_..:._ dos Produtores Cinematográ­

ficos; 

---:- dos Artistas e Técnicos em Es­
petãculos de Divers~es Públl-
cas; 

~ dos Autores cfe Radiodifusão. 
Art. 12 - As cinematecas e cine-' 

clubes poderão exibir 4ualquer filme· 
Jã censurado, indePendentemente dé 

1 revaUdação do respectivo certificado~ 
/' ~ 1.0 - Cada membro do Conse-
lho terá um suplente. . 

Art. 13 - A censura de espetáculoS · 
e obras cinematogfáficas será feita 
por corhissões, constituídas de 3 
f três) integrantes da· série de Classes 
de Censor Federal. 

Art. 14 - os integrantes da Série 
_.de Classes de censor Federal, obSer~ 
vado o dispoSto no art. 95, § 1.0 , d~ ' 
Constituição, serão recrutados dentre 
pottadores de diplomas, devidamente 
registrados, dos cursos ·de Ciências So­
ciais, Direito, Filosofia, :Jornalismç, 
Ped~gogia ou Psicologia. 

~ 2.0 
- Os membros do Conse­

lho e. os respectiVos suplentes serão 
• designados pelo Ministro de Estado 
da J.ustl~a. 

~L8.0 - O Presidente do Conse· 
lho terá voz e voto nas suas qelibe­
rações, cabendo-lhe, i~_usiv~. ·o vo­
to de qualidade. 

Art. 17 - Ao Conselho Superior de 
Censura compete rever, em grau de 
recurso, as decisões finais, relativas 

' § 2." - O Conselho Superior de 
Censura -poderá dividii--se ·em tur­

, mas, conforme dispuser o seu regi-
mento. -

Ar~. 18 - Da deC~ão não unânime 
do Conselho Superior de Censura êa­
berá recUrso ao_ Ministro de Estado 
da Justiça: 

I 

,. Art. 19 - Os membros do Con­
selho perCeberão, por sessão a que 
comparecerem, gratificação' fixada 
pelo Pres_idente da República . 

Art: 20 - b regulamento desta' 
Lei estabelecerá as. penalidades~ apll­
caveis nos casos de infração à legis­
lação que discip1ina os espetácul~ e · 

'giversões públicas. · 

Parágrafo úni~o - Em se tratan~ 
do t1e p,ena pecu:riiária, deverá/ ela. 
graduar-se, segundo a gravidade da 
infração, f!ntre o mínimo de duas vê­
zo e o máximo de c"!m vêzes o Vâlor 
do ri1aio;r salário-mínimo vigente no 
País. 

Art. 21 - Continl.!am em vigor tô­
das as normas legais e regulamenta­
res relativas à censura de espetáculos 
e diversões públicas em tudo quantO 
não contrariarem a presente Lei. 

\ 
Art. 22 - O Ministro de Es~acto. da 

Ju.!;tiça, no prazo de 60 (sessenta} 
dias, a ~ontar 'da publicação desta 
Lei, submeterá â aprovação do Presi­
dent~ da República 9. seu respectivo 
regulamento. · 

Art. 23 - Esta Lei entrará em vi­
gor 60 (sesse.~t:.ü dias :-tpós sua pu-
blicação./ 

1 
• , 

' Art. 24 - Revogam-se as disposi-
ções 

1
em contrário.- \ 

_.... Brasília, etr de de 1968. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUJÇAO DO BRASIL 

. ' 

····················+··············· 
Art. 95 - ~_Os cargos públicos são 

acessívets a todos os brasileiros, pre­
enchidos os requisitos que a lei esta-, § 1.0 - Fica ressalvada a situa­

ção 'pessoal dos atuais ocuPantes, em 
' caráter efetivo, de cargo da Série de 

à censura de diversões públicas, pro­
feridas .pelo Diretor-Geral do Depar­
tamento de Policia Federal, e elabo­
rar normas e critérios -que- orientem 
o exercício da censura, sub~etendo­
os à àprovação do Ministro de Estado- beleçer. I 

Classes de Censor Jfederál. · 

~ 2.0 - É assegurada 1 prefe­
rência, pá.ra promoção aos cdrgos de 
nível '!8, clasSe B, da Aérle de ClaS­
ses de Censor Federal, aos ocupantes 
dos .cargo_s· de nível 17, classe A; por-: 

da Justiça. \ § 1.0 - A nomeação ~para cargo 
' público exúie aprovação prévia em 

§ I. o - Os recursos ao Conselho 1 

- - . i 

• concurso· público de' provas ou de 
Superior, de Censura deverão inter-' provas. ê titu.o~. 
por-se dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da ciência, pelo inte­
ressado, da decisão recorrida. 

.•• •• ••••••••••••••••••••• ••• -"7-•••••••• 

. ..... -............ ····· ... - .. :········ 
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Art.l89 - Esta Constituição será 

promulgada, simultâneamente, pelas 
Mesas das Casas do Congresso Nacio­
nal e entrará em vigor no dia1 15 de 
mnrço de 1967. 

Brasilia, em 24 de janeiro de 1967. 

146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública.__ 

A MESA DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS 

João Baptista Ramos 
Presidente 

José Bonifácio Lafayett~ 
de Andrada 

................................. :,.:·. 
A MESA DO SENADO FEDERAL 

Aiiro Soares de Mour~ Andrade 
' Presidente 

Camillo. Nogueira da Gama 

•••.•••••.••.•• ! ••••••••• ' ••••••••••• 

MENSAGEM 
N.0 38, de 1968 (CN) 

(N.O 654, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do § 3.0 do artigo 54 da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à deliberação de Vossas Exce­
,lênciás, acOmpanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado 1 do Trabalho e Previdência 
Social, o anexo projeto de lei que res­
tabelece, para as categorias Profis­
sionais que menciona, o direito à 
aposentadoria especial de que trata o 
artigo 31 da Lei n.0 3 .807, de 26 de 
agôsto ·de 1960, nas condições ante­
riores. 

Brasília, em 8 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. Mll\'TSTRO DO TRABALHO 

E PREVIDEl'iCTA SOCIAL 

E.M.G M/BR/N.0 693 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Com a regulamentação, pelo· De­
creto n.0 63.230, de ·10-D-6E, da apo­
sentadoria especial, de que trata o 

artigo ,31 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social (Lei n.0 ' 3.807, de 
26-8-60), foram excluidas do direito 
a êsse benefício algumas categorias 
profissionais abrangidas pela ante­
rior regulamentação .. 

2. As razões da exclusão, de cará­
ter eminentemente técnico, se pren­
dem à supressão,· por fôrça do artigo 
3.0 da Lei n.~ 5.440-A, de 23-5-68, do 
limite de cinqüenta anos de idade, até 
então exigido. 

3. Essa medida legislativa, que 
poderia ter sido vetada como infrin­
gente do § 1.0 do artigo 158 da Cons­
tituição e contrária a principias t~c­
nico-atuariais, foi, entretanto, sancio­
nada, porque Vossa Excelêneia, aten­
dendo a ponderações dêste Ministé­
rio, julgou de bom alvitre a correção 
da incoerência, sempre apontada, da 
existência de um limite de idade jus­
tamente para a aposentadoria espe­
cial dos qut: exercem profissões con­
sideradas penosas, insalubres ou pe­
rigosas, enquanto que a aposentado­
ria comum por tempo de serviço in­

. depende dessa condição. 

4, Atendeu assim o Govêrno às 
constantes reivindicações das classes 
trabalhadoras, ma.:;, como medida de 
elementar cautela, antes de sancio­
nar a nox_a lei, revogou a regulamen­
tação então vigente, aprovada pelo 
Decreto n.0 53.831, de 24-3c64. 

5. O critério ali estâbelecido, apli­
cado conjuntamente com o limite 
mínimo de idade, não chegava a afe­
tar o equUíbrio atuarial do sistema, 
mas sem êsse limite acarretaria si­
tuação demasiado onerosa :para o 
Instituto Nacional de Previdência So­
cial, afora outros inconvenientes de 
ordem social,' como a concessão do 
benefício a segurados de idade extre­
mamente ~baixa, 1(ue assim se afasta­
·riam do trabalho antes que suas pro­
fissões começassem a ser realmente 
penosas. ' 

6. Em face da nova regulamenta­
ção, as cátegorias profissionais inte­
ressadas, ·através de seus órgiios de 
classe, vêm dirigindo Constantes re­
clamações a êste Ministério contia 
sua exchisão dos quadros das profis­
sões abrangidas pelo benefício, me­
dida que inclusive reputam injusta, 
decerto por não se darem conta dos 
motivos de ordem técnica que a de-l 
terminaram. 

7. Visando a encontrar uma solu­
ção 'Satisfatória para o problema, 'sem 
quebra dos princípio~ -técnico-atua­
riais que urge respeitar, submeto à 
elevada consideração de Vossa ·Exce­
lência o allexo projeto de lei, ~we, em 
síntese, restabelece para as catego­
rias excluídas da nova regu1amerita­
ção da aposentadoria especial a situa­
ção anterior à vigência da mencio­
nada Lei n. 0 5. 440-A. 

8. Caso esteja Vossa Excelência 
de acôrdo, seria c:onveniente, dada a 

· n~tureza da matéria, solicitar ao 
Congresso Nacional fôsse o projeto 
examinado no prazo do artigo 54, § 

a.o, da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência meus pro­
testos do mais profundo respeito. -
Jatbas G. Passarinho 

PROJETO DE LEI 

N.~ 34, de 1968 (CN) 

Restabelece, para as categorias 
profisSionais que menciona, o di· 
reito à aposentadoria especial de 
que trata o artigo 31 da Lei núme· 
ro ·3.807, de 26 de agôsto de 1960, 
nas condições anteriores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As categorias profissio­
nais que até 22 de maio de 1968 fa­

ziam jus à aposentadoria de que tra­
ta o artigo 31 da Lei n.0 3.807, de 26 
de agôsto de 1960, em sua primitiva ~ 
redação e na forffia do Decreto n.0 •• 

:i3. 831, de 24 de março de 1964, mas 

que foram excluídas do beneficio por 
1'ôrça da nova regulamentação apro­
vada pelo D.ecreto n.0 63.230, de 10 

ele setembro de 1968, conserVarão o 
direito a êsse benefíeio nas condições 
de tempo de serviço e de idade vi­

gentes até aquela data. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 3,0 
- Revogam-se as dispos1-

ç6es em contrário. 

Brasília, em de de 1968. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No0 3.807 
IlE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Disp~ .sôbre ~ Lei Orgânica da' 
Previdência Social: · I 

. . .1 .••.........•...•........•••.• o 

CAPíTULO V 

Da Aposentadoria. Especi,al . 
o _./ ' 

Art. 31 - A aposentadoria espe.! 

DECRETO No0 53.831 
DE 25 DE MARÇO DE 1964 

! I Dispõe sôbre a aposentadoria 
especial instituída pela Lei núme­
ro 3.807, de 26 de agôsto de 1960. 

Ârt. 6.0 - Este Decreto entra ,em 
vigor na data de sua .publicação, re ... 
vogadas as disposições em contrário. 

Bra~ilia, em 25 de março de 1964; 
143.0 da Independência e 76,0 da Re­
Pú'blica . 

JOAO GOULART 
Amaury SiJva 

DECRETO N.0 63.230 
DE 10 DE SETEMBRO DE 1968 

cial será concedida ao segurado que, 
contando no mínimo 50 (cinqüenta) 
anos de idade e 15 (quinze) anos cte 
contribuições, tenha trabalhadà du~ 
rante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 2? 
(vinte e cinco) anos pelo menos, con~· 
forme a atividade profissional, em 
serviços, que, para êsse efeito, fore~ 
·considerados penosos, insalubres otl 
perigosos, por decreto do Poder Exe,. 
cutivo. 

O Presidente da República, usando 
cta atribuição que lhe confere o ar­
tido 87, incisO I/ da ·constituição e 

·. tendo em vista o que dispõe o art. 31 
da Lei n.0 3. S07, de 26 de agôsto de 
1960, decreta: 

'Art. 1.0 - A Aposentadoria Espe­
cial, a quê se refere o art. 31 da Lei 
n.0 3 .807, de 26 de agôsto de 1960, 
será concedida ao segurado que exer:.. 
ça ou tenha exercido atividade pro­
fissional ,em serviços considerados in-. 
.salubres, perigosos qu penosos nos 
têrmos dêste Decretó.t 

Dispõe sôbre a aposentadoria 
espec.ial de que· trata o artigo 31 • ~ \ 
da Lei n.0 3.807, de 26 -ite agôsto 

§ 1.0 - A aposentadoria especial 
consistirá numa renda mensal cal­
culada na forma dà § 4.0 do art. 27, 
aplicando-se-lhe,. outrossim, o dispo~­
to no § 1.0 do art. 30. 1 , 

§ 2.0 - Reger~se-á pela respecti~~ 
legislação especial â apOsentadoria 
d_o.s aeronautas e a dos jornalistas 
profissionais. 
. . . . . .... .. .. . . . . . . ··.·· ............. . 

Brasília, 26 de agôsto de 1960; 139.0 

da Independência e 72.0 da Repú-. 
blica. 

JUSCI!LINO KUBITSCBEK 
Armando Ribeiro Falcão 

' Jorge Leite 

LEI No0 5.440-A 
DE 23 DE MAIO DE 1968 

Altera o artigo 31 e dá nova 
redação ao artigo 32 e seu § "1. 0 

da· Lei n.0 3 . 807, de 26 de a.gôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Pre~i.' 
dêncla Social) o 

...... ! .............. ······· .. ······· 

Art. 2.0· - Para os efeitos da con­
cessão da Aposentadoria Especial, 
serão Cçnsiderados serviços insalu­
·bres, pe:i-igosos ou ·penosos, os cons­
tantes do Quadro anexo em que se 
estabelece também a correspondên­
cia com Os prazos referidos no art. 
31 da citada lei. 

Art. 3.0 - A conéessão do benefí­
~cio de que "trata êste Decreto depen­
derá de ·comprovação pelo segurado 
efetuado na forma prescrita pelo art . 

. 60 do Regulamento-Geral ... da Previ­
dê-ncia Social, perante o Instituto de 

de 1!160. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere O, arti­
go 83, it.em II, da Constituição, de-
1creta: 

' I 
Art. 1.0 

- A aposentadoria espe:. 
cial de que trata o artigo 31 da Lei 
n.0 • 3 o 807, de 26 de agõsto de 1960, com 
a alteração introduzida pelo· artigo 
L0 da Lei n? 5.440-Ao de 23 de maio 
de 1968, será devida ao seguradà' que 
haja pr·estado no mínimo cento e oi­
tenta contribuições mensais e tenha, 
conforme a atividade, pelo menos, 
quinze, vinte ou vin'te' e cinco aiios 
de. trabalho em serviços considerados 
penosos, insalubres ou perigosos nos 
têrmos dêste Decreto . 

Aposentad.oria. e Pensões a que esti-, · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
ver fil1ado do tempo de trabalho per- Art. 7.o - Fica ressa1vado o direi­
llianente e habitualmente prestado \ "f:o à aposentadoria_ especia1,' na f?r~ 
no serviço ou serviços considerados ma do Decreto n.o 53.831, de 25 de 

' I • 
Insalubres, perigosos ou penosos, du- março de 1964, aos segurados 9-ue, até: 
rante o prazo mínimo -fixado. 22 de maio de 1968, hajam completa-\ 

do o tempo de trabalho previsto para 
a respéctiva atividade profisSional no. 
Quadro al)exo àquele decreto. 

Art. 4.0 - oS Institutos de Aposen-
' tactoria e Pensões enviarão semestral-

mente à Divisão de Higiene e Segu-
rança dÓ Trabalho.._do Ministério do 
Trabalho e Pi-evidência Social na 
forma do, modêlo a ser apresentado 

Art. 8.0 - As dúvidas suscita das 

· · · · · · · · · · · · · · ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·~ , por essa Di"~isào, relação das emprê­
Arto 1.0 - No. artigo 31 ·da Lei . sas que empregavam os segurados, a 

na .aplicação dêste Decreto serão di­
rimidaS pelo D~partamento Nacional 
de Previdência Social, ouvido sem-· 
pre o Departamento Nacional de Se­
gurança e Higiene do TrabalhO, no 
âmbito de sua competência. n.0 3.807, de 26 de agôsto de !960 , 

(Lei orgânicà' da Previdência Social) Q.ue tenha sído concedida aposenta-
suprima-se a expressão ."50 {clnqüen- doria especial. 

ta) anos de idade e". Art. 5.0 ~ As dúvjdas suscitadas 

•••••••••• o o o •• o. o ••••••••••• ' ••••••• 

Brasília, 23 de maio de 1968; 147.0 

da Independ~ncla e 80? da República. 
· ' A.' COSTA E SILVA 

Jarbas G. Passarinho 

na aplicação do presente Decreto se­
rão resolvidas pelO Departamento 
Nacional da Previdência Social, ouvi­
d~ sempre a Divisão de Higlene e 
Segurança do Trabalho, no. âmbito de 
suas atividades. 

Art. 9.0 - ~st,e Decreto entrará em 
vigor na data de sua públicação, re::.. 
vogadas as disposiçõe~ em contrário. 

\ J ( ' j 

Brasília, 10 ct6 setembro de '1968; 
147.0 da Indepen~ência e 80.0'da Re...: 
publica. 

o A. COSTA. E SILVA 
Jn.rbas. G. Passá.rinho 

I 

·' 
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SENAD() FEDERAL 
ATA DA 222.0 SESSÃO 

EM 9 DE OUTUBRO DE 1968 
2.0 Sessão Legislativa Ordinária . 

da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PR~SIDllNCIA DOS SRS. GILBERTO 

MARINHO E RAUL GIUBERTI 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Gulo­

mard - Oscar Passos - Flávio 
Brito - Edmundo Levi - Desiré . 
Guarani - Milton Trindade -

Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - ClodGmir Millet ~ Vic­

torino Freire - Petrônio Portella 

- José Cândido - Menezes Pi­

mentel - Wilson Gonçalves -
Duarte Filh9 -_Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Argemlro de 

Figueiredo - João Cleofas - Ar­

naldo PaiVa - Leandro Maciel 
- José Leite - Aloysio de Car­

valho - Antônio Balbino - Jo 

saphat Marinho - Carlos Lin­

denberg - Eurico . Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tor: 
res Aarão Steinbruch 
Vasconcelos Tôrres Mário 
Martins -Aurélio Vianna -Gil­
berto Marinho - Milton Campos 
- Nogueira da Gama - Carva-

, lho Pinto - Lino de Mattos _, 

João Abrahão :::.... José Feliciano 
- Pedro LU.dovico - Filinto 

Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Adolpho Frànco - Mel.:. 
lo Braga - Celso Ramos - An­
tônio Carlos - Attilio Fontana 

Guido Mondin - Daniel 
K~ieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - A liSta de presença acusa 
o comparecimento de 53 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 

. a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão ante­
rior, que é aprovada sem debate. 

o Sr. 1.0 -Secretário lé o seguinte 

EXPEDIENTE 
' 

MEl\'SACEM 
Do Sr. Presidente da República, re­

ferente a veto, nos se,g:uintes têr­
mos: 

N,0 322/68 (n.0 636/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros: 
do Congresso Nacional: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossas Excelências que, no uso das 
atribuições que me conferem os arti .. 
gos 62, 1 1.0 , e 83, III, da Constitui .. 
ção, resolvi vetar, parcialmente; o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 ..•.•• 

1.394-A/68 (n,0 109/68, no SenadoL 
que modifica dispositivo da Lei n:0 

4. 908, de 17 de dezembro de 1965, e 
transfere ações da União para a 
ELETROBRÁS. 

Incide o veto sôbre o art.. 4.o e seu 
parâgrafo ún~co, que cons:ldero con­
trários ao interêsse público e prejudi­
ciais à Política Energética do Govêr­
no, face às razões que se segu~~: 

O referido art. 4.0 e seu parágra­
fo versam sõbre a destinação de 
dividendos eventualmente distri­
buídos pela • Sociedade Termoelé-
tric~ de Capivari S. 1-. - ...... . 
SOTELCA, Para a criação e ma­
nutenção de um Instituto Tecno­
lógico do Carvão. 
Ainda que se constitua em lou­
vável iniciativa, a algum tempo 
sugerida por' especialistas no se­
tor de carvão, a criação de um 
Instituto de 'Tecnologia, em San­
ta Catarina, destinado :ao estudo 

. e à pesquisa aplicada---da hulha, 
daquela Unidade Federativa, não 
deve estar condicionada à vin­
culação de eventuais dividendos 
gerados pelo capital da União na 
SOTELCA, emprêsa de eletricida­
de associada à ELETROBRÁS. 

Além de se constituir em provi­
dência de certa forma limitativa 
da ação de uma sociedade anôni­
ma, embóra controlada pelo Po-

_,. der Público, reiferido vincilho 
viria privar o setor elétrico, ora 
necessitando, para a devida ex­
pansão de' todos os recursos que 
lhe são propiciados pela tarifa, 
de uma parcela importante de 
capital para reinversão. 

Está a Comissão do Plano do 
Carvão Nacional encarregada de 
examinar a viabilidade da cria­
ção do mencionad6 Instituto, já 
que o assunto se encontra melhor 

I 
configurado dentre as atribuições 
daquela autarquia vinculada ao 
Ministério das Minas e Energia. 

São êstes os motivos que me leva­
ram a vetar, parcialmente, o projeto 
em causa, os quais ora submeto à ele­
vada apreciação dos Senhores Mem­
bt'os do Congresso Nacional. 

Brasília,_ em 4 de outubro de 1968. 
- A. Costá e Silva. 

· PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

Modifica dispositivO da Lei n.0 

4.908, de 17 de dezembro de 1965, e 
transfere açiies da União para a 
ELETROBRÁS. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 

- Fica revogada a obriga­
ção estabelecida pelo art. 3. o da Lei 
n. 0 4. 908, de 17 de dezembro de 1965, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 
- O capital da Socieda­

de será constítuido na forma pre­
vista no Decreto-Lei n.0 2.627, de 
26 de setembro de 1940, observa­
das as prescrições da legislação 
espeeífica sôbre energia elétrica.~·. 

Art. 2.0 
- As ~tções pertencentes à 

União_, no capital da SOTELCA, são 
transferidas, a partir da data de vi­
gência desta Lei, às Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, 
tnantido por esta, em qual quer hi­
_pótese, o domínio·de 51% {cinqüenta 
e um por cento), no mínimo, do total 
das ações com direito a voto. 

Parágrafo únic() - A União utili­
zará o valor das ações transferidas 
em subscrição do capital social da 
ELETROBRAS. 

Art. 3.0 
- Os créditos da União na 

SOTELCA, correspondentes a recur_sos" 
destinados â subscrição de capital, se­
rão igualmente transformadas em 
ações de propriedade da ...... _. __ .. 
ELETROBRAS, nos têrmos da legis­
lação específica sôbre energia elé­
trica. 

Art. 4.0 - 20% (vinte por cento) de 
seus dividendos, atribuídos à União 
através da ELETROBRÁS, serão cre-

' 
•• 

,, 

.. , 
• 

.. 
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ditados pela SOTELCA, por ocasião 
da distribuição de seus r e sul ta dos fi­
nanceiros, em ~anta especial para 
constituição de um fundo, destinado 
à Criação e manutenção do Instituto 
Tecnológico do Carvão, que objetiva·· 

1 rá o preparo e o aperfeiçoamento téc .. 
nico de pessoal espeéializado e . a rea·· 
lização de pesquisas no setor ,carbo­
químico, com vistas ao integral apro­
veitamen.to' ctà. riqueza carbonífera e 
ao desenvolvimento .Sócio-econômico 
da região. 

Art. 5.0 -.Esta Lei entra em vigor ; 
na data de sua publicação. ' 

MENSAGEM 
N.0 325, de 1968 

(N,0 650/68, tia origem) 
' . . ' 

- Do. Sr. Presidente da República, sé; .. 
bre escolha de nome indicado pa­
ra· cargo cujo provimento depende 
de prév.ia aútorização do Senado, 
como segue: , , 

Excelentíssi~o~ Senhore~ Membros: 
do Senado Federal, 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à• 
aprovação de Vossas Excelências a de-· 

' slgnação que desejo fa~er do Embai-· 
xador ILMA,R PENNA MARINHO, 
ocupante do , cargo de Ministro de 
Primeira Cl8.sse, da carreira de Diplo ... ' 
mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior Bra­
sileiro, do Ministério das Relações Ex"1" 
teriores, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni~ 
potenciário do Brilsil junto à UniãO. 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
nos têrmos dos artigós 22 e 23 da Lel 
n.0 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador ILMAR 
PENNA MARINHO, ,que me Induzi­
ram a escolhê-lo para o desem'penho 
dessa elevada função, .constam da 

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR ILMAR PENNA , 

MARINHO 

Nasceu no Rio d.e Janeiro, em 29 de 
1 janeiro de 1913. Bacharel em Ciências 

Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito da Universidade do ·Rio de 
Janeiro em 1932. 

Outubro de 1968 

\ 

I 
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Iega_do do Brasil à li Conferência In­
teramericana Extraordinária, no Rio· 
de Janeiro, em 1965; c Delegado do 
Brasil à III Conferência Interameri­
cana Extraordinária, em Buenos Ai­
res, em 1967; Delegado à Reunião dos 
Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata, em 1967. 

' 5. O Embaixador Penna Marinho é 
Doutor em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade do Rio de Ja­
neiro, em 1934. Membro da Socieda­
de Brasileira de Direito Internacio­
nal. Membro da Associaçã'? Brasileira 
de Imprensa. Sócio do Instituto His­
t~ricÓ e Geográfico' Br~sileiro. Sócio 
correspondente do "Institut Hélléni 
de Droit International et Léglsla­

tion , Comparée". Autor, entre outras 
obras, do "Tratado sôbre a Nacionali­
dade". 

6. O Embaixador Ilmar Pe'nna Marl~ 
nho, que exerce atualmente a função 
de Chefe da Delegação· do Brasil jun-: 
to à Organização dos Estados Ameri ~ 
canos, é indicado para exercer a fun­

·ção de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Br~sil junto à 
União das Repúblicas Socialistas So­
viéticas. 

Secretaria de Estado, em de 

de 1968, - Dário Moreira de 

Castro Alves - Chefe da Divisão da 

Pessoal 

(A Comissão de~ Rela.ções Exteriores.) 

AVISO , 

DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N~0 1.889/GN, de 7 do mês em 
curso, càmunicando que o Reque­
rimento de Ihformações n.o .... 
868/68, de autoria do Senador Li­

no de Mattos, foi encaminhado ao 
Mil).istério das Comunicações, Por 
se tratar de assunto pertinente 
àquela Pasta. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos. de informações, de autoria dos no ... 
bres Senadores Lino de Mattos e Car..' 

\ los ~indenberg, que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os segnint.es 

REQUERIMENTO 
N.0 1.334, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Ex.mo 8r. Ministro 
da Educação e Cultura o seguinte pe­
dido de informações: 

Quais as razões da inclusão, no 
Quadro de MusiciStas Instrumen~ 
tais da Orquestra Sinfônica Na.~ 
cional, de mals de três. dezenas de 
novos elementos, através da re­
visão e republicação, no Diãrio 
Oficial da União, do Decreto n.0 

58.805, de 13 de julho de 1961;, 
sem o exame de provas e seleção, 
exigido pelo Decreto n.0 49.913, de 
13 de janeiro de 1961, que criou 
a referida Orquestra Sinfônica 
Nacional? 

1 

/ 
Sala das Sessões, 9 de outubro de 

1968. - Lino de ·Matos 

REQUERiMENTO 
N.0 1.335, DE 1968 

Senhor Presidente. 

Requeiro, na forma regimental, se·­
jã 'encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro 
dos Transportes o seguinte pedido de 
informações: 

1.0 ) Quais os padrões técnicos 
aprovados para a compra de 
dez (10) navios novos na Po­
lônia, no ano em -curso? 

2.0 ) o contrato assinado 'pela Co-
'· 

missão de Marinha Mercan-
te para a compra dos referl­
dos navios atingiu a impor­
tância de .70 milhões de dó­

lares, excedendo~ portanto, 
em 20 milhões o contrato 
anterior e em 10 milhões o 
limite do Acôrdo? 

3.~) O preço, por navio, foi ma­
jorado em. cêrca de 10% do 
preço de tabela dos estalei­
ros poloneses, sendo o pre­
ço atual maior do que o.pre­
ço internacional e maior do 
que o proposto pela Polônia 
à Çomissão de Marinha Mer- · 
cante, em 1967? 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1968. - Lino de Matt,os. \ 

REQliERIMENTO 
N.0 1.:!36, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro 
dos Transportes o seguinte pedido_ de 
informações: 

Qual ·o motivo que aconse­
lhou a direção da Rêde Fer­
roviária Federal S.A. a con­
vidar, com exclusividade, três 
firmas estrangeiras para 
implantarem novas técnicas 
administrativas e' operacio­
nais naquela Emprêsa, quan-· 
do, consoante dertúneia do 
ex-diretor-geral do DNER e 
ex-diretor-executivo do .... 
GEIPOT, existem emprêsas 
brasileiras capazes de reali­
zar aquêles mesmos servi­
ços? 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.337, DE 1968 

Sr. Presidente, 

Requeiro a V. Ex. a que, nos têÍomos 
do Regimento, .se digne mandar soli­
citar ao Poder Executivo, através do 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio, as informações seguintes: 

1.") se é verdade que o Instituto 
Brastlelro do Café está adqui­
rindo um avião de vôo inter­
nacional; 

2.a) em caso afirmativo, qual' o 
preço liquido do referido apa­
relho, marca e condições de' 
pagamento, inclusive. comis­
são aos intermediários e pe­
ças sçbressalentes; 

3.a) qual a despesa mensal pre­
vista para operação e manu­
tenção do re~erido aparelho, 
inclusive pessoal, matetial de 
consumo e combustível, subs­
tituição de P_eças, seguros e 
outros; 

4.a) se houve ou está havendo 
concorréncia pública para a 
!referida compra, ou por que 
maneira está ela sendo reali­
zada; 

5.a) como ou em que serviços será 
empregado dito aparelho; 
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6.•) qual a capacidade do mesmo 
para· passageiros e- qual a de 
carga: 

7.a) se, o !BC possui outros aviões 
e quantos; 

s.a) em caso positivo, qual a ca­
pacidade. de Cifda um, passa­
geiros e carga; 

9.11
) em que serviços são êles em­

pregados; 

· ·lO.a) quanto em cruzeiros e' dóla­
res empregou o IBC na aqui­
siç_ão de tais aviões; 

n.a) 'qual o valor total do empate 
de capital felto pelo IBC em 
aviões, peças, pneus e outros 
materiais, bem como oficina 
para manutenção, lugar para 
abrigo e outras; 

12.a) quantos funcionárioS. ou con­
tratados (Comandantes ou 
P i l o to s, Rádio telegrafistas, 
Aeromoças etc.) mantém 0 
IBC para operação e m'anu­
tenção de seys aviões; 

~ 13.a) qual a despesa totaf mensal 
com _o pess~l e com a manu­
tençao dos referidos aviões 
inclusive combustível e mate~ 
rial de consumo, taxas, segu­
ro e· outros, quer e:m vôo quer 
parados; 

u.a) em que datas foram adquiri­
dos tais .aparelhos e quantas 
horas de vôo já tem cada um. 

Sala das Se::;sões, ern 8 de outubro 
de 1968. - CarloS Lindenberg. 
' . 

O SR. PRESIDENTE: (Gilberto Ma­
rinho) - Os requ~rimentos lidos vão 
à publiCação e,. em seguida, serão 
despatpactos pela J:>i-e.Sidência. 

O SR. PRESIDENTE: (Gilberto Ma­
rinho) - A__ Presidência recebeu Men~ 
sagens, do Sr. Presidente da Repú­
blica, de números 37 e 38, de 1968 
CCNJ, encaminhando projeto de 
lei para tramitação na forma estd' 
belecida no art:. 54-;- § 3.0 , da Consti-

/ tuição ~ederal. 

Trata-se dos seguintes projetos: 
\ 

N.• 33/68 (CN), que dispõe \sôbre 
censura de obras. teatrais e lcíne~ 
matográficas, cria o Conselho Su~ 
perior de Censur.a, e dá outras 
ptovidências; 

N.• 34/68 '(CN), que rest~belece, 

para as categorias profissionais 
que menciona, o direito à aposen­
tadoria especial de que trata o 
art: 31 da Lei n.o 3.807, de 26de 
agôsto de 1960, nas condições an-~ 
teriores. 

A Presidência destina a Ordem do 
Dia da sessão já convocada' para h~­
je às 21 horas para leitura do' expe­
diente e demais providências iniciais 
da tramitação das matérias, previstas 
no art. 1.0 da Resolução do Congres­
so Nacional n.0 1/67, ficando adiada· 
a apreciação do veto apôsto ao Pro­
Jeto de Lei n.0 74, de 1968 {e I}_Úmero' 
I. 222-B/68, na Câmara) para data a 
ser oportunamente rilarcada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - No expediente lido consta 
Mensagem do Presidente. da Repúbli-

'" c; relativa- ao veto parcial ao Projeto 
de Lei que modifica, dis]Jositivo da , 
Lei n.o 4. 908; de 17 de d~zembro de 
19&5, e transfere ações da União para 
a ELETROBRAS. ' 

Convoco as dua_s Casas do Congres­
so N~cional para, em sessão conjun­
ta a -realizar-se no d~a 24 de outubro 

' próximo, às 21 ho:ras, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, conhecerem 
do veto presidencial ao referido Pro­
jeto. 

Para a Comissão Mista que o deve­
, rá relatar, designo os Srs. Senadores: 

- Carlos ,Lindenberg - ARENA 

- Antônio Carlos -ARENA 

- Bezerra Neto -M.D.B. 

O SR. PRESIDENTE: (Gilberto Ma­
rinho) - O primei!'o orador inscrito 

· é o Sr. Senador Aurélio Viann~, a 
quem dou a palavra. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re-
' I visão do orador.) - Sr. Presidente, 

' Srs. Senadores, fomos convidados pa-. 
ra participar do I Encontro~ de Ru­
ralist;as de Brasília e região econó~ 

mica. 

~se Encontro é promoção do Sin­
. dica to Rural d~ Brasília. 

O Temário é dos mais interessan­
tes: crédito rural; situação das. ter­
ras do Distrito Federal e sua aliena­
ção; cooper:itivismo e eletrificação­

, rural; desenvolvimento da agrope-
' cuária regional. 

Confereneistas dos mais doutos e 
capazes irão dizer sôbre assuntos/de 
sua esPecialidade, e apresentar o re­
suitado das suas experiências e dos 
seus estudos: Um dêles será o Secre­
tário de Agricultura do Estado de 
São Paulo, o. DeputadO Federal, e ru­
ralista, He:bert Levy. 

As reuniões serão presididas e en­
cerradas pelo Ministro ·da Agricultu­
ra 'e pelo· Ivlinistro do Tra~alho. 

Esse Encontro chegou n'o niomen­
to opo;tuno>pois Brasília projetou o 
Planalto Qentral, dando-lhe mais po­
der, mais vida. 

' Sr. Presidente e nobres Senador~s, 
as repercussões da construção de 
Brasília aí estão, e êste Encontro, re­
pitó, já é um resultado positivo do 
que aqui se está fazendo, no 'cámpo 
da pec'uária e da lavoura. Já hoje 
temos . em Brasília um grupo de 
técnicos, geralmente joVens, fazendo 
um trabàlho de pioneirismo verdadei­
ramente adnlirS.vel. Já hoje, o pro­
prietárío rural, chegando a Brasilia e 
trazendo amostras das suas terras~ 

poderá, dentro de algumas horas, sa­
ber, 1pela análise feita, da a.cidtez da 
terra

1 
do adubo a ser ali empreg3:do, 

de como recuperá-la, de como conser­
vá-la, de como tratá-la. É o início de 
u'm trabalh~ pioneiro interessantís­
simo. Já, hoje se pode falar sôbre 
cerrados e a maneira de aproveitá­
los, em ·.;'"irtude dos estuO.os que ·já 
estão se processando em Brasília. 

Sr. Presidente, já hoje_. em 24, 48 
ou 72 horas, ein se levando a amostra 
necessária, se pode dizer se um gado 
está atacado de brucelose ou não. 
Isso porque Brasília está se apare­
lhando~ para conquistar um lugar de 
destaque, devolvendo ao Brasil intei­
ro aquilo que, espontáneamente, vem 
recebendo. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
grande prazer, a V. Ex.a 

O Sr .. Pedro Ludo~ico - Agorá há 
pouco, V. Ex.e. falou sôbre cerrado. 
Hoje, ninguém mais planta arroz em 
terras de cultura de matas porque é 
mais di::.pendioso, ao passo que no 
cerrado, por ter madeiras mais finas, 
o trator age d,e maneira mais rápida 
e barata.- De m_?d? que_ todo mundo 
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planta arroz no cerrado, pelo menos 
no meu Estado·. Há. coisa de 10 anós __ 
atrás, o alqueire no cerrado valia, llão 
só na zona suctofste, mas também na ~ 
zona centro-sul, cêrca de NCr$ 5,00 e, 
hoje, no cerrado o alqueire 'custa 
NCr$ 500,00· çm mais porque o cerra­
do dã um arroz. tão bom ou talvez 
melhor. ::l!:le é mais prêso ao cacho, 
tem mais firmeza, cai menos. Falo de 
cãtedra, porque, na região onde ·te­
nho a minha fazenda, hoje, se plan­
ta arroz no cerrado. O cerrado, V. 
Ex. a não. desconhece, era. uma terra 
muito mais barata, de muito mais 
fácil aquisição, principalmente pelas 
pessoas de baixo poder aquisitivo. O 
Estado de Goiás, plantando arroz no 
cerrado, conseguiu produzir mais do 
que os Estados de São Paulo, Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais. Hoje, ' 
está em primeiro lugar na produçã·1 
de arroz. Produziu, no ano retrasado, 
vinte milhões de sacos; no ano passa­
do alcançou dezoito milhões de sacds. 
V. Ex.a., inegàvelmente, está fazendo 
estudo bem apropriado da sit~ação 

por que estâ passando o Plal}alto Cen­
tral e outras zonas do território bra­
sileiro, onde se está olhanctci com 
mais interêsse para o aspecto da pro­
dutivid-ade do cerrado. Até bem pou­
co tempo, o cerrado era considerado 
como terra árida, onde não havia na­
da. Hoje, o cerrado está valendo mui­
to. O discurso de V. Ex.a é, pois, opor­
tuno, porque salienta todos êsses as­
pectos. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Agra­
deço a V. Ex.a pelo aparte que me 
dà, e aproveito a oportunidade para 
dizer que, segundo os técnicos, os 
-cerrados Orasileiros cobrem a área 
equivalente a, aproximadamente, 50% 
da superfície do Brasil. 

Como muito bem frisou V. Ex.'"'. 
era uma terra desprezada, ninguém 
a queria para coisa nenhuma. 

Brasília de~pertou t? Brasil e o mun­
do para os cerrados, para os seus 
eerrados. Hoje, com adubação e irri­
gação, estamos assistindo a verdadei­
ro milagre. 

O Sr. Pedro Ludovic'o - V. Ex.a, 
neste ponto, antecipou o pensamento 
que expressaria, através de outro 
aparte que solicitaria de V. Ex.a. O 
cerrado, hoje, adubado, produz mui~ 
to mais do que as matas. Estão usan-

i 
) 

do muito adUbo nos nossos cerrados 
fracos. diá os cerrados de boa ou má 
qualidade. O de terra vermelha, mas­
sapê, é um cerrado superior ao de 
terra branca, ámarelada. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Exa­
to. 

O Sr. Pedro Ludovico -Houve uma 
espécie de transmissão de pensamen­
to. V. Ex.a antecipou-st: ao que eu ia 
dizer sõbre o cerrado que, adubado, 
produz muito mais do que aquêle não 
adubado. 

O SR. AURELIO VIANNI\i -' Sr. 
Presidente, fomos cientificados de 
que, em 1959 e 1960, foi feito um tra­
balha de Óbservacão do gado vacum, 
em ·:arasília, e n~s zonas circunvizi­
nhas. J 

Verificou-se que menos de 2% dos 
bovinos testados se apresentaram com 
brucelose, eram brucélicos. 

Hoje, está sendo feito nôvo exa­
me dos animais, dos bovinos existen­
tes, em Brasília e regiões circunvizi­
npas, e já se pode afirmar que mais 
~e 50% dos bovinos, existentes em 
Brasília e arredores, estão a tacadas 
de brucelose. 

Jã se tem encontrado pequenos re­
banhos com 80% de animaiS brucéli­
cos. Para a saúde da população do 
Distrito Federal isto tem um signifi­
cado muito grande. Posso afirmar, 
que o fato já está preocupando as au­
toridades, os dirigentes e os órgãos 
sanhários do nosso Distrito Federài. 

·Li, há pouco, um trabalho que rne 
impressionou. Na Baixada Fluminen­
se, Estado do Rio de Janeiro, reba­
nhos de gado leiteiro apresentaram 
índice dpt62% de animais vítimas da 
brucelose. -

O Sr. l,edro Ludovico - Parece que 
o gado estabulado está -mais sujeito 
â brucelose do que o gado não es­
tabulado. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - .Real­
mente, é uma coisa impressionante. 

I 
Conversei, Sr. Presidente, com um 

dos homens mais estudioSÓs dêste 
País, no campo da pecuária1 grande 
estudioso do assunto. Disse-me êle 
que se calcula, hoje, em cêrca de 25 
milhões as cabeças de gado atacadas 
de brucelose, no Bràsil, contaminando 1 

o Ústo. 

I I 

Eu não sabia que se há muita gente 
portadora de sinosite, de febre ondu­
lante e de uma infinidade 4e enfer­
midades, o é em virtude da brucelose, 
dêsse v.írus tremendo que está con­
correndo para o enfraquecimento do 
nosso povo, da nossa gente. 

Esquístossomose de um lado; bru­
celose de outro. Aftosa consumindo 
grande percen,ta1~em de nossos re­
banhos. 

Na última viageni que fizemos ao 
exterior, conversamos com técnicos, 
homens de alto nível,' no campo da 
agricultura, da peeuária e da lavoura·. 
Notamos, então, a sua preocupação 
com o estado sanitário do rebanho 
bovin'o brasileiro e fomos, depois, con~ 
cluir que, muitas vêzes, não importam 
a carne bovina produzida n_o Brasil, 
em conseqüência das condições sani­
tárias de nosso rebanho. 

' Vamos estudar melhor essa história 
de se dizer que, muitas vêz~S, não ex­
portamos porque proibimos a expor­
tação. 

1t a vergol}ha, o acanhamento de 
proclamarmos ao mundo a realidade, 
sôbre o rebanho bovino brasileiro, 
contaminado; vítima da brucelose, 
vítima da aftosa, que impede a nossa 
exportação . 

Felizmente, está havendo um des­
pertamento para esta questáo. Estou 
t~om técnicos estudando a situação, 
para a apresentação de um projeto. 
Vou consultar diversos colegas do Se­
nado, que conhecem a matéria, para 
que o homem que possui gado tenha 
uma certa garantia de, levando o téc .. 
nico para o exame do sangue do seu 
rebanho, do gado do seu rebanho, não 
ser destruido econômicamente. En­
tào, o gado pode ser levado ao frigo­
rífico. Não hâ perigo, segundo os téc­
nlcos, quanto à carne; há quanto ao 
leite. Há, ainda, pe1igos correlatos. 
Mas no alimentar-se de gado, vítima 
de brucelose, não há perigo. 

Pais muito bem, levado1 obrigatà­
riamente, ao frigorifieo, o proprietá­
rio receberia o correspondente à ven­
da daquele gado e a diferença do va­
lor do gado abatido lhe seria pago. 
Estamos imaginando como, talvez em 
letras do tesouro,

6 
em títulos da 

dívida pública, vencentio um juro sa­
tisfatório. Ai, então, todo cidadão 
possuidor de gado o levaria, espon­
tâneamente, para exame, solicitaria 
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das Se-I ' dó Ministério da Agricultura, ' vüpento. Éle está preocupado com a 
cretarias de Agricultura no País, ._o 
técnico para o exame de laboratório. r­
E, então, êle estaria assegurado, nã.o 
teria: prejuízos. Porque, disseram-me 
êsses téc:iücos, hoje há o mêdo de le­
var o rebanho a exame; o mêdo de 
ser destruído econômlcamente faz que 

sua saúde física e me.Utal, e,\ então, 
trata do assunto r com profundidade. 

A nossa impressão é a de que jã .es­
taplos principiando a romper as bar­
reiras do subdesenvolvimento, ·porque 
atualmente há a preocupação com a 
alimentação dO povo brasileiro. É ~ 
povo que se preocupa com a alimen-· 
tação, levando o Govêrno a uma to­
mada de posição. Parabenizamo-nos 
com o Sindicato Rural de Brasilia ... · 

o proprietârio rural pare, não v-á 
adiante: 

O Sr. Pedro Ludovico 
permite um aparte? 

O Slt. AURELIO VIANNA - Com 
g1:and~ prazer. , 

O Sr. Pedro Ludovico - Em geral, 
=o estrangeiro-teme, muito rnais, o ga-: 
do atacado de attose do que de bru, 
celo;se. Isto porque, muitas 'vêzeo( 
num grupo de rêsés, vacas, bovinoS 
ou novilhos aparentemente hígidos1

, 

apesar ctd seu bom aspêcto, estão a taL 
cados de í brucelose·. Ao pasSo que, ~ 
rês atacada de aftosa é, de pronto, 
reconhecida por todo mundo. . A 
afto~a produz grande estrago no re­
banho porque, além de causar morte, 
muitas vézes, em conseqüência, fi­
cam atacadas' de frieira. A Inglatef­
l'a e os Estados Unidos têm verdadei­

-ro pavor da aftosa. Quanto à' bruce­
lose, muitas vézes é difícil de identi­
ficar se a rês está atacada, ou nãO, 
dêsse mal, dado o seu aspecto de. rês 

·sadia. 

. O SR. AURJ!LIO VIANNA - Exatà-
merite. !. 

O Sr. Pedro Ludovico - A meu v~r, 
" precisamos olhar mui~ mais péla 

aftosa do que pela brucelose. ! 

-O SR. AURELIO VIANNA -'- Jcí.i é 
insidiosa, terrível. Ela destrói. . A 
aparência do animal atacado de bfu­
celose às vêzes ê de um animal sadio. 
Ela engana. -

I 
Em s~ntese, Sr. Presidente, tenho a 

certeza de que o Senado agradece, 
siríceramente, o convite para assistir 
ao debate, ·dêle parti,cipando, em tôr­
·no de assunto que preocupa a tOdos 
.os povos civilizados, a todos -os~ pOvos 
avançados, Hoje já se sabe, mais oU 
menos, quando um povo rompeu a 
bar r e i r a do subdesenvolvirriehto. 
Quando um povo principia a 1 preo­
cupar-se com prot~inas animais e ve-

... getais em sua alimentaÇão, já se Sabe 
que _ês:Se. povo_ est~\ tompe~~o, ou já 
rómpeu, a barreira do subdesenvol-

O Sr. Flávio Brito - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA - ... com 
êsse homém extraordínãrio, o técnico, 

.Hugo Schmidt, que estã ass.essorando 
aquéles que participam e que irão par­
ticipar, bem como com a<:uêles qUe or~ 
ganizam e que estão organizando o 
Encontro dos ruralistas de Brasilia e 
da região geo-econômlca. 

Com grande prazer, Concedo o apar­
te ao Sr. S~nadOr Flávío Brito. 

O Sr. Flávio Brito - Senador Au­
rélio Vianna, V. Ex. a. traz a esta Casa 
um dos nOssos maiores problemas, que 
é a falta de assistência à. pecuária. 
Agora, como meu eminente col~ga e 
amigo, a nossa Comissão, da qual o 
ilustre Senador é Vice-Presidente, ti­
vemos oportunidade de, a convite do 
Sr. Secretário da Agricultura de São 
Paulo, o Deputado Herbert Levy, e do 
Governador, visitar, ali, centros- de 
pesquisa. Para nós foi Uma grande sur­

. presa ver como está trabalhando, co-
mo já está presente a Secretaria de 
Agricultura no interior de São Paulo. 
Mas, bbservamos justamente isto - a 
falta de assistência à pecuária. Aos 
dirigentes da Escola de Piracicaba e 
do Ag~onômico de Campinas, hós per­
guntamos: Por que se têm tudo, se 
t.êin essas experiências e essas· pes­
quisas no setor da agricultura .. e nada 

J no setor da veterinária, nada no se­
tor da pecuãria? O que nós vimos, Se-, 
nhores Senadores, Senador Aurélio 
Vianna, a respeito de pesquisa, no setor 
de agricultUra, é realmente ~uma. des­
sas coisas de se ficar 01·gulhoso, sa--;: 
ber-se que, no Brasil, um Estado se 
está. preocupando com a agricultura. 
-Mas, com a veterinâria, nada; com a 
pecuária, nada, absolutamente nada . 
Rã poucos dias r falei, nesta Casa, a 
respeito do· surto de um tual, verifi­
cado. no· Muni~ípio. de· Pâ.rintins uo 

meu, Estado. Foi uma dessas coisas 
tehíveis. E quando as prOvidências 
chegaram, pràtícamente Os pequenos 
fazendeiros -qUe os mal ores possuem 
em média ·20 cabeças--:- jÍ\ não tinham 
mais condições sequer de manter o 
animal para as pesq uísas: De forma 
que eu, como Presidente da Comissão 
da qual o eminente colega faz parte, 
endosso totalmente o seu pronuncia­
mentó". A ausência no setor da veteri .. 
nária é tamanha, que temoJ que ape­
lar para órgãos do Govêrno, pa:ra o l 
Ministro da Agricultura, para o Presi­
dente da República no sentido- de que 
se voltem para a pecuária. Num mun­
do com carência e fome de proteínas, 
e êste Brasil em condições de supri­
las, Ós pecuaristas continuam total­
mente desprotegidos, e a autoridade 
ausente nolsetor da pecuãria. , 

O SR. AURELIO VIANNA- Sr. Pre­

sidente, eu disse que ia terminar esta 
pequena intervenção polític3: co.m. o 
aparte ào nobre Senador e Presiden-

. te de nossa Comissão e da Confedera­
ção Rural Brasileira ~Flávio Brito. E 

_o faço prazeirosamente. O seu aparte 
é a síntese do pensamento comum, do 

nosso pensamento. S. Ex. a ~m razões 
sobejas para pronunciar-se como se 
pronunciou. Em criticar, nós colabo­
ramos porque a critica é construtiva. 

/ 
Eu dir4t, Sr. Presidente, est?u pre-

parando um discurso com dados con­
cretos sàbre o problema de téçnicos 
no Brasil, principalmente de veteri­
nários, como que relegados a um pla­
no completam~nte, totalmente infe­
rior. 

Posso afirmàr ao Senado Federal 
que, neste momento em que ocupo a 
tribuna, deveni. alguns técnicos do 

-- ' Ministério da Agricultura, em veteri-
nãria, estar-se preparando, um dêles 
para um concurso a fim de ser ser­
ven_te de

1 
um Tribunal, ou,continuo de 

um Tribunal; o outro já fêz o con­
curso para ser motorista de um. doH 
setores mais importantes d'o Brasil. A 1 
êstes eu conheço: estiveram comigo: 
um ctêtes ctiSse-me que tem· mais ct~~ 
20 anos de, serviço como funcionáril:y 
do Ministério da AgricU;ltura e vai ga, 
nhar, no Tribu_nal,.se fór aprovado, só 
fruto dos quinqüênios, quase o que es.­
l;á ganhando como funcionário daqu_f.'­
le MiniStério. 

[ 

\ 
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O outro, um rapaz. brilhante, com 
·cêrca. de 28. anos, disse que é preferí­
vel ser motorista - e disse de onde -, 
porque i;anha uma vez e meia o que 
está ganhando como veterinário. 

t o problema do "know-how", do 
especialista, do técnico, Ou damos ao 
especialista, ao técnico o que êles me­
recem ou êste País não perecerá ja­
mais, é ~erto, mas irá marcando pas­
so, enquanto outros passam-lhe à 
frente. 

Em 'qualquer parte do mundo téc­
nicos são convocados, são solicitados, 
são assistidos. No Brasil ainda nos 
mantemos dentro da mentalidade dos 
séculos XVI, XVII, XVIII- a menta­
lil:lade da Improvisação. 

O Sr. Attílio Fontana 
me V. Ex.a. um aparte? 

~ermite-

O SR. AURELIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Attílio I<'ontana - Não ouvi 
todo o discurso de V. Ex.a, maS a tese 
que está. levantando merece de todos 
os homens que têm uma parcela de 
.responsabilidade neste Govérno tôda 
consideraçãó. Na ·verdade, muito se 
fala em técnicos - agrônomos e ve­
terinários - mas aquêleS qu'e se ar­
riscam a fazer o curso universitário 
de Agronomia ou de Veterinária, fi­
cam relegados a um plano, - como 
V. Ex. a diz- de inferioridade a pon­
to de se verem obrigados a aceitar um 
cargo de motorista ou de contínuo. 
Neste instante, tflefonava eu para o 
Departamento de Ensino Agricola ~ 
hoje subordinado ao Ministério da 
Educação - advertindo que ..há vários 
ginásios agrícolas sem diretor. E a 
razão disto e que um diretor de gi­
násio agricola ganha apenas 500 cru­
zeiros novos, salário de um bom mo­
torista de emprêsas particulares. Não 
se pode pretender que um cidadão, 
com família, com curso universitário, 
vá ganhar NCr$ 500,00, com o atual 
custo de vida. Lia, há pouco, em arti­
go muito interessante, do ex-Secre­
tário de Agrícultura do Estado de São 
Paulo, José Bonifácio Nogueira, pu­
fl.icado na revista da Confederação 
das Indústrias, onde êle traz uma es­
tatística digna de consideração. É que 
enquanto, no Brasil, temos um veter~­
nário para um centro, aproximada­
mente de 50, 60 mil habitantes ·e v.m 
Agrônomo, para 40 mJl, nos países .adi-

' 

' anta~s há um veterinário par;:t 6 mil 
habitantes e um Agrônomo para 3 
mil, a grosso modo. No :BraSil, muito 
falamos de agriéultura, tUas, na ·ver­
dade, a agricultura e a pecuária con­
tinuam relegadas a um plano infe­
rior, resultando daí o· empobrecimen-. 
to da/ zona rural, conseqüentemente 
a falta do poder aquisitivo do homem 
do campo que se obriga a abandonar 
as atividades niráis para engrossar fi­
leiras' nos centros urbanos . ...tü Govêy­
na precisa se dar conta tio problema 
e organizar um processo de desenvol­
vimento do setor agrário, com recupe-

. ração do solo, com~ melhor assistên­
cia técnica e tanto quanto possível, 
com irrigação, que é indispensável. Já 
estamos observando nos Estados do 
Sul; grande número de trabalhadores 
sem ernprêgo, devido à intenSa estia­
gem ocorrida nos últimos 12 meses, 
a partir de São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, empo­
brecendo a lavoura. Como vive aq~ela 
região quase que exclusivamente ... da 
produção agropecuária, o desemprêgo 
é crescente. A\juventu~e que alcança 
a idade em que deve iniciar-se no 
trabalho •não o encontra. Esperamos 
Que as palavras de V. Ex.a sejam ou­
vidas e consideradas a fim de que o 
Govêrno tome uma providência para 
que possamos ver o setor agropecuá­
riO numa situação melhor, de desen- . 
volvimento. Do contrário, continuare­
mos pobres e ·a pobreza e má conse­
lheira. 

o problema. E posso afirmar que êsse 
trabalho d9 Congresso Nacional é -pio­
neiro, surgiu no Senado Federal. To­
dos os Senadores Federais tém le­
vado o Senado ao povo, nessas visitas 
que periàdicamente são feitas, Sem­
pre e sempre se apontava para o Se­
nado e senadores como os grandes 
visitadores de países outros, aquêles 
que fazem eterna e permanentemente 
turismo. Nunca se olhou para aquela 
parte que constitui preocupação do 
Senado .. há muito tempo, e que vem 
recebendo, repiro, todo o apoio do nos­
so Presidente. São visitas que vêm 
S"endo feitas constantemente às diver­
sas regiões do Brasil, com a finali­
dade de estudar as suas condiçõe~ e 
promover o seu desenvolvimento, num 
trabalho admirivel. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, 
fiquem certos o Sindicato Rural de 
Brasília e todos aqueles que se pre­
ocupam com o problema da boa ali­
mentação para o nosso povo, fiquem 
certos de que vüm enéontrando, con­
tinuam encontrando e encontrarão a 
maior receptividade no Senado Fe­
deral, que está disposto, e o vem com­
provando, através das suas comissões 
técnicas, a colaborar cada vez mais 
para a solução dêste grande proble­
ma, 

A meu lado está. o Senador Lino de 
Mattos_ Quanta preocupação vem 
S. Ex. a tendo por, êsse setor. Oriundo 
de um Estado desenvolvido, Estado 
Jndustrialmente desenvolvido, volta 
as suas vistas para o campo e está 
levando, ao campo, o desenvolvime~-

O SR. AURELIO VIANNA- Sr, Pre­
sidente, para concluir, alguns per­
guntam porque nós - V. Ex.a, Se­
nador Gilberto Marinho, o Sen::tdor 
Mário Marti11s e eu que estou na tri­
buna -, corno -representantes da 
Guanabara, tanto nos preocupamos 
com êsse problema. Somos represen­
tantes da Gua~abara, um Estado sem 
território, um Estado com uma gran­
de população que precisa de alimen­
tar-se. Nos preocupamos por que o 
nosso povo se alimente e se alimente 
bem; o leite e a carne encaminhados 
â Guanabara que sejam de primeira 
qualidade, de animais saudáveis. O 
Senador Gilberto Marinho vem pres­
tigiando as comissões de Senadores 
que se deslocam do centro para a pe­
riferia, visitando e participàndo de 
conferências sôbre agricultura no 

- to industrial que as suas grandes ci­
. dade's alcançaram! 

• Brasil, indo às regiões maü.; )ongin­
quas do Brasil para estudar in loco 

' 

Eu poderia ir citando diversos ou­
tros, inclusive aquêle que .. no âmbito 
~e suas atividades especificas, vem · 
dedicando grande parte das suas ati­
vidades a êsse setor que deve ser prio­
ritário no Brasil ·- o da alimentação 
humana -, o St~nador Attilio Fon­
tana, trazendo animais de qualidade 
de outros países para a sua Santa 
Catarina e, de Santa Catarina, le­
vando a carne sã, proteina animal sã 
para os outros Estados do Brasil, num 
trabalho de admirável compreen·são 
do nosso problema. 

Com ~os seus defeitos, as suas vir­
tudes, o Senado . é .assim. Há unla 
compreensã~ entre 'nós; 4â u~ en-

/ 
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tendimento, de certos_ probJemas que 'tantes do Congr~~o Nacional devem 
nos une a todos, que nos conStituí- ir pessoalmente, para, através da trí­
mas, muitas vézes, apesar ,_ replto . r ;bunà, transmitir suas observações, 
.........:. das nossas naturais fragilidades, para- que os homens que têm respon­
daS nossos dem~ritosi que n~s consti- 'sabilidades se. dêem .conta do que é 
tuirnos assim numa família política necessário para que êste Pais se de­
interessada na soluçâo dos problemas senvofva e o p'aVo tenha me­
. fundamentais do noss~ P~ís. (Muito ·1hores condições de vid~. Muito abri-
~ bem!) da a v.IEx.fl. I 

-0 Sr. Attilio Fontana Pérmite- O SR. AURÉLiO VIANNA- Sr. Pre-
me V. Ex.a lfais um ap1rte? 

O SR AURÉLIO VIANNA - Com 
muito praz'e!J 

O Sr. Attílio :Fontana - Nobre Se­
nador, quero agradeCef, na oportuni­
dade.. a referência que fêz à minha 
pessoa. Creiam V. Ex.a e o Senado da 
Rfpública que minha maior satisfa­
ção é p'oder ser útil, transmitindo as 
experiências que colhemos, no estran­
geiro, de forma· a serem aproveitados 
os ensinamentos por pat_rícios nossos, 
em várias regiões, para o -desenvolvi­
mento, principalmente daquele setor 
a que V. Ex.a fêz referência, a produ- · 
ção de gêneros alimentícios prove­
nientes da pecuária. Refere-se v. Ex. â 
também à Ori~ntação de nosso ilustre 
Presidente do Senado, que tem "facíli­
tado viag€lnS dos Srs. Senadores ao 
exterior, atitude mUitas vêzes mal 
compreendida e criticada:. ·Há quem 
imagine que vamos ao exterior pas­
~?ear, gozar a vida, enquanto que, re­
gra geral, quando viajamos, temos a 1 

responsabilidade de ,observar, estudar 
e "trazer pai-a ,esta Casa, quando não ' 
podemos transmitir diretamente' da 
tribuna, um relatório e referências ao 
progresso, ao desenvôlvimento, ao tra- ' 
balho técnico e científico observados. 
Temos, assim, consegüido trazer os 
ensinamentos de pai.ses adiantados e 
aplicá-los ao BrasiL Sempre que os 
Srs. Parlanlehtares viajam para o ex-· 
terior, certamente estão cônscios da. 
sua responsabilidade e trazem suas 
observações, seus estudOs. Está muito 
certo g.._Sr. Presidente do 'Senado, está 
muito certa a Mesa Diretora desta 
Casa, ao fâcilitar essas víagens. Só~ 
mente observando as regiões mais 
adiantad'as - atualmente, está se pro­
jetando estudar a recuperação do solo 
ern paises quà outrora não produziam 
pràticamP-nte nada - é que podere­
mõs salvar a· situação de determina-

- das zonas de nosso País. É preciso vet 
o que fizeram, e como estão fazendo; 
os resultados obtidos e os represen--

.' 

sidente, o~rasil âgrário clama que os 
·detentores do poder, aquêles que po­
: dem atendê-lo o façam, e com u~-
1 gência, porqu_e a tranqüilidade dês te 
, País, em gra.nde. parte, depende do 
~progresso_ e do desenvolvimento do 
nosso Brasil agrárjo. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) (0 orador é 

·cumprimentado.) 

/ O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa solicita ao Sr. Sf:t 

' nadar Aurélio Viarinr-_ que, ao part~ci­
par do I EnContro de Ruralistas de 

.' Brasília, o faça também em represen- ' 
tação do Senado Federal. 

Esta Presidência está convicta de 
que ao procurar prestig'iar Comissõés 

· como a de Estudos dos Problemas da 
Agropecuária, a do Exame. da Legis­
laçãO Cafeeira e tantas õutras que se 
deslocam para todos os quadrantes do 
território nacional, no estudo das cau­
sas e n.a pesquisa1 das soluções de 
magnos probleinas de interêsse nacio­
nal, está dando á.penas cumprimento 
ao seu estrito dever, de vez que o Se­
nado da República é o óigão de equi­
líbrio federatiyo, 'CondiÇão de· unidade· 
nacional --é sOmente um desenvolvi­
mento harmônlco da Nação, em seu 
colljunto pode api."ovenar por igual a 
todos seus filhoS. ! · 

O SR. PRESIDENTE _<Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) ~ si•. Presidente, 
Srs. Senador~s. deploro, e deploro 
muito, que não esteja presente ne~ 

nhum colega da liderança governa~ 
mental nesta Casa, para ouvir o apê­
lo que formulo ao Presidente da Re~ 
pública, a fim 'de que S. Ex.a pro­
cure uma fórmula para salvar o Hos­

.pital são Paulo, salvando a Escola 
Paulista de Medicina. 

A Casa é testemunha da insistência 
com que trato, todo ano, por oca­
sião da· votação do o_rçam~nto, · dos' 

problemaS ligados, em geral, ao en­
sino e às necessidades hospitalares 
do meU Estad~ e," em paftJcular, do 
problema relacionado com o Hospital 
São Paulo, que é o hospital ensino da 
Escola ·paulista de Medicina. 

Infelizmente, o que tem sido possí- ' . 
vel conSeguir, como verba orçamen-. 
tária, pa'ra essa instituição hospita- . 
lar, qtie - repito -, é mais de en­
sino, pois serve à Escola Pauli~ta de 
Medicina, tem sido insuficiente. Tan­
to assim que,. neSte instante, o- Hos­
pital SãO Paulo se debate numa cri-
se tremenda, da qual dá c~nta a im­
prensa em geral. Apenas para que a 
Liderança governamental faça che­
gar ao conhecimento do Presidente 
da República, Marechal Costa e· Sil­
va, apresento um relatO, apanhado 
neste ou naquele jornal-. Via de re­
gra, todos repetem a noticia, potque 
e1a1 é verdadeira e, conseqüentemen­
te,· não há por· que ser difererité de 
um jornal para outro. ' 

\ Tenho em mãos o notieiário com 
éste doloroso espêlho da situação: 

(Lê) '/' 
"O Hospital São ~aula está pre~-
tes a, fechar. Atravessa uma das 
piores crises de sua história. Já 
n·ão tem mais crédito em nenhum 
laboratól-io. Muitos não quer~m 
lhe fornecer medica .... mentoS e ma­
terial, , nem com paga~ento 

adiantado, tal é seu montan~e de 

'dívidas na p"raça: Por isso, está 
sendo Ób~igado a comprar tudo 
no varejo, o que vem acarretan­
do uma despesa _muito maior, pois 
os. remédios de farmácias 'e dro-

' garias são bem mais e aros. 
' ' 

Se a medida de fechamento vier a 1 
\1 

ser concretizada,· a Escola Paulis-
ta de Medicina, quase que auto­
màticamente fechará também: 
possui naquele' hospital seus lei-
tos ,de ensino. A razão do fe­
chamento iminente ê sómente 
uma: falta de auxílio tanto 1do 
governo estadual, que se recusa \ 
a auxiliar \lm hospl tal /em vias 
de se· tornar órgão federal, co-
mo do' Govêrno Federal, que há 
anos vem protelando O processo de 
federalização do órgão. Agora, a 
última esperaJJ.ça é o Presidente, 

I 
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uma vez esgotadas tôdas as fon­
tes de auxílio. Dêle dependerá o 
fechamento 01.1 não, tanto do hos­
pital, como da Escola Paulista de 
Medicina, considerada pela clas­
sificação do MEC, como a segun­
da faculdade, no gênero, em São 
Paulo." 

A história da Es~ola Paulista de Me.­
dicina, em linhas gerais, é a se­
guinte: 

(Lê) 

A Escola Paulista de Medicina foi 
fundada em 1933 por iniciati­
va da Sociedade Pró-Desenvolvi­
m~nto da Medicina e até 1956 vi­
veu às expensas desta sociedade, 
sendo então federalizada. A me­
dida foi.) resUltado de uma cam-. 
panha promovida pelos alunos e 
professôres, na época, visando a 
um maior apoio financeiro à es­
cola. 

Veja, Sr. Presidente e notem os 
Srs. Senadores: a Escoia Paulista de 
Medicina -tinha vida normal, regular, 
sem maiores dificuldades enquanto 
de iniciativa particular. Entretanto, 
por interêsse de estudantes e de pro­
fessôres, para transformar o estabe­
lecimento de ensino numa entidade 
prestigiarla pelo Govêrno ~ederal, 

portanto, pertencendo ao Govêrno 
Federal, foi a mesma federalizada. A 
partir dat começou a sua tragédia. 

(Lendo) 

Com a federalização, o Hospital 
Paulista, que integra a escOla, re­
cebeu uma verba de auxílio, além 
da promessa de também ser con­
siderado órgão federal. De 1956 
em diantP. o hospital passou a ter 
três fontes de renda: 0...---auxilio 
governamental, a Sociedade e os 
usuários pagantes. 

"Mas com u passar dos anos, o 
Oovêrno manteve a mesma verba, 
que era destinada a pagar os lei­
tos de ensino da escola, ·sem se 
lembrar que a curva inflacionária 
aumentava sempre- informa um 
dos líderes da escola. 

Desta maneira, todo fim de ano, 
quando a verba governamental se 
acaba, o Hospital Paulista toma a 
mesma medida de sobrevivência: 
começa a fazer um corte no lei~ 

to ~e ensino da EPM, passando a 

utilizá-los como leitos pagos, pa­
ra arrecadar o dinheiro suf:icient.e 
para poder, se manter, até que a 
nova dotação seja ~liberada. A 
EPM fica privada de quase todos 
os currículos de aulas práticas, 
pois há sobrecarga de alunos pa­
ra poucos leitos. 

:Ê;ste. ano, o número de leil;os de 
ensino já foi reduzido de 360 pa­
ra 240, devendo, até o fim do ano 
(se o Govêrno não tomar uma 
providência), ser pràticamente 
extinto. 

Introduzo aqui, nesta altura da lei­
tura que estou fazendo, a infonnação 
que obtive ontem, quando deixava São 
Paulo com destino a Bras.ilia, de que 
a Cong:.;egação da Escola Paulista de 
Medicina, o Diretor do Hospital, os 
Médicos, enfim, os elementos respon-­
sáveiS, deliberaram aguardar até 
amanhã, qUando conversarão com o 
Presidente da República. 

Se não houver solução, a partir de 
amanhã, os 240 leitos restantes serão 
fechados e, como conseqüência, of. 
alunos entrarão em greve. 

Depois a polícia cai de cassetete 
em cima dos estudantes1 põe os cães 
em cima dos alunos e do povo e êste 
ignora o que está acontecendo, por­
que a ,imprensa não dá qualquer lm­
poftância a acontecimentos dessa na­
tureza. 

Nutro a esperança de que quanto 
ao meu pronuncüpnento, pelo menos, 
o nosso serviç.o de radiodifusão dê um 
resumo, para que a opiniáo pública 
saiba que há alguém interessadb em 
salvar o Hospital São Paulo e, eomo 
conseqüência, a . Escola Paulista de 
Mecficina. 

A situação é de caos. Ouvi um lí­
der estudantil pertencente à Escola 
e êle me afirmou o seguinte: 

(Lê) 

j'Nossa últim~ 'cartada s.erá a pa­
ralisação total das aulas .até que 
se resolvam definitivamente os 
problemas. Já não agüentamos 
mais estas crises periódicas de 
fim de ano ....,..... . dizem os lideres 
estudantis da E.P.:M:. Hoje parti­
ciparemos de uma reunião com a 
Congregação, do que dependerá a 
paralisação das aulas." 

Esta referência de que hoje parti­
ciparão de uma reunião da Congre­
gação é a que me referi ainda há ins­
tantes; realizou-se ontem-e se tomou 

I 
definitivamente a deliberação de uma 
comissão vir amanhã, quinta-feira, 
conversar com o Presidente da Re­
pública. Se não" houver solução, o 
Hospital São Paulo e a Escola Pau­
lista de Medicina fecharão e os alu­
nos entrarão em _greve. 

O tratamento que o Govêrno, no 
setor educacional e de assistência 
hospitalar, dá: a São Paulo, Sr. Pre­
sidente, é um tratamento de mau pa­
drasto. Infelizmente, há no Congres­
so uma incompreensão quando se tra­
ta de votar verbas para hospitaís e 
entidades de ensino na terra bandei­
rante. O raciocínio dàs nobres ·cole­
gas, particularmente da Câmara dos 
Deputados, é o de que São Paulo é o 
Estado rico, Estado poderoso; con­
cluem, então, que não precisa ser am­
parado. Esquecidos todos de que, 
quanto mais poderosa é a unicta'de 
federativa, quanto mais rica ela é, 
maiores são os seus problemas ~ as 
dificu,Idades do seu povo. 

São Paulo é, realmente, um Estado 
poderoso, porque contribui com mais 
da metade da arrecadação que sus­
tenta o orçamento desta República. 
Mas, quando chega o momento de o 
Govêrno Federal ou de o Congresso 
dlstribuírem verbas para acudir às 
necessidades do Estado de São Paulo 
- porque tambéÍn o Estado de São 
Paulo tem as suas necessidades -, 
êsse raciocínio errõneo contribui para 
o tratamento, a que me referi__há pou­
co, de mau padrasto e de má ma­
drasta. 

A propósito dêste problema do Hos­
pital São Paulo e, conseqüentemente, 
da Escola Paulista de Medicina, no 
dia 24 do mês passado, o diretor da 
Escola Paulista de Medicina, o Supe­
rintendente do Hospital,-um catedrá­
tico do Hospital, um representante 
dos estudantes tiveram uma audiên­
cia com o Ministro Tarso Dutra para 
dar conta dessa situação. Essa au­
diência t:ç-anscorreu conforme do­
cumento que tenho em mãos, e que 
é um relatório sintético. Inicialmente, 
os representante.:: da Escola Paulis­
ta· de Medicina fizeram pormeno-

•'<": 

• 
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ri~ado relato sôbre _as condições an-· 
gustiantes dàquela autarq~ia, resu-· 
mld9 no segu!n te: 

1) Deficit crescente do Hospital 
São Paulo; 

' 2) impossibilidade do Hospital 
São Paulo c_o_ntÍD.ua:f em fun-­
cionamento até O ·fim dêste 
ano, caso persista o atual es­
tado de coisas; 

3) corte. de NCr$ 4·.boo.ooo,oo do 
Orçamentó para 1969, reduzin­
do portanto a proposta, feita 
pela Escola Paulista de Medi-· 
il!na, de NCr$ 6.000.000,00 para 
apenas NCr$ 1.500.00; 

' 
4) estado çleprimente da apare; 

lhagem do ,Hospital São Pau­
lo, inclusive o problema das 
caldeiras, as quais estão em 
perigo de explosão; e 

5) clima de insatisfação reinan--· 
1 te nos corpos docelfte, discen-­

te e administrativo. 

'~" Terminada /a explanação, o Sr. Mi~ 
nistro Tarso Dutra '~prestou à Comis­
são êste curioso esclarectmelÍ.to: 

l) Sôbre a liberação · cte verba.s 
suplementares, disse. ser tín ... 
possível, pois o Ministério está, 
sem verba. 

Levantada a questão do Fundo de 
Contenção, que obrigou a uma consi~ 
deráv.el redução na Verba liberada no 
comêço do ano, retruCou o Ministro 
Tarso Dutra que ·tal Verba é~da res-
' ponsabilidade do Ministro do Plane-

I 

jamento, adiântando também a~redi­
tar Jmprofícuas quaisquer gestões 
_junto a êsse Ministério, nesse sentid(J. 
2. Sôbre o corte das verbas solicita­
das para o Orçamento de 1969, trans­
feriu o Ministro Tarso Dutra a res­
ponsabilidade ao Ministro Delfim N.e- · 
to, da Fazenda, que por sinal é paÚ.­
lista. Entretanto, aconselhou a Co- . 
missão a entrar em contato com um 
Deputado amigo, a fim de que, ria ho­
ra da aprovação dos orçamentos Para 
.1969, fizesse um~ "remanejamento" ·a ' 
favor da Escola Paulista de Médicina,: 
isto é, em detrimento de outras Fa:... 1 

culdades. Disse, então, o Ministro Tar­
so Dutra à referida Comissão, que' a 
sua experiência (sua, dêle, Tarso Du­
tra) de vinte 'anos na Câmara dos 

: Deputados lhe dava autoridade para 
emitir êste cop.selho e dar esta-Orien­
tação, para que o problema da verba 
fôsse resolvido através de um' Deputa­
do amigo que poderia modificar o Or-

+ çamento, aumentando a 'verba. 
' 

Em vista dessas explicações, o Dire­
tor da Escola Paulista de Medicina 
sentiu a absoluta ·insensibilidade do 
Ministro Tarso Dutra e pediu-lhe li­
cença - porque a Escola é subordina­
da ao Ministério da ,~ducação - paia 
recorrer ao Presidente da Repüblica. 

Mas, acrescenta· o Diretor qÚe não 
tinha, portanto, mais nada o que fa- · 
zer, frente a tal desinterêsse e a ta-

~ manha inabilidade do Ministro Tarso 
Dutra. A Comissão retirou-se do ga­

~-binete de S. Ex.a e a tarefa foi Cum­
prida. 

Há um detalhe curioso que ~n­
vém se registre. A comissão encon­
trou o Ministro Tarso Dutra muito 
~rritado. É que o I?epuiado Ewaldo 
Almeida.Pínto, de São Paulo, formu­
lara acusações ao Ministro, pelo,fato 
de haver destinado à Universidade do 
Rio Grande do Sul uma parcela 
imensa dêsses emprésti_mos intema-

1 cionais que estão sendo feitos, en­
quanto que, para São Pa'ulo, nenhUm 
centavó. Não sei como possa o Minis­
tro justificar a sua ira, a sua zariga, 
o seu aborrecimento, porque um par-
1amentar denuncioU' um fato que é 
verdàdeiro : O próprio Ministro Tarso 
Dutra, quando ouvido nesta Casa a 
propósito de empréstimos internacio­
nais para o ensino superior. no Bra­

. sll, não só nos deu o total dêsses iflll­
préstimos, mas forneceu a relação 
das instituições contempladas. E em 
nenhuma delas figura São Paulo. , 

Nesta altura, Sr. Presidente, quero 
registrar, para frisar, para dar ên­
fase, que o Govêrno Federal mantém, 
em São Paulo, apenas dois- estabeleci­
mentos de enSino superior. Um déles 
é a EsCola Paulista de Medicina, que 
está vivendo esta "via~ crucÜ;",,~ por 
culpa do Govêrno Federal, porque é 
estabeleciffiento de ensino de respon­
sabilidade do Govêmo Federal. O ou­
tro, a Escola de Engenharia de São 
Paulo. i 

Releva notar que a Escola Paulista 
de Medicina, e· o Hospital São Paulo' 
eram entidades particulares, .Que ·se 
transferiram pa'ra o Govêrno Federal 
sem ônus algum. 

O Govêrno FederaJ, porém, man­
tém, no ábandono, ess'as instituições. 

! Tamanho é o desinterês~e governa­
mental, que há um detalhe de uma 
curioSidade imensa: o Hospital SãO 

· Paulo·preparou tôda á. documentação 
para efetivar a doação, pura e sim­
ples, ao Govêrno Fede~al. 

Até hoje, Sr. Presidente; essa 
documentação· não foi lavrada, por­
que o Govêrno Federã.l exige, para 
receber a doaçãO, que o Hospital São 
Paulo pague os débitos que tem: luz, -
gás, telefone e INPS. COl)JO o referi-
do Hospital precisa, para pagarl essa 
divida, das verbas orçamentárias da 
União, e como tais verbas não exis­
tem, fica êste moto contínuo, não há 
solução, não há fim. Logo -mais, \OS 

alunos./ entrarão em greve, fecharão 
a escola e o hospital. Há, ali, 'uns 300. 
ou 400 internados. Não sei o que irá 
acontecer com êsses doéntes qu~ es­
tão internados; há casos gravíssimos 
e, de, repente, o hos:pital se fecha. 

' Mas .. ainda para comprovar o tra-
tamento de padrasto e madrasta, mau 
padrasto e má inadrasta; tenho, aqúi, 
em mãos; o parecer do relator na 
Câmara dos Senhores Deputados, sô­
bre o Anexo referente ao Ministério 
da Educação e Cultura. Apenas pará 
·acentuar bem, para fixar ,bem o tra-' 
tamento dispensado a São Paulo. 

Vejamos, então, por exemplo, ,a 
parte teferente a ensino primário, em 
convênio com as Prefeituras Munici­
pais: o Estado da Bahia, no Orça­
mento de 1968, em curSo, tem uma 
verba de NCr$ 2. 954,000,00. A Câma­
ra aumentou para NCr$ 3. 780.000,00 .. 

o Estado de Goiás, no Orçámento 
de 1968, disp'õe de uma . vei'ba de 

' . ' NCr$ 1. 269, 500,00, a Camara , do~ 
Deputados aumentou para NCr$ ... 
3.300.000,00. O Estado de Minas Ge­
rais diSpõe, no~ Orçamento em cur-· 
so,' de NCr$ 3. 280, 200,00; foi contem" · 
piado 1 c·àm um au~ento para NCr$ 
6.338.000,00. Dobrou o orçamento. 

E iO que acon"teéeu com São Paulo? 
·são Paulo tem, no Orçamento de 1968, 
-NCr$ 3.243.800,00. A Câmara do_s 



Outubro de 1968 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 'II) · quinta-feira 10 4037 

Deputados mafldou para cá a verba 
reduzida para NCr$ 992.500,00. Ti­
rou de São Paulo quase a totaUdadf 
da verba para destiná-Ia a Minas 
Gerais, a Goiás e outro~ Estados, en­
quanto o Hospital São Paulo, a Es­
cola Paullsta de Medicina 'estão fe­
chados por falta de Verba e logo mais 
deverá estar fechada a Escola de En­
genharia. 

Adianta pouco estar falando aqui, 
agora, porque deveria estar presente 
a Liderança do Govêrno, que é a res­
ponsável. Não hà Lide:t do Govêtn'J 
algum na Casa; não há nenhum,Lí­
der com re~ponsabilidade de lideran­
ça. Há Líder, como o eminente Sena­
dor Ney Braga, mas L\der no p1ano 
nacional; homem da mais alta Í'es·­
ponsabllidade. 

Mas, Sr. Presidente, não é só. Ve­
jamos, por exemplo, com relação 9 
expansão e aperfeiçoamento de ensi­
no médio. Cito apenas alguns Esta­
dos, mas todos foram aum,entados. 
Por exemplo: Alagoas, êste ano, dis­
põe de NCr$ 324 .000,00; o Orçamento 
vem da Câmara com NCr$ 700 .ooo,óo, 
mais do dôbro de aumento. O Amazo­
naS dispõe, no Orçamento atual~ de 
NCr$ 247.000,00; vem, agora, com 
NCr$ 600.000,00, quase três vêzes mais. 
Minas Gerais de NCr$ 3 .400,00 pas- · 
sou para NCr$ 4. 200,00. O Paraná, 

'do nosso eminente colega Ney Bia­
ga .. passou de NCr$ 981.000,00 para 
NCr$ 1. 714.000,00, Pernambuco passou 
de NCr$ 992.000,00 para NCr$ ... . 
1.670.000,00. São Paulo de NCr$ .. .. 
2.269.000,00 para Nct$ 1.600.000,00. 

Enquant"o os outros dobram, tri-
. plicam as verbas orçamentárias, São 

Paulo cai e o Hospital de São Paulo 
fecha as portas; a Escola Paulista fe­
cha as portas, os alunos fazem gre­
ve e a policia põe seus cachó.rros sô~ ., 
bre os alunos, alegando que os alunos 
não querem estudar e, assim, sucessi~ 
vamente. 

Creio que os Senadores de outros 
Estados, que me dão a honra e· a sa~ 
tisfação de me estarem ouvindo, en-

, tendem perfeitamente que não estoU 
criticando, não estou censurando o fa­
to de a verba de seus Estados ter sido 
aumentada. Não. Têm meu apóio; 
concordo com o aumento. Se fõsse 
possível prestigiaria aumento maior. 
Mas, também, nutro a esperança. de 
que os colegas concordem comigo sô ... 

bre a injustiça que se está pratican­
d9 no Orçamento da República com 
São Paulo. Quanto a ês'tl~ problema, 
para mim basta. ' 

Passo pata outro assunto. São 
meus reqUerimentos de informações. 
Vou justificá-los. O Sr. 1.0 -Secretá­
rio já procedeu à leitura. São três 
requerimentos de informações ape­
nas e publicação da mais alta idonet~ 
dade ·e responsabilidade. Manifestou 
estranheza que a Comis;-;ão de Ma·~ 
rinlla Mercante estivesse comprando 
navios, na Polônia, pagan<lo cêrca de 
10% a mais do valor estabelecido no 
acôrdo firmado em 1967, e form.ulan .. 
do criticás quanto aos padrões técni·· 
cos dêsses navios, razão por que enca·· 
minha ao Ministro dos_ Transporte8 
um requerimento de informações. 

Não formulo, repito, acusações, em­
bora da notícia a que me refiro se 
possa conclui r que são tram;ações pas­
síveis de criticas, as mais violentas, 
porque têm tôdas as características 
de verdadeira negociata. Mas para 
afirmar, para acusar, para condenar, 
dePendo da resposta às informaçõeS 
que estou solicitando. 

outro assunto é com a Rêde Fer­
roviária Federal. Recebi de.núncia de 
que a mesma, com exclusividade, con­
tratou três firmas estrangeiras para 
implantar novas técnicas administra­
tivas e operacionais nas ferrovias do 
Govêrno Federal e sei que há emprê­
sas brasileiras em condições de exe­
cutar êsse mesmo trab~lho. 

Não acuso; pergunto ao Ministro dos 
Transportes se é verdade que foram 
contratadas essas três firmas estran­
geiras com exclusividade. 

Aguardo~ resposta e, segundo as 
mesmas, farei ou não farei acusa­
ções, Quem sabe se defenderei o Go­
vêrno caso a resposta me satisfizer? 

Terceiro requerimento: o Quadro 
de Musicistas Instrumentais da Qr­
questra Sinfônica Brasileira. sô pode 
receber novos elementos mediante 
concurso. ~ da lei. Entretanto, o De­
creto n.O 58.805, de 13 de julho de 
1966, republicado, incluiu um }}Unha­
do c!e elementos novos, sem concurso. 
Então, só pergunto isto: é verdade? 
Foram tais elementos admitidos no 
Quadro de Musicistas Instrumentais 

da Orquestra Sinfônica Braslleira nes­
sas condições? 

Aguardo resposta. 

Era o que desejava dizer, Sr, Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Sôbre a mesa; requerlmehto _ 
de informação que será !ido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1,338, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na· forma regimental, se­
ja encaminhado a:o Ex.m0 Sr. Ministro 
dos Transportes o seguinte pedido de 
informações: 

I 

1.0 ) Foi cassada, por êsse Minis­
tério, através do Conselho 
Róctoviário Nacional, a auto­
rização concedida à emprêsa 
de transportes rodoviárias de 
passageiros, Expresso Real, 
para a exploraç'ão da linha 
Brasília~-Rlo de Janeiro, no 
Estado da Guanabara? ,, 

2.0 ) Quais as razões que deter.-. 
minaram essa drástica me­
dida? 

3,0 ) Terá o Conselho Rodoviário 
Nacional, para a sua decisão~ 
considerado as conveniências 
do tnterésse público, atendi­
do na sensível melhoria dos 
serviços de transportes de 
passageiros, por parte daque­
la emprésa? 

4.0
) A medida em causa não tor­

nará perigosas as atividades 
daquela emprêsa, refletindo 
no seu poder econômico e 
provocando a sua liquídação? 

5.0 ) Tem êsse Ministério conhe-. 
cimento da decisão do Tribu­
nal Federal de Recursos, re­

.conhecendo os direitos da 
emprêsa Expresso Real~ na 
exploração da mencionada 
linha Brasilla-Rio de Janei­
ro, no Estado da Guanabara? 

Sala das Sessões, 9 de outubro de f 
1968. - Lino de Mattos, 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu· 
berti) - O· requerimento lido será pu-
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bllcado e, em seguida, despa~hado pe­
la Pres~ência. 

Não há mais orador inscrito. 

Da Orciem do Dia consta trabalho 
de Comissões. 

Se .nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou encerrar 
a sessão, designando para a ordiná­
ria de hoje a ~eguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,O 127, DE 1968 ' 

Discussão, em turno suplementar, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 127, 
de 1968 (n.0 1.528-B/68, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o exercício 
ctâ profissão de Técnico IncÍustriaÍ de 
nível médio, de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, tendo 

PARECER, sob n.0 876, de 1968, da 
Comissão 

- de Redação. oferecendo a re­
dação do venpido. 

' '2 1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 90, DE 1968 

Discussão, em turno único; do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 90, de Hi68 
(n.0 2.803-B/65, na casa cte origem), 
que acrescenta :Parágra_fo ao artigo 1.0 

da Lei n.0 3.529, de 13 de janeiro de 
1959, que dispõe sôbre a aposentado-· 
ria dos jornalistas pfofissionais, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
· n.0 ' 811 e 812, de 1968, das Co-
misSões 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 132, DE 1968 

. -:- de Educação e Cultura, favo­
Í'ável; e 

- de Finanças, favofável. 

4 

.PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 46, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
' jeto de Decreto Legislativo n.0 46, de 

1

1968 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, como conclu­

I são do seu Parecer n.0 844, de 1968), 
~ que aprova o Decreto-Lei n.0 356, de 
; 15 de agôsto de 1968, que estende be­
, nefícios do Decreto-Lei n.O 288, de 28 
' de fevereiro de 1967, a áreás da Ama­
: zônia Ocidental, e dá outras provi­
' dências, tendo 

PARECERES, sob n. 0 ' 845, 846 e 847, 

de 1968, das Comissões 

- de Valorização Econômica da 
f Amazônia, favorável; 

- de Economia, favorável; e 

· - de Finanças, favorável. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 60, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n. 0 60, de 1968, de 

autoria da Comissão Diretora, que 

aposenta, por invalidez, Claudionor de 

Araújo Barros, ,Radiotécnico, PL-9, do 

Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 61, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro-
Discussão, em turno único, do Pro~ 

jeto de Lei ...da Câmara n.0 132, de 
1968 (n. 0 3.359-C/57, na Casa de ori-·. 

jeto de Resolução n.0 ·61, de 1968, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de 
Sapucaia do Sul, Estado do Rio Gran­
de do Sul, a realizar operação de fi-~ gem), Que dispõe sôbre o exercício da 

profissão de· médico-veterinário e cria 
os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária,. tendo 

PARECEI\ES, sob n.0 ' 852, 853, 854 
1
e 

855, de 1968, das Comissões 

- de Legislação Social, 
ve1; 

- de Saúde, f~vorável; . 

favorá-

nanciamento externo com a emprêsa 
"C.H.F. Mueller G.m.b.H.", de Ham-

1 .burgo, República Federal da Alema­
nha, no valor de D.M. 92.340,00 (no­
ve~ta e dois mil, trezentos e quarenta 
marcos alemães), destinados à aqui­
sição de equipamentos hospitalares 
para . o Hospital Municipal "Getúlio 
Vargas" (Projeto apresentàdo pela 

Comissão de Finanças ém seu Parecer 
n.0 861, de 1968), tendo·. 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
· n.0 ' 862 é 863, de 1968, das Co­
missões 

- de ConstitUiÇão e Justiça; e 

- dos Estados para AU~n.ação e 
Concessão de Terras Públicas 
e .Povoamento. 

O SR. PRESIDENTE • (Raul Giu­
berti) - Está encerrada a sessão. 

<Encerra-se a sessão às-11 horas 
e 45 minutos.) 

ATA DA 223.a SESSÃO 

EM 9.DE 'OOTUBRÔ DE 1968 
2. 0 Sessão Legisla\iva Ordinária 

da ~.a Legislatura 

PRESID:tNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
' ' presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto sena - Oscar Passos 
- Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Desiré Guarani .....- José Cân-
dido .,..- Duarte Filho - Manoel 
Villaça - João Cleofas - José 
Ermírio - Arnaldo Paiva 
Leandl:o Maciel - Aloysio de 
Carvalho - .A-ntônio Balbino -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Raul Giuberti 
Paulo Torres - Mário Martins -
Aurélio Vianna - Gilberto· Ma­
rinho - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - Pedro Ludovico -
Bezfrra Neto - Adolpho Franco 

, - Mello Braga - CelSo Ram9s 
Guido Mondin Daniel 

Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo niímero fegimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárió procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada 'sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -.A Presidênc~a recebeu pe­
dido de substituição, feito pelo Sr. 
Lider do MDB, Deputado Mário Co- . 
vas, do Deputado Hermano Alves pelo 
Sr. Deputado David Lerer, na Comis­
são Mista do Congresso Nacional, que 

I 
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dará Jarecer sôbre o Projeto cte Lei 
n.0 31, de 1968. 

É feita a designação do sr. Depu­
tado David Lerer. 

Propõe, igualmente, o Lider do MDB 
na Câmara. dos Deputados, ,a substi­
tuição do nobre Deputado PaUlo 
Campos pelo- Sr. Deputado Altair 
Lima, na Comissão Mista do · Con­
gressO Nacional que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei n.0 27, de 1968. , 

É feita a designação do Sr. Depu­
tado Altair Lima. 

Do Sr. Senador Aurêlio 1 Vianna, á 
Presidência recebeu o pedido de subs- . 
tituição do Sr. Senador Argemiro de 
Figueiredo pelo Sr. Senador Desiré 
Guarani, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacio:r\al que dará parecer sô­
bre o Projeto de Lei U.0 24/68. 

É feita a designação do Sr. Se­
nâdor Desiré Guarani. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, dois reque­
rimentos de informações, que vão ser 
lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.O 1:339, DE 1968 

Requeremos que, por intermédio da 
Mesa, sejam solicitadas simultânea­
mente e C<?m a indispensável urgên­
eia, ao Ministério da Fazenda e ao 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio, as séguintes informações: 

1. Se o Govêrno, dentro de uma 
nova política alcoaleira que pre­
tende instituir, conforme vem 
sendo noticiado pela imprensa, 
,cogita eliminar ~ mistura carbu­
rante (álcool à gasolina). Em ca­
so afirmativo, quais os màtivos 
dessa· orientação? Quais os estu­
dos _ técnicos e econômicos que 
porventura conduziram a essa 
conclusão? 

2. Se a miStura á1coo1.,.anidro­
gasolina, que vem constituiç.do 
uma invariável e salutar políti­
ca governamental, apoiada em di-· 
plomas legais, a partir de 1931, 
confirm~da e ampliada ·em 1942 
(Decreto-Lei n.0 4. 722 de .... , .. 
22:-9-1942) e declarada de inte­
rêsse nacional desde o seu início 
deixou. de ser conveniente ao País 
em têrrnos de economia ct'e divi-

·- sas eu por outro qualquer motivo. 
Em . caso âfirmativo, indicar os 
fundamentos. dessa rríudança de 
orientação e se sôbre ~o assunto 
opinou o Conselho Nacional de 
P,etróleo. 

3. Se é vêrdade que se pretende 
fixar preços difereneiados para o 
áicool industrial, de modo a be­
neficiar determinados setores in­
dustriais, notadamente as indús­
trias quü:nicas. 

Caso afirmativo, indlcar êsses se­
tores. 

/ 4. No caso da adoção do sist.e­
ma de preços diferenciados, qual 
a organização do sistema de aqui­
sição e ·de- distribuição do álcool 
aos consumidores industriais. 

5, Se na fixação dêsse critério 
de preços diferenciados, foi con­
siderada a circunstância de ser o 
álcool um fator de t~·quilíbrio da 
produção açucareíra, · de acôrdo 
com os fundamentos do sistema. 
de defesa da econoriüa açucarei­
ra, onde já _predomina um con­
trôle de pre~os e um sistema üe 
limitação da produção. 

6. Se a nova orientação do Go­
vêrno, que estaria sendo propu~~­
nada por um grupo de estudos 
interministerial, e que se cogita 
~dotar por rp~io de simples de­
cretq executivo, não significa u'a 
mudança de critério· da Govérno 
no sentido de aumentar sua in­
tervenção rio domínio econômico, 
ao contrário de seus proclamados 
objétivos de estímuloS à livre em­
prêsa. 

7. Se a · forma a que pretende 
recorrer não ·contraria normas 
consagradas de direito e da pró­
pria Constituição, de vez que á 
política alc~bleira vigente está 
baseada em leis, e nii.o fm sim­
ples decreto. ' 

8. Se o Ministério da Indústri~ 
e do Comércio e o Instituto do 
Açúcar _e do Álcool que têm com­
petência legal especifica, opina­
ram sôbre a política que se pre­
tende adotar e qual o seu ponto 
de vista, quanto aos aspectos 
técnico, jurídico e econômico. 

Remeter o relatório c;lo Grupo de 
Trabalho crtado pelo Decreto n." 

60.493, de 14··3-1967, o qual, embora­
subscrito pela metade dos seus mem­
bros componentes, foi considerado co­
mo relatório oficial. 

Remeter o pronunciamento da ou­
tra metade composta, segundo esta7 

mos infOrmados, dos representantes 
do MiniStério do Interior, do Minis­
tério da Indústria e do Comércio e 
do Instituto do Açúcar ·e do Alcoo1 
que se recusaram a subscrever o men­
cionado documento, de sorte a se ter 
conhecimento oficial das razões da 
referida recusa. 

Justificação 

Tendo em vista qu~ a partir de 1931 
foi adotada a política de estímulo à 
produção alcooleira do Pais para fins 
carburantes, tanto que pelo Decreto 
n.0 !9.717, de 20/2/1931, foi determina­
da a mistura obrigatória de álcool na 
proporção mínima de 5% à gasolina 
importada; 

tendo em Vif!ta Que a política de in­
centivo à produção de álcool, para 
fins carburantes, foi invariàvelmente 
prosseguida até agora, através de 
numerosos dispositivos legaiS, em que 
prevaleceu ininterruptamente o cri­
tério de considerar-se a indústria al­
cooleira de interêsse nacional de tal 
sorte que, a partir do Decreto n.0 

22.152, de 28/11/1932. foi consagrado o, 
'princípio de inerementar-se o fabrico 
de "álcool motor" e de limitar-se até 
mesmo a produção de açúcar no ter-
ritório nacional; ' 

tendo em vist.a, ainda, que o Decre­
to-Lei n.o 4.722, de 22/9/42, além de 
confirmar 'o característico de interês­
se nacional, estabeleceu a garantia d-e 
preço para o áleool carburante e para 
matéria-prima destinada a sua fabri­
cação; 

tendo em vista que, ainda, em 1948, 
o Decreto-Lei n.0 25.174, de 3/7/48, 
institur novas medidas para ·fins car­
burantes e bem assim .... que a porcen­
tagem da mistura foi sensivelmente 
elevada durante riumerosos períodos; 

tendo em vista, finaltnen"te, que nos 
últimos anos, a partir de 1963, grande 
porcentagem da produção canavieira 
de São Paulo, excedente à limitação 
da produção" de açúcar, era transfor­
mada diretamente em álcool, permi­
tindo elevar-se, sobremodo, a porcen­
tagem dà mistura com gasolina, além 
de promover-se substancial exporta-

., 

• 
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ção de álcool em várias safras agrí~ 
colas; 

tendo em vista que assunto de tão 
' elevada importâncià e significação 

não deve ser resolvido sem um mais 
detido estudo· e apreciação, vimos 
formular o presente Requerimento de 
Informações. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1968. - João Cleotas. 

REQUERIMENTO 
• N.O 1.340, DE 1968 

O SR. MARIO MARTINS. (Sem re­
~ visão do orador.) -Sr. Presidente, Se-

I 
nhores Senadores, na tarde ·de ontem 
tive eu at dportunidade de fazer um 
discurso \rw qual estranhava que o 

· P,reSÚ:lente da· República houvesse 
concedido a nacionalidade brasileira 
ao já célebre professor Román Blan­
co, esphnhol e falsário, que vem sen-, 

· dO instrUniento de interêsses incon­
, fessáveis,...na desp10ralização da Uni· 
~ versidade de Brasília, para o fim de 

· \ transformá· la em fundação parti· 
'cular. · 

Sr. Pres!den te: 
...._ ' Em resposta, não apenas ao .meu 

O Senador' que êste assina,. vem à , discurso, mas ao clamo!- público 1e· 
presença de V. Ex.a requerer, na for- vantado contra êste ato, o Sr. Mi· 
ma regimehtal, se digne solicitar ao nistro da Justiça se apressou a dar 
Instituto Brasileiro do Café, por in-· nota oficial ao fim da qual procUra 
termédio do Exm,0 Sr. Ministro da In-· 
dústria e do Comércio, as informa-. 
ções seguintes: 

1.") Qual o montante das despe .. 
sas do I.B.C. durante· o exer­
cício de 1967 e até a p~esen­
te data, em publicidade, in·­
dicando-Se os contratos exis­
tentes, seus valôr"es e o tqtal 
d·a verba orçamentária· a elas 
destinada. A publicidade é 
orientada pelo próprio I.B.C. 
ou por emprêsas especializa­
ctã.s, indicando-se, neste caso, 
as emprêsas, seus componen­
tes, vaJôres dos contratos e 
forma de pagamento; 

2.") Qual o total das despesas do 
I.B.C., em igual período, com 
viagens ao exterior, quer de 
sua diretoria, funcionários, 
convidados e participantes de 
delegações ou com)tivas~ com­
preendendo: 

a) passagens; 

fugir à responsabilidade por vários e 
excusos caminhos, entre os qu3:ís 
maior ênfase deu ao item que pare· 
:.:e uma pilhéria, se pilheria não fôs·/ 
se a constituição dei Ministério que 
aí está, sqbretudo com a integração 
dês te tituiar neste Gabinete. 

Querendo o Mini~tro da Ju?tiça, 
possivelmente, fugir não digo às iras, 
mas pelo. menos a uma ' critica do 
Presidente! da RepúbHca, por abuso 
de confiança, informa que o proces-

, .so ·de naturaliZação do espanhol Ri­
cardo Román Bla~co não se refere 
ao celebre, execrado agente policial 
.conhecido como Professor Ramon 
Blanco. 

Então procura convencer ao Sena­
do, à opinião pública e mais direta­
mente ao Presidente da RepúbliCa de 
que se trata de duas pe.ssoas distin­
tas: o professor em questão 'chamar­
se-ía Ramon Blanco e o título de ci-
dadania brasileira teria sido conce­
dldo a um out·ro cidadão, que êle não 

b)
1 ajudas de custo. e 
de estada; e 

diárias : · identifica, que a nota não especifica 
quem seja mas ·qu,e teria o nome de 
Ricardo Román Blanco. . ' c) número e nomes dos par- 1 

tlcipantes ou beneficiários 
dessas viagens. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 
1968. - Adolpho Franco. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto !'fa· 
rinho) - Os requerimentos lidos se- ' 
rão publicados e, em seguida, ctespa· 
chados pela Presidência. 

O S~. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o- primeiro 
orador inscrito, o nobre Senador Mã.­

. rio Martins. 

Acontece, porént, · Sr. Presidente, 
que um dos órgãos· de imprensa bra­
sileira que dispõ~ de maior estrutu­
ra ·de organização e 'que, no caso .. pos­
sui urrl'a autoridade tôda particular, 
porque f~i querri deu repercussão, 
quem veiculou as declarações dêsse / 
espanhol que é o ·jornal, O Globo, 
do Rio de Janeiro, -com essa . capa­
cidade estrutural que possui' e ·com 

_a âutoridade de· que dispõe no 
assunto, em particular, informa, na 
edição de hoje, que entre as pes-' 

soas às ' quais foram cOncedidos. 

os . titulas 1 d~ cidania, está o ·\ro~ 
fessor Ricardo Ramoil Blanco. 

'' 
Até aí, a não ser o acréscimo da 

profissão, nada mais faz O Globo do 
que traduzir. o que foi publicado. no 
Diário Oficial. Mas .em seguida O . ( 

-Globo informa: "O professor Ramon 
Blanco ... natural da Espanha, nasceu 
no dia· tal, filho. de 'fulano e'

1 

sicra-
. na, reside no Distrito Federal". E dá 

a biografia do personagem em ques­
tão. EntãO, estou, neste momento, 
maiS uma vez cha1pando a atenção 
do Presidente., da República, dentro 
do meu ·dever, do meu direito, da au­
toridade que me reveste a escolha po­
pular que me ·mándqu para esta ca­
sa, porque já é tempo de Sua Ex­
celêncla não querer mais se apresen­
tar em público como o P'residente en-· 
ganàdo. Já é tempo de, pe~o me­
nos, dizer a êsse Ministro que essa 
posição fica ridícula, querendo dizer 
a êle, Presidente, por via de 'nota 
oficial, que o decreto conceqendo o 
título- de cidadão brasileiro a êst-e in­
divíduo Ramon Blanco não se refere 
aó professor. ~ão sei se devo colocar . 
entre, aSpas. Ricardo Román Blan­
co, porque é tão pueril êste artifício, 
destruido pela documentação e, no 
c~so, horas ·depois pelas .informações 
autorizadas de O Globo, que custa a 
. . I , 
crer que um Ministro de Estado, que 
ocupa a Pasta da Justiça, possa ad­
mítjr que, na Presidência da 'Repú­
blica. esteja uma figurã tãO bis~:mha, 
tão pueril, tão ingênua, tão desin­
formada, tão incapacitada para exer­
cer o cargo e sequer pa~a poder con­
trolar os decretos que: lhe são,apre-
sentado.s. ' . 

Ó Sr. Ministro da Justiça, com essa 
nota, procurou dár uma . demons­
tração categórica de que o Presiden­
te da República é um homem capaz 
de ser Iudíbríado por uma árgumen­
tação tão ingênua, tão falsa, tão des- · 
cabida, tão inaceitável. Ora, é voz 
corrente que o Sr. Presidente da Re­
pública 'fica muito enfurecido tôda 
vez que alguém lhe fala que a sua 
equipe não funciona. hannônicamen­
te, que nela há um pontO· fraco. 
Também' que essa irritação, em vir-; 
tude dessa ou daquela críticà .contra 
êste ou aquêle membro do seu Go­
vêrno, faz com que êle resista, já não 
a demissões, já não a afasfamentos 

' 
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dos seUs auxiliares, mas a sequer exa­
minar ·:se essas críticas são ou não 
procedentes. Tendo . em vista essa 
característica da personalidade do 
Presidente Costa e Silva e, sendo eu 
da Oposição,. não me arrisco, não me 
atrevo, não d_esejo levar sentido al­
gum de informação capaz de alterar a 
tranqüilidade de Sua Excelência, ca­
gaz de irritar Sua Excelência, capaz 
de fazer com que Sua Excelência, co­
mo um menino pirracento, bata com 
o pé no chão e diga: já que estão. 
criticando ·meus auxiliares, mostran­
do que êles são desleais·, mostfando 
que êles são ineptos, eu os mantenho, 
porque quem manda no Brasil sou eu, 
quem é dono do Brasil sou eu, o Pre­
sidente Arthur da Costa e Silva. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo êste 
episódio, antes que a História venha 
a julgá-lo. Em di:is que não estar~o 
mU:ito remotos, ela, a História, dará 
sua sentença, porque o Brasil - que­
ro acreditar - não tem condições de 
suportar homens que se colocam aci­
ma dêle, homens que se julgam pro­
prietários dêle, que não querem ouvi­
lo e para êle não dão a mínima aten­
ção. 

Então, falarei de tema que .Para 
muitos - parece - ~em certo ritmo 
de realejo, está fican,do monótono, 
como se .não tivéssemos outra matéria 
a ventilar, como se fôsse realmente o 
grande e único assunto do momento. 

Reconheço, Sr. Presidente, qUe a 
Nação vive tais· dramas, problemas 
tão grandes, tão diversificados e tão 
variados, que poderíamos abrir em le­
que nossas críticas, para focalizar 
fundamentalmente os vários aspectos 
que estão angustiando a nã:"cionaÜda­
de na hora presente. 

Confesso, porém, Sr Presidente, que 
por muito que pareça uma monoto­
nia repisar os fatos, repetir os aconte­
cimentos, êste é de tal forma gritan­
te, e .sensibiliza-me de tal maneira, e 
causa-me tamanha indignação - e 
estou convencido de que, nesta in­
dignação, ipterpreto a indignação de 
tódo o País ""--- que não posso distrair 
·a minha ~tenção dêle. Peço escus.as 
por tentar mobilizar a atenção do 
Senado sôbre êste mesmo assunto que, 
repetidamente, 'vem merecendo a mi­
nha palavra nesta Casa. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a est~ guerra aberta, defla-

grada e seni. entranhas, que o Govêr­
Úo F'ederal, aliado a governos de Es­
tados e assessorado por polícias es­
~usas, terroristas que recebem verbas 

formam corria o. trecho que vou ler,· 
de um dêles: · 

(Lê) 

de fontes que não são as do Tesouro "Vários estudantes presos e feri-
Na.~ior:al, e que já se admite estejam, dos são o balanço da invasão da 
inch.isive, a servico de determi:nados Associação Cristã de Moços, às 
organismoS ~stra~geiros, dBsenvolve primeiras horas da noite de ou-
para fazer o extermínio 'da. mocidade tem, por tropas da Polícia Mili-
1Jrasileira, para erradicar do cenário tar, para expulsar de lá os estu:-
nacional a. opinião viva, aquela que dantes grevistas que haviam 
está disposta a sacrificios, aquela qÚe ocupado as dependências, desde a 
não se sujeita a formalismo, aquela, manhã, para pro~estar contra a 
enfim, que se rebela para que nós - direção do estabelecimento ... " 
que já não temos as mesmas condi- Vamos ver o protesto qUe irritou a 
ções físicas e espirituais. para uma direção do estabelecimento: 
reaçào condigna -, pelo menos, não (Lendo.) 
tenhamos a sensação de que o Brasil 
vai acabar nas nossas mãos. ". . . que resolvera proibir a en­

trada de jovens de mini~saia e 
Sr. PresirJ.ente, verificanios hoje, no rapazes de cabelo comprido." 

noticiário dos jornais do Rio e de São Então. Sr, Presidente, quando eu 
Paulo, dois atentados coletivos pra- digo que esta' Revolução- ou que no­
ticados diretamente contra a moci- me tenha - ou- melhor dizendo, esta 
dade estudiosa do País,. subversão instalada no País, além do 

terrorismo, também se vai personifi­
Camo disse, um no Rio, outro em cando pelo ridículo, vê V. Ex. a e vê a 

São Paulo. Analisarei, primeiro, Sr. Casa que não há exagêro de minha 
Presidente, alguns detalhes, alguns parte. Então, mobilizam-se alguns sol­
aspeetos das ocorrências no Rio de dados armados da Polícia Militar pa­
Janeiro. ra obrigar as môças, alunas da Asso-

ciação Cristã de Moços, a baixar dois 
Tenho aqui, os recortes de todos os ou três dedos na bainha de suas saias 

jornais cariocas. São todos êles unâni- e para compelir os estudantes, sócios 
mes no critério de informação e na daquele EduCandário, a irem ao bar­
responsabilização que apresentam: beiro~ e tosarem sua cebeleira! 

última Hora, Jornal do Brasil, O Jor- Sr. Presidente, V. Ex. a é basta_nte 
nal, Correio da Manhã e até 0 Globo. môço e, naturalmente, não se recorda 

bem de um quadro do após-guerra 
Vamos, então, ver O que ocorreu, depois do 1.o conflito, quando as mu­

porque estamos numa fase de falhe- lheres do mundo inteiro, tomando o 
tins policiais, de boletim de terroris- exemplp da França em primeiro lu­
mo. Houve, ontem, a invasão da Asso- gar, resolveram eortar as suas cabe­
ciaç.ão Cristã de Môços, no Rio de leiras e surgiu, então, a moda do ca­
Janeiro: 300 policiais armados- e, no belo "à la garçonne", 0 cabelo à ra­
caso, segundo a informação, por re- paz, que não era tão curto quanto o 
quisição do próprio Diretor da Asso- de hoJ·e mas era uma revoluça- un , o m -
ciação Cristã de Môcos - invadiram dana. v. Ex. a, que devia ser muito 
~s dependências daquele estabeleci- menino nessa época, possivelménte 
menta de ensino, à Rua da Lapa, e fi- . não se recordará bem dos fatos que 
zeram em conseqüência mais· de 100 ocorreram nos lugares mais reacioná­
prisões, depois de espancamentos e rios do mundo, inclusive no Brasil. 
tiroteios. Maridos surravam as espôsas porque 

Vamos ver o caso em que um Dire- desejavam que elas continuassem a 
tor de estabelecimento de ensino se ter os cabelos até os calcanhares, por­
vê estribado, para convocar a polícia que êles tinham orgulho de dizer: 
a fim de resolver um problema inter- "Minha senhora leva o dia inteiro, a 
no de educação. É um educá<;Ior que manhã inteira, penteando os seus ca­
chama a polícia para resolver um beloS". E os poetas da época diziam 
problema interno de edueação. Os . que, ·quando encontravam· suas ama.: 
jornais são Unânimes e tOdos êles in:. · das, mergulhavam naquele oceanO de· 
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cabelos. E, de um jato, as mulherJs 
revoltaram-se contra aquilo, âpós ~ 
guerra, depois de terem particijmdh 
de risco de vida durante a g!J.erra, ~ 
consideraram que era mais higiênico, 
mais saudável, màis agradável, e a~. 
possivelmente, · mais bonito. Corta~ 

ram o cabelo ''à Ia' garçonne". : 

V. Ex. a, se consultar os anais da.:. 
quela ocasião, vai ver que até crimeS> 
foram cometidos. Houve maridos <lU~ 
mataram suas espôsas. No Brasil, 
niesmo, tivemos mais de 3 casos, fora 
aquêles que surravam as espôsas, oU 
os irmãos que surravam as irmãsi 
Muitas foram expulsas de casa 'porque 
tinham cortado o cabelo. 

Suced"e qu~ êsse diretor da. ACM, ~ 
se dar crédJto ao que está em todos .o$ 
jornais, é um remanescente daquelá 
época do após-guerra, do primeirO 
c-onflito. Então, não admite que a~ 
môças possam usar vestidos curtos. É 

refratário a'· êsse espetáculo, fa:i!-lhe 
mal, dá-lhe complexo: 

riam vestidas à 1914, com .. as suas 
saias batendo pelOs tornozelos, e -os 
rapazes viriam de cabelos à busca­
ré, nminioldes daquele cabelo à Prín­
cipe Danilo, no avant gutrre· de. 1914, 
entãó ficou illdignado. Telefonou pa­
ra a Polí~ia. E quando explico.u que 
era :Para bater em estudantes, a Po­
lícia se aivQroço~: era uin. convite que 
ia ao encontro do seu deSejo, 

Faz, então, a invasão .selvagem da· 
Associação Cristã de Môços e; ali pos­
tando suas viaturas, acaba por apri­
sionar cêrca de 150 jovens que esta­
vam dentro da Associação Cristã de 
Môços. 

Ora, Sr. Pr~sidente, eu disse que, na 
verdade, vai ficando até melancólica 
essa rotina de repisarmos sempre os 
mesmos fatos. Mas tenho a impres­
são de que pior será se nós silenciar­
mos de VfZ e acharmos qtie a Polícia 
pode entrar nas igrejas para espan­
car, nos estabelecimentos de ensino ou 

I /~ --~na Câmara, se fôr o Exército'; mas, 

cavaleiros. Na Rua Quirlze, a cava­
laria- da FÔ!-ça Pública foi aivejada 
com bôlsas de .plástico cheias d'água. 
V~ V. Ex. a como se vai levando ao 

ridícUlo at~ o que poderiamos chamar 
a Fôrça Armada, porque ela está sen­
do' enfrentada, desmoralizada, batida,· 

·cÓrrida, numa luta em que ela su'rge 
.equipada com metralhadoras, cã_ss de 
duas \e Quatro patas, cavalos, fuzis e 
t.ó:r;rerttes', escoiTaça'da · por meninos 
que; conforme o noticiário geral, dls- · 
põem de bolas-de-gude, rolhas e sa­
cos Dlásticos com· água. Jtstes, numa 
desproporção numérica, altamente ex­
pressiva, porque - e são os próprios 
jornais que o dizem - eram três mil 
estudantes contra quinze mil policiais 
fardados. · 

Então resolve proibir qtie as môça~ 
usem o que tpdas as môças estão 
usando neste inomento: a chamada; 
"mini-saia". De outra parte, fica in~ 
dignado porque os jovens, os 

1

rapazes; 
deixaram crescer os ·1 Seus cabelos: 
éonsidera isto uma afronta pessoal; 
Considera um ato de agressão ao es-: 
tabelecimento de ~nsinO. Então bai-

1 

xa uma portaria dizendo que não a.d ~ 
mlte mais que os rapazes tenham os 
cabelos compridos e as môças, as saias' 

Ora, Sr. Presidente, neste andar eu 
não sei se já não deveríamos estar 
estudando a reforma da Fôrça ·Arma­
da e dessa Polícia Militar comandada 
pelo General Meira Mattos, porque, 
esta,, sendo tão numerosa, atirando 
sem pÍedade sôbre crianças, jovens e 
velhos, é batida porque lhe atiram 
bolas-de-gude ou porque lhe atiram 

1 

sacos plásticos cheios de água. j • 

Então, Sr. Presidente, ·eu receio 
muito que, se arrianhã tiverÍnos um 
inimigo externo deSembarcando aqui, 

· entre nós e que não Vírá armado-. de 
sacos plàsticos cheios -de âgua, nem 

amallhã, poderemos cair até mesmo. 
para R' Polícia. Se formos concordao- · 
do com isso, é claro que se instaurará 
de uma vez. por tôdas o poder da vio­
lência sem máscaras, sem disfarces, 
o que a gíria carioca chama de igno­
rância. Então me vejo no dever de 
repisar, ao lado- daqueles que _estão 
protestando e, no caso, tôda a im­
prensa do Brasil, tomando a atenção 
do Sen,ado. 

-, de bolas-d~-gude, esta fôrça que aí 
está e que não vai enfrentar pedras 
atiradas por mãos inexperientes não 
chegue nem à beira do cais. Deixará, 
então, para nós, ·os civis, nós que 
não estamos 'adestrados nem dispo­
mos do necessário coshecimento, a 
tarefa que enfrentaremos, com niuita 
honra e com qualquer sacrifício, de 
defender a sqberania n'acional 'contra 
qualquer tentativa de invasão estran­
geira. 

curtas. I 1 

\ Ora, Sr. PresidenJ, V Ex 11 quJ 
vivé bem ·esta quadra d~ mo~ictade~ 
sabe· que esta não se sujeita a cer1;as 
determinações que lhe procuram imJ 
Pedir 1 os seus passos livres, sobretudo' 
em assunto que ninguém tem nada 
com ísso, põrque .não atenta contra a 
mo~al, não causa distúrbios públicos; 
não dá motivos a convocação de apa-· 
relllo~ preventivos sanitários, que é. 
um direito de cada qual se pentear 

Já no caso de São Paulo, a repres­
são não se desenvolveu Por motivos 
tão fúteis. Está mais bem organizada, 
invoca outras bandeiras. 

Vimos, então, como sempre, a polí­
cia de São ~aulo açular cachorros 
contra a população civil, e, em conse­
qüência, disparar suas armas de fogo 
contra aquêles que, segundo todos os 
jornais, estava111 armados, iznicamen­
te, de bolas-de-gude, pedras, apanha­
Idas ao acaso, e paus de construção. 

Leio, na reportage~ do Jornal do 
como deseja e se vestir como quiser; Brasil sôbre os acontecimentos de São 
desde que não atente cÕntra o Pod.er · Paulo, que a.pol1'c1·a atuou nessa ma­
Público. Os· joVens se rebelaram, 'nã~ nifestação de violência, de vandalis-
ac)itaram porque não há nenh:uma mo,rcontrá quem, ~onvém repetir, es-
lei, não há nenhuma portaria e a tan-

.. to ainda não se atreveu nem mesmo tava. armado com os seguintes dispo-
êste General Meira Matos. sitivos: paus, pedras, atirando rojões 

contra I(S policiais, p_ara espantar ps 
'Então, resolveram se rebelar Con:: cavalos; outros es~udantes levavam 

tra isto. O Diretor, -que estava pe:h-· ' bolas-de-gude nas mãos e as atíra­
sando que, naquele dia, as môças vi-_· varo contra os c~ valos ou contra os 

Mas acontece, Sr .. presidente, que 
.--a policia de São Paulo já vai tendo 

consciência da sua incapacidade, da 
sua fraqueza. Ela sabe que nãO basta 
o terror, não basta, apenas, a farda, 
não_ basta o crime para lhe da! a 
fôrça necessária para conter á rebel­
dia/legítima, justa e louv~vel'da mo­
cidade brasileira. Então, se alia. a ,uma: 
instituição que funciona subvencio­
nada, conhecida pela siifa "C.C.C." 
com a qual' a · polícia não se preo .. 
cupou', até hoje 

Vou ler, Sr. Presidente, para que a 
Casa tenha certa D.oção do que está. 

J 
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por trás e por baixo de tudo isto, 
certos trechos publicados pelo Jornal 
da Tarde, de São· P:3:-ulo que, com9 V. 
Ex.a e a Casa sabem, é uma edição 
vespertina do· O Estado de São Paulo, 
da família Júlio Mesquita. Portanto, é 
órgão, altamente ins1~rpeito, que diz 
·que ajudou a fazer a revoluÇão! que 
sustenta todos os princípios da revo­
lução, órgão que não tem nenhuma 
complacência com a mocidade revol­
tada, 'llas órgão de grande autoridade 
de grande , respeito, pelos serviços 
prestados aO Brasil, fora da es1era da 
paixão. 

Incontestàvelmente, O Estado de 
São Paulo e o Jornal, da Tarde são 
considerados órgãos de Imprensa dos 
de maior conceito pela informação. 

Recordo-me mesmo de que, num 
estudo feito pelas Nações Unidas, em 
ÚJ59, se não me· falha a memória, de 
classificação de quais os jornais do I 
mundo mais bem informados, preci­
samente, estava o Estado de São Paulo 
em primeiro lugar: É que O Estado de 
São Paulo, muito embora sua opinião 
nem sempre se ajuste co~ a minha e 
a minha com a dêle, no Que se refere 
à informação, procura nunca brigar 
com a notícia, nunca destruir o fato, 
nunca inventar, fazer a ficção, a fan­
tasia prevalecer sôbre e. realidade. 

Então, vamos ver, segundo o Jornal 
da Tarde, pertencente à organi~ação 
da família Júlio Mesquita, o que é 
êste C.e.e. mobilizado pÚa ajudar 
a polícia a preparar a Primeira fase. 
da campanha, organismo que invadiu 
o Colégio Mackenzie para, dali, en­
frentar a Faculdade das proximida­
des. Diz o órgão da Famíli_a Júlio Mes­
quita: 

'~O depoiJllento de um integrant'e 
··do Comando da Caça ao Com!Jnis­
mo (que é o C.C.C;) explicando 
que tal organi13mo tem só, em São 
Pa~lo, quase Cinco mil membros, 
preparados militarmente, que .an-\ 
dam armados com revólver de 
grosso càlibre. O .C.C.C. assume a 
responsabilidade' r pelos atos de ' 
terror contra o elenco de "Roda 
Viva" em Pôrto Alegre." 

Como V. Ex. as sabem, houve uma 
invasão no Teatro, em Pôrto Alegre, 
para impedir a apresentação de uma 
peça. E diz, então, o referido órgão, 
que o CCC assume a .... responsabilida­
de do ato, como se Praticado por êle, 

,, 

e "critica o Govêrno por não cem­
traJar a Imprensa~·. 

segundo o jornal, é a primeira vez 
qué se dá tal_confissão pUblicamente. 
Então, informa que "conta quase 
5.000 elementos só no Estado de São 
Paulo, mas existe, também, em todos 
ôs outros Estados: "Veja a reação à. 
peça Roda-Viva·,, no Rio Grande do 
Sul" - diz o depoente, que estuda na 
Faculdade de Direito do Largo de São 
Francisco. 

Mais adiante, êle dá a sua finalida­
de: "Somos nacionalistas radicais de 
direita", e informa que cada um dê­
les paga 15 cruzeiros novos de men­
salidade pa_ra integrar essa organi­
zação. 

Mas passemos a outra informa-ção 
que deveria merecer preoCupação da 
parte do Govêrno. Entretanto, como 
não constitui novidade p'ara êle, ao 
contrário, pode envolver um aliado 
dêle, tal preocupação náo existe. In­
forma: "Cada membio do .CCC possui 
uma arma própria, quase sempre re­
vólver de alto calibre e todos andam 
sempre armados. - São armas adqui­
ridas em contrabando, pois 'é livre a 
venda clandestina das armas só per­
mitidas às Fôrças Armadas". 

Quer dizer, então, que estamos dian­
te de uma organização c.riminosa, ter­
rorista, que goza. do bafejo do Go­
vêrno do Estado -"de Sã.o Paulo e do 
Govêrno Federal, que se alia à Poli­
cia nas expedições punitivas contra 
os estudantes e que portam armas de 
guerra, armas do Exéreito armas de 
grosso calibre, vendidas 'livremente 
em São Paulo, segundo êsse jornal, 
que, como disse, nos dá essa infor­
mação e é nêle que me louvo pelo 
muii.o que me merece o jornal e pelo 
muito de estima que tenho pela fa­
mília Júlio Mesquita. 

Depois passa a· argumentar que o 
Govêrno precisava ter o contrôle da 
Imprensa, para evitar que· elementos 
subversivos continuem dominando as 
notícias sôbre estudantes. 

Sr. Presidente, nesse avultado no­
ticiário do Rio e São Paulo há, ain­
da, divulgado em todos os jornais, 
uma notícia sem: confirmação, de que 
teria sido, em São Paulo, por êsse 
CCC seqüestrada por cinco indivíduos, 
a artista brasileira Norma Beng;uel, 
que, ao sair de sua residência ou. do 

teatro, foi agredida por cinco elemen­
tos dêsse CCG e até, pelo menos, às 
10 e 30 da manhã, não havia notí­
cia dessa gloriosa artista brasileirâ de 
renome internacional. 

\ 

Então, Sr. Presidente, pedindo que 
me releve a impertinência - mas não 
tenho como ficar quieto, não tenho 
como ficar cal!ldo - de pecar pelo 
excesso de repetir sempre o mesmo 
assunto, quando êsse assunto não sai 
do ;noticiário diário", se avoluma, cres­
ce, fsem que haja qualquer palavra de 
quem quer que seja do Govêrno, pro­
curando ao menos trazer o confôrto 
de que o assunto o está preocupando. 
O que vemos, diàriamente, é o cresci­
mento, o livre desenvolvimento dêsse 
grupo, que está acumpliciado de po­
liciais, de militS:res, de membros de 
organizações clandestinas subversivas 
e terroristas. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Ex.a permite um aparte? 

O SR MARIO MARTINS - Com 
prazer. 

O Sr. Argtlmiro de Figueiredo -
Entrei, .. há poucos instantes, nesta 
Casa e já o discurso de V. Ex. a vai 
bem alto no tempo e inúmeras con­
siderações já foram feitas. Todavia, 
V. Ex. a me permite interrompê-lo. 
Primeiro, estamos solidários com sua 
observação de que não pode deixar de 
tratar de temas desta natureza, quan­
do a Nação não se encontra tranqüi­
la. V. Ex. a está, numa atitude lou-' 
vável, abrindo as portas a um pro­
nunciamento do Govêrno, no sentido 
de reimplantar no País a confiança 
da família brasileira. Digo da família 
brasileira porque, quando entrava 
nesta Casa, V. Ex. a se referia a êsse ~ 
processo nôvo de massacrar a mo c i­
dade. Até aqui nós conhecíamos, em 
tôda a história da República, massa­
cres de estudantes a baionetas, gás 
lacrimogênio, até mesmo a tiro, mas 
não cOnhecíamo~ ainda no Pais -
eu:; pelo menos ·Confesso a minha 
ignorância nesta parte - o uso dêsse 
processo original, nôvo, escabroso, que 
bem significa o menosprêzo das autO­
ridades polici.ais à classe 'estudantil. 
Senador Mário Martins, autoridade 
que lança contra mocidade - ·meni­
nos e meninas que estUdam - cães 
amestrados -- não precisa definição: 
não há qualificativo que defina êste 
ato de selvageria, de brutalidade. Po!s 
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bem, cães habilitados a perseguir la­
drões nos morras· do Rio de Janeiro 
ou em qualquer parte, êsses animais 
são, agora, também usados para pfr­
seguir a mocidade, meninos e meni­
nas, e reprimir-lhes a· rebeldia,, natu­
ral, que sem)re houve em todos os,, 
teqtpos. Tem V. Ex. a minha solida­
riedade neste cometltário e com a 
moderação que" me tem distinguido 
em tôda rilinha atuação, quando· ana­
liso atos do Govêrrto, quero formular 
um apêlo ao· Presidente da Repú~lica 
para que tranqüilize a família brasi­
leira, dando' à Oposição portas aber­
tas, CO!UO atualmente, permitindÕ.qÜe 
ela se pronuncie e exerça defesa am­
pla, que não é só defesa da autoridade 
e dignidade de seu Govêrno, mas· é, 
sobretudo, a tranqüilida6e da famí­
lia nacional. 

O Sr. Victorino Freire - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. MARIO/MARTINS - Com 
muito prazer. 

l '. 

O . Sr. VictorinÔ Freire - Ouvi o 
apafte do Senadçft Argemiro de Fi-

' gufiredo, e quero dizer Q.ue Jlão é só 
em São Paulo; no Rio de Janeiro 
tainbém. Tenho visto os jornais pu­
blicarem o que está havendo: estu­
dantes da direita, do centro, da es­
querda, depõem professôfes e proíbem 
a entrada dos mesmos nas universi­
dades. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - :li: 
uma indisciplina deplorável, censurá­
vel e que precisa ser coibida, rilas is­
to não justifica Senador Victorino 
Freire, a atitude das áutori~ades go­
vefnamen tais ao açularem cães con­
tra a mocidade. 

O Sr. Victorino Freire - Estou de 
acôrdo com V. Ex. a. Precisa ser coi­
bida a !nd!sc!plina. Então um cate­
drático é p'ôsto para fora porque os 
estudantes proíbem a sua entrada, e 

fica 'por isso mesm~? Não é possíf~I .. 
· O S~. A:rgemiro de Figueiredo - Li­

berdade sem .disciplina é anarquia. A 
disciplina precisa ser imposta para 
que haja a possibilidade de coexistên­
cia social, mas atos desta natureza 
repugnam a consciência dé todo ho­
mem de bem neste País. 

O Sr. · Victorino Freire - Sempre 
reagi- a qualquer forma de violência. 
Estou de acôrdo com V; ·Ex.a : 

.. 

I O' SR. MARIO MARTINS ~ Fico 
:muito honrado com os apartes. Que­
:ro dizer, pessoalmente, a V. Ex. a, Se­
lladór Victorino Freire, da mfnha ale­
gria_ em o ver reagir desta maneira, 
porque, Senador Victorino Freire ... 
I . . 
1 O Sr. Victorino 'Freire - Tenho que 

. 'reagir a qualquer ato I de. violência; 
'tenho que reagir e dizer o que vejo. 
Por exemPlo, o Governador, de São 
Paulo foi saudado, porque prestou um 
grande serviço ao denunciar trama 
kolpÍsta. Agora, V. Ex. a diz que o Go­
vêrno do Estado está amparando o 
bcc, êsse comando lá de São Paulo, 
9ue não sei o que é. Então, eu \Quis· 
também mostrar que na Universidade 
~o Rio de Janeiro estão pondo profes­
sôres para fora, os professôres cate­
dráticos são postos para· fora pelos 
Rlunos e não voltam. Aí é que o Go­
Vêrno devia intervir; é preciso inter­
hr em todo cant9 para coibir tais 
~atos. 

; O SR. MARIO MARTINS- V. Ex.• 
tne permite? Estava fazendo um elo­
gio a V. Ex. a. Com muito gôsto es­
tava dizendo - e quero :renovar -
que "(. Ex. a não sabe com que alegria 
o vejo, nesta tribuna, manifestando a 
~ua indignação cOntra ·aquilo que 
admite, porque está convencido de 
que se trata de unla violência. O meu 
pronunciamento .. : 

O Sr. Victorino Freire Fiado, 
aliás, nas informaç?es de V. Ex. a ~ 
1 O SR. MARIO MARTINS - llsse. 
:Pronunciamento é que está fiel a 
Pronuncfamentos anteriores que eu "e 
a Nação Íivemos a honra de conhe­
Cer, partidos de V. Ex. a, com 'relação 
à violência. E quando eu digo· que é 
Com grande alegria que vejo V. Ex. a 
Rssim se externar é porque qu.ero cOn­
fessar, a V. Ex. a 'que andava saudoso 
dê pronunciamentos de V. Ex. a con­
tra a violência. Reconheço que, no 
momento, êsse protesto está limitado 
à defesa de professôres, contr~ os· es­
tudantes, mas como conheço bem o 
temperamento de ·v. Ex. a seí que V. 
Ex.a amanhã, sabendo melhor da ve­
racidade dos fatos, não deixará 'os 
I?Oços isolados ... 

i O Sr. Victorino Freire - Não estou. 
de .acôrdo com o ~qüestro de uma 
artista em São Paulo. 

, O SR. MARIO·MARTINS Veja, 
V. Ex. a, como· tinha razão, em estar 
I ' 
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saudoso dos seus pronunciamentos e 
acrédito que tôda a Nação o esteja, 
pax:ticularmente, o povo do Mara­
nhão. 

\ 
O Sr. Victorino Freire - Então V. 

Ex.a matou a saudade, agora. 

O SR. MARIO MARTINS -Estou 
convencido de que estamos na ante­
véspera de novos pronunciamentôs de 
V. Ex. a, mas, já aí, não preocupado 
exclusivamente com êste ou aquêle 
professor que teria entrado na sala 
de aula, e os alunos· ali não· se et:tcon-::. 
trassem, po:ç-que não _estaVam dispos­
tos a ouvi-lo. 

O Sr: ,Victorino Freire - Não; é só 
o caso dos professôres. Não é um fa­
to isolado. os/ fatos são vários. '-

O SR. MARIO MARTINS- Vir V. 
Ex.a, neSte momen~O, à liça, indigna­
do contra as violências, partidas de 
onde partirem, faz que eu fique na 
presunção de que, dentro de. alg~ns 
dias, estaremos de, braços dadoS, pro­
testando, juntos,- contra tudo aquilo 
que agora sensibiliza nossa . indig-
nação. 

O Sr. Victorino ·Freire - Entendo 
excessiVà a tolerância do Govêrno na 
questão de os alunos não permitirem 
que .os professôres falem. Em relação 
ao seqüestro da artista, em São Pau­
lo, não estou de _acôrdo; nem eu, llem 
V. Ex. a, nem o próprio Presidente da 
República, nem os seus Ministros. 
Ninguém pode estar de acôrdo. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
já deu um passo adiante do .Govêr­
no que o nobre colega representa nes­
ta Casa. V. Ex.a, pelo menos margi­
nalmente, já fêz um prot~sto càntra 
o seqüestro da artista Norma Ben­
guen. Até aqui, o Govêrno não o fêz. 
O Ôovêrno não vai tão longe qua~to 
V. Ex.a, Senador Victorino Fr~ire, que 
está como êSses génerais-de-infantá-

~ rift que caminharam um pouco mais 
· que sua tropa. Eu diriá: a tropa ca­

minhou um popco maiS que o gene- . 
ral, que ficou na retaguarda. 

O Sr. Victorino Freire.-- Sabe V. 
- Ex. a ·que o Estado de São Paulo tem 

autonomia, e que o Govêrno do Es­
tado 'de São Paulo está aparelhado 
com a maior ... tropa, que equivale a 
quase um· exérCito. Por que .. então, o 
Presidente· Costa e Silva iria -inter­
vir naquele E~ta'do quando· êste _caso 

,\ 

/ 
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é tipicamente um caso de po1ic1a, 
cuja repressão cabe ao Govêrno do 
Estado'? 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
faz bem em criticar o·Govêrno, o Pre­
sidente da República~ dizendo· que êle 
não pode intervir nas unidades fede­

,rativas. Gostaria que V. Ex.a o dis­
sesse a êle, pessoalmehte, quando faz 
publ,icar notas dizendo não admitir, 
em Qualquer Estado do Brasil, que os 
estUdantes façam passeatas. V. Ex.a 
tem razão em fazer o Presidente da 
República voltar a seu lugar, porque 
êle não tem O direito de ditar ordens 
dentro de nenhuma unidade federa­
tiva. Nisto V. Ex.a faz muito bem. 

O Sr. Victorino Freire - Em maté­
ria de segurança nacional êle pode, 
em qualquer Estado, interferir. 

O SR. MARIO MARTINS - Se V. 
Ex.a. quiser, eu darei subsidlos a V. 
Ex. a. 

0' Sr. Victorino Freire - Suponha­
mos que, amanhã, um Govêrno de Es­
tado se alie a um Fidel Castro. O Go­
vêrno Federal pode intervir a qual­
quer hora, em qu:.tlquer Estado, em ca­
sos dessa natureza. É da competência 
dêle.· 

O SR. MARIO MARTINS - Perfei­
to. 

O Sr. Victorino Freire - Mas não 
é de sua competência ir a São Paulo 
saber de uma artista, no caso a Nor- · 
ma Benguel que, aliás, é minha ami­
ga, e que foi seqüestrada por terro­
rista§.. Isto cabe ao Govêrno do Esta­
do, Que tem aparelhamento adequa­
do para êsse fim. Não cabe a um Pre­
sidente da República, ao Govêrno 
Federal, nem a mim, nem a V. Ex.a 
tomar essa providência. 

O SR. MARIO MARTINS - Não. 
V. Ex.a vai-me perdoar, mas a mim 
cabe protestar, embora não possa de­
term"inar a estâ: ou àquela autorida­
de competente, no caso, que Se faça 
presente. Mas .. a autoridade de pro­
testar, enquanto eu estiver nesta Ca­
sa, eu não a delego, 

O Sr. Victorino Freire - V. Ex.a 
:hão desvie o meu pensamento. V. 
Ex.a está interpretando muito mal o 
meu· pensamento. Não quero signifl­

.ca.r que não temos autoridade de pro­
testo . .q que eu digo é que nós não 

\. 
temos ~utoridade nara fazer serviço 
de polícia. 

Protestar, e chamar atenção da au-· 
toridade, do Govêrno de São Paulo, 
da administração de São Paulo, isto 
sim. Mas, nem eu nem v. Ex.a 'temos / 
equipamento para executar serviço de 
polícia. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, o nobre Senador Victorino 
Freire acaba de fazer crítica que não 

~sei se vai atingir até a V. Ex.a.. Temos 
votado, aqui, crédito para 1 uma insti· 
tuição chamada Policia Federal, com 
âmbito em todo o País, que se imiscui 
em tôdas as entidades federativas, 
que prende, que interroga, processa. 
Temos vo'tado yerbas para a Polícia 
Federal. Será que ela não existe? Será 
que ao aprovarmos essas verbas as 
estar~mos mandando para um clube 
carnavalesco? 

O Sr. Victorino Freire - Então, a 
crítica seria ao Senado e não ao Pre­
sidente do Senado. 

·O SR. MARIO MARTINS - Acon­
teee que o Presidente as sancíona e, 
mais do que sanciona, êle as solicita 
ao Senado, E, corria o Senado, em .sua 
maioria, acredita no Presidente da 
Repúbl_ica, concede as verbas. 

O Sr Victorino Freire - Senador 
Mário Martins, V. Ex. a poderá, ainda, 
ocupar a tribuna desta Casa por oito 
anos, que fôssem 18 de mandato; mas, 
uma coisa V. Ex.a. não vai conseguir: 
indipor~me ou intrigar-me com o Se­
nador Gilberto Marinho. 

O SR. MARIO MARTINS -,Oh! 
Meu Deus! Deus me livre! Primeiro, 
porque ninguém consegue indispor-se 
com êle, que é a própria vocação de 
diplomacia. A não ser que alguém o 
insulte, .. 

O Sr. Victorino Freire - Mas é que 
êle não permite, absolutamente, críti­
ca sem fundamento, ao que reage 
imediataril,ente, na def(:sa, aliás, de 
sua autoridade de Presidente da Casa. 

O SR. MARIO MARTINS - Meu 
caro Senador, acho que agora, V. E:x.a 
não deixou bem o Presidente da Casa. 
Se V. Ex. a., com justiça, reconhece que 
S. Ex. a reagiria a qualquer coisa dessa 
riatureza, por que, então, V. Ex.a. se 
oferecer, atravessar-se em seu cami­
nho, acotovelar o Presi.den~e? Se se 
julgasse êle diminuído 1::om meu dis-
,. 

curso, então, aí, sim, se justificaria a 
observação de V, Ex.a 

O Sr. Victorino Freire - Mas, V. 
Ex.a se referiu foi a min! 

O SR. MARIO MARTINS - A am-
bos. · · I 

O Sr. Victorino Freire - A mim, que 
minha critica at.ingia o Presidente da 
Casa. 

O SR. MARIO MARTINS - O que 
eu disse, vamos com um pouco de 
cautela. 

O Sr. Victorino Freire - Sou velho 
amigo de V. Ex.a. Não 'estou interdita­
do, por ninguém, de responder por 
mim. 

O SR. MARIO MARTINS - Eviden­
te. 

O Sr. Victorino Freire - Então, se 
V. Ex.n disser que a crítica que faço 
aqui, está atingindo o Presidente da 
Casa, quem deve saber sou eu, e não 
o Se-nador GilbÚto Marinho. V. Ex.a. 
poderá passar nesta Casa - e eu es­
pero que passe - 8 ou 12 anos, mas, 
não

1 
conseguirá indispor-me com o Se­

nador Gilberto Marinho, repito. 

O SR. MARIO MARTINS - Não 
houve essa intenção. Se V. Ex.a. inter­
pretou assim, peço desculpas. ·Não ê 
de meu feitio procurar jogar quem 
quer que seja contra outro, sobre.tudo 
dois colegas eminentes e dois amigos 
antigos. V. Ex.a não compreendeu. 
Perd~e-me, a incapacidade deve ter 
sido minha, pela dificuldade de ex­
pressar meu pensamento. 

O Sr. Victorino Freire - Penso que 
V. Ex.a tem facilidade de expressão, 
até demais. 

O SR. MARIO MARTINS - Ó que 
declarei - peço de V. Ex.a paciência 
e indulgência P.ara com êste seu hu­
milde colega --, o qué declarei é que 
tem o Senado, períódicamente, votado 
verb.as vultosas para uma entidade 
chamada Polícia Federal. E tendo 
V. Ex.a declarado que o Presidente da 
Repúb1ica não dispõe de uma polícia 
para atuar nos Estados ... 

O Sr. VictorJno Freire - O que afir­
mei é que não é da Cbmpetêncta dêle! 1 

O SR. MARIO MARTINS - Se não 
é de sua competência, por que des­
tinar-se verba a uma poJícia que o 
Presidente da República niio'pode mo-
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vimentar? Afina( S. Ex. a não é cole··­
cionactor de soldadinhos de chumbo, 
já não faz aquelas batalhas no chão, 
como no tempo de criança!... · 

O Sr. Yictorino Freire - E tambérn 
não é da competência do Senado a 
qUestão d_e aplicação de verbri.s ·que o 
Senado vota. Isto é com o Tribunal 
de Contas da União. · 

O SR. MARIO MARTINS - Há uma 
fase da nossa competência. É a fase 
a priori. A posteriori é o Tribunal de 
Contas. · Mas, na verdade, rião nos 
vamos perder neste ctelalhe. Apenas 
quero dizer =-- e V. Ex. a vai-me fazer 
justiça - que eu não teria nenhum 
interêsse em indispor V. Ex.a com o 
PresiderÍte do Senado e vice-versa; 
como Íambém V. Ex.a há de admitir 
que o P"residente do Senado, caso se 
julgasse melindrado; diíninuído, ofen­
diqo, não precisaria de voluntariado, 
por muito ·valoroso que fôsse, para · 
defender-se. 

O Sr. Vietorino Freire - A inter­
pretação de V. Ex.a ainda está falha. 
Perdoe-me. Fui chamado ao debate, 
V. Ex.a citou meu nome, envolvendo ... 
~e numa crítica ao Présidente do Se-' 
nadÓ, e eu me vi logo sangrando na 
veia da saúde. E isto não vou per­
mitir, muito embora o Senador Gil­
berto Marinho esteja numa altura ~m \ 
que não ·fazem eco problemas nasci­
dos de uma expressão ou outra usada 
em Plenário. V. EX. a poderia ficar 
nesta Casa, 8 ou 12 anos, e não con­
seguiria indispor-me com o Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
me ·conhece, e sabe que soU .um ho­
mem que luta. E não tenho por que 
lutar contra V. Ex.a e contra 'o Pre­
sidente. Apenas, se V. Ex. a usa de seu 
direito de apartear, eu tenho de dar 
-o que considero de meu dever e, in­
clusive, uma questão de cavalbeiris-

. mo -, dar uma respo~ta: E acho. que 
não contraria o decôro parlamentar 
citar nominalmente V. Ex.a 

O Sr. Victorino Freire - ,Já agora,. 
V. Ex.a sai do asfalto, e entra por uma 
vereda, jogando pó eril cima de mim. 
Em piime'iro lugar, aparteei· V. Ex. a 
escoràdo numa velha estima e nunca 
eom a intenção de que pudésse cho­
eá-Io ou mesmo sentir que fui indeU­
eado. Não faço. isso com nenhum. co­
lega. 

O SR. MARIO MARTINS - Não ve­
jo sent~do algum em transformar um 
discurso, que realmente é· uma crítica 
ao Govêrno, no qu?tl não procuro in­
dividualizar, mas abranger totalmen­
te, em um debate marginal entre dois 

' colegas, quando não há qualquer in-
tenção de dar êsse caráter pessoal. 

· Apenas uma vez honrado Com o apar-
1 te, cabe-me o direito de resposta, den­
, tro dó Regimento, e, acredito, sem fe­
, rir o nobre colega. 

Sr. Presidente, estamos diante dês- .. 
1 se quadro que parece um filme cine-
: matográ!ico de terror, onde· diàrla­
:mente fatos se sucedem em matéria 
:de agressão à população, à mocidade, 
aos artist~s, aos intelectuais, sem que 
;até ,aqui uma única palavra do Go­
'vêrno nos venha para um esclareci­
·mento à op'inião pública ou, pelo me­
:nos, oferecer momentos de esPeran­
Ça. Não. Ao contrário, procura-se 
Sempre m::tnter o clima de terror, o 
Clima de pânico. 
l Ainda neste instante ~m que faço 
~lusões aos fatos dest~ ordem, recebo 
~ comunicttção de que o comércio do 
Rio de Janeiro acaba de cerrar as 
snas portas porque a Polícia está ti-
t • . -
rcteando,

1
espancando a populaçao. O 

Que está faltando são homens como 
V. Ex.a, Sr. Presidente,\e outros conlo 
o Senador Victorino Freire, com certa 
ressonância .nacional, unirem-se no 
sentido de. i)çr um paradeiro a esta 

,. situação. O Govêrno, já sem !1-Utori-
dade, .não tem interêsse, não tem vo­

.~ ckçãQ. Permi~ind6 que a poPulação .... .,- - -~ . 
· indefesa se estraçalhe, fomenta essa 

iiratiia,. qu-~ndO- fáCir Serúi, não, fôsse 
por uina questão de intolerância, ,de 
impertinência, de posição partidària, 
abrisse a possibilidade do diálogo, já 
n~o digo com .a oposição, mas com fi­
gvtas que se impressionassem com os 
fatos, que não. se colocasse_m acima 
d~ pátria. Porque, o que está aconte­
cendo é que o· Govêrno se .julga acima 
da Pátria, acima do povo.' E tudo isso 
va;i provocando, manifestaÇões homi­
cidas, manifestações de vandalismo, 
de; selvageria, de cangaceirismo, de 
garlgsterismp. É contra isso que· me 
rebelo e me sinto na obrigação de vir 
diàriamente à tribuna protestar sem 
que se veja um ato de compreensão, 
um ata de grandeza, uma demonstra­
!~ã~ de que, realmente, S. Ex.a està. à 
altura de ser Presidente da República. 
~l\iuito bem!) · 

I 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma· / 
rinbo) - Tem a palavra o Sr. Sena ... 
dor Josaphat Marinho. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. · 

s. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senádor JoãO 
Cleofas. 

O SR. J~AO CLEOFAS (Sem revisão 
do .orador.) - Sr. Presidente, farei 
breves e rápidas considerações a res­
'peito de um·· requerimento que tive 
oportunidade de formular e .encami­
nhar à atenção desta Casa referente 
à política de produção de álcool no 
!!Osso País. 

Segundo notícias divulgadas,. cogi­
ta o' Govêrno de modificar uma sa­
lutar política, adotada a partir de 
1931, que vem tendo ininterrupta e 
contínua apli~ação, a mais beilfazejS.: 
possível para os interêsses g~rais da 
economia brasileira, como seja a po­
lítica que dê.terminou a criação de 
uma ·mistura carburante, um adlcio­
namento do álcool à gasolina. Essa · 

/política, iniciada como disse, ein 1931, 
determinando, de início uma mistura 
experimental' de 5% foi, em seguida, 
através de várias determinações le­
gais, sucessivamente elevada, permi- · 
tindo se" constituísse, no País, um 
parqu.? alcooleiro de tal vulto que, no 
ano passado, para uma produção em 
tôrno de oitocento~ milhões de litros 
de álcool, mais. de quinhentos milhões 
de litros foram produzidos para fins 
carburantes, o que vale dizer, apenas 
uma têrça parte ou menos de· um. têr­
ço foi destinado a .fins industriais. 

Pretende, agora, I o Govêrno dar 
aplicação a um decreto baixado em 
março de 1967, atra.vés do qual orga­
nizou-se um Grupo Especial de Es­
tudos dos problemas pertinentes à 
formação de' um preço de álcool para 
consumo iúdustrial.. 

~sse ~rupo de Trabalho, conforme 
determina o art. 3.0 d,o mencionado 
decreto, tinha o prazo de 90 dias, 
prazo êste. expirante. em julho de 
1967, para apresentêlr as suas conclu-

í sões oficialisando-se os s.eus estudos. 
• 

O grupo foi constituído de seis 
membros: rePresentantes do Ministé­
rio da Indústria e do Comércio, dÇt 
Instituto do Açúcar e do Alcool, do 

,. 

j 

\ 
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M1Ílistério do Interior, do Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômi­
co, do -Ministério do Planejamento e 
do Conselho Nacional do Petróleo. 

Na ocasião, porém, d)l elaboração 
do relatório final, exatamente .a me­
tade dos seus membros, ou seja~ dos 
representant~s do Ministério da In­
dústria e do Comércio, do Instituto 
do Açúcar e do álcool - órgão especi­
ficamente capacitado a conhecer e 
estudar êsses problemas - e do Mi­
nistério ctO ~nterior, negaram-se a as­
sinar o relatório. 

Decorrido mais de, um ano da re­
messa do relatório à decisão do Exe­
cUtivo, pretende agora o Govêrno bai­
xar um decreto visando a redução do 
preço de álcool para fins industriais, ... 
precisamente para proteção, segundo 
tudo indica, às indústrias químicas, 
aquelas que são as mais opulentas e 
d~s mais poderosas de nosso País, em 
detrimento do princípio básico, que 
funcionou durante quase 40 anos com 
absoluto êxito, aquêle da mistura de 
álcool carburante à gasolina. Essa 
política que tem proporcionado a eco­
nomia de divisas pela redução da im­
portação de gasolina prestou, vale as­
sinalar, o mais notável benefício ao 
País durante a guerra quando havía 
notôria excassez de combustível líqui­
do. Há ainda a considerar que, vigo­
rando desde 1932 a política oficial de 
limitação da produção canavieira, os 

·seus excedentes têm sido destinados à 
produção de álcool para fins carbu­
rantes. Tem sido isso utiHzado nos 
últimos anos, sobretudo no EstadO de 
São Paulo, onde se tem encÓntrado 
uma válvula salutar de recursos, de 
apoio ao plantador de cana, Sem o 
qual êle não tinha o que fazer dos 
seus canavíaís. 

O Sr. José Ermírio 
Ex.a um aparte? 

Permite V. 

O SR. JOAO CLEOFAS -.Com mui­
. to prazer. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.a está 
muito certo na sua afirmação. No ano 
que terminou, da safra de 1967/1968, 
em São Paulo, exportamos álcool pa­
ra a índia·, a NCr$ 0,30 o litro, o que 
veio aliviai: de maneira extraordiná­
ria a situação perigosa em que se en-

"'- contrava a produção canavieira do 
Estado. O mesmo acontece no Nordes­
te, onde a situação é muito pior. Se se 

tira.r êsse recurso de defesa da lavou­
·ra canavieira, então é para acabar 
com a indústria açucare ira, que há 1 

muitos anos sofre um desprestígio, 
uma desvalorização imensa, confor­
me V. Ex.a declara. Portant.a, não de­
ve existir resolução num decreto que 
possa prejudicar a indú.stria açuca,­
relra do P:Üs. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Folgo em 
ouvir o pronunciamento de V. Ex.a 

Numa economía suí generís, como é 
a agroindú.$tria de açúcar, em que 
não se podem prever as contingências 
climáticas, que atingem a produçào 
da matéria-prima, se não houver cer­
ta reserva, certa margem de exceden­
te pode sobrevir um período doloro­
so, em que chegaremos a contingência 
de carécer até mesmo de importar 
açúcar para consumo do povo brasi­
leiro. 

Em São Paulo, todos os excedentes 
da produção canavieira foram absor­
vidos pelo parque manufatureiro lo­
cal, ande existem grandes destilarias 
para fabricação de álcool. Do mesrno 
modo, existem numerosas destilarias 
dessa natureza disseminadas nas vã­
rias regiões do País, como especial­
mente em Pernambuco. No seu esfôr­
ço a iniciativa particular confiaram· 
na ação do Govêrno .. no Incentivo que 
dispensou durante quarenta anos a 
êsse setor d.a produção nacional. 

Não podemos, de uma hora para 
outra, ficar na ameaça, na perspec­
tiva do aniquilamento daquele par­
que, que se acha instalado e, sobre­
tudo, ficar na expectativa de uma 
ameaça permanente aos modestos la­
vradores de cana dêste País. 

Permiti-rne, 'por isso, Sr. Presiden­
te, formular amplo e minucioso re­
querimento de informações, em que 
desejo informe o Poder Público, os 
fundamentos que o querem conduzir 
a modificar, de forma tão radical e 
tão danosa para a nossa economia, 
a política de produção açUcareira em 
nosso País. 

Eram essas, ·as breves considera­
ções que rue permiti formular, de­

. vendo voltar a esta tribuna ao rece­
ber a devida resposta, de forma mi­
nuciosa, de forma talvez até exausti­
va, para mostrar o êrro que se pre­
tende praticar com uma reformula­
ção desta politica. 

Era o que por enquanto me cabia 
dizer. _(M~íto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem ·a palavra, como Li­
der do Govêrno, o Sr. Senador Pe­
trônio Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Co, 
mo Líder do Govêrno) <Sem re-visão 
do· orador.) - Senhor .Presidente, Se­
nhores Senadores, na sessão extraordi­
nária de hoje, ocupou a tribuna o 
ilustre senactbr Lino de Mattos, que, 
inicialmente, cimsignou a ausência da 
Liderança do Govêrno nesta Casa, la­
mentando que ela não se pudesse ma­
nifestar a respeito do assunto que ver­
saria. 

O Sr. Lino de Mattos .....:.... Ausência 
eventual, naquela oportunidade. 

O SR. PllTRôNIO PORTELLA 
Evidentemente que muitas vêzes es­
tamos na Casa, atarefados com pro­
blemas outros que não especifica­
mente aquêles do Plenário, mas isso 
não nos ímpede de tomar, na devída 
consideração, os reclamos, as obser­
vações e os protestos de quantos 
ocupam com espírito público a tribu­
na da Câmara Alta dêste País. 

Já agora, aUtorizado pelo meu emi­
nente Líder, Senador Daniel Krieger, 
aqui me encontro para prestar os es­
clatecimentos devidos sôbre matéria 
de suma importância para o glorioso 
Estado de São Paulo, aqui extraordi­
nàriamente representando, no mo­
mento, por duas grandes 1 figuras: o 
ilustre ex-Governador Carvalho Pin­
to e êste combativo Líder da Oposi­
ção, Senador Lino de Mattos. 

O Sr. Lino de Mattos .- Agradeci­
do a V. Ex.a pela generosidade das 
palavras. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
Devo, inicialmente, comentar um fa­
to importantE~, porque sintomático. A 
Escola de Medicina foi federalizada 
graças a projeto de autoria do hoje 
Ministro da I~ducação, Sr. Tarso Du­
tra, o que prova, de forma clara, in­
sofismável, inequívoca, o aprêço de 
S. Ex.a por aquela escola e pelos al­
tos fins que ela diàriamente desem­
penha em favor dos pobres, dos des­
protegidos, dos desamparados, de 
quantos batem às portas daquele no­
socômio ... 

• 
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' O Sr. Lino de Mattos --:- Permite V. · Dutra foi o autor do projeto de lei 
E~.a um aparte? qu'e federalizou a Escola Paulista de 

. O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Pois,não. 

O Sr. Lino de Mattos - Quero f$­

clarecer que não formulei criticas 
pessoais ao Ministro Tarso Dutra. 
Apenas transmiti pal~vras de S. Ex.• 
dirigidas à Comissão que o procurou 
para tratar das dificuldades em que 
se encontrava, não só aquêle -es.tabe·· 
lectmento de ensino superior, mas o 
Hospital São Paulo, 4ue apresenta 
leltos-ensiho. Mas o Ministro, reco·· 
nhecendo as dificuldades do estabele-· 
cimento de ensino pelo qual demons­
trou sempre muito aprêço, esclare­
ceu, que a responsabilidade pela fttl, 
ta de verbas não era do Ministro da' 

M&dicina me levou à crença de que 
·v .. Ex. a havia concluído por ter eu 

1 feito críticas· àquele qUe era o res­
ponsável pela federalização. Aliás, 
não formulei críticas, formulei apê­
lo ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Exato. Fica um pouco por Col}ta da 
má vontade de V. Ex.a pelo pumilde 
orador na tribuna e numa triste reci­
procidade, que devia ser gostosa re­
ciprocidade de aprêço, admiração 'e 
estima. A reciprocidade aí seria em 

· têrmos" de sentimentos negativos e­
; uma falsa reciprocidade porque sem-
i pre,gosto de, rec~ber aquilo que dou. 
:De minha parte, V. Ex.a o que tem 

EdUcação, mas 1 sim do Ministro do 1 
é a minha estima. 

Planejamento e do Ministério da Fa-
zenda. 

O SR. PETRONIO PORTELLA 
Não disse e ninguém poderia depre­
ender das minhas palavras que o_Jlus­
tre Senador Lino de Mattos houvesse 
feito críticas ao Ministro da Educa-
ção. 

/ 

O Sr. Lino de Mattos- V. Ex.a vai 
ine permitir, é um raciocínio de ló­
gica. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -. 
Mas eu estava desenvolvendo meu ra­
ciocínio quando tive a _honra de ser 
aparteado por V. Ex;a· 

O Sr. Lino de Mattos - V. Ex.a vai· 
permitir que eu complete ... 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Não cheguei a terminar a frase ,por­
que, no final dela, 

1
quando falei em 

"nosocômio sustentado por entidade . 
de ensino superior" V. Ex.a me pe.diu 
o aparte e é com muito prazer que 
sempre o ouço, razão Porque, desde 
logo, quero desfazer a impressão de 
que esteja, aqui, em defesa dé- quem 
não foi atacado. Estou apenas his­
toriando fatos, pai-a que não haja 
qualquer equivoco sôbre minhas pa­
lavras ou sôbre a~ palavras daqueles 
a quem dou resposta na presente o~r­
tunidade. 

I Espero que V. Ex.a, com um poue;o 
de -paciênci~... ' 

o Sr. Lino ·ae Mattos - Devo con­
fessar lealmente a V. Ex:a que o fa­
to de V. Ex.a haver mencionado, lo­
go de iníció, que o , Ministro Tarso 

O Sr. Lino de Mattos 
1 pr_oca é verdadeira. 

- A recí-

i O SR. PETRONIO PORTELLA -
I Mas, Senador, eu gostaria, nesta 
i oportunidade, de frisar que não· se­
! ria mau- que também se consignas~ 
1 se, da tribuna, que" quem se in teres­
; sou, quem aqui lutou para que o pro­
!jeto fôsse aprovado foi o nosso emi-
1nente líder, Senador Daniel Krieger, 
ique tão logo solibe das críticas ou 
Idos apelos de ·v. EX. a., fêz as dili- · 
_gências devidas para. que os esclare­
cimentos fôssem dados ainda na ses­
'são de hoje. 

;. O Sr. Lino de Mattos - E muito ' 
me honra a distinção. 

; O. SR. PETRONIO PORTELLA 
· Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 
~erd.ade, as críticas se localizam ·em 
Çtois setofes. O primeiro dêles, Câ- • 
tnara dos Deputados, que, segundo ·o 
ilustre Senàdor Lino de Mattos, se­
gundo suas palavras publicadas no 
Í>iário do · Congresso, teria desviado 
terbas, ou mais Precisamente, teria ' 
·brado de· um Estado e contemplado 
9utros 1!1stados com verbaS de ensino 
e de saúde. Evid~ntemente que a nós 
~ão cabe respOnder pelo que haja fei­
to errado ou inoportunamente a ilus­
tre Câmara dos Deputados, fias a 
Outra crítica já diz respeito ao Mi­
'listérlo ~a Fazendá, cujo t,itular é 
um paulista il~stre: 

. Sr. Presidente, pelos dados que me 
foram fornecidos pelo ilustre Líder 
de nossa bancada, Senador Daniel 
· Krieger, o que houve, em verdade, 
I . 

foi um critério que não podia, abso­
lutamente, ser discriminatório em f a-· 
vor d~ São Paulo ou a favor de qual­
quer outro Estado do Brasil. .,. 

,sr. Presidente, a Escola. de Medi­
cina de São Paulo, na conformidade 
da proposta apresentada pelo Govêr­
no Fedeial, tem dotação superior às 
Universidades . de Alagoas, Sergipe, 
Maranhão, /Amazonas, Universid~ade 
Rural de Pernambuco, do Rio de Ja­
neiro, do Rio Grande do Sul e Esco­
la de. Cirurgia Federal da GU.anaba-
ra. 

Ora, Sr. Presidente, vêwse logo tiue · 
não há, de fato, essa atitude de in­
senslbiUdade an~e os probl€mas de 
um' _Estado, à pronúncia de cujo no­
me nós todos fazemos as devidas me­
sUras e as devidas reverê~c1as .. O que 
há, na verdade, é uma limitação de 
verbas. Possivelmente não devem ser 
e~Rs suficientes para o atendimento 
a todos, mas há, em-verdade, crité­
rio que, se foi rompido, ou desrespei-

. tado, na Câmara ~ctos Deputados, será 
um outro _problema a ser estudado. 

.Não o foi, todavia, por parte do Go~ 
vêrno Federal, ao enviar a proposta 
o,rçamentárla à consideração do Con­
gresso. ., 

Sr. Presidente, há· um fato digno de 
nota: é que quando São Paulo recla­
ma pela ·insUficiência de verba no 
Orça~ento da República, o repre­
sentante: do Piauí, na eventualidade 
da liderança desta Casa, . diz à Na­
ção que um hospital, com o mesmo 
número de leitos, o Hospital-Escola da 

-,Faculdade de Medicina do Piauí, não· 
tem um tostão. de verba- e é susten­
tado, há muito tempo, peÍo Govêr­
no do Estado. 

Então, veja V. Ex.8
\, é o Pia,uí e é 

São Paulô. São Paulo pedindo mais, e 
o Piauí, \um pouco. 

Vê-se, de forma insofismável, que 
não houve, po_r. parte do Govêrno Fe­
deral, omissão. É verdade que as ver·­
bas são insuficientes, e há protestos 
também n~ste sentido, não apenas 
apelos, como 6 formulado, hoje de 
manhã, pelO ilustre Senador Lino ç:Ie 
Mattos, mas o Sr. Ministro da Educa­
ção pede que transmita ao eminente 
represent:rnte por São Paulo que, já 
designou dois professôres para estu­
dar a matéria, após -o que as _proVi-

.I 
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dências deverão ser encaminhadas à 
autoridade superior. 

O Govêrno não está insensível. o 
Govêrno está. sentindo o problema e, 
no tempo oportuno, e evidentemente 
será em têrmos urgentes, tomará na 
devida consideração o apêlo do Sena­
dor Lino ·de Mattos, a quem tenho a· 
honra de conceder o aparte, pedindo 
desculpas por não havê-lo dado há 
mais tempo. 

O Sr. Lino de Mattos - É preciso, 
nobre Senador Petrônio Portella, es­
tabelecer bem a distinção, para efei­
to de verbas, entre Escola Paulista de 
Medicina e Hospital São'Paulo. A Es­
cola Paulista de Medicina é fe­
deralizada, já ·há tempos, Então, a 
sua manutenção é de exclusiva res­
ponsabilin~.de do Govêmo Federal, 
como estabelecimento de ensino de 
grau superior. o Hospital São Paulo 
é uma instituição particular, manti­
da por uma sociedade de beneficên­
cia, mas dispõe de certo número de 
ltútos - ensino e baseada nêles? fun­
ciona, na parte prática, a Escola 
Paulista de Medicina. Acontece, en­
tretanto, que essa instituição par­
ticular, que era mantida por particula­
res e por subvenção do Govêmo es­
tadual, por isto ou por aquilo, que não 
vem a pêlo,. agora, examinar, passou 
a ser objeto de interêsse do Govêrno 
Federal, para federalizar também o 
Hospital São Paulo. Nessas condições, 
o Govêrno do Estaçlo, sob a alegação 
de que passou a ser uma instituição 
fedenil, deixou de fornecer verbas à 
entidade. O mesmo procedimento foi 
adotado pela sociedade particular, já 

· que o Hospital São Paulo passou a ser 
uma instituição federalizada. Esta 
situação é que é a responsável pelo 
caos que se estabeleceu no Hospital 
São Paulo que, de momento para ou­
tro, ficou sem verba estadual, sem o 
amparo da iniciativa particular, sem 
recurso da Escola Paulista de Medici- · 
na, porque as verbas são destinadas 
ao ensino, aos professôres, à manu­
tenção da Escola Paulista de Medici­
na. Daí haver a direção do Hospital, 
de comum acôrdo com a Escola 
Paulista de Medicina, procurado o Mi­
nistro Tarso Dutra para expor a si­
tuação nova, cri~da no estabeleci­
mento de ensino e no Hospital São 
P~ulo, pedind~, então, que o Ministro 
do Planejamento mandasse uma pro-

posta orçamentária incluindo .... 
NCr$ 6.000.000,00 para atender às ne .. 
cessidades do Hospital São Paulo e da 
Escola Paulista de "Medicina. Acon­
tece que, talvez por não ter compreen­
dido o problema, o Minis!;ro do Pla­
nejamento reduziu essa proposta para 
NCr$ '1.500.000,00, verba exígua, com 
a qual é impossível o Hospital São 
Paulo continuar sobrevivendo. Esta a 
situação e não vejo, nobre Senador 
Petrônio Portella, outra solução, a es­
ta altura, que .não seja so Liderança 
do Govêrno, nesta casa, eonvencer o 
Presidente da República da necessi­
dade de enviar mensagem, ou auto­
rizar ak Lideranças da Maioria a 
apresentarem emenda, aumentando o 
Orçamento. Não podemos fazer isso, 
não podemos aumentar despesas, en­
tão cabe ao Presidente da República 
essa iniciativa. Afirmo a V. Ex. a: sem 
que haja-aumento da verba para o 
Hospital São Paulo, o mesmf) não terá 
condições de continuar :funcionando 
mais alguns dias, tal ::1 situação de 
dívidas na praça, de dificuldades qne 
está enfrentando. -E é um hospital 
que tem 360 leitos, conforme tive 
oportunidade de dizer a V. Ex.a, logo 
após o meu pronunciamento, ali na 
sala do café; são 360 leitos que re­
presentam pelo menos 400 enfermos, 
porque sabe V. Ex.a e sabemos todos 
nôs, via de regra, num quarto com um 
leito, dorme, num colchão no chão~ 
outro doente, tais são as dificuldades 
em que se encontram os hospitais em 
nossa terra. Assim, são 400 doen""s 
que, de um momento para outro, terão 
hospital fechado e serão obrigados a 
ser deslocados para outras institui­
ções assistenciais. Essa a situação do 
Hospital São Paulo, neste instante. 

6 SR. PETRONIO PORTELLA -
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Lino de Mattos, que mostra as pe­
culiaridades do caso do Hospital São 
Paulo. E o faz exatamente para 
também demonstrar que deve merecer 
tratamento especial, não se atentan­
do àqueles critêrios e àqueles limites 
impostos às demais instituições con­
gêneres do País. Evidentemente que 
esta situação de fato, examinada i:m­
ladamente, como já está sendo feito, 
por certo há de determinar ao Go­
vêrno Federal providências capazes de 
dar solução ao problema, sqlução que 
deve, no meu)fraco entendimento, ser 
Integrada. 

Sabe V. Ex.a quanta,s,vê.zes o Go­
vêrno de Estados poóres resolvem si­
tuações de emergência em órgãos fe­
derais. Quanta~ vêzes o Governador 
do Piauí, para não fechar uma esco­
la, chega v a com a provisão necessária 
à eme~gência. E evidentemente isso 
terá de ser feito, agora e sempre, por 
todos os Estados da Federação, por 
todos os órgãos responsáveis pela 
Administração PUblica do País. E te­
nho certeza de que a êsse dever não 
faltará o ilustre Governador Abreu 
Sodré, como já não está faltando o 
Sr. Ministro da Educação, que auto­
rizou o estudo do assunto, entregan­
do-o a dois ilustres proffssôres que, 
dentro em breve, terãr a solução de 
urgência e de E~tnergência que o caso 
impõe. 

Sr. Presidente, aqui cumprimos o 
nosso dever de dizer à Nação que 
não há omissao do Govêrno a um 
caso especial, a um caso que merece 
também tratamento diferente dos 
demais, daqueles que suscitam situa­
ções diferentes, porque, nó caso, é um 
hospital que está na emergência de 
fechar as portas. 

O Sr. Lino dt: Mattos - Sim. E com 
dívidas na praça. 

O SR. PETRONIO PORTELLA - E 
acrescento a V. Ex.a que neste caso 
São Paulo está na ilustre companhia 
do Estado do· Piauí. Lá, vivemos em 
'dificuldades para sustentar um hos­
pital de 400 e tantos leitos, sem 
nenhuma ajuda, pràÜcamente, do 
Gâvêrno Federal. 

O Sr. Lino de Mattos - Nesse par­
ticular, V. Ex.a poderá contar com a 
solidariedade da Bancada de São 
Paulo- tenho a certeza de que inter­
preto o pensamento do meu eminente 
colega 'Prof. Carvalho Pinto - para 
qualquer emenda orçamentária que 
viesse prestar amparo á.o hospital do 
Píaui. Quando eu reclamo - como 
reclamei hoje - a atenção para os 
probleJ?as de São Paulo, na parte re­
ferente à responsabilidade do Govérno 
Federal, não quero dizer que não te­
nha interêsse em que o Piauí ou qual­
quer outra unidade da .._Federação 
também seja atendido. Acho que de­
vemos ser todos atendidos. Mas não 
é possível q~e São Paulo tenha ape­
nas dois estabelecimentos de ensino 
do Govêrno Federal - a Escolk Pau­
lista de Medicina e a Escola de Enge-

1 
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nharia São"-Carlos - e, na hora em 
que precisa de ?ecursQs, vem o Minis-· 
tro do Planejamento e:- de _uma pro-· 
posta de 6 milhões de ·cruzeiroSii.õvos, 
corta 4,5 milhões. Quer dizer, corta. 
mais da metade, corta -75%. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -Sr. 
Presidente, escusado seria acrescen­
tar ... 

\ 
O Sr. Lino-de Mattos - Mas gosto 

de amor declarado, coino diz V. Ex. a ... 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - ... 

tenho certeza de que V. Ex.a estaria 
a meu lado na defesa do Piauí, e de 

qualquer Estado da Federação. 

O Sr. Lino de Mattos - Perfeito. 
I 

O SR." PETRôNIO PORTELLA- Sr. 
, Presidente, quero declàrar que as pro­

vidências estão em meio, começaram 
a ser tomadas, e esperamos o relatório 
dos ilustrés Professôres, ctesign'actos 
Para o estudo da questão. 

O Sr. Lino de Mattos - Entre as 
características especiais;, premita-me 
V. Ex:a. que eu retome as afirmações 
feitas pela manhã. O ... .,.')spital São· 
Paulo está, ~om 520 mil cruzeiros 
novos de dívida vencida na praça, sem 
crédito para comprar nos laboratórios, 
comprando remédios a varejo, nas 
drogarias e farmácias, porque é uma 
instituição devedora, não tem condi­
ções para pagar as dívidas enquanto 
o Govêrno não (liberar verba. Perdeu o 
crédito. Ora, uma instituição de res,·, 
ponsabilidade do Govêrno Fedfral, daí' 
a razão da minha presença na tribu­
_na e, honrado ' com a resposta de 
V. Ex. a, o que me deixa muito espe­
rançoso. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA - A 
responsabilidade' é diretamente do 
Govêrno Federal Mas, a ela não fu­
girá, estou certo, o Govêrno Estadual, 
porque eu entendo que problema de 
Saúde Pública exige esfôrço integrado. 

Estou certo também de que com o 
auxílio de V. Ex.a, do eminente Se-, 
nadar Carvalho Pi~to e dê quantos 
se interessem pelos problemas de São 
Paulo, que são também brasileiros, 
encontraremos a solução, e é isso que 

, anuncio, com o meu aprêço ao ilustre 
orador que hoje de manhã reclamava 
a nossa presença para dar os escla­
recimentos devidos a São Paulo e ao 
Brasil. 

i 
I 

~r. Senador, com essas palavras eu 
lhe acrescento: o Ministro da Edu-

\ 

cação tomou as providências. Espere­
mos, 

I 
O Sr. Lino de Mattos - Muito grato 

a V. Ex.a e ao. Sr. Ministro. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Era o que tinha a dizer. (1\"Iuito bem! 
Muito bem!) 

O· Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, peço a 'palavra, como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
,t·inbo) - Tem a palavra, como líder, 
o Sr. Senad~r Aurélio VÍanna. . . 

1 O SR. AURllLIO VIANNA (Como 
'líder - Sem revisão do orador.) -
:Sr. Presid~nte, re~ebeu O Congresso 
Nacional mais' duas mensagens subs­
;critas pelo Chefe do Poder Executivo: 

~,a que dispõe sóbre ,.censura de obras 
~eatrais e cinematográficas e cria o 
Conselho Superior de Censura - por· 
tanto, uma mensagem de grande i'm­
hortância - e a que restabelece, para 
~s categorias profissiona~s ·que men­
Ciona, o direito à aposentadoria espe­
bial de que trata o. art. 31 d3. Lei nú­
mero 3. 807, de 26 de agôsto de 1960, 
Que também não é Mensagem sem sig­
~ificação, pois, tem a sua importân­
cia específica. 

Ora, Sr. Presidente, temos dez Es­
tados com eleições marcada~ e cuja 
4isputa eleitoral já teve início. São 
trinta Srs. Senadores, da ARENA e do 
MDB, que, brevemente, estarão ausen­
tes dos nossos trabalhos. Há alguns 
o'utros colegas que se encontram no 
eXterior, cumprindo missão que .lhes 
tbi destinada pelo Senado, inclusive 
ria 'Organização das Nações Unidas. 
s'e os tiinta se ausentarem, como tudo 
fàz 1 crer, llàqueles dias as ComissõeS 
nãb poderão funcionar e, se o fizerem, 
o' Plenário não terá número para· 
qhalquer deliberação, pois, não se en­
contrando em Brasília, no Senado, 34 
·çni 35 Srs. Senadores, não Poderá ha­
vér qualquer deliberação. 

:ora, se não havendo eleições, não 
haveildo disputa eleitoral,· não é com 
facilidade que se consegue 40 Sena­
cfures presentes, coStumeiramente, eln 
Brasília, im:tgine-se, então, com as 
el~ições que apaixonam - as muni­
cipais. 

! 
';E os poucos que aqui permaneces-

sem não teriam, sequer, condições fí-
l 

sicas para um estudo acurado, minu­
cioso das matétias que nos forem en­
viadas, pois, muitas delas, de grande 
repercussão nacional, precisam e me­
recem especial cuidado dos represen- ' 
tantes dos Estados e dos representan­
tes do povo brasileiro. 

Reforma universitária, temtt apai­
xonante, matéria que vem sendo re­
clamada pela coletividade br:lsileira; 
esta da Censura, que toca na (Lima do 
artista, na alm~ do intelectual, na 
alma e no espirito do homem que pen­
sa e que transmite êsse pensamento 
para formar uma opinião, e tantas 
outras matérias, que não poderão ser 
votadas de consciência, qúando nem 
mesmo muitos dos nossos colegas da 
ARENA e do MDB, com capacidade 
para opinar sôbre elas, estariam ou 
estarão presentes. 

Sr. Presidente, não entendo êste 
processo. 

Revelo a minha surprêsa, a minha 
admiração, porque não me consta que 
as n~bres lideranças do Partido go­
vernista, na Câmara e no Senado, te­
nham tomado qualquer atitude junto 
ao Chefe da Nação, ou àqueles que o 
assessoram, 1,1ara que êsse processo 
seja detido. 

Nobre Presidente, com essas Men-
, sagens em número de nove, que exi­

gem a intervençáo de setenta e dois 
Senadores - são nove Mensagens vê­
zes oito Senadores - um Senador vai 
fazer o trabalho de' diversos e nem 
todos são especializados. Rfpito: al­
guns estarão ausentes, por fôrça da 
função política que exercem. 

Então, Sr. Presidente, nós vamos 
· ter um Senador em 3, 4 ou 5 .Comis­
sões. Diversos Senadores! assumirão 
essa responsabilidade perante as suas 
consciências e perante o povo brasi­
leiro. 

No momento em que a estudanta­
da do nosso ensino superior clama 
pela reforma universitária, no mo­
mento em que os profissionais liÔe­
rais clamam pela reforma universitá­
ria, em que o ~Brasil, que pensa, cla­
ma pela reforma universitária, nós 
vamos verificar que êste Brasil que 
pensa, não vai participar da, reforma, · 
não terá meios, não haverá aquela 
assessoria espontânea que cada par­
lamento democrático recebe. O nos­
so não receberá, pela impossibilida-

,, 
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des de tempo, de um contato com os 
interessados, com aquêles que nos po­
deriam 'inspirar, dando o seu contin­
gente cultural,' a sua experiência, pa­
ra o estudo mais acurado, mais mi­
nucioso, mais seguro, de matéria tão 
importante, do porte das que foram 
colocadas nas nossas mãos pelo Che­
fe . do Govêrno, da Nação, o Senhor 
Marechal Costa e Silva. Eu sei que 
urh Presid~nte flão pode saber de tu­
do. l!:le não é um onisciente. Então, 
há maus assessôres ou assessôres des­
prepara.dos - não quero chegar ao 
ponto de dizer mal-intencionados -
que estão colocando o Presidente da 
República em situação difícil, muito 
mais do que a dificil situação em que 
se encontra o Congresso Nacional pa­
ra que explique ao povo brasileiro a 
razão da pletorã de projetos de gran­
de repercussão, de grande importân­
cia que chegam, num momento co­
mo este, 1 na conjuntura atual, para 
não serem devidamente apreciados 
pelo Congresso. Eu estou com o Se­
nador Ermírio de Moraes, que enten­
de que devemos 'lutar, fazer a parte 
de cada qual. Mas, não sei mesmo 
se será. possível. Se já estávamos as­
soberbados com as. sete mensagens, 
agora chegam mais duas. 

O pior crime que o parlamento de 
qualquer País pode cometer, é o de 
legislar mal, principalmente quando 
legisla mal não porque não tenha 
competência para legislar bem mas 
pela falta de tempo que lhe permi­
t'a entregar ao povo leis justas, que 
equacionem o resolvam os grandes 
problemas do seu País, da sua Nação. 

Senhor Presidente, vamos indicar 
alguns dos Colegas que já foram de­
signados para uma das sete Comis­
sões ontem insta~adas - não sei se 
tôdas elas. Mas não poderíamos 
e me relevem os nobres Colegas 
aceitar a incumbência em nome do 
nosso Partido _:_ e creio que mani­
festo o pensamento d8. agremiação 
- nos reparos que faço,· que não re­
presentam uma crítica destrutiva, pe­
lo contrário, tem multo de constru­
tiva, porque, acima de todos nós, dos 
nossos interêsses privados, estão os 
interêsses nacionais. 

Mas solicito, nobres Colegas da Li­
derança do Govêrn·o, que transmitam 
a Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente da República as nossas pa-

lavras, porque o que estamos veri-
I 

ficando é que vamos ter uma infi--
nidade de leis, quase leis delegadas. 
O povo não vai en1en'der a nossa po-­

sição e teremos que nos explicar pe-· 
rante o povo. Como. Não sabemos?! 

Que o Presidente detenha esta onda 
de projetos, que não vão ser exami­

nadO(l, detenha a fúria de alguns do:> 
seus _Asessôres, que não compreendem 
o processo legislativo e nos querem 
colocar mal perante a opinião públi­

ca: ou não têm consciêneia ou não 

têm ciência das nossas responsabili·· 
dade. 

O que o nobre Deputado da auto-­
critica deveria fazer era a análise 
dêsses problemas, das conseqüências 
de projetos mal interpretados, mal 
apreciados, mal discutido::;, mal 'vo­

tados, mal e muito mal estudados, 

:Por culpa, aí sim, do Poder Executi­
vo, por incompreensão do Poder Exe­
cutivo .. 

Estamos entregando leis mal feitas, 
às vêzes tão mal feitaS, que, sem se­
rem alterados pelo Legislativo, mui­

tos dos seus dispositivos são vetados 
pelo próprio Executivo. Tal o aço·· 
damento. 

J!:ste fato vem revelar o que? Que· 
há necessidade de que o Legislativo 

tenha o tempo nece_ssário para, cons­
cientemente, estudá-las, modificá-las, 
alterá-las e votá-lâs. Nunca o Legis­

lativo brasileiro entr~gou ao Poder 
Executivo e ao· povo brasileiro tantas 
leis como de 1964 para cá. Nunca. A 
quantidade de matérias votadas im­

pressiona. As estatísticas vào nos dei­
xar estarrecidos. 

Entã_o, um Deputado reclama por­
que nós não estamos exeeutando as 
nossas tarefas, porque as Comissões 

não .estão funcionando. Diante da 
quantidade imensa de matéria que 
o Senado. e a Câmara estão apre­
ciando nos últimos anos, é um ab­
su'rcto! Deveria êle, isto sim, analisar 

a matéria que votamos E~ dizer ao 

povo ,porque, nesta conjuntura, não 
a apreciamos como seria do nosso de­
ver, da nossa obrigaçãO. Com difi­
culdades, o M.D.B., Vencendo-se a si 
mesmo, apresentou aos elemEmtos pa­
ra' a composição daquelas Comissões 
que vão estudar os sete projetos, em­
bora houvesse reação diante da con­
duta do executivo Federal. 

Ago:r;a chegam mais dois projetos, 
daqui a pouco mais dois o~ mais três 
ou mais quatro e teremos então, em 
última instância, que apelar nova­
mente para o Presidente do Senado 
e para o P_residen te , da Câmara para 
serem os nossos porta-vozes perante 

.o Chefe do Executivo, esclarecendo-o 
sôbre a matéria de tamanha relevân­
cia, como esta, que diz respeito à 
responsabilidade do Legislativo como 
do Executivo. O que significa? A en­
trega ao povo de leis justas, atuais, 
próprias, bem elaboradas, que resol­
vam os problemas capitais do povo 
brasileiro, do povo que representa­
mos. 

Relevem-me os nobres colegas por 
tomar-lhes o precioso tempo com es­
sas observações mas, como venho ca­
lado há muito tempo, vez· por outra, 
algunla coisa terá de ser dita e, pelo 
menos, alguma coisa que não ofende 
ninguém. 

Desejo sinceramente, Sr. Presiden~ 

te, que as lideranças da ARENA, nes­
ta Casa, tão compreensivas em rela­

ção a tantos problemas aqui suscita­

dos, insiram, ~a pauta de suas ·preo­
cupações, êsse problema que adentra­

mos e procurem levá-los a quem de 

direito para solução. De outra ma­
neira nós mesmos, os mais compreen­
sivos, que não primamos pela radi­

calização, seremos forçados, diante do 
processo, a nos ausentarmos do estu~ 
do das matérias que nos são propos­
tas, pela impossibilidade de'· honesta­

mente estudá-las. 

Que haja compreensão e que as pa­
lavras confiram com as atitudes~ 

Quem deseja 1prestigiar 
promova os rodos de 
efetivamente. 

o Congresso 
prestigiá-lo 

É o qué nós desejamos, Sr. Presi­
dente. (Muito bem~) 

,, . 

' 
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Comparecem mais os Senhores l 

Senadores: 

José Guiomard - Milton JI'rin- , 
dade - Cattete Pinheiro - Lo­
bão· da Silveira - Clodomir M!llet ! 
- Victorino Freire - Pe_trôni.o ' 
Portella - Menezes Pimentel ·-­
Wilson Gonçalves - Dinarte Ma~- 1 
riz. - Argemiro de Figueiredo --' 
José Leit'e - Eurico Rezende -..,.. , 
Aarão Steinbruch - Vasconcelos 1 

Tôrres - Milton Campos -_No- 1 

guelra da Gama - João Abrahão J 

-· Josê Feliciano - Filinto Mül- , 
ler - Ney Braga - Antõn~o Car-· 

1 lo_s - Attílio Fohtana. . i 

O SR, PRESIDENTE ((';liberto Ma- i 
rinho) - A Mesa faz uma advertên- , 
ela. Ao dar a palavra ao nobre Se­
nador Lino de Mattos assinalo'! a au­
séncia de S .. E;x.a do recinto, quando_ ~ 

S. Ex.a estava presente. 

Consulto S. Ex. a se deseja .ainda 
usar -da palavra. 

O Sr. Lino de Mattos - Agradeço, 
Sr. Presidente, o registro, más desisto 
da 'palav~a. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
! 

rinho) - A Mesa recebeu o seguinte-~ 
pedido de substituição: 

Senhor Presidente: 

Nos têrmos. do art. 73-A do Regi­
mento Interno, solicito se digne Vossa 
Excelência designar o Senhor Sena­
dor- Mello Braga,' suplente na Comis­
são de Relações Exteriores, p~ra subs­
tituir, como titular, o Senhor Senador 1 

Moura Andrade, que se ericontra em 
Missão no Exterior. 

Filinto Müller, Líder da ARENA. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Serâ feita a substituição 
pedida. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - a Mesa recebeu o seguinte 
telegrama: 

"Econômica spo+ 

Senado B.SB , 

São Paulo, 9 outubro de 1968 

Excelen tíssimo Senhor 

Gilberto Marfnbp 

,Presidente Senado Federal 
./ 

Tenho a honra transmitir Vos­
sência teor telex que em data on-· 

~ _tem enviei ao Excelentíssirho Se­
nhor Ministro1 Interino Indústria 
e Comércio: 

Em !ace divulgação no ti c i as 
dando como assentada imposi­
ção confisco cambial indústria 
café solúvel, reiteramos respeito­
samente nossa advertência qual­
quer ônus que lhe fôr tributado 
importarâ desaparecimento in­
dústriá. instalada ·e desencoraja­
mento projetos em andamento _no 
setor. 1 

• 

Ademais, conlpromisso assUmido 
Brasil via malfadado artigo 44 
Acôrdo Internacional Café ape­
nas autoriza acatamento medi­
das resultantes decisão arbitral 
solicitada por país-

1
que se julgar 

prejudicado. Arbitragem mostra­
ria, aliás, que em muitos paises 
produtores verde e solúvel, afri­

•Canos e centro-americanos, con­
dições vigente~ são idênticas, de 
forma · que medidas destinadas 
eliminar eventual tratamento dis­
criminatório deveriam estender-
se a todos. Cáso contrârio .estaria 
provado que o que se visa é tão 
só destruição indústria brasileira. 
Note-se que países consumidores. 

·como. Estados ·Unidos e França 
não sofrem em suas exportações 
café. solúvel quaiQ.uer tipo confis-

( · co, o que constitui outra prova de 
que medida anunciada, além in­
justa e impatriótica, visa exclu­
sivamente 'retirar incômod~ capa­
cidade competitiva nosso café so­
lúvel no maior mercado mundial 
dêsse produto. 

I 

nossa confiança em que nosso 
Govêi-no conduzirá delicada ques­
tão com serenidade e patriotis­
mo, evitando adotar qualfluer me­
dida senão em cumprimento de-· 
cisão arbitragem facultada arti­
go 44, via legal e legitima que de- ' 
vem usar os que se sentem pre­
judicados mas que antes de tudo 
devem provar alegação. 

Respeitosas saudações 

Sindicato da Indústria Café So­
lúvel Est. S. Paulo 

(a) José Luís de Freitas Valle 

Presidente." ) 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho)·- Pr~sentes 49 _Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Projt;!to de Lei da Câmara 
n.0 12?;·de 1968 (n.0 1.528-B/68, 
na Casa de prigem), que dispõe 
sôbre o exercício da profissão de 
Técnico Industrial de nível mé­
dio, de iniciativa do Sr. Presiden­
te da República, tendo 

' PARECER, sob n.0 876, de 1968, 
da Comissão 

- de Redação, oferecendo a re­
dação' do vencido. · 

Sôbre a nifsa, emendas q'ue serão 
Hq.as pelo sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes emendas: 

EMENDA N.0 1 
Trata-se, pois, impostçao politica 
externa manifestamente dirigida 
cOntra industrial_ização crescente 
nossas matérias-primas, como já ' 
se fêz em relação cacau e óleo 

Inclua-se após o ,art. 4.0
: 

Parâgra.fo único - No Serviç'o 
Público Federal, os Técnicos In­
dustriais serão enquadrados ou 
readaptados conforme disposi~i­

vos da Lei n.0 ·3. 780, de 12 de ju­
lho de 1960 (Plano de Classifica­
ção de Cargos) :__ Anexo I -
Grupo Ocupacional 1. 500 - In­

! dústria e Comércio - P. 1_.605 

mamona. 

Além de tudo, já demonstrou êste 
Sindicato, por cifras e pelo ofere­
cimento exame contábil por téc­
nicos nomeados pelo Gqvêrno, que 
indústria café solúvel nacional 
não tem condições econômico­
financeiras para suportar qual.:. 
quer confisco, mesmo nas emprê­
sas ' que não sofreram qualquer 

\abalo financeiro, quanto mais na 
maior indústria do ramo do País. 
'Ainda uma vez manifestamos 

A-17 e P. 1.605- B-18. 

Justificação / 

A presente emenda visa a comple­
tar o pensamento do Govêrn_o,e a as­
piração da numerosa classe de Téc­
nicos Industriais do Serviço Público 
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Federal,- pela definição oportuna dos 
deveres e dos direitos dessa profissão. 
Assistimos, hoje em dia, a um verda­
deiro êxodo dos Técnicos do serviço 
público pelo baixo salário e pela falta 
de estímulo oferecidos. Não quebra a 
sistemática da Lei n.0 3. 780 tPlano 
de Classificação de C~rgos) nem fere 
dispositivos constitucionais, pois não 
·prevê aumento de despesa, porquan­
to o art. 4.0 .estabelece normas para 
ingresso e provimento do cargo. 

s·ala das Sessões, em 9. de outubro 
de 1968. - Clodomir Millet. 

EMENDA N." 2 

Acrescentar onde_couber: 

, 

Dos Conselhos Nacional e Regionais 

Art.. . . A fiscalização do exercí­
cio da profissão de técnico inct~-

. trial será exerc~da pelo Conselh? 
Nacional de Técnico Industrial 
(CRTil. 

·Art .... O Conselho Nacional de 
Técnico Industrial terâ sua sede 
no Distrito Fede:t_al; os· conselhos 
Regionais· a êle subordinados te­
ráo sede nas capitais dos Estados. 
Art.. . . O Conselho N acionai de 
Técnico Industrial será constituí­

. do de 9 (nôve) membros, a c :ida 
um 'dos quais corresponderã um 
suplente, todos técnicos indus­
triais de nível médio, brasileiros, 
habilitados de acôrdo com o art. 
3.0 <festa Lei. 

a) 6 (seis) representantes da 
classe profissional; 

b) 1 (um) rep.resentante do en­
sino federal .técnico industrial; 

c) 1 (um) representante do ensi­
no técnico industrial estadual; 

' d) 1 (um> representante do en-
sino particular técnico Indus-· 
trial. · 

Art.. . . Os membros do Conselho 
Nacional serão eleitos: 

I 

a) os· 6 (seis) representantes da 
classe profissional, por uma 
assembléia composta pelos re­
presentantes das diferentes 
regiões, um para cada região, 
sendo êstes por sua vez, elei­
tos pelos membros da classe 
registrados nas respectivas re­
giões, em assembléia convoca­
da pelo Conselho Regional; 

.b) o representante do ensino fe­
deral, pelos representantes das 
escolas· federais, um para ca-

, da região, os quais serão elei­
to.$ pelos corpos dÓeentes das 
escolas federais localizadas n~ 
região, reunidos sob a presi­
déncia do diretor da escola 
cujo corpo docente fôr mais 
numeroso; 

c) o representante do ensino es­
tadual, na sua esfera, pelo 
mesmo 'sistema, estabelecido 
no item b; , 

d) o representante do ensino 
particular, na sua esfera pelo 
mesmo sistema estab-elecido no 

... item b; 

§ 1.o - A eleição de cada mem­
bro do Conselho Nacional, será 
feita simultâneamente com a de 
suplente. 

. § 2.0 :_ O Pre~idente do CÓnse­
lho Nacional, será eleito pelos 
sêus pareS, com maioria absoluta 
de votos, para o período. de um 
ano, podendo ser reeleito. 

Art.. . . o mandato dos membros 
do Conselho Nacional de Técnico 
Industrial será honorífii:!O e terâ 
a duração de três anos. 

Parágrafo único - Um têrço dos 
membros do Conselho Nacional 
de Técnico Industrial, será reno~ 
vado anualmente, para nôvo triê­
nio. 

Art.. . . São atribuições do Canse- ·­
lho Nacional de Técnico Indus~ 
trial: 

a) regulamentar o exercício pro-
'~ fissional das diferentes espe~ 

cialidades de técnico industrt ... 
àl, à vista dos curriculos esco­
lares respecti~os; 

b) pro~over estudos pe:rmanen­
tes que visem a adequação dos 
limites do,exercício profissio­
nal de técnico industrial ao 
?esenvolvitnento- tecnológico; 

c) examinar, decidindo t!m últi- · 
ma instância, os recursos in­
terpostos às decisões dos Con­
selhos Regionais, podendo in­
clusive anular o registro que 
não estiver de acôrdo com a 
presen~- Lei; 

d) aprovar os) regimentos inter­
nos organizados pelos Conse­
lhos Regionais, com o objetivo 
precípuo da consonância de 
ação entrt~ Conselhos; 

f) tomar conhecimento de quais­
quer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais e diri­
mi-las; 

g) julgar em última instância os 
recursos relativos - penalida­
des impostas pelos Conselhos 
Regionais; 

h) publicar o relatório anual dos 
seus trabalhos, e que deverá 
constar a rela~ão de todos os 
profissiOnais registrad-os. 

Parágrafo único - As delibera­
ções concernentes ao disposto nes­
se artigo serã.o baixadas em for­
ma de Resolução e distribuídos 
aos Conselhos Regionais para a 
necessária divulgação . 

Art .... Constitui renda do Con­
selho Nacional do Técnico Indus­
trial; 

a) um' têrço da taxa de expedi­
ção de carteiras profissionais 
estabelecidas nesta Lei. 

b) utn têrçÓ das multas aplica­
das pdos Conselhos Regia­
na~; 

c) doações; 

d) auxilias e subvenções do Go­
vêrno; 

e) -q.m têrço das anuidades. 

Art. - O conselho N acionai 
de Técnico Industrial fixará a 
composição dos Conselhos Re­
gionais, que deve, quanto possí­
vel, inclusive no sistema de elei­
ç.ão <.\e seu~:. membros, ser seme­
lhante e paralela à sua, e pro­
moverá a instalação no Estado 
é no Distrito Federal, de tan­
tos dêsses órgãos quantos forem 
necessários para melhor exe­
cu.;ão desta Lei, podendo esten­
der-se a I'Ylais de um Estado a ju­
··isJição de um Conselho Regio­
nal. 

I 
Art .... - São atrf,uições dos 
Conselhos Regionais de Técnico 
Industrial: 

a) examinar os 
queriJ11entos 

processos e re­
para · registrar 
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llc~nças profissionais,. resolven-1 
do como determina esta Lei; 

b) examinar as reclamações, rt~-1 
presentações relativas aos ! 
serviços de registro e as in­
frações da' presente Lei, dé­
cidindo a respeito; 

c) fiscalizar o exercício da pro­
fiSsão, impedindo que~ a exer- , 

· çam os nã(} devidamknte re- 1 

gistrados e multandri os in-; 
fratores desta Lei, .bem como · 
solicitando às autoridades,' 
co~pefentes. as medidas que , 
se fizerem nec-ssárias à im­
posição do seu fiel cum- i 

primento; 

d) publicar relatórios anuais de 1 

seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados; 

e) elaborar propostas de seu re­
giMento interno subníetend l­
as à aprovação do Conselho 
~acionai do Técnico Indus­
trial; 

f) sugerir ''ao COnselho .. Nacio-~ 
· nal do Técnico Industrial as 

, medidas necessária~ à~ regu-, :­
laridade dos servi;Js de fis-1 
calização do exercício .. da :;>to­
fissão de técnico industriaJ; i' 

g) expedir a carteira 'profissio­
nal prevista 'no artigo 18 ·desta: 
Lei. 

Art. . . . - A renda dos Con:s.e-. 
lhos RegiOnais será .. const~~.üda· 
de: 

a) dois terços da taxa de expe-, 
dição da carteira profissio­
nal, instituída nesta lei. 

b) dois terços Idas multas apli" 
cadas conforme alíÍl.ea a do 
artigo anteri~r; 

c) dois terços. das anuidades. 
Justificação 

\ 
A tendência uniforme da· no~sa Je.:. 

gislação é a. de ordenar as diversaS 
at:vidades profissionais, principal­
mente as de nível médio ou superjor, 
enquadrandO-as em órgãos especí­
ficos para a defesa dos interêsses da 
C.J.tegoria ,' 

l 

Não nos parece justo que os t~cni­
cos industriais, com cursos de espe­
cialização, fiqueni. órfãos· dessa pro,-

te~ão, dada a todos\.OU a quase -to­
dás. 

·;Essa a razão da emenda de minha 
autoria que vi.::~ a restabelecer o teX­
to vindo da· Câmara dos Deputados 
r.a parte referente· à criação . dos 
Con.:?elhos Regionais e Nacional dos 
Técnicos Industriais. 

.Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- . 
rinho) - Em discussão o substituti-
vo com as emendas. 

I ,. 

Se não houver quem queira discuti­
los, vou encerrar a discussão. '(Pausa.) 

Está encerrada. 

A matéria volta ~ Ordem do Dia da · 
sessão seguinte, de acôrdo com o dis­
posto no parágrafo Úl)lCO do art. 270, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE .(Gilb.erto Mal 
rinho) 

Item!. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 90, 
de 1968 (n.0 2.803-B/65, na.Casa 
de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 1.0 da Lei n.o 3.529, 
de 13 de janeiro de 1959, que dis­
põe sôbre a aposentadoria dos 
jo:fnalistas profissionais, tendo 

PARECERES favorãveis, sob nú­
meros 811 e 812, de 1968, das 
Comissões 

Social; e . ' - de Legislação 

-, de· Firianças ·. 

Em discussão o 'projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da 
palavra para discuti-lo, dou a discus­
são como encerrada. 

' '' Passa-se à votação que será feita 
em escrutínio secretó, pelo processo 
eletrônico. 

os Srs. 
(Pausa.) 

., 
Senadores já podem votar. 

\ 

Vai-se proceder' à apura ç ã 1o'. 
(Pausa.) 

Votaram sim, 32 Srs. Senadores; vo­
taram não, 6 Srs. 1senadores. 

o projeto foi aprovado. 

Vai à sanção. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
. · N.0 90, ~E 1968 . 

(N.O 2.803-B/65, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. l.b 
da Lei n.0 3.529, de 13 de Janeiro 
de 1959, quê dispõe sôbre a apo­
sentadoria dos jornalistas profis-
sionais. 

O pongress·o Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ao art. 1.0 ~da Lei fi.o . 

3. 529, 'dé 13 de janeiro de 1959, que 
dispõe sôbre a aposentadoria dos jor­
nalistas profissionais, fica acrescen :­
tãdâ ..o seguinte parágrafo: 

''Parágrafo único - Caso a re-. 
muneração do _jornalista, à ép_9- . 
ca da concessão do beqefício,: se-) 
ja superior ao sal.ârio profissioÍlal 
vigente, a -1mportãr~:cia da apo-· 
sentado ria serã ·nxada na base da 
salário médio correspOndente às 
últiinas 12 (dÓze) contribuições, 
não podendo ser inferior aor salá­
rio pro.fissional." 

Art: 2.0 -:..... Esta Lei· entra em vigor 
na data de sua- publicação. 

Art. 3.0 -,Revogam-se as-. diSposi­
.ções em contrário. 

:Art. 3:0 -:-- ~evogam -se as - dJsposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto· Ma· 
rinho) 

Item 3 
',t 

DiscUssão, em turno único, do 
Projeto de Lei da CÁmara--n.0 p2, 
de 1968 <n. 0 3. 359,-C/57, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
exercicio da prOfissão de médico­
veterinário e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Medicina 
veterinária, tendo ' 
PARECERES, sob números 852, 

.853, 854 e' 855, de. 1968, das. Co-
missões 
-. de Le-gislação Social,· favorá­

vel; 
-;-'de St'úde, favorável; 
- de Educação e Cultura, favo-

. rávei;'- e 
- de Finanças, favorável. 

Ein discussão o projeto. (PaUsa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
para discutir o projeto, vou dar a dis­
cussão por encerradà. 

Encerrada a ·discussão. 
Passa-~e à

1 votação, em escrutínio 
s'ecreto, pelo processo eletrônico. 

' ' . . 
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Os Srs. Sena<lores já podem votar. 
(Pausa.) 

Vai-se procede r à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram sim 36 Srs. ~enador.es; vo­
taram não 6 Srs. Senadores.- Houve 
duas abstenções. 

O projeto foi aprovado. Vai à san­
ção. 

lt o~ seguinte o .projeto ~pro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 132, DE 1968 

(N.0 3.359-C/57, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de méaico-veterinário e cria 
os Conselhos Federal e Regionais 
de Medicina Veterinária. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Da Profissão 
Art. 1.0 

- O exercício da profissão 
de médico-veterinário obedecerá às 
disposições da presente Lei. 

Art. 2.0 - Só é permitido o exercí­
cio da profissão de médico-veteriná­
rio: 

a) aos portadores de diplomas ex­
pedidos por escolas oficiais ou 
reconhecidas e registradas na 
Diretoria do Ensino Superior 
do Ministério da Educação ~e 
Cultura; · 

b) aos profissionais, diplomados 
no estrangeiro que tenham re­

. validado e registrado seu Di­
. ploma no Brasil.' na forma da 

Legislação em vigor.-
Art. 3.0 

- O exercício das ativida­
des profissionais só será permitido aos 
portadores de carteira profissional 
expedida pelo Conselho Federal de 
Medicina Veterinária ou pelos Conse­
lhos Regionais de Medicina Veteriná­
ria criados na pr'esente Lei. 

Art. 4. o - Os disposWvos dos arti­
gos anteriores não se aplicam: 

a) aos profissionais estrangeiros 
contratados em caráter provi­
sório pela União, pelos Esta­
dos, pelos Municípios ·ou pelos 
Territórios, para função espe­
cífica de competência privati­
va ou atribuição de médico­
veterinário; ... 1 

b} às pessoas que já exerciam 
função ou atividade pública de' 
competência privativa de mé~ 

' 

.. dica-veterinário na data da 
publicação do Decre.tO-Lei n.0 

23.133, de 9 de setembro de 
1933. 

CAPíTULO Il 
Do Exercício Profissional 

Art. 5.0 - ll: da competência priva­
tiva do médico-veterinário o exerci- ' 
cio das seguintes atividades E! funções 
a cargo da União, dos Estados, dos 
Municípios, dos Territórios j[i'ederais, 
entidades autárquicas paraeHtatais e 
de economia mista e particulares: 

a) a prática da clínica em tôdas 
a~ suas rnpdalidades; -

b) a direção dos hospi taJs para 
animais; 

c) a assistência técnica e sanitá-:­
ria aos animais sob qualquer/ 
forma; 

d) o planejamento e a execução 
da defesa sanitária animal; 

e) a direção técnica sanitária dos. 
estabelecimentos industriais e, 
sempre que possível, dos co­
merciais ou de finalidades re­
creativas, desportivas ou de 
proteção ~nde ~stejam, perma­
nentemente, em exposiçào, em 
sefviço ou para qualquer outro 
fim, animais ou produtos de 
sua origem; 

f} a inspeção e a fiscalizaç~~o sob 
o ponto de vista sanitário, hi­
giênico e tecnológico dos ma­
tadouros frigoríficos, fábricas 
de conservas de carne de pes­
cado, fábricas de banha e gor­
duras em que se empreguem 
produtos de origem animal, 
usinas e fábricas de laticínios, 
entrepostos de carne, leite, 
peixe, ovos, mel, cêra e demais 
derivados da indústria pecuá­
ria e, de um modo geral, quan­
do possível, de todos os produ­
tos de origem anima~, nos lo­
cais de produção, manipulação, 
armazenagem e comercializa­
ção; 

g) a peritagem sôbre animais, 
identificação, defeitos, víeios, 
doenças, acidentes e exames 
técnicos em questões judiciais; 

h) as perícias, os exames· e as 
pesquisas reveladoras de frau­
des ou ' operação dolosa nos 
animais inscritos nas comt)e­
tições desportivat:: ou nas ex­
posições pecuárias; 
. ' 

i) o ensino, ~ direção, o contrôle 
e a orientação dos serviços de 
inseminação artificial; 

j) a regência de cadeiras ou dis­
ciplinas especificamente médi­
co-veterinárias, bem como a 
direção das respectivas secções 
e laboratórios; 

I) a direção ê a fiscalização do · 
ensino da medicina veteriná­
ria, bem coma do ensino agrí­
cola médio, nos estabelecimen­
tos em que a natureza dos tra-. 
balhos tenha por objetivo ex .. 
clusivo a indÜstria animal; 

m) a organização dos congressos, 
comissões, seminários e outros 
tipos de reuniões, destinados 
ao estudo da Medicina Veterl· 
nária, bem eomo a assessoria 
técnica do Ministério das Re­
lações Exteriores no País e no 

. estrangeiro, no que diz com os 
problemas relativos à prodllr 
ção e à indústria animal. 

Art. 6.0 - Constitui, ainda, compe­
tência do médico-veterinário o exer­
cício de atividades ou funções públi­
cas e particulares, relacionadas com: 

a) as pesquisas, o planejamento, 
a direção1 técnica, o fomento, 
a orientação e a execução dos 
trabalhos de qualquer nature­
~a relativos à produção animal 
e às indústrias derivadas, in­
clusive as de c~aça e pesca; · 

'b) o estudo e a aplicação de me­
didas de saúde pública no to­
cante às doenças de animais 
transmissíveis ao homem; 

c) a avaliação e peritagem rela­
tivas aos animais para fins 
administrativos de crédito e de 
seguro; 

d) a padronização e a classifica­
ção dos produtos de origem 
animal; 1 

e) a r e s p o n s n b I li da de 
pelas fórmulas e preparação 
de rações para animais e a 
sua fiscalização; 

f) a participação nos exames dos 
animais para efeito de inscri­
ção nas Sociedades de Regis­
tros Genealógicos;_ 

g) os exames periciais tecnológi­
cos e sanitários dos subprodu­
tos da indústria animal; 

h) as pesquisas e trabalhos liga­
dos à biologia geral, à zoolo-
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- gia, à zootecnia bem como à 
bromato!ogia animal em espe­
cial; 

J) a defesa da fauna, especia1- · 
mente o contrôle da explora- J

1 

ção das espécies animais sil- : 
vestres, bem como dos seus ' 
produtos: 

Ji os estudos e a organização de, 
trabalhos sõbre economia e es: 
tatística ligados à profissão; ; 

_l) a organização da educação1 

rural relativa à pecuária. I 
CAPITULO UI 

Do . _Conselho Federal de Medícin~ 

V eterináría e dos Conselhos Regionai$ 
de Medicina Veterinária 

I 

_ Art. 7.0 
- A fiscalização do exercif 

cio da profiss.ão de médico-veterinái 
Tío ·será ·exercida pelo Conselho Fe~ 
derill de Medicina Veterinária, e p~lo~ 
Coris,elhos Regionais de Medicina· Ve­
terinária, criados por esta .Lei. 
- :Parágrafo único ...:.. A fiscalização do 

exercício profissional ·abrange as pe~~ 
soas referidas no artigo 4.0 , inclusiVe 
no exercício de suas funções contrâ-
fua~: · ' 

Art. 8. 0 
- O Conselho Federal de · 

Medicina Veterinária ( CFMV) tem 
por finalidade, além da fiscalização 
do exercício profissional, orientar, su­
pervisionar e disciplinar as atividades 
relativas à profissão de ·médico~ vete­
rinário em todo o território nacion'al, 
diretamente ou através dos ConseHíos 
Regionais de Medicina Veterináha 
(CRMV). 

. ' 
Art. 9.0 

- O Conselho Federal ps-
sim como os Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinária servirão de 'ór­
gãos de -êonsulta dqs governos 'da 
União, dos Estados, dos Municípios e · 
:dos Territórios, em todos os assun­
tos relativos à profissão de médico­
veterinário ou ligados,. direta ou'indi-

" retamente, à produção' ou à indúStria 
animal. 

Art. 10 - O CFMV e. os CRMV 
constituem, em seu conjunto, uma 
autarquia, sendo cada um' dêles do­
tado de personalidade jurídica de di­
reito público, com autonomia apmi­
nistra.tiva e financeira. 

Art. 11 - A Capital da República 
será a sede do Conselho Feder3.I de 
Medicina Veterinária, com j~risdição 
em todo o território nacional, a êle' 
subordinados os Conselhos Regi9n.ais, 

se~ii.arlos nas Capitais dos EstadQ.s e 
dt ... ~; !'• ')rios. 

Pa 1 10 único - O Conselho Fe-
deraJ ot; Medicina Veterinária terá, 
no Distrito Federal, as atribuições 
colrespondentes às dos Conselhos' Re­
gionais. 
' ' Art. 12 - O CFMV será consti tuido 

de brasileiros natos ou naturalizados 
em pleno gôzo de seus direitos civis, 
cujos diplomas profissionais estejam 
registrados de aCôrdo com a legislação 
em vigor e as disp.osições desta Lei. 

Parágrafo único - Os CRMV serão 
organizados nas m!=!smas condições 
do CFMV. I 

Art. 13. - O Conselho Federal de 
Medicina Veterinária compor-se-á 
de: um presidente, um vice-presi­
dente, um secretário-geral, um tesou­
reiro e mais seis Conselheiros, ele i tos 
em reunião dos delegados dos Conse­
lhos Regionais, por êscrutínio secreto 
e maioria absoluta de votos, realizan­
do~se tantos escrutínios _quantos I ne­
cessáriOS à obtenção dêsse quorum. 

§ 1.0 - Na mesma- reunião e pela 
forma prevista no artigo, serão elei­
tos seis suplentes para o Conselho. 

§ 2.0 - Cada conselho Regional 
terá direito a· três delegados à reu­
nião que o artigo prevê. 

Art. 14 - Os Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária serão cons­
tituídos, à semelhança do C.onselho 
Federal, de sf':is membros, no mínimo, 
e de dezesseis, no mâximo, eleitos por 
escrutínio secreto e maiori3. absoluta 
de votos, em asseiD;bléia-geral dos mé­
dicos-veterinários inscritos nas res­
pectivas regiõe.o; e que esteja~n em ple-

. no gôzo dos- seus direitos. 
§ 1.0 - O voto é pessoal e obri­

gatório em tôda eleição, salvo caso de 
doença ou de ausência plenamente 
comProvada. J • 

§ 2.0 - Por falta não plenamenf 
te justificada à eleição, incorrerá o 
faltoso em multa correspondente a 
20% (vinte por cento) do. salário-mí­
nimo da respectiva região, 'dobrada na 
reincidência. 

§ 3.0 - O eleitor que se encon­
trar, por ocasião da eleição, fora da 
sede em que ela deva realizar-se, po­
derá dar seu voto em dupla sobre­
carta opaca, fechada e remetida por 
oficià com firma reconhecida. ao pre­

-sidente do .Conselho Regional ·respec-
tivo. 

§ 4.o - Serão computadas as cé­
dulas recebidas com as formalidades 
do pará.grafo 3.0 até o momento de 

1 encerrar-se a votaçãÕ:. 
§ 5,0 - A sobrecarta maior será 

aberta pelo presidente do Conselho 
que depositará a sobrecarta menor na 

/urna, sem violar o sigilo do voto. \ 
§ 6,ri- A assembléia-geral reu­

nir-se·á, e,m1 'primeira convocação, 
com a presença da maioria absoluta 
dos médicos-veterinários inscritos na 
respectiva região, e com qualquer 
número, em segunda convocação. 

Art. 15 - Os componentes do Con­
selho Federal e dos Conselhos Regio­
nais de Medicina Veteriná.ria e Seus ... 
suplentes são eleitos por três anos e 
o seu mandato é exercidÔ a titulo ho-· 
norífico. 

Parágrafo único - O Presidente do 
Conselho terá apenas voto de desem­
pate. 

Art. 16-,..- São atribuições do CFMV:. 
a) organizar o seu regimento in-

terno; 1 

b) aprovar os regimentos inter­
nos dos CoÍl.selhos Regionais, 
modificando o que se tOrnar 
necessário para manter a uni-
dade de ação; · 

c) tOmar conhecimento de quais­
quer dúvidas suscitadas pelos 
CRMV e dlrlmHas; 

d) julgar em última instância os 
recursos das deliberações dos 
CRMV; 

e) publica' o relatório anual dos 
seus trabalhos e, periódica­
mente, até 'o prazo de cinco 
anos, no máximo; a relação de 
todos os ·profissionaiS inscri­
tos; 

f) expedir aS~ resoluções que se 
torÚarem necessárias à fiel in .. 
teipretação e execução da pre .. 
sente Lei; , ' 

g) propor ao Govêrno Federal as 
alterações desta Lei, qÚe setor­
narem necessárias, principal~ 

mente as que visem a melhorar 
a regulamentação do exercício 

) da profissão de médico-":eterl­
n~rio; 

h) deliberar sôbre as questõ1:!s 
oriundas do exercício das ati­
vidades afins às de médico-ve-
terinário; 

i) realizar periOdicamente reu­
niões de conselheiros federais e 

/ 
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regionais, para fixar diretrizes 
sôbre assuntos da profissão; 

j) organizar o Código de Deonto­
logia Médico-Veterinária. · 

Parágrafo único - As questões refe­
rentes às atividades afins com as ou­
tias profissões, serão resolvidas atra­
vés de entendimentos com as entida­
des reguladoras dessas profissÕes. 

Art. 17 - A responsàbilidade ad­
ministrativa no CFMV cabe ao seu 
presidente, inclusive para o efeito da 

... prestação de contas. 
Art. 18 - As atribuições dos CRMV 

são as seguintes: · 
a) ·organizar o seu regimento in­

terno, submetendo-o à aprova­
ção do CFMV; 
gistrados residentes em sua ju-

b) inscrever os profissionais re­
risdição e expedir as respecti­
vas carteiras profissionais; 

c) examinar as reclamações e re­
presentações escritas acêrca 
dos serviços de .registro e das 
infrações desta Lei e decidir, 
com recursos para o CFMV; 

d) solicitar ao CFMV as medidas 
necessárias- ao melhor rendit 
mento das tarefas sob sua al­
çada e sugerir-lhe que propo­
nha à autoridade competente 
as alterações desta Lei, que jul­
gar convenientes, principal­
mente as que visem á melhorar 
a regulamentação do exercício 
da profissão de médico,.veteri:.. 
nãrlo; 

e) fiscalizar o exercicio da pro­
fissão, punindo os seus infra­
tores, bem como representan­
do às autoridades competentes 
acêrca de fatos que apurar e 
cuja solução não seja de sua 
alçada; 

I ' 
f) funcionar como· Tribunal de 

Honra dos pi:-ofis.Sionais, zel~n~ 
do pelo prestígiO e bo:t:n nome 
da profissão; 

g) aplicar as sanções disciplina­
res, estabelecidas nesta Lei; 

h) promover pera~te o juizo da 
Fazenda Pública e· mediante 
processo de executivo fiscal, a 
cobrança das penalidades pre­
vistas para a execução da pre­

"sente· Lei; 

i) .con~ratar .pessoal administrati­
vo necessário ao funcionamen~ 
to do Conselho; 

• 
j) eleger delegado-eleitor, para, a 

reunião a que se refere o ar­
tigo 13. 

Art. 19 - A responsabilidade ad­
ministrativa de cada CRMV cabe ao 
respectivo presid~nte, inclusive a pres­
tação de ·con-tas p~rante o órgão fe-
deral competente. / 

Art. ·20 -:- O exercício da função de 
conselheiro federal ou regional por es­
paço de três anos será considerado 
serviço relevante. 
~Parágrafo único - O CI~MV conce·· 

derâ aos que se acharem nas condi·· 
ções dêste artigo, certificado de ser·· 
viço relevante, independentemente d.~~ 

requerimento do interessado, até 60 
dias após a conclusão do mandato. 

Art. 21 - O ConseJheiro Federal 
Regional que faltar, no decorrer de 
um ano, sem ... licença prévia do respec­
tivo Conselho, a 6 (seís) reuniões, per­
dera automàticamente o mandato, 
sendo sucedido· por um dos suplentes. 

Art. 22 - O exercício do cargo de 
Conselheiro Regional ê incompativel 
com o de membro do Conselho Fe- -
deraL 

Art. 23 -O médico-veterinário qué, 
inscrito no Conselho -Regional de 
um Estado, passar a exercer a ativi­
dade profissional em outro Estado, 
em caráter permanente, assim enten­
dido o exercício da profissão por mais 
de 90 (noventa) dias, ficará obrigado 
a· requerer inscrição secundária no 
quadro respectivo ou para ·êh! trans­
ferir-se. 

Art. 24 - O Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Medici.na Ve­
terinária não poderão delibera.r se~áo 
com a presença da maioria absoluta 
de seus membros. 

CAPíTULO IV 

Das anuidades e taxas 

Art. 25 - O médico-veterinário pa­
ra o exercicio de sua profissão é· obri­
gado a se inscrever no Conselho de 
Medicina Veterinária a cuja jurisdi­
ção estiver sujeito e pagará uma anui­
dade ao respectivo Conselho até o dia 
31 de março de cada ano, acrescido 
de 20% quando fora dêsse prazo. 

Parágrafo único - O médico-vete­
rinário ausente do Pais não fica jsen­
to do pagamento da anuidade, que 
p.oderá ser paga, no seu regresso, sem 
o acréscimo dos 20% referidos r.aeste 
artigo. · 

\ 

Art. 26 - O Conselho Federal ou 
Conselho Regional de Medicina Vete­
rinãria cobrara taxa pela expedição ou 
substituição de carteira profissional 
pela certidão referente à anotação de 
função técnica ou registro de firma. 

Art: 27 - A carteira profissional 
conterá uma fôlha onde será feito o 
registro do pagamento das anuidades 
para um periodo mínimo de 10 anos. 

Parágrafo único - A réferida car­
teira será expedida pelo CFMV ou 
CRMV servindo como documento de 
identidade e terá fé pública. 

Art. 28 - As firmas de profissio­
naiS da Medicina Veterinãria, as as­
sociações, emprêsas ou quaisquer es­
tabelecimentC's cuja atiVidade seja 
passível da ação de médico-veteriná­
rio, deverão, sempre que se,tornar ne­
cessãrio, fâzer prova de que, para ês­
se efeito, têm a seu serviço profissio­
nal habilitado na forma desta Lei. 

Parãgrafo únic!l - Aos infratores 
dêste artigo será aplicada, pelo Con­
selho Regional de Medicina Veteriná­
ria a que estiverem subordinados, mul­
ta que variará de 20% a 100% do va­
lor do salário-mínimo regional, inde­
pendentemente de outr~s sanções le­
gais. 

Art. 29 - Constitui renda do CFMV 
o seguinte: 

a) a taxa de expedição da cartei­
ra profissional dos médicos­
veteriqários sujeitos à sua ju­
risdição, no Distríto Federal; 

, 

b) a renda das certidões solicita~ 
das pelos profissionais ou -fir- 11 

mas situada~; no Distrito Fe­
deral; 

c) as multas aplicadas no Distri­
to Federal a firmas sob sua ju­
risdi<;.ão; 

d) a anuidade de renovação de 
inscrição dos médicos-veteri­
nários sob sua jurisdição, no 
Distrito Federal; 

e) 1/4 da taxa de expedição da 
carteira profissional expedida 
pelos CRMV; . 

f) l/4 .das anuidades de renova­
ção de inscrição arrecadadas 
pelos CRMV; 

g) 1/4 das multas aplicadas pelos 
CRMV; 

b) 1/4 da renda de certidões ex­
pedidas pelos CRMV; 

i) doações; e 
j) subvenções. 
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Art. 30 :_ A renda de cada· Conse~ 
lho Regional de Medicina Veterinária 
será constituída do seguinte: 

§ 3. 0 
- A deliberação do Con- ParáJlrafo único - A1 infrações ·cto 

s~lho, precederá, sempre, ·audiência', • presente artigo serão punidas 'con;t 

a) 3/4 da renda Proveniente da 
expedição de carteiras· profis- · 
sionais; 

~o ac~sado, sendo-~he dado defensor 
:qo caso de não ser encontrado, ou 
fôr revel. 

I 
§ 4.0 - Da imposição de qual-

b) 3/4 das anuidades de ·renova-
ção ç.e inscrição; 

c) 3/4 das 'multas- aplicadas de 
conformidade com a presente 

~i; 
• i 

d) 3/4 da renda das certidões que 
houver expedido;· 

e) doações; . 
f) subvençõelf. 

Art. 31 - As taxas, anuidades ou 
quaisquer emolumentos, cuja cobran­
ça esta Lei autoriza, serão fixados pe·· 
lo CFMV: ' 

CAPíTULO V 
I 

Das Penalidades 

Art. 3~ - O poder de disciplinar e I 
aplicar penalidades aos médicos-ve­

quer penalidade, caberá' recurso, no 
prazo de 30 (trinta) dias, çontados da 
ciência, para o Conselho Fe~era~, com 
efeito suspensivo nos qasos das· alí­
neas d e e . 

§ 5.0 - Além do recurso pre­
'visto no parágrafo anterior, não ca­
berá qualquer outro de natureza ad­

: hlinistrativa, salvo aos interessados, 
/a via judiciária. 
j § 6.0 - As- de~úncias contra 
, membros dos Conselhos Regionais só 
' serão recebidas quando devidamente 
: assinadas e aconn5anhadas da indi­
, cação de. elementos comprobatórios 

do alegado. 
I 

CAPiTULO VI 

Disposições Gerais 

terinários compete exclusivamente ao • Art. 34 _ São equivalentes, para' 
Cons,elho· Regional,' em que· estejain. .todos os efeitos, os· títulos de vetefi ... 
inscritos ao tempo do fato puníveJ. nârio e médico-Veterinário, quando· 

Parágrafo ún_ico - A jurisdição, expedidos por Cscolas oficiais ou re­
discipllnar estabelecida. ileste artigo conhecidas, d~ acôrdo com a legisla­
não derroga ·a jurisdiçãO· comum,:. ção em vigor. 
quando o fato constitua crime nuni-' 

Art. 35 ~ A apresentação da car-
do em lei. 1 ... teira profissional prfvista nesta Lei 

Art. 33 - As penas disciplinares será obrlgatóriamente exigida pelas 
aplicáveis pelos Cotiselhos RegionaiS autoridades civis, ou· _.militares, fe .. 
são as seguintes: , . dCrais, estaduais ou mu.nicipais, pelas 

a) advertência confidencial, ·em· respectivas autarquias, emprêsas pa .. 
aviso reservado; · ..:-aestatais ou sociedades de economia 

b) ~ensura confidencial, ·em avi- mista, bem cOmo pelas associações, 
so ~eservado; c o ópera ti v as , estabelecimentos 

'c) ! de crédito 1 em gefal, pará inscrição censura pública, em publica-
ção oficial; em r'lncursos, .assinatura de têrmo de' 

t posse ou de quaisquer documentos, 
d) suspensão do exercício profis- sempre que se tratar de prestação de 

sional até 3 (três) '<leses; ' serviço ou desempenho de fmlção prl· 
e) cassação do exercício profis- vativa da profissão de médico-veteri­

sional, "ad referendum" do riário. 
Conselho Federal de Medlcirla 
Veterinária. 
§ 1.0 

- Salvo os casos dei g!a­
vjdade manifesta ·que exijam apliCa­
ção imediata de penalidade mais al­
ta, a imposição das penas obedecerá 
à gradação dêste àrtigo. ' ; . 

§ 2.0 --Em matéria disclpll-' 
nar, o Co'nselho Regional deliberará de 
ofício ou em conseqüência de repre­
sentaçao de autoridade, de qualquer 
membro do Conselho ou de pessoa 
estranha a êle, interessada no c~so. 

I 
Art. 36 - As repartições públicas, 

civis ou militares, federais, estaduais 
ou municipais, as autarquias, emprê­
sas paraestatais ou sociedades <ie. eco­
nomia intsta exigirão, nos casos de 
concorrência pública, coleta de pré­
ços ou prestação de serviço de qual­
quer natureza, que as entidades a 
Q\le se refere o artigo 28 façam prova 
de estaJ;em quit~s com as ex~gências 1 
desta lei, mediante documento expe- .. 
dido pelo CRMV a que estiverem su-
bordinadas. ' 

processo administrativo regular, me­
diante denúncia do CFMV ou ·CRMV, 
ficando a aUtoridade responsàvel ~u­
jeita à. multa pelo valor ·da rescisáo · 
do contrato firinado com as ·.firmas, 
ou suspensão de serviços, indepen..­
dentem·ente. de outras medidas. pres- ~ 

cri tas nesta Lei. 

Art. 37 - A prestação de contas · 
será feita anualmente ao Conselho 
Fecteial de Medicina Veterinária e 
aos Conselhos Regionais pelos' reà­
Pect~vos presidelltes. 

I Parágrafo único - Após sua ·apro-
. I 

vação, as c~ntas dos presidentes dos 
Conselhos Regionais serão submetidas 
à homoiogaçao do Conselho Federal. 
I . 
Art. 38 - os- casos omissos verifi­

cados na execução 'desta Lei serão re.:.. 
solvidos pelo CFMV. '· 

CAPíTULO VII 

Disposições rransitórias 

Árt. 39 - .t\ escolhà dos primeiros 
membros efetivos 'do ConselhO Fe-. 
dera! de Medicina Veterinária e de 
seus suplentes será r feita. por assem-', 
bléla convocada pela Sociedade: Sra­
sllelra <!e Medicina Veterinária. 

ParâgraJfÓ úni~o - A assembléia de 
·que trata .êste artigo serã realizada 
dentro de ·90 (noventa) dias contados 

,a partir da data de· publicação desta 
Lei, estàndo presente um represen­
t'ante do MiniStérío da Agricultura: . . i 

Art. 40 - Durante o período· de 
organização do Conselho Federal de 
M~dlcina Veterinária e dos Conselhos 
RegionaiS, o Ministro da Agricultu­
ra ceder-lhes-á locais para as res­
pectivas sedes e, à requisição do pre-' 
sidente dq comelho Federal, forne­
cérá o material e o pessoal necessá:- -

, rios ao serviço. 

Art. 41 - O Conselho Federal· de 
Medictna Veterinária elaborará o pro­
jeto de decreto'. de regulamentação 
desta Lei,. .. apresentando-o ao Poder 
Executivo dentro de 150 (cento e cin­

.-qüenta) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 42 - Esta Lei entra em :vigor 
na, data de· sua publicação. ·, 

Art. 43 - Revogam-se as' disposi­
ções em cpntrârio. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-\ 
rinho) 

Item 4 
Discussão, erp. turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 46, cte 1968 (apresentado pe­
la Comissão de Constituição e 
Justiça, como conclusão dO seu 
Parecer n.0 844, de 1968), que 
aprova o Decreto-Lei n.0 356, 
de 15 de agôsto de 1968, que es­
tende beneficios do Decreto-Lei 
n.0 -288, de 28 de fevereiro de 
1967, a áreas da Amazônia Oci­
dental, e dá outras prOvidên­
clas, t~ndo 
PARECERES, sob números 845, 
846 e 847, de 1968, das comis­
sões 
- de Valorização Econômica da 

Amazônia, favorável; 
- de Economia, favorável; e 
- de Fína~ças,Aavorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Edmundo Levi - Sr. Presi­
den~e, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra; o nobre 
Senador Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
·Senadores, o decreto-lei que eStá sob 

. julgamento desta casa reveste-se da 
maior importância para o desenvolvi­
mento da Amazônia, sobretudo para 
a fixação do elemento de trabalho no 
s,eu hinterland. 

Pelo art. 1.0 , dessa lei outorgada, 
ficam estendidas às áreas pioneiras, 
Zonas de fronteiras e outras localida­
des da Amazônia Ocidental, favores 
fiscais concedidos pelo Decreto-Lei n.0 

288, de 28 de fevereiro de 1967, e seu 
regulamento, aos bens e mercadorias 
recebidas oriundas, beneficiadas e fa­
bricadas na Zona Fr~nca de Manaus, 
para utilização e consumo interno 
naquelas áreas. 

O parágrafo 2.0 dêsse dispositivo diz 
que as áreas, zonas e localir:l.actes de 
que trata êste artigo, serão . fixadas 
por decreto, mediante proposição c~­
junta dos Ministêrios do Interior, Fa­
zenda e Planejamento e Cooràenação 

,Geral. 
Sr. Presidente, a começar pelo art. 

1.0 , § 2.0 , verificamos que a proposição 
não obedeceu à melhor técnica. Basta 
que se diga que, estendendo os favo, .. 

··"; 

res fiscais concedidos à Zona Franca 
invoco também o próprio Itegulamento 
do Decreto-Lei n.0 288. Por isso diZ 
- "Os favores concedidos pelo Decre­
to~Lei n.0 288 e seu Regulamento." 

Por aí, começaremos a opor restri.­
ções técnicas à feitura da lei em apr€-­
ciação. Mas, Sr. Presidente, é aspecto 
secundário porque, além dessa carac­
terística errônea da redação da lei, 
verificamos qú.e outro dispositivo in­
vestirá em matéria que deveria ·ser 
expedida para fiel execuçáo do edito 
governamental. ·\ 

Mas o Decreto-lei - creio - pela. 
sua excessiva meticulosidade e por te:r 
investido na área regulamentar, criOi.I 
certa dificulctaqe para sua própria 
execução. Melhor seria se tivesse adO .. 
tado uma forma mais genérica, :mais 
ampla, como talvez aquela que tive­
mos ocasião de sugerir ao Senado, 
através de um projeto de lei que de­
verá ter a seguinte redação: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - o art. 3.0 do Decreto­
Lei n.O 288, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sôbre a Zona· 
Franca de Manaus, fica. acrescido 
dos seguintes parágrafos: 
§ 3.0 - A isenção concedida neste 
artigo poderá ser extendida aos 
gêneros, -artigos e utilidades qu~, 
importadas através ~:la Zona 
Franca de Manaus, se destinem ao 
consumo das populações da Ama­

zonia Ocidental. 

·§ 4.0 -A extensão a que se refere 
o parágrafo anterior será auto­

' rizada por Decreto do Poder Exe­
cutivo em relação organizada pela 
forma estabelecida no § 2.0 e sob 
as condições que forem estipula-
nas. \ 
A autorizaÇão considerará: as ne­
cessidades inerentes à n1anuten­
ção, à saúde e às condições de 
trabalho das populações hinte~­

landinas. 
I 

§ 5.0 - Considera -se Amazônia 
Ocidental a áreas referida no art. 
i.<', § 4.0 , do Decreto~Lei n.0 291, 
de 28 de fevereiro de 1967 ." 

Essa forma daria maior mobilidade 
ao decre~o-lei que, por certo,. consi­
deraria não áreas piçneiras üu zonas 
de fronteira, ou outras zonas que fi­
guram no decreto-lei, mas a Amazô-

nia Ocidental, sobretudo artigos, gê­
neros e utilidades necessárias ao 
trabalho em tôda a extenção da Ama­
zônia Ocidental. . Considerar áreas 
prioritárias ou áreas pioneiras para 
extenção dos favores da Zona Franca 
de Manaus, a determinadas regiões do 
interior é dificultar a execução dêsse 
decreto, é criar dificuldades entre 
populações llUe vivem sob as mesmas 
condições, trabalhando sob as mes­
mas dificuldades, em todo o vasto 
interior da Amazônia Ocidental. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ü decreto-lei, pretendendo res­
tringir, criar áréas prioritárias, consi­
derar apenas zonas de fronteiras, veio 
dificultar a sua execução e lançar 
descrença nas populações do interior 
da Amazônia Ocidental que espera­
vam, como esperam, na extensão dos 
f a vóres da Zona Franca, melhores 
condições para trabalhar e produ­
zir em benefício da nossa economia. 
o certo, o real, seria que êsses favo­
res se estendessem, considerando os 
artigos, os gêneros e as utilidades "in­
dispensáveis ao tr~balho em todo o 
interior. Para isto, seria organizada 
uma relação de tôdas'-essas utilidades 
por elementos da Superintendê'ncia 
da Zona Franca e através do Ministé­
rio do Interior, ouvidos ainda os da 
Fazenda e os d'a coordenação Geral, 
despachados ou declarados necessá­
rios através de decreto do Poder Exe- _ 
cutivo. Assim, a cada momento po­
deria ser feita a correção, verifican­
do-se os excessos e as necessidades 
que surgissem para se ampliar ou res­
tringir, conforme o andamento da 
execução da medida legislativa. Va­
mos ter necessidade, dentro de algum 
tempo, de alterar êsse decreto-lei pa­
ra ajustá-lo ao desénvolvimento do 
interior amazônico. Temos, entretan­
to, de aprovar, como está, o decreto 
proposto pelo Presidente da Repúbli­
ca, porque não nosé dado emendar, 
a Constituição o impede. Mais útil te­
ria sido, mais consentâneo, mais con­
veniente à própría salvaguarda da 
Fazenda Nacional que, ao invés de 
remeter a esta Casa um decreto-lei 
·consumado, tivesse S. Ex.a - dado o 
interêsse que tem pela Amazônia -
enviado uma Mensagem, mesmo em 
prazo exíguo, para que o Congresso, 
através de estudo meticuloso, pudes­
se realmente colaho!ar com o Exe­
cutivo na extensão dos favores da 
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Zona Franca de Manaus, como melo I Depois de têrmos o Decreto-Lei n.o Para o comércio de Manaus isso vai 
de conjurar Certas dificuldades e) S_O- j 288, ~parece o De'creto-Lei· n.O 356, de ser bom, 'mas para a região, vai sef 
bretudo, restringir, tanto quanto pos- I 15 de agôsto de 1968, que, se pudesse ruim. Nenhuma cidade do interior, 
sívei, o êxodo que se_ vai processandá ser emendado, o seria quase' que total- nem o Acre, ·_poderá fàzet importação 
dó interior para a: capital amazonen- mente. Todavia, em face de uma sis- direta, para gozar dos benefícios da 
se, em virtude do desespéro que vem temã.tica legislativa, temos de a pro- Zona Franca. Tem que se abastecer -
grassando em todo interior da Ama·- vá-lo oU Í'ejeitá-lo. no mercado· de Manaus. Então, nós 
zónia. ' Como defendemos as soluções, vamos dar o benefício num entrepos-

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado- quaisquer que sejam, em benefício da to que vai ençarecer as mercadorias, 
res; ter_:rnos que ~provar, e peço c~- 1 Amazônia Ocidental, vamos votar a por redespacho P,ara reexportação.· 
~aboraçao aos emmentes pares. ~ao { favor da aprovação do projeto de Pe- Cito, por exemplo, o Municipio dé 
~ a mel~or :arma, repi~o. O certo, .o ereto Legislativo n.o 46. Não pode-:.. Parihtins, situado abaixo de Manaus, 
Idea,l tena szdo uma lei votada pelo mos, entretanto, deixar de fazer cer- por onde passam os navios que se 
c_ongresso _em_ que s; lhe ~e.sse a mo- I tas considerações, uma vez que julga- destinam à CapitaL A mercadoria tem 
btlidade - tndtspensavel_ . a pe_rfeita : mos tímida a solução contida no men- que passar pelo põrta de Parint-ins, ir 
consecuçao d~s. pr~pos~tos v;sados ! cionadÓ decreto-lei. ~Como. frisoU a Manaus e retornar, baixando o Ria, 
pelo dec~eto-lez, zsto e, a extensao dos : muito bem o nobre Senador Edmundo para Parintins, a fim de gozar os bc­
favores da Zona Franca de Manaus , Levi, êsse decreto-lei deverá ser alte- nefícios da zona Fra:nca. Se. a mer-
ao interior, a fim de -proptciar.melho- i d b t ' cadoria ro·r para BenJ·amim Constant, _ . . ra o, revemen e, urna vez que o 
res condiç.oes de VIda ao homem hin- , Govêrno terá de demonstrar cora- haverá 0 caso inverso. Benj.amim. 
terlandense e estimulá-lo para o tra- ! • 1 Constant fica próxima a uma cidade 
b lh (M 't b 1 M .. b • gem, ousadia, destemor e reso veu 

a 0 ·. UI 0 em .. utto. em!) 
1 

de' forma global os problemas da da Colômbia, servida por linha inter-
O SR. PRESIDEN~E (Gilberto Ma- 1 Amazônia Ocidental, conforme preco- nadonal da AVIANCA. A mercadoria 

rinho) - Continua a discussã~. Teni. l nizado pelo relatório do ex-Ministro importada por· transpOrte aéreo vai 
a palavra o Sr. Senador Desire Gua- i João Goncalves de Souza no final do passàr por cima de Benj::tmim Cons-
rani. . l Govêrno Castello Branco.' tant, ·p:ara ir a ·Manaus e :Voltar. En-

0 SR. DESIRÉ 'GUARANI (Sem re-l carecendo o frete, ficará anulado o 
I ,O art. 1.0 refere-se a. áreas pionei-

Visão do orador.) __:. Sr. Presidente, 
1 

·benefício ,trit?utárlo. ras, epquanto que outro decreto do 
Srs. Senadores, a solução dada pelo ~ Poder Executivo não\ fala em uáreas ·t uma solução tímida, de quem não 
Dec~et,o-Lei n.0 288 para os proble- j pione_iras" e sim em "áreas prioritá- quer resolver. Parece que o Govêrno, 
mas da Amazônia, criandO a chanla- i rias", isto é, aquel~s que receberão depois de demonstrar tanto interêsse, 
da Zona Franca de Manaus, foi uma t os benefícios decorrentes da "Zona depois de enfatizar tanto as soluções 
solução acanhada, se.não tímida, uma' Franca de Manaus." para a Amazônia, na hora de resolver 
vez qUe não atinge. aos objetivos que, o problema, se affiarra 

1
numa timidez 

a reclamaram: a integração total ela;· "Isto quer dizer lf.l.le os benefícios se- e vai dando em conta-gôtas, em pres-

1 
rão esten_didos para áreaS menos ha-Amazônia Ocidental ao resto da co- tações. Não quer adotar, de imediato, 
bltàdas. Assim, aquêles Municípios de -mun_ idade brasileira. lf' , a. solução reclamada, a única capaz 
População mais concentrada, no in- -.Baseou-se num documento, que já, de integrar totalmente tôda a Ama-:-
terlor. não terão, de imediato, aquê- ~ · · b 1 · tive oport1;1nidade de ler e transcre-1 zoma a comunidade rasi eira, que e 
les benefícios da "Zona Franca de , 1 · ver nos Anais Desta Casa, ou seja, o/ aque a preconizada no relataria do ex-
~ana.us". relatório elaborado pelo Sr .. Saint

1 
Ministro João Gonçalves de Souza, no 

Clair. de Carvalho Lôbo, quando da Focalizarei outro defeito dês~e de- fim do Govêrno Castello Branco. \..., ' 
gestão do MiniStro João Gonçalves dei creto'-lei: êle é redundante, pois uma Temos ainda o caso~ do Acre e soli­
Souza, na Pasta do Interior, no final' isenção que já existe para tôda a citamos o empenho de tôda a banca-
do Govêrno Castello BranCo. Amazônia; 0 decreto parece delimitar cta daquele EstadO, que merece rece- ---

tsse: relatório preconiza a soluçãd a 'penas para a Amazônia Ocidental. ber os benefícios' diretamente e não 
ideal para a Amazônia Ocidental e nãO;' A. Lei n.0 5.174, em um dOs seus ar- ficar subordinado à praça de Manaus. 
se refere à Zona Franca de Manaus{ tigos, dá isenção total, absoluta, com- Com base nesté Decreto-Lei núme­
Aquilo que foi dado apenas a Ma; \ pleta, para importação , de motores ro 356, para ter os benefícios da Zo­
naus. êsse relatório pede para tôda:. marítimos para qualquer localídade de na Franca, nenhuma mercadoria po­
a Amazônia Oéidental. EntretantO, aS \tôda a Amazônia, quer. seja no Pará, derá ser importada ou comprada do 
autoridades que. elaboraram o respec~ no Amazonas, no Acre, territórios, Sul 1 diretamente para Rio Branco. 
tivo decreto-lei, por timidez ou aea~ Norte de ·Mato \Grosso e Norte de Tem que 1 passar,- obrigat.Oriamente, 
nhamento, Se limitaram à solução d~ Goiás. :J!:sse decreto-lei, pela letra b, pela praça de Manaus, para gozar 
Zona Franca de Manaus. ; no art. 2.0 , quer restringir essa ·im-· dos benefícios da Zona Franca, o que, 

O resultado é o que estªmos vendo, portação apenas para a Amazônia a meu ver, é um êtro profundo,~ é 
corn êsse decreto-lei. Aquilo que o n.e.:.. Ocidental e noutras áreas que vai uma dificuldade que êsse Decreto-Lei 
la tório Saint Clair de Carvalho Lôbo delimitar. estabelece, que não melhorará em 
pediu de fornia global vem ~erido da~ Outró defe~to dêsse decreto-lei é es- nada a vida dos habitantes do 'in te­
do, agora, em forma de conta-gôtas, O· tabelecer que as mercadorias têm de ríor da região. Comunidades relati­
Q1J€ não resOlve o problema. / passar por Manaus. vamente impor~~ntes da área ama-. 
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zônica, só dentro do Estado do Ama­
zonas, como· Benjamim Constant, 
Tefé, Coari, Parintins e Itacoatiara, 
que têm merCado e comércio sufl­
cientes para fazer importação direta, 
quer das praças· do Sul, quer de es­
trangeiras, estão proibidas de fazê ... 
lo, na base dêste decreto. 

Há um outro detalhe, referente a 
uma pauta, que tem de ser organiza­
da, de .mercadorias estrangeiras. Os 
benefícios são estendidos a tôdas as 
mercadorias nacionais, mas o de~ 

ereto-lei, para ser cumprido, e en­
trar em execução, depende de uma 
portaria. É o 'velho sistema! A Lei 
existe, mas só vale depois de b.aixada 
a portaria assinada por autoridade 
administrativa. É mais um empeci~ 

lho p~ra o cumprimento da. lei. 
Sabemos que a indústria brasileira, 

principalmente a média, mesmo com 
os beneficios da Zona Franca ainda; 
não se interessou pélo mercado da 
Amazônia. 

Federações do Sul têm protestado, 
reclamado contra os benefícios da 
Zona Franca, .principalmente com re­
lação a mercadoria estrangeira. Mas 
os benefícios que a Zona Franca es­
tá dando para as mercadorias de 
origem nacional são muito maiores 
do que aquêles dados às mercadQrias 
estrangeiras. No entanto, os indus­
triais nacionais ainda não se sensi­
bilizaram pelo mercado amazônico, 
pela sua pequena dimensão, popula­
ção pequena, pobre e muito espalha­
da. É, assim, um mercado que não 
oferece atrativo para a indústria su­
lina, para a indústria brasileira de 
São Paulo, do Rio Grande do Sul ou 
da Guanabara. Vêm, então, as mer­
cadorias eStrangeiras para a tender a 
essa deficiência.. que não é suprida, 
ainda, nem com os benefícios da Zo­
na Franca de Manaus, pela indústria 
nacional. 

A verdade, nua e. crua, é esta: a in­
dústria nacional ainda não se sensi­
bilizou pelo mercado amazônico. 

Aí, está a justificativa da presen­
ça das mercadorias· estrangeiras na 
Zona Franca de Manaus, que não vêm 
com todos os favores fiscais que são 
dados pelo Decreto-Lei número 288 às 
próprias mercadorias na~ionais. Es­
tabelece êsse Decreto-Lei mais uma 
dificuldade no seu cumprimento, exi­
gindo uma pauta, para que possam 
sair de Manaus para determinadas 

\ 

localidádes do interior da:3 mercado­
rias assim importadas, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, res­
saltamos, no nosso ~ntender, êstes de­
feitos do citado Decreto-Lei, e só VO·· 

tamos a favor dêle porque não pode·· 
mos emendá-lo; se pudéssemos fazê .. 
lo, tentaríamos corrigi-lo. Como, pe-· 
la sistemática dos Decretos-Leis, isso 
não é possível, e como se· trata dE! 
matéria tributária em que o paria .. 
mentar não tem iniciativa, limita-· 
mo-nos a fazer um apêlo, para _qm~ 
o· Poder Executivo1 o mais breve pos-­
sível, saia do seu acanhamento com 
relação à Região Amazôni.ca e dê a 
solução global preconizada em rela­
tório pelo ex-Ministro Joâo Gonçal­
~ves de Souza. (Muito bem!:t 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Se mais nenhum Senador quiser fa­
zer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em VOtação o projeto. (Pausa.) 
Js Senhores Senadores que o anro­

\l"am queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Confissão a e 
Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N.• 46, DE· 1968 

Aprova o texto do Decreto·Lei 
n.0 356, d.e 15 de agôsto de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - :rt aprovado o texto 

do Decreto~Lei n.0 356, de 1!) de agôs­
to de 1968, que estenrie beneficios do 
Decreto-Lei n.0 288: de 28 de fevéreiro 
de 1967, a àreas da Amazônia Oci­
dental, e dá outras providêJ!-cias. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 5 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 60, de 
1968, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposent~. por invali­
dez, Claudionor de Araúio Barros 
Radiotécnico, PL-9, do Quadro d~ 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. CPausa.) 
. Se qenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
·(Pausa.) 

Está encerr~da. 

Em Yotação. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores. que o apro­
vam· queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Volta à Comissão 
Diretora para a redação final. . 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 611, DE 1968 

Aposenta, por invalidez,_· Clau .. 
dionor de Araújo Barros, Radio .. 
técnico, PL-9, do Quadro da Se ... 
cretaria do Senado Federal 

O Senado FedE!ral resolve: 
Artigo único ·-. É aposentado, de 

acôrdo com os artigos 100, item I, e 
101, item I, inciso b, da Constituição 
Federal, combinado com os artigos 
341, item Ilf, e 319, i 4.0, da Resolução 
n.0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução n.0 

16, de 1963, com vencimentos inte~ 

grais e a gratificação adicional a que 
faz jus, o Radiotécnico, PL-9, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal, 
Claudionor de Araújo 'Barros. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
r rinho) 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de ResolUção n,0 61, de 
1968, ·que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sapucaia do Sul, 
Estado do !tio Grande do Sul, a 
realizar operação de financiamen-

/ to externo com a emprêsa "C.H.F. 
Mueller G.m.b.H.", de Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, 
no valor de D.M.92.340,00 <noven­
ta e dois mil, trezentos e quarenta 
marcos alemães), destinados à 
aquiSição de equipamentos hospi­
talares para o Hospital Municipal 
"Getúlio Vargas" (Projeto apre­
sentado pela Comissão de Finan­
ças em seu Parecer n.0 861, ç:ie 
1968), tendo 

PARECERES FAVORÀVEIS, sob 
n•• 862 e 863, de 1968, das Comis­
sões 
- de Constituição e Justiça; e 
- dos Estados para Alienação e 

Concessão de Terras PUblicas 
e Povoamento. 

Em discussão o projeto . 

O Sr. Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a pal.avra para discutir 
o projeto: --
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O SR. PRESIDENTE <Gilberto 1Ma· I tem' as ;,esmas condiçõed de desen-· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena- voitura in'terna.cional que tem o Go­
dor Mário Martins. vêfno Federal. Pois benl: o Govêr-

0 SR. MARIO MARTINS (Sem revi.. no Federal faz a operação com o Ban-
são do orador.) - Sr. Presidente, eu, co Interamericano de Desenvolvimen­
há tempo~, tive oportunidade, nuina to na base de juros de 7,3/4% e mais 
questão de ordem acolhida- por v. uma taxa de administração, como vi­
Ex. a, de solicitar providências à Me-~ mos no recente caso da Prefeitura da 
sa do Senado no sentido de que, de Cidade de São Paulo. Um Município 
acôrdo com a Constituição Federal, o:s menor, que não diSpõe das mesmas 
Governos Estaduais e a.s Prefeituras possibilidades de negociação no exté­
Municipais enviassem ao exame da. rior, realiza uma operação com juro 
Casa, sempre que tivessem operações bem menor, de 6%, com uma'firma da 
financeiras com entidades estrangeí·- República Federal Alemã que não es­
ras, aPós o "aprovo" das assembléias 1 t.á propalando que nos e'stá dando 
estaduais e o parecer do Banco ·cen·- uma ajuda substancial. 
trai, os referidos acôrdos para que se O Sr. Daniel Krieger - V. Ex. a hão 
cumprisse também a determinação está fazendo dístinção entre q~ando 
constithcional com reter5ncia ao Se- 1 entra o dinheiro e quando entra a 
nado. . mercadoria. Quando entra a merca-

·v. Ex.a. acolheu a minha questão de 1 daria há O·lUcro natural da merêado­
·ordem e oficiou aos governos dos Es- ria e, portanto, quando entra só o di­
tados. Todos êles, de modo geral, têni nheira as jUros devem ser mais altos. 
enviado cópias dêsses contratos. Al- O Banco Cenf.ral, que é a entidade 
guns Municípios ~ambém o têíií fei- reguladora, não permite que se co­
to. Aqui, justamente, no caso de ho- ! brem juros mais altos do que aquêles 
je, vemos que ·a· Prefeitura de Sapu..:. J correntes, porque seria prejudicial ao 
caia: do Sul, no RJo Grande ào Su:J, ~ País que se elevasse a taxa de juros. 
cumpriu essa ex'igência constitucional !1 Agora o juro é menor porque há uma 

Eu queria, neste tiomento, lembrar troca de mercadoria e é muito na­
a V. Ex.a, se -não seria conveniente 1 tural. 
tornar a fazer um ofício, já agora di- i O SR. MARIO ,MARTINS - V. Ex. a 
rigido aos municípios e não aos go- ' tem razão em parte, quando justifica 
vernos dos Estados, porque .conforme · que, uma vez que não haverá effiprés­
se verificou na ocasião, houve até um • timo e sim que receberemos a nJ.er­
governador de Estado que se prontifi'- 1 cadoria, conseqüentemente a firma 
cava a remeter exclusivamente o que · daquele país já ganhou, já teve a sua 
fósse de contrato' estadual e ienuncia-_ margem de lucros. Nessas condições, 
va a qualquer intervenção no âmbi- ; então se justificaria um juro menor. 
to municipal. Até aí concordo com 1V. Ex. a., apenas 

Vou dar meu voto favorável a esta ~ lamento que V. Ex. a. me tenha reti­
transação. Mas gostaria que se estu- rado, com muita propriedade, a opor­
dasse a possibilidade de estendermos : tunidade de fazer o elogio que iria 
um pouco mài'S as tlossas eXigências i fazer àquele seu conterrâneo, Prefeito 
com relação a êsseq empréstimos, por- de Sapucaia do Sul 
que até aqui eiaminamos se é con- \ 
veniente para o Município, se o Munl- · 
cípio suporta a operação e se ela é ; 
aconselhável. 

' Verificamos neste projeto a que pre-
tendemos dar apoiamento que o em- : 
préstimo será liquidado em 60 ·pres- í 
tações mensais de 1. 539 marcos· ale- ' 
mães, com um juro semestral à taxa · 
de 6% ao ano. Gostaria de chamar a' 
atenção da Casa para as operações 
que aprovamos recentemente com· o: 
BIJ?, Banco Interamericano de Desen- \ 
volvimento. 

ltsse Município,. faz uma transa-\ 
ção com uma entidade alemã. Não 

. . I 

I 

O Sr. Daniel Krieger, - Peço a 
v. Ex.a que não deixe de. prestar essa 
homenagem ao Prefeito de Sapucaia 
do Sul. \ 

O SR. MARIO MARTINS - Como 
dizia .a V. Ex. a, estava impressionado 
com êsse gaúcho que obteve mai_ores 
êxitos que os bànqueiros do Rio de 
Janeiro que operavam internacional­
mente. Por outro.Iado, citando aquêle 
projeto que nos levou àquele debate, 
V. Ex. há de recoidar que enquanto 
o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento pedia aquêies 7,3/4% de ju­
ros e ·em certo.s 'casos mais 1/2%, a 

título de administração, o govêrno 
sueeo. que fornecia o capital ao ban­
co, pedia apenas 2%. Faltam-m.e, en­
tretanto, elementos para dar um mer:. 
gulho mais aprofundado na. matéria 
e essa questão de juros ainda não es­
tá, na minha opiníão, bem estratifi­
cada. Por exemplo, na compra de 
mercadorias, não temos possibilidade 
de controlar ps preços. Não se pode 
precisar o preço internacional, de cer­
tos produtos, porque variam de acôr­
do cOm a marca e de acôrdo com as 
firmas. EntãO, temos uma táxa de 
juros, quando determinada operação 
é para fornecimento de material. Te­
mos juros mais reduzidos quando os 
empréstimos são provenientes dos 
numerários de governos que são neu­
trais e que não se dizem aliados nos­
sos, que não pretende!ll informar 
que nos está dando ajuda substancial 
externa; e juros mais altos dos nos­
sos propaladoS amigos que têm uma 
influência muito grande. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS Pois 
não. 

O Sr. Daniel Krieger - Não está 
presente o Semidor'José Ermírio, que 
acompanha muito êste as_sunio. Se 
S. Ex.a· estivesse presente, de acõrdo 
com os dados do último número da 
revista que recebe e ac?mpanha, 1da­
ria uma média dos juros que se tem 
aplicando dinheiro, inclusive nos Es· 
tados Unidos. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
não tem aqui o Senador, mas pÓsso 
dizer que tem uma. testemunha da . 
oração do Senador Jcisé Ermírio, por­
que S. Ex.a, naquela tarde em que se 
discutiu aquêle empréstimo a que me 
referi, teve a oportunidade de lei- a 
revista. Lembro~me bem, porque o 
fato não ocorreu em tempo muito re­
moto,' e minha memória ainda alcan­
ça unia fase de algumas semanas. 

O Sr. Daniel Kr.ieger - V. Ex. a é 
muito feliz, porque a minha memOria 
é pior do que a de V. E:x:.a -

O SR. MARIO MARTINS - ·nevo 
dizer a V. Ex. a que o passado nos o!e­
reciB: mais \wms do que o presente, 
sobretudo em certos regimes e sob 
certos governos. 

O sehador José Ermírío, ao ler 
a relação de uma revjsta., referia-se 

• ao tipo do emprés'timo · público de 

i 
:~ 

I 
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apólices e não a empréstimos de go­
vernos para governos, de entidades 
oficiais para entidades oficiais. Era 
um detalhe. E até querendo justifi­
car que o juro ofereCido pelo govêrno 
sueco, sem nenhuma interferência· 
num depósito que fazia ao BID, era. 
módico, de 2%, porque dizia: "não, 
porque o govêrno sueco tem interêsse 
em investimentos de papel no Brasil: 
investimen~oS no Brasil, sobretudo de 
papel", então, ~embrei que no. caso 

1 
nãp se trata v a de pàpel. Não é só a 
Suécia que nos fornece papel, a Fin­
lândia até nos oferece quantidade 
mais volumosa, o Canadá e ·os Esta­
dos Unidos menos. E que a Finlândia 
em matéria de água, era· o de que se 
tratava, já existe uma firma sua re­
pre~entante aqui nó Brasil, muito li­
gada ao -Govêrno sueco, que é a Firma 
T. Janner, ela o que explora é justa­
mente as perfurações de subsolo, quer 
dizer, busca água de poço, o que não 
se ajustava" ao caso. ' · 

Enfim, a minha sugestão é que a 
Comissão de FinançaS, dispondo de 
técnicos mais capacitados, especiali­
zados na matéria,_ estudasse realmente 
a questão de juros porque a diversi­
ficação é muito graf!.de, há uma dis­
tância de operaçãô de tipo de finan­
.ciador para outro. 

Sr. Presidente, há um outro detalhe 
que me impressiona. Como disse, pre­
tendo votar favoravelmente. Trata~se 
de obra para um hospital. O Muni­
Cípio, naturalmente, está sendo bem 
administrado, porque, inclusive, preo­
cupado com êsse problema. 

Não sei se o prefeito é do MDB ou 
se da ARENA. Enfim, o que se vêé 
que êle não está pr~ocupado com fes- · 
tas e, sim, está procuràndo ... 

O Sr. Daniel Krieger - Confesso a 
V. Ex.. a que também não sei se o pre­
feito é da ARENA ou do MDB. Não 
faço distinção em assunto de interêsse 
público. Pa.ra mim, é-me indiferente 
que o prefeito seja da ARENA ou do 
MDB. Sempre procedi assim. 

O SR. MARIO MARTINS - E é o 
meu caso. Não faço distinção se o . 
Município é do Rio Grande do Sul on 
da Amazônia, porque com todos {lles ... 

O Sr. Daniel Kri.eger - Neste caso 
V. Ex.a. cometeria grande injustiça, 
porque, de uma feita, declarou-se rio­
grandense-do-sul. . . (Risos.) 

O SR. MARIO MARTINS - Tam­
bém rio-grandense pelos la.ços afeti­
vos, mas devo dizer que igualmente 
sou cidadão do Espírito Santo; so11 
cidadão da Guanabara, cidadão nas­
cido no Estado do Rio dt! Janeiro. 
Acredito que os a~azonenses devam 
ter, se não simpatia, alguma tolerân­
cia para m in h a s impei'tinências, 
quando trato de assuntos daquela re­
gião. 

O Sr. Daniel Krieger - Não tenho 
a· popularidade de V. Ex.P., eo~sidero­
me cidadão de todos os Estados do 
.Brasil. 

O ·SR. MARIO MARTINS - Muito 
grato. Já se aproxima o Natal, e, nes­
te mo~ento, está V. Ex.a. numa fa.se 
promissora, lembrando que Papai 
Noel vem por aí... (Risos.) 

I 
Sr. Presidente e nobre Lidt~r:do Go-

vêrno, há outro pormenor: quando os 
constituint_es colocaram na . Carta 
Magna a exigência da vinda, da aná­
lise do assunto pelo Senado, e quando 
um Senador, como eu, vem 3. tríbuna 
para debater e discutir o assunto, 
não me move, no meu caso, irituito 
algum de prejudicar, de retardar, e já 
disse que darei meu voto favorável. 
EntretantO, por Que o constituinte ~ 
e no caso não fui constituinte, nem 
da de 46 e muito menos desta de 67, 
Deus me livre! - por que houve a · 
preocupação de exigir que o Senado 
apreciasse essa matéria? Pa:ra evitar 
que haja: desmandos, que haja impro­
priedades, que haja, por part.e de um 
Prefeito ou de um Governador, deter­
minadOs exces~os, determinadas fa­
lhas capazes de trazer grave::, prejuí­
zos para o {Brasil. 

Se êle se desmandar a fazer deter­
minados compromissos, pela circuns­
tância de contar com a maioria even­
tual, nO seu MuÍlicípio ou na Assem­
bléia Estadual, amanhã legará a seu 
sucessor, ou a seus sucessores, um pro­
blema que, realmente, venha a difi­
cultar administrações posteriores. 

Mas, há também um detalhe que 
preocupa, a mim, pessoalmente. É 

quando o Município ou um Estado fa­
ça determinada transação, que êle 
não tenha capacidade de saldar, en­
tão venha criar um problema .. já não 
apenas de um Município ou Estado 
com entidadés estrar}geiras, mas 
transferir êsse problema para o Brasil, 
para a União. 

f 

Então, seria de se consultar - não 
no caso presente - a 'Cqmissão ·de 
Finanças, se h a v e r i a ou não 
conveniência de se estabelecer, ca­
ma uma exigência, acompanhando o 
Processo, viesse também a Receita do 
Município. Porque, podemos, até uni 
certo ponto, conhecer, aproximada­
mente, a Receita do, Estado e há re­
presentantes do Estado que vier bater 
às nossas portas. Mas o Municipio, nós 
sabemos, então, pode acontecer- não 
estou dizendo que é êste o caso -
talvez não aconteça jamais, mas pode 
acontecer de um Município de fron­
teira, o mais di::tante, ou litorâneo, 
seja donde fôr, ir assumindo tais 
compromissos que o Orçamento dêle 
não permita o resgate. 01Prefei}O tem 
a melhor intenção de fazer as obras, 
os Vereadores também. Mas futura­
n:ente haverá problema de resgate. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Poi não. 
O Sr. naniel Krieger - V. Ex.a em 

tese tem razão. Efetivamente, quando 
a Constituição atribuiu ao Senado da 
República a faculdade de examinar 
tais assuntos, foi Justamente para evi­
tar que se cometessem abusos no uso 
de crédito· no exterior. Mas, com a 
existência do Banco Central, que é 
entidade destinada a controlar e que 
examina detidamente todos os proces­
sos, quando êle dá o berieplácito é de­
Pois de examinar todos os elementos 
que asseguram que a operação não 
Vem contribuir para qualquer dificul­
dade ao crédito nacional. 

O SR. MARIO MARTINS - É ver­
dade, e V. Ex.e. vem confirmar, justa­
mente, a tese que eu defendia quanto 
ao espírito da .Constituinte. Mas o que 
sucede é que, tambP,m, se o Senado 
Vai·Se limitar a aprovar, a carimbar, 
a chancelar. Unicamente escudado no 
exame do Banco Central, estaremos 
diante de um aval, sem um conheci­
mento certo, fiando•nos ffiuito na fé 
do padrinho. 

Estafiamos na posição em que, até 
recentemente, estêve o Tribunal de 
Contas. Ji:Ie apenas verificava se as 
contas estavam certas; se a soma es­
tava certa etc., mas não verificava se 
realmente havia autenticidade, a pos­
sibilidade de um documento ser frau­
dado. Só de alguns tempos para cá 
houve essà modificação no Tribunal 
de Contas. Os Srs. Ministros sustenta-
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vam que êles tinham poder simples- ! estiver em ~esacôrdo o ilustre Líder 
mente para carimb~r. · d~ Maioria. 

O Sr. Daniel Krieger - Quero ad-. 
vertir a V. :Ex. a que o Banco Central é . 
profundamente exigente nesse pro-· 
bJema... i 

O SR. MÃRIO MARTINS - Admito:. 

O Sr. Daniel Krieger - E o dia em 
que o Banco Ceritral faltasse a ês:;€ 1 

dever, então. o Senado poderia ·pedir 
contas. Não sou contrário a que .se 
peça. ·v. Ex.a conhece meu ~spírito e 
sabe que eu desejo esclarecer sempre. 
Mas, hoje cabe ao Banco Central dar 

. o beneplácito. Antigamente era ape-; 
nas, o Ministério da Fazend.a. o Mi-; 
nistério da Fazenda não fazia e não; 
tinha ?ossibilidade de fazer tpdos os/ 

. exames. Hoje, o Banco 'centra], que' 
é o órgão controlador, tem tôdas as· 
possibilidades e posso assegufar a V .. 
Ex.a que é, não direi sumamente exa~; · 
gerado, seria absurdo, mas, direi que: 
éle é vigilante e correto nessas tran-
sações. 

O Sr. Daniel Kdege.r - Concordo 
com V. Ex. a. No futuro nós podere­
fios saber de mais detalhes. O que 
abunda não prejudica. Estou de acôr­
do com V. Ex. á; louvo seu espírito 
público e acho que V. Ex.a deseja, 
justam~nte, cumprir os preceitos que 
a ConstituiçãO pi-escreve.' Eu não te­
nho, a respeito, impedimento algum. 
Agora, êste Município,.-eu posso asse 7 
gurar a V. Ex. a que tem condições de 
resgatar o compromisso. 

O SR. MÃRIO ~IARTINS - Voto 
na fé do padrinho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa não tem a menor 
dúvida em procurar atender à exi­
gência sugerida pelo 'Sr. Senador Má­
rio Martins. Até aqui tem ela pro­
curado oi-íentar-se pelo parecer da 
Comissão de ConStituição e Justiça, 
emitido, após o pronunciamento da 

O SR. MARIO MARTINS _ Es~Ju; Comissão de Relações Exteriores. Pe­
também convencido disso, mas · ad-' lo exame do processo, se verifica que 
mito que êle deva atuar dentro de um1 

.... estão atendidas, para autorização do 
campo rjgorosamente técriico, vamos Senado Federal, preceituadas pelo 
dizer assim, dentro do campo 'bancá-· art. 45, a

1
s exigências contidas no 

rio. E nós teremos também· de atuar' art. 343_rto Regimento Interrio. 
1 num campo mais amplo, no campo 

Reportando-se ao parecer da Co­
político, não o polítíco-partidário. De 
modo· que também podemos admitir! missão de Finanças, diz: "Deve-se 

• 1 • ressalta_!' que a prOposição da Assem-
pelo debate, se êste ou aquéle Muni-' 

. cmm tem realmente necessidade bléia Legislativa Estadual está fun-
desta obra e se tem condiçÜes de f a-' damentada no que estabeleée a Cons-. 
zer Iàce aos gastos desta obra; se êl4 tituição do Estado, em seu artigo 23, 
está, batendo à. pOrta certa, se êle nãO pelo qual Compete à Assembléia Le-

. - gislativa aprovar as propostas de em-
poderia bater a outra porta. Enfim;. 
poderá no máximo haver' duplicidacte préstimos externos do Estado e opi-' 
de ãção em matéria/ de exame. NãO nar sôbre as dos Municipios.~' Para 
me pa'rece que ]sso seja nocivo. nãO falar na autorização .. ·do Banco 

• · Central do Brasil. 
Assim 1 quero ac'reditar que: para' ~ 

gente votar com 'mais consciêneia~ Mas nada impede que, aléllt dessas 
mais tranqüilidade e para atender aá , · exigencias, também, paralelamente, 
objetivo d~s senhores ConstituinteS se façam outras sugeridas por V. Ex.a 
de 1967, seria conveniente . viesse o O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
pedido acompanhado de pequeno ar- rinho) - Se não houver mais quem 
çamento dÓ Municipio, mesmo porque deseje discutir o projetp, vou dar a 
isso só poderia enrlquecer' nossos co- discussão por encerrada. (Pausa.) 
nhecimentos; ficariam nos nossos ar'- ·Está encerrada. 
qui vos. TeríamoS 'l:lma oportunidade, 
sem sair de Brasília, de possuir uma Em votação o Projeto. 

visão da vida admin.tstratívo~finan_~. os
1 
Srs. Senadores que o aprovam 

ceíra de Municípios que estão longe. queiram ficar sentados. (Pausa.} 
De modo qu'e isto não seria demais 
pedir. É o que eu deseja!ia: se V. Ex.e. Está aprova.ctó. 
estiver de acôrdo, se a cofnissão de O projeto vai à Comissão de Re-
Finanças estiver de acôrdo e se não dação: 

É o :;eguinte ó projeto aprova­
do. 
PROJETO DE RESOLUÇAO \ 

N.0 ·6~, DE 19·:8. 

Autoriza· a Prefeitura . Munici­
pal de Sapucaia do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul, a realizar 
operação de financiamento ex­
terno ·com a emptêsa "C.lÍ.F. 
IHueller G.m.b.H.", de Hambur­
go, República Federal da Alema­
nha, no valor de D.I\'1. 92.340,00 
(novent.a e dois mil; tz·ézentos e 
quarcnt.a _marcos alemães) 1 des­
'tin~dos à aquisição de equipa­
mentos hospit?!ares para o Hos­
pi~al l\tunicipal "Getúlio Varg~s". 

O Senado Federal resolve: 
' Art. 1.0 

- É a Prefeitura Munici-
p · de Sapuco.ia do Sul, Estado do Rio/ 
Grande do Sul, autoriz,ada a realizar 
operação de financiamento externo 
concedido pela emprêsa C.H.F. Muel­
ler G.m.b.H., de Hamburg", Repúbll­
c:- Federal da Alemanha, no valor de 
D.M. 92.340,00 (noventa e dois mil, 
trezentos e quarenta marcos ale-· 
mães), incluídos seguros, transpor­
tes e montagem, acresçido de juros, 
C:e<;tinado à compra de equipamentos 
hospitalares para o Hospital ''Getú­
lio Vargas". 

Art .. 2.0 ·- o empréstimo será Pa ... 
go em 60 (sessenta) presbções men ... 
sais consecutivas, a juros de 6% 
(seis pÜr cento) ao an9, vencíveis se­
mestralmente, obedecendo às 'condi­
ções estabelecidas no Proces~?o FIRCE 
n.0 17/67. 

Art. 3.0 - Este. Resolução enti·?o 
e~ vigor na dat::,. de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a Mesa requerimen-_· 
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lído e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N .0 1. 341, DE 1968 

Nos têrmos dos arts. 2U, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação .final 
do Projeto de Resolução' n.C:' 60, de""' 

. 1968, que aposenta por invalidez 
CLAUDlONOR DE ARAúJO BARROS, 
Ràctiotécnico, PL-9, do Quadro da· Se­

. cretaria do Senado Federal. 
' Sala das Sessões, em 9 de outubro 

de 1968. '- Guido Mondin. 
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O. SR. PRESIDENTE · (Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência da apro­
vação do requerimento, passa-se à 
discussão e Votação da redação final 
de que trata o mesmo. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum Senador quiser usar da 
palavra, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.} 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. 'Senadóres que aprovam a 
redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. ,, 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

PARECER 
N.0 881, DE 1968 

Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 60, de 1968, que apo­

senta por invalidez Claudionor de 

Araujo Bar r os, Radiotécnico, 

PL-9, do Quadro da Secretaria do 

Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final de Projeto de Resolução 
n.0 60, de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 

N.O , DE 1968 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, de 
acôrdo com os artigos 100, item I e 
101, item I, inciso b, da Constituição 
Federal, combinado com os artigos 
341, item III, e 319, § 4.0 da Resolução 
n.0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução n.O 
16, de 1963, com vencimentos integrais 
e a gratificação adicional a que faz 
jus, o Radiotécnico, PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado. Federal, 
Claudionor de Araujo Barros. 

Sala da Comissão Diretora, em 9 de 
outubro dê 1968 - Gilberto Marinho 
- Pedro Ludovico -- Victorino Freire 
- Dinarte Mariz - Guido Mondin -
Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ....:_ Esg'Õtada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Nada hais havendo'· a tratar, vou 
encerrar a sessão, convocando os Srs. 
Sena~ores para uma sessão extraor-

dinària, hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 127, DE 1968 

Votação, em turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ·ao Projeto de 
Lel da Câmara n.O 127, de• 1968 (n.O 
1.528-B/68, na Casa de origem),-que 
dispõe sôbre o exercício da profissiio 
de Técnico Industrial do nível médio, 
de iniciativa do Sr. Presidente da,Re­
pública (incluído em Ordem do Dia 
nos têrmos do parágrafo Unico do 
art. 270 do, Regimento Interno), 
tendo 
PARI!CER, sob n.O 876, de 1968, ela 

Comissão 

-- de RedaÇão_. oferecendo a reda­
ção do vencido, e dependendo de 
pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, Projetos 
do Executivo e de Educação e 
Cultura sôbre as emendas. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 82. DE 1968 (DF) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 82, de 1968 
(DF), que estima a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1909, na parte 
referente aos Anexos: Receita, Sec~­
taria d~ Administração, Secretaria de 
Finanças, Secretaria de :EducaÇão e 
Cultura, Secretaria de Saúde e Se­
cretaria de Agricultura e Produção, 
tendo 

PARECER, sob n.O 835, de 1968 

- da Comissão do Distrito Fedeial, 
pela aprovação do projeto na 
Parte d.e Receita e Secreta­
rias de Administração, Educação 
e Cv.ltura, Finanças, Agricultura 
e Produção e Saúde, e das Emen-­
das n.O' 1-R, 5-R. 6-R, 7-R. 8-R. 
e 9-R, e peJa rejeição das Emen·· 
das n.0

" 2, 3 e 4. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 82, DE 1968 (DF) 

Discussão, em turno. únieo, do Pro-· 
jeto de Lel do Senado n.0 82, de 1968 
o)F), que estima a Receita e fi~a a 
Despesa do Distrito Federal· para o 
-exercício financeiro de 196B, na parte 
referente aos An~xos: Ser.retaria de 

r-

Segurança Pública, Serviços Públicos, 
Serviços Sociais, e da Policia Mililar, 
Corpo de Bombeiros e Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, tendo 
PARECER, sob n.• 836, de 1968, 

- da Comissão do Distrito Federal, 
pela aprovação do projeto· e -da 
Emenda n.0 1-R, e pela rejeição 
das Emendas n.0 " 2 e 3, ao Orça­
mento da Secretaria de Serviços 
Sociais e pela rejêição da EtÚen­
da n.O 1 ao Anexo do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 82. DE 1968 (DF) 

DiscuSsão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 82, de 1968 
(DF), que estima a Receita e fix~ a 
Despesa do Distrito Federal para o 
exercício de 1969, .na parte referente 
aos Anexos: Oabinete do Prefeito; 
Departamento de Turismo e ite_crea ... 
cão; Procuradoria-Geral; Secretaria 
de Govêrno; Secretaria de Viação e 
Obras e Regiões Administrativas, 
tendo 

PARECER. sob n.• 837, de 1968, 
- da Comissão do Distrito Federal, 

pela aprovação do projeto na 
parte refe-rente aos anexos, às 
Emendas n.0 1 (Anexo do De­
partamento de Turismo e Re­
m·eação); n.0 3 (Anexo da Se­
cretaria de Viação e Obras); 
n.•· 1-R. 2-R, 3-R e 4-R; e con­
trário às de n.0 " 1 e 2 (Anexo da 
Secretaria de Viação e Obras). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 ho­
ras e 35 minutos.) 

ATA DA 224.0 SESSÃO 
EM 9 DE OUTUBRO DE 1968 . 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIIltNCIA DOS SRS. GILBERTO 

l\IARINHO E GUIDO MONDIN 

, As 18 horaB e 30 minutos acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

\ 
Adalberto Sena - José Guio-

mard - Oscar Passos -:- Fl~vio 

Brito .- Edmundo Levt - Desiré 
Guarani ..:_ Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sll-

1 ., 
' 

\ 
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veira - Clodomir Millet - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella 

; - José Cândido - Menezes Pi­
mentel - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
ManOel Villaça - Argemlro de 
Fifiueiredo- João CleofaS:- José 
Ermírio - Arnaldo Paiva· - Le­
andfo Maciel - José Leite ·­
Aloysio de Carvalho - AntôniO 

-Balbino - Josaphat Marinho -
Cárlos Lindenberg - Eurico R~­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Aarão Steinbruch -
Vasconcelos Tôrres ----, Mário Mar­
tins - Aurélio Vianna - Gilberto· 
Marinho - Milton Cam'po~ - No- J 

gueira da Gama - Carvalho Pin-
• to - L in o de Mattos - João 
Abrahão - José Feliclano - Pe­
dro J..udovico - Filinto Mülleo -

\ 
' I 

~referência ao Decreto Legislativo 
n.0 40/68, que aprova o texto do 
Decreto-L_ei n.o 354, de 1.0 de 
agôsto de 1968; 

N.0 329/68 In.<>' 649/68, na ori­
gem), de 8 do mês em curso, com 
referência ao Decreto Legislativo 
n.0 41/68, que aprova o Tratado 
sôbre Princípios ReguladoreS das 
Atividades dos Estados na Explo­
'iàç.ão e Uso do Espaço Cósmico, ~ 
inclusive a Lua e demais corpos 
celestes, adotado pela Assembléia­
Geral das Nações Unidas, em 19 
de dezembro de 1966. 

PARECER 
PARECER 

N.0 882, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO . 

Bezerra Neto - Ney Braga' _ Redação do Vencido, para turno 
A4olpho Franco - Mello Braga suplementar, do Substitutivo do 1 

; - Celso Ramos - Antônio Car-· Senado ao Projeto de Lei da Câ-
, los - Attílio Fontana - Guido mara n.0 102, de 1968 (n.0 4Ss .. c,· 
~ Mondin - Daniel Krieier. de 1967, ... na Casa de origem). 

·O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- Relator: Sr. Leand~o Maciel 

rinho) - ~ lista d~ pres.ença acusa ·-i A Comissão aprêsenta a redação do 
o comparecimento de 53 Srs. Senado- vencido para turno suplementar· do 
res. Havendo núme:o .~egi~enta~, de- , Substit~tivo do Senado ao Proje~ de 
cl:ro aberta a sessao. Vai ~er, hda ~ , Lei da Câmara n.o .l02, ct€ 1968 (n.o 
A a. . ~ . ' / . ·488-C/67, na Casa dà origem), que dá 

O Sr. 2. -Secretánoj procede a nova redação ao art. s.o do Decreto­
leitura da Ata da sessão anterior, ·Lei n.O 201, de 27 de feveréiro de 1987, 
que é aprqv-ada se!?- debate. 

1 
qu~ dispqe sôbre a responsabilidade 

O Sr. 1.0 -Secretârio lê o seguinte , dos Prefeitos e Vereadores, e dá ou-
EXPEDIENTE : tras providências. 

MENSAGENS 1 Sala das Sessões, em 9 de outubro 

DO PRESIDEN~E DA REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação. refe-
r~nte a decreto legislativo: 

N.0 ,326(68 (n.•' 6~6/68, na ori­
gen:lS, de 8 do mês em' curso, co~ 
referência ao Decreto Legislativo 
n.? 39/68).. que aprova o corivênio 
c;le Co-Produção Cinematográfica, 
firmado entre· a· Rep_ública Fe­
derativa do B_rasil e a República 
Argentina, na cidade do Rio de 
Janeiro a 25-1-68. 

. I . . 
N." 327/68 (n.0 647/68, na ori-
gem), "de 8 do _mês em curso, com 
referência ao Decreto Legislativo 
n.O 42/68, que aprova o Acôrdo de 
Comércio entre o BÍ"asil e a índia, 
assinado ém Nova Delhi1 a 3 de 
fevereiro de 1968; 
N.0 328/68 (n.0 64S/68, na ori­
gem), çie 8 do mês em curso, com 

I 

' i de 1968. - José Feliciano, Presidente 
' - Leandro Maciel, Relator,_..- Noguei-
! ra da Gama. . 

' ANEXO AO PARECER N.0 882/68 

Redação do- ven~ido, para turno 
suplemetÍtar, do SubstitutivÓ do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 102,"de 1968 (n .. 0 488-C, 
de 1967, na Casa de origem). 

Substitua~se o projeto pelo seguinte: 
Dá nova redação ao art. 8.0 do 

Decreto-Lei n.0 201, de 27 de _fe­
vereiro de 1967, que dispõe sôbre 
a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, e dá outras providên­
cias. 

O .Congressó Nacional decreta: 
Artigo__único - O art. 8.0 do DeCré­

' to-Lei 'n.O 201,! <:te 27. de fevereiro de 
1967, que disp'õe sôbre a responsabi­

: 1idade dos Prefeito.s e Vêreado.res, e dá 

! 
I 

outras providências, passa a vigorar 
c~m a seguinte redação:· · 

"Art. 8.0 - O mandato de Ve­
reador será declarado exÚn to, 
quando:. 

I ,;_ m~orrer falecimento, re­
núncia por escrito, perda 
dos direitos politicos. ou 
condenação por crime fun­
clonal ou el~ito~al;, ' . 

11 - deixar de tomar posse ~em 
motivo justo, aceito pela- ' 
Câmara; dentro. do prazo 

.estabelecido em lei; 
111 - incidir nos impedimentos 

legais para o exercício do 
mandato e n~o. se desin­
compatibilizar até a posse 
e, nos casos supervenien .. 
tes, dentro do prazo fixado 
e!? lei ou resolução da Câ­
mara. 

§ t.o - Perde o mandato ~a Ve­
reador que deixar de comparece:.;-, 
durante o período normal de ses­
sões da Câmara, a mais de ine-

.r tade das sessões ordinárias, salvo 
doença comprovada, licença, mis-

. são autorizada pelá Câmara, ou 
outro motivo relevante, a juízo da 
sua Mesa Diretora. 
!=i. 2.o - :Nos casos de extinção ou· 
perda do mandato de que trata 
êste artigo, a sua declaração será 
feita· pela Mesa da Câmara, 

§ 3.0 - Na 'caso do § 1.0 dêste 1
' 

artigo, a' perda do mandato po­
derá ser provocada, por qualquer 
Vereador, por Partido político ou 
pelo primeiro suplente do Partido, 
assegurada- amPla defesa ao ·ve- _ 
reador." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aas·seguintes Requerimentos de 
InformaçõeS: 
De .autoria do Sen. Lírio 'de Mattos:, 

N.0 209/68; enviada pelo Ministé­
rio das Minas e Enérgià (Avis~ 
n.0 GM/613/6~); 

N.0 859/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para ·Assuntos do 
Gabinete Civil ·(Ofício número 
2.166/SAP /68); ' . 

N.0 910/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Àssun tos do 
Gabinete Civil (Ofício número 
2.165/SAP/68); 1 

\ 
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N.0 933/68, enyiada pelo Ministro 
Extraordinário para AssUntos do 
Gabinete Civil (Ofício número 
2.164/SAP /68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, enl turno suplementar, 
do subs'titutivo do Senado ~o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 127, 
de 1968 (n.o 1.528-B/68, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
exercício da profissão de Técnico 
Industrial do nível médio, de ini­
ciativa do Sr. Presidente da Re­
pública (incluído em Ordem do 
Dia; nos têrmos do parágrafo úni­
c~ do art. 270 do Regimento In­
terno), tendo 
PARECER, sob n.0 876, de i968, 

da Comissão 

- de Redação, oferecendo a 
redação do vencido, e Q.e­
pendendà de pareceres das 
Comissões de Constituição e 
Justiça, Projetos do Executi­
vo e de Educação e Cultura 
sôbre as emendas. 

' Solicito o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça s ô b r e as 
Emendas de Plenário. O relator é o 
Sr. Senador Carlos Lindenberg, a 
quem concedo ,a palavra. 

' O SR. CARLOS LlNDENBERG (Pa-
ra emitir ·parecer. Sem revisão do 
orador.} - S:r_ Presidente, Srs. Sena­
dores, o Projeto n.0 127 já p'assou na 
Comissão de Constituição e Justiça, 
sendo aprovadO com algumas e!nen­
das. 

Foi, também, ali, . aprovado um 
substitutivo que, mais tarde, recebeu 
aprovação na Comissão de Educação 
e Cultuia. Agora,. foram apresentadas 
duas emendas. A de n.0 1, do ilustre 
Senador Clodomir Millet, reza o se­
guinte: 

"Inclua-se após o art. 4.0 : 

Parágrafo único- No serviço pú­
blico federal, os Técnicos Indus­
tiiais serão enquadrados ou rea­
daptados conforme dispositivos 
da Lei n.0 3.780, de '12 de julho 
de 1960 (Plano de plassificação de 
Cargos) - Anexo I - Grupo 
Ocupacional 1.500 - Indús~ria e 
Comércio" 

e apresentá, a seguir, a justificação. 
Entretanto, Sr. Presidente, a esta 

emenda eu fui levado a da:r parecer 
contrário, por me parecer inconstitu­
cional, uma vez que trata dE! classifi­
cação de cargos e readaptação de fun­
cionários. 

De modo que sou forçado, embora 
muito a contragosto, a dar parecer 
contrário à Emenda n.0 1, por julgá­
la inconstitucional. --... 

' A Emenda n.0 2, do nobre Senador 
Lino de M~ttos, repete, qltase ipsis 
litteris, _ o que foi apresentado no 
substitutivo, também nas yárias co­
missões, e que foi rejeitado. Entre­
tanto, ela é constitucional; aeho, ape­
nas, que é inconveniente, porque re­
pete matéria discutida nas várias co­
missões e rejeitada afinal, <:onforme 
está no projeto hoje em votação. De 
modo que, embora considerando a 
Emenda n.o 2 constitucional, acho-a 
inconveniente. 

A Emenda n.0 1, ·em nome- da Co­
missão de Justiça, dou pareeer con­
trário, por entendê-la inconstitucio­
nal, nos têrmos do artigo 67 da COns­
tituição. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilbtorto Ma­

rinho) -Como ouvimos, o parecer da 
Comissão de Constituição e_ J-ustiça é 
pela inconstitucionalidade da Emen­
da n.0 1, e pela constitucionalidade da' 
Emenda n.o 2. 

Antes de solicitar o parecer das ou­
tras comissões, vou submeter a votos 
a Emenda n.0 1, quanto à sua consti­
tucionalidade. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer do Relator, queiram perma­
necer sentados. (P~usa.) 

Está aprovado. 

RejeitaO.a a Emenda n.0 1. 
Solicito o parecer da Comissão de 

Projetos do Executivo, sôbre a Emen­
da n.0 2, de Plenário, cujo Relator é o 
Sr. Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora­
dor.} - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ao substitutivo da Comissão de 
Educação ao Projeto n.0 127, de 1968, 
que dispõe sôbre o exer~cio da pro­
fissão de ;Técnico Industrial de nível 
médio, o nobre Sr. Senador Líno de 
Mattos apresentou emenda constante 
de vários artigos. A proposição aces-

sona, em última análise, pretende 
restabelecer, no projeto, os Conselhos 
Nacional e Regionais de Técnicos In­
dustriais de nível médio, dispondo sô­
bre a sua. criação, cOnstituição, atri­
buições, · renda e sôbre a a~ividade 

que terão êsses órgãos, no contexto 
do sistema que o projeto pretende 
criar. 

Projeto, Sr. Presidente, de origem 
do Poder Executivo, sofreu, na Câ­
mara dos Deputados, um substitutivo, 
d~ autoria do nobre Deputado Sr. 
Brito Velho. Do substitutivO da Câ­
mara constam as disposições da 
emenda do nobre Senador Lino de 
Mattos. 

O projeto, vindo ao Senado, foi 
inicialmente ã Comissão de Projetos 
do ExecUtivo. 

Fui, naquele ór1~ão técnico, desig­
nado relator, e me defrontei com a 
seguinte situação: de um lado, o 
Conselho Federal dos Engenheiros, 
Arquitetos e Agrônomos, procurando 
demonstrar, ao Senado, que a lei que 
c~iou aquêle conselho e os Conselhos 
Regionais qe Engenharia e Arquite­
tura, dispunha, suficientemente, sô­
bre a regulamentação e a fiscalização 
da profissão dos técnicos industriais 
de nível médio. 
Referia~se a Lei n.0 5.194/66, espe­

cialmente, aos Artigos da Lei n.0 84~ 

parágrafo único, e número 12, se não 
me falha a memória. 

Farta documentação chegou à Co­
missão de Projetos do Executivo. E 
a argumentação básica do Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, era de que a criação de 
um Conselho Federal para Técnicos 
Industriais de nível médio, e Conse­
lhos Regionais para a mesma profis­

. são viria criar uma situação de ~on­
flito entre os engenheiros, arquitetos 
e agrônomos e ás 'técnicos industriais 
de nível médio, sendo ainda a cri~ção 
de tais órgãos, segundo a entidade 
-representativa dos engenh~iros, ar­
quitetos e agrônomos, um desperdício. 

Ouvi, Sr. Presidente, o represen­
tante do Ministério do Trabalho, o re­
presimtante do Presidente do Conse­
lho Federal de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia e ouvi, também a 
Comissão de Técnicos de alunos de 
escolas técnicas industriais, bem co­
mo o Diretor e o Presidente do Con­
selho da Escola Técnica Federal de 

' 

I 
:~ 

I 
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Florianópolis, Santa Catarina, meu 
-Estado. Com êsses elementos apre­
sentei à Comissão de .Projetos do· 
Executivo_ um substitutivo em que in-· 
~e~rava os Técnicos Industriais de 
nível médio no Conselho Federal de' 
Engenharia, Árquitetura e Agro no-' 
Inia.- Para evitar o contlita- e o des­
perdício, entendi que seria de b0ffi al­
vitre se desse aos Técnicos Industriais 
de nível médio, aos representantes; 
das escolas técnicas, voz e voto no; 
Conselho FedeÍ'al de Engenharia, Ar-i 
quitetura e Agronomia, e nos Conse­
lhos ·Regionais de Engenharia e Ar-~ 
quitetura, de modo a permitir um: . ' . perfeito entendimento, um sistema' 
harmônico -'que regulamentasse e' 
físcalizasse o exercício da pràfissão Ue' 
Técnico Industrial de níVel médio. \ 

.Acrescentei ao meu substitutivo dis-i 
vosiçij,o ·fazendo éom que também os' 
técnicos agrícolas de nível médio fôs-· 
sem integradós no Conselho FêderaÍ 
de Engenharía, Arquitetura e Agrono­
mi.a. Apresentado o substitutivo à Co~ 

.__ missão de Projeto do Executivo, a Co-
'· missão' aprovou.,.o, tendo o Sr. Se,na-· 
dor Aulélio Vianna deixado de vo.., 
tar. E, naQuela ocasião, o ilustre re..: 

·presentante pelo Estado da Guanaba~ 
ra fêz referência a farta documenta~ 
ção que havia recebido sôbre 0' pro­
blema e o tom polêmicO que s~ esta­
va dando à questão em tramitaç~ão 
no c"ongresso Nacionàl. Foi quando á 
Comissão de Educação' e Cultura, eXa~ 
minando o parecer do Sr .. Senado:Ç' 
Duarte Filho, entendeu de aprova~ 

um "substitutivo normativo, deixandó 

genharia, ArqUitetura e Agronomia, verá regulamentar a matéria, exami­
dB.ndo a cada um dêles um lugar no nando~a melhor e dirimindo as dúvi­
Cbnselho Federal, um lugar- em cada das que surgiram no Congresso e atas­
Conselho Regional e um lugar no tando o c.onflito que realmente foi 
Conselho Federal e nos Conselhos Re- sentido por aquêles que ouviram os, 
gionais a um representante das Esco- Engenheiros, os Arquitetos e os Téc­
las Técnicas de nível médio, entendi nicos de nivel médio. Fêz mais o 
que, _l·ealmente, seria mais prudente, substitutivo da Comissão d'é Educa­
mais conveniente e atenderia ·melhor ção e Cultura: estendeu a lei no que 
ao grande objetivo, que é o de dar .um couber, aos Técnicos Agricol~s · de 
status quo ao Técnico Industrial e ao nível médio. 
Técnico Agrícola de nível médio, apro- A emenda do nobre se.nador por 
var o substitutivo da Comissão de,.._ são Paulo, Sr. Lino de Mattos, res-
Educação e Cultura. · tabelece o substitutivo de Câmara, no 

,' Êsse sUbstitutivo mantém oS cinco que se refere aos -Conselhos Federal 
primeiros artigos do substitutivo da e Regio1,1~1 dos técn1cos de nivel 
Câmara dos Deputados e do substitu~ médio. 
tivo que apresentei na Comissão de Pessoalmente; Sr. Presidente,. sou 
Projetos do Executivo. favorável ao fortalechnento da pro-. 

Assim é que, no substitutivo da Co- fissão do técnico de ·nível ·médio, seja 
missão de Educação e Cultura, o art. industrial, seja agrícola. Entendo 
1.o, o art. z.o, o art. s.o e o art. 4.o são mesmo que o ·sistema de educação de 
a reprodução dos dispositivos constan- nosso País, iiÍSpirado no critério ' 
tes do projeto aprovado na Câmara europeu, dá uma grande importância 
e também do ·substitutivo que tive a ao profissional que tem curso de ní­
honra de apresentar na Comissão de vel _

1
superior e despreza, de certo mo-

Projetos do Executivo. do, o técnico de nível médio. 

J _Por êsses artigos, fica a profissão Mas, entendo também quê, se ._não · · 
definida, ficam estabelecidas quais as houver integração perfeita, se não 
tarefas que caberão aos Técnicos de houVer' um sistema harmonioso, veri­
'nível médio e assegUrado àqueles que ficar-se-á o conflitO. A categôria do 
cursam Escola TéCni-ca, no Brasil ou Técnico de nível médio, seja. indus­
no exterior, desde que revalidem o seu trial ou agrícola, é que, fatalmente, 
diploma e;m escola nacional, e àqueles será prejudicada, já pela distinção de 
que já exercem a profissão por mais nosso País, jâ pela própria na:tur~za 
de cinco anos, o direíto ao título~e à do conhecimento do curso, que o 
profissão. Técnico ·de nível superior faz em re­

Ainda no art. 4.0 se gar:;:nte que: 
lação à natureza do curso e da fun­
çâo do T~crÚco' ·de nível nlédi~. / 

ao Poder Executivo a tarefa de re-:­
gulamentar a lei e então, depofs de 
um maJor exame e tendo em vista o~ \. 
argumentos dos profissionais de ni:­
vel superior e aquêles não menos va.w 
liosó~. dos profissio'nais de nível médio; 
através· de'deéreto ou de projeto de 
lei a ser enca.minha'1lo ao CongressÓ, 
propôs uma solução que não viesse a 
provpêaf o conflito que sentiram oS 
rela~re.S da proposição <lo momen~, 
de examiná-la, principalmente quan-

"Os cargos de Técnico Industrial 
de nível médio, no serv-iço públí.: 
co federal, estadual ou municipal, 
ou em órgãos dirigidos' indireta­
mente pelo poder público, bem 
como na economia privada, sà~ 
mente serão exercidos por profis­
sionais legalmente habilitados.'' 

Dã~se, pols, a essa c~egoria, o pri­
vilégio a quem tem direito. 

Não haverá, Sr. Presidé'nte, nenhum 
prejuízo maior, porque, quando da re­
gulamentação da lei,"o Mini.stério· da 
Educação e o Ministério do Trabalho, 
examin?ndo o- conflito em perspecti­
va, as razões dos profissionais de' ní­
vel superior e aquelas outraS n·ão ·me-. 
nos importantes, dos técnicos de. ní­
vel médio, certamente encontrará 

do ouviram os representantes dos dois 
seiores: dos profissionais de nível su~ 
periO~ e dos profissionais de nível mé·­
dio. 

Sr. Pre5!dente, nesse momento, ali-. 
tor de um substitutivo que integraVa 
os Técnicos Industriais --de ·nível mé .. 
dia' ,e os Técnicos Agrícolas de nív'bl 
médio no Conselho Fectéral de .En-

'. I O substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura não aceitou nem 
a fórmula da Câmara dos Deputados 
_;_ criação de um Conselho Federal 
para 1os Técnicos Industriais de nível 
médio e de Conselhos Regtoilais -
nem a fórmula do m\u substitutivo, 
que !;jeria a_ integração dessa categoria 
no Coriselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia e no.s Con­
selhos Regionais. Mas; no art. 5.0 , es­
tabelece que . o Poder Execu~lvo de-

· uma fórmula capaz de atender à so- · 
ll.ição d'J problema, isto é, que se..:es­
tabeleça um sistema de regulamenta­
ção, de registrO e de fiscalização Q.ue 
dê ao técnico de niveJ médlo aquilo 
que realmente êle está pleitea:ndo, · \ 
aquilo 'POr que êle está lutando há 
muito tempo, mas que evite o con­
flito, o desperctlcio' e, acima de tudo, 
que permita, que enseje a integràção 
ctas d11as profissões, das duas -'catego-

. rias profissionais que são comple­
mentares, e que só podem ter seus di-



Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Quinta-feira 10 4069 

reito~ respeitados e ,recpnhecidos se 
o sistema legal estabelecer um clima 
de mútuo respeito e de harm!?nia. 

O nosso cuidado, Sr. Presidente, foi 
de tal ordem que, no substitutivo da 
Comissão de Educação, havia uma 
expressão que fazia referência a 
"conselhos competentes" e uma ou­
tra referência à "legislação vigente." 
Regulamentava-se ·a profissão, dava­
se ao técnico de nível médio direitos, 
prerrogativas e garantias, mas havia 
uma expressão que mandava que se 
respeitasse a legislação vigente, isto 
·é, fazia-se remissão à Lei n.0 5.194 e, 
principalmente, ao parágrafo único 
do art. 84 dêste diploma legal. Esta 
referência, perigosa para os técnicos 
de nível médio, foi retirada do subs­
tHutivo da Comissão de Educação e 
Cultura, através de destaque para re­
jeição, aprovado quando da votação, 
em primeiro turno, da matéria. 

Estas, as razões, Sr. Presidellte, que 
me levam a manifestar-me contrària­
mente à emenda do nobre Senador 
Lino de Mattos. Não que eu não con­
corde, em tese, com a fórmula. pro­
posta, mas porque entendo que, dian­
te do que ouvi, da perspectiva do con­
flito, é muito mais conveniente que 
se estabeleçam em lei normativa os 
direitos, , garantias e privilégios da 

l profissão cuja regulamentação se faz 
no projeto, deixando-se para, após 
exame aprofu.ndado, o Poder Exe­
cutivo, através de decreto ou, se ne­
cessário, através de projeto de lei, 
propor uma fórmula que seja harmo­
niosa e que venha integrar as duas 
profissões, âs duas categorias profis­
sionais, ambas da maior importân­
cia para o desenvolvimento econômi­
co do País. 

Assim, Sr. Presidente, nos têrmos 
dêste parecer, manifesto-rÚe contrà­
riamente à emenda do nobre Sena­
dor por São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A Comissão de Projetos. do 
Executivo, como vimos, é .contrária à 
Emenda n.0 2. 

Tem a palavra o Sr. -Senador 
Duarte Filho, para dar parecer sô- · 
bre a emenda, pela Comissão de Edu­
cação e Cultura. 

0 SR. DUARTE FILHO (Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) 
- Sr." Presidente, Srs. Senadores, a 
Emenda n.o 2, de autoria do emirien-

>' 

I • 
te Senador Lino de Mat1ios, cria o 
Conselho Nacional e Conselhos Re­
gionais de Técnico Industrial de Ni­
vel Médio. 

Nesta emenda, o ilustre SenadQJ' te­
ve a preocupação, desde logo, de ex­
plicitar a maneira pela qual seriam 
escolhidos os membros dêsse Canse-· 
lho. Referia~se aos mandatos do~: 

seus membros, estabelecia as fontes 
de renda do Conselho Nacional de 
Técnico Industrial e criava os Con-· 
se lhos Regionais. -

:li:· uma emenda longa' e já consubs-· 
tanciada no projeto originário da, 
Câmara dos Deputados, que recebeu 
o número 127, e que· dava ao Canse-· 
lho o título de Conselho Federal de 
Técnico de Nivel Médio. 

Ao relatarmos o Projeto n.0 127, 

oriundo da Câmara dos Deputados, 
fomos de parecer contrário à criação 
do Conselho, porque, desde o início, 
sentimos .que a matéria era polêmi-­
ca e conflitante. 

Procuramos ouvir as partes irite·­
ressadas, o ConselhO Federal de En-­
genharia, Arquitetura e Agronomia e 
os entendidos na matéria, os interes-­
sados no projeto dos técnicos de nÍ­
vel médio. Além de tudo, Prçcuramos 
ouvir os técnicos do Ministério da 
Educação e do Ministério do Traba.­
lho. Chegados à conclus'ão de ser a 
matéria eminentemente conflitante 
e polêmica, apresentamos, no nosso 
parecer na Comissão de Educação e 
Cl:fltura, um substitutivo em que re·­
tiramos a criação dêsse Conselho e a.s 
mesmo passo dando podêres ao Po­
der Executivo para a expedição de 
regulamento para a execução da lei 
que ora tramita nesta Casa. Pelas 
mesmas razões expostas no meu pa­
recer na Comissão de Educação · e 
Cultura, maflifesto-me agora contrà­
ria.mente à emenda do eminente Se­
nador Lino de Mattos. A matéria, sem 
dúvida, está bem elaborada, e os pro­
fissionais merecerrÍ ter o seu Conse·­
lho, mas achaffios conveniente dei­
xar esta parte ·ao Poder Executivo 
para que promova a sua regulamen-­
tação. 

Por estas razões, Sr. Presidente, so­
mos de parecer· contrário à emenda. 
do eminente· Senador Lino de Mattos. 

Era o que ,tínhamos a dizer. (Mui­
to ~em!) .. 

O SR. PRESIIlENTE (Guido Mon­
din) - A Comissão de Educação e 
Cultura manifesta.::se contràriamen-
te à Emenda n.0 2. 

Vamos passar à votação que se fa­
rá em- escrutínio secreto. 

Votaremos o substitutivo, sem pre­
juízo da Emenda n.o 2. 

O Sr. Aurelio Vianna - Sr. Presi­
den~e. peço a pal~vra pela ordem. 
· O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dín) - Tein a pala'lfra, pela ordem, o 
nobre Senador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Pela 
ordem. Sem revisão do orador~) -
Sr. Presidente, V. Ex.a declarou que 
passaríamos à votação do substitu-

. tivo, sem prejuízo da;:; emendas. 
Gostaria de saber se houve alguma 

rdorma no Regimento, porque, quan­
do ê aprovado um substitutivo, estão 
prejudicadas tôdas as emendas apre­
sentadas ao projeto, uma vez que o 
substitutivo substitui o projeto bem 
como tôdas as emendas a êle apre­
sentadas. 

O substitutivo é emenda gldbal, é 
emenda que abarca tôda a proposi­
ção originalmt..Jte aprc..:.entada. Ou, 
então, eu gostaria de uma interpre"" 
tação para êsse fato. 

O Sr. Lino de Mattos - Sr. Presi~ 
dente, como .tutor de uma das emen­
das, quero esclarecet ao Líder de nos­
sa Bancada qm~ a Emenda n.0 2, de 
minha autoria, beru. como a Emen­
da n.0 1, são emenêias ao substituti­
vo. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O 
substitutivo é votado, ressalvadas as 
emendas, porque as emendas são fei­
tas ao substitutivo. 

O SR. AURÉJ.IO VIANNA - Bem, 
Sr. Presidente, não estou conforma­
do mas estou sendo de muito boa paz, 
Ultimamente. 

O SI . PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Fica, então, esclarecido que 
as emer ·as foram apresentadas ao 
substitutivo. 

Em votação o substitutivo, sem 
prejuízo da Emenda n.0 2, que lhe 
foi apresentada. 

Os Srs. Sen::tdores jã podem votar. 
(Pausa.) 

Procede-se à votação. 
Vai-se pro c e de r à 

<Pausa.) · · · 
contageni. 
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Votaram "sim" ~7 Srs. 
e 2,,"não". , 

I 
I I 

~enadores : 

Está aprovado o substitutivo, sem ; 
prejuízo da enfenda. 

,• f 
É o seguinte o substitutivo 

aprovado: · 

PARECER 
N.0 • 876, DE l968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação do v~ncido, para 'turno 

suPlementar, do ~ubstitutivo do 
Senado. ao Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.0 127, de 1968 (número 
1.528-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Noíueira. da Gáma· 
A Comissão apresenta a redação do 

vencido, para 'turno suplementar, do. 
substitutivo do Senado ao Projeto de • Lei da Câmará n.0 l:j7, de 1968 (n.," 1 

1.528-B/68, na Casa de origem), 
que· dispõe sôbre o exercício da profis­
são de Técnico Industrial de níve1 
médio. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de . 
1968 - Leandro Maciel, Presidente - ·j 
NogUeira da .Gama, Relator - Filinto 1 

Müller.-

ANEXO 'AO. PARECER .. 
N.o 876, DE 1968 

Redação do venCido, ·para tur­
no suplementar,. do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
·câmara n.0 127, de 1968 (número 
1.528-B/68, na Casa de Órigem). · 

Substitua-se o· projeto pelo se­
guinte: 

·Dispõe· sôbre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial 
de nível nié~io. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.? :....._ É livre o exercício da 

profissão de Técnico Industrial de· 
nível Il!~dio, observadas as condições 
de capacidade estabelecidas nesta Lei. 

Art. 2.0 - A atividade profiSsional 
do Técnico Industrial de nível médio 
efetiva-se no seguinte camPo d~ rea-­
lizações: 

I I - conduzir a execução 'téc­
--' nica dos trabalhos de 

sua especialidade; 
11 -·prestar assistência téc­

nica no estudo e desen­
volvimento de/ projetos 
e . pesquisas tecnológi-
cas; I 

III - orientar e coordenar a · 
'exedução dos seryiços de 

i 

manutenção de equipa­
mentos e instalações; 

IV - dar assistência técnica 
na compra, ven'da e uti­
Iizaçã_ó de produtos e 
equipamentos especiali­
zados; --. 

V :.._ responsabilizar-se p e I a 
elaboração e execução de 
pro j e to s, compatíveis 
com a respeCtiva forma­
ção profissional. 

Art. 3.0 - O exercício da profissão 
de .!I'écnico Industrial de nível médio 
é privativo de quem:: 

I - haja con~luído um dos 
cursos do segundo ci-

/ .elo de ensino técniCo 
industrial, tenha sido 
diplomado por esCalá 
oficial autorizada ou re­
con.hecida, de nível mé­
dio,: regularmênte cons­
tituída nos têrmos da 
Lei n.0 4. 024, de 21' de 

11 - após curso regular • vá­
dezembro de 1961; 

lido' para o ex~rciclo da 
profissão, tenha sido di. 
plomado por escola ou 
instituto técnico indus­
trial estrà:ngeiro e reva­
lidadg, seu diploma no 
f3ras11, de acôrdp com a 
legislação vigente; 

111 - sem os cursos e a forma­
ção atrás referidos, con-
. \ 
te, na data da promul-
gação desta Lei, cinco 
3.nos de atividade inte­
grada no campo da téc- · 

: nica industrial de nivel 
médio e tenha habilita .. 
ção recn- '<ecida por ór­
' gão competente. 

Art. 4.0 - Os C~rg'os de 1 Técnica 
,Industrial de. nível m.édio, no· serviço 
público federal, estadual ou munici­
pal, .ou em órgãos· dirigidos índireta­
·.mente pelo poder público, bem como 
ha ecOnomia privada, sOmente serão 
'exercidos por profissiOnais legalmen-­
,te habilitados. 
' '· 
~ Art. 5.0 - O Poder Executivo pro-
plo'verâ expedição de regulamentos 
para execução da presente LeL 
1 Art. 6.• - Esta Lei será aplicável, 
no que couber, aos' técnicos agricola:s 
de nível médio. 

' , Art. 7 ,o - A presente Lei entt:a em 
yigor na data de sua publicação. 

Art. 8.0 . - Revoga11,1-se as disposi­
. ções em contrário. 

O SR: PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Vai~se passar à votação da 
emenda. 

O Sr. Lino de Mattos - Sr. Presi­
dente, peÇo a palavra para encami­
nhar a votação. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-

din) - Tem a palavra o nobre Sena'-
~~ . ' 

O SR. LINO DE MATTOS (Para en­
caminhar a votação - Sem revisão 
do orador.) - Sr:Presidente, a Emen­
da n.0 2, ora' em votação, foi subscrita 
por mim. Sou autor apenas da justi­
ficação. Esclareço .. A emenda é umâ 
cópia, sem retirar vírgula, do projeto 
original envia do em mensagem pelo 
Presidente da República. Nessas con­
dições, derrotada a emenda, não se 
trata de derrotar o Senador Lino de 
Mattqs e,· sim, a iniciativa governa-

' mental. 
De minha autoria é a justificàção· 

nestes têrmos: ' 

• 
11A tendência uniforme da nos­

sa legislação é a de ordenar as di­
versas atividades profi~siona.is. 
prip.cipalmente as de nível médio 
ou superior, enquadrando-as em 
órgãos especificas para a defesa 
dos interêsses da categoria. 
Não nos parece justo que os téc­
nicos industriais, com cursos de 
especialização, fiquem órfãos des­
sa proteção, dada a todos ou a 
quase todos. 
Essa a razão da emenda de mi­
nha autoria que ~isa a restabele­
cer o texto vindo da, C~mara do~ 
DeQutados na parte referente a 
criação dos Coflselhos Regionais 
e NacionaL dos Técnicos lndus- _ 
triais." 

Hoje, dificilmente encontrar-se-á 
uma categoria prôfissional que não 
esteja enquadrada no órgão de classe 
e, ao mesmo tempo, em Conselho Na­
cional, em- Conselhos Regionais. 

Ainda não faz muito tempo, apro­
. vamos aqui a criação de um Conse­
lho para Estatísticos. Veio-rp.e, no mo­
:Gtento, ·à memória esta lembrança. Via 
de regra, tôdas as cl~sses profissionais 

. ' têm' o,seu Conselho Nacional e os seus 
Conselhos Regionais. Ta:p.to isso é vei'-

I 
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dade e de tal 'maneira o Govêrno o 
reconheceu, que tomou a iniciativa de 
encaminhar ao Congresso, dentro da­
queles prazos rigorosos estabelecidos 
pela Constituição, um projeto de lei 

_ sôbre os técnicos industriais e, nesse 
, projeto, vários art.i1?;os criando Conse­
lho Nacional e os Conselhos Regionais, 
a maneira da sua composição. Enfim, 
conforme acentuaram os três ilustres 
Relatores da matéria, é uma emenda 
longa, mas repito: ela náo é de mi­
nha autoria apenas, por entender que 
as Comissões não acertaram ao ex­
cluir do projeto a criação do Conselho 
Nacional e dos Conselhos Regionais, é 
que tomei a iniciativa, atendendo 
apelos da classe, de apresentar-.. a 
emenda. 

Quero, apenas, lembrar aos eminen­
tes Senadores-Relatores, o nobre Se-. 
nadar Antônio Carlos, da Comissão de 
Projetos do Executivo, e o nobre Se­
nador Duarte Filho, da Comissão de 
EdUcação, que os engenheiros, atra­
vés do seu órgão próprio, manifesta­
ram-se contràriamente à criação do 
Conselho Nacional e dos Conselhos 
Regionais. Lembro, ainda, que não es­
tamos criando Conselho para enge­
nheiros e agrônomos porque êles já o 
têm. Estamos criando Conselho Na­
cional e Conselhos Regionais para 
outra classe, a dos técnicos indUs­
triais. 

Nestas condições - repito - der­
rotado será o Govêrno, porque outra 
coisa .não fiz senão tentar fazer pre- ' 
valecer, através da minha emenda, o 
desejo, a vontade, a orientação gover­
namental, com a qual; embora homem 
de Oposição, estou de acôrdo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Conce­
do-o a V. Ex. a. 

O Sr. Eurico Rezende -Realmente, 
cuidou-se, em térmos de mensagem 
governamental, de se instituir o Con­
selho Federal e ÓS Conselhos Regio­
nais dos profissionais definidos no 
projeto. Mas verificaram-se, em se­
guida, dois inconvenientes. Primeiro: 
êsses Conselhos iriam estabelecer 
áreas de conflito com os Conselhçs 
Federal e Regional de Engenharia e 
de Arquitetura. E~ segundo lugar ... 

O SR. LINO DE MATTOS - São 
atividades di~erentes. 

O Sr. Éurico Rezende - V. Ex.a. 
vai-me permitir. Em segundo lugar: 

\ 

não devemos criar Conselhos Federal 
e Regionais para profissóes de caráter 
médio. Se estabelecermos o prece­
dente ... 

O SR. LINO DE MATTOS - Diver­
sas profissóes já têm seus Conselhos 
Federal e Regionais ... 

O Sr. Eurico Rezende - ... teremos 
uma série imensa de Conselhos Fe­
derais e de Conselhos Regionais. Daí 
a orientação que entendemos a mais 
adequada, no sentido de - com todo 
respeito - rejeitar a emenda de V. 
'Ex. a. 

O SR. LINO DE MATTOS - A 
emenda, conforme' disSe, não é de mi­
nha autoria. É uma reprodução do 
texto que o Presidente da República 
enviou ao'Congresso. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, V. 
Ex. a.. perde bem, porque perde com o 
Sr. Presidente da República. 

,O SR. LINO DE MATTOS - Veja 
bem V. Ex. a a atitude de um oposicio­
nista: tôda vez que acred:lta que o 
Govêrno acerta ou acertou não tem 
o menor constrangimento em vir à 
tribuna apoiar o Govêrno. Na emer- , 
gência, estou com o Govêrno Costa e 
Silva, reproduzindo, na minha emen .. 
da, a iniciativa de S. Ex. a. .. Agora, se a 
maioria entender que o Marechal Cos­
ta e Silva esta errado, é só rejeitar a 
emenda. 

Era 'o que eu queria dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Vamos proceder à votação da 
emenda que teve parecer contrário 
das Comissões. 

Os Srs. Senadores já pod~;;m votar. 
(Pausa.) 

Va{-se proceder à apuração. 
Votaram sim 10 Srs. Senadores. Vo­

taram não 30 Srs. Senadores. 
' A emenda foi rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejei­
tada: 

EMENDA N.• 2 

Emenda ao substitutivo da Comis-
5ão de Educação e Cultura ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 127/68. 

Acrescentar onde couber: 
Dos Conselhos Nacionais e Regionais 

Art. - A fiscalização do exercício 
da profissão de técnico industrial será 
exercida pelo Conselho Naci.onal de 
Técnico Industrial ( CNTI). 

Art. - O Conselho N acionai de 
Técnico Industrial terá sua sede no 

i 

Distrito Federal; os Conselhos Regio­
nais a êle subordinados terão sede nas 
capitais dos Estados. 

Art. - O Conselho Nacional de 
Técnico Industrial será constituído de 
9 (nove) membros, a cada um dos 
quais corresponderá um suplente, to­
dos técnicos industriais de nível mé­
dio, brasileiros, habilitados de acôrdo 
com o art. 3.0 desta Lei: 

a) 6 (~eis) representantes da 
classe profissional; 

b) 1 (um) repreSentante do en­
sino federal técnico industrial; 

c) 1 (um) representante do en­
sino ·técnico industrial esta­
dual; 

d) 1 (um) representante do en­
sino particular técnico indus­
trial. . 

Art. - Os membros do Conselho 
Nacional serão eleitos: ~ 

\ a) os 6 (seis) representantes da 
classe profissional por uma 
assembléia composta pelos re­
presentantes das diferentes 
regiões, um para cada região, 
sendo êstes, por sua vez, elei­
tos pelos membros da claSse 
registrados nas respectivas re­
gióes, em assembléia convoca­
da pelo Conselho Regional; 

1b) o representante do ensino fe­
deral, pelos representantes das 
escOlas federais, um para cada 
região, os quais serão eleitos 
pelos corpos docentes das es­
colas federais localizadas na 
região, reunidos sob a presi­
dência do diretor da escola 
cujo corpo docente fôr mais 
numeroso; 

c) o represen1;anl:.e do ensino es­
tadual, na sua esfera, pelo 
mesmo sistema, estabelecido 
no item b; 

d) o representante do ensino par­
ticular. na sua esfera, pelo 
mesmo sistema estabelecido 
'no item b; 

§ 1.0 
- A eleição de cada mem­

bro do Conselho Nacional será feita 
. simultâneamente eom a de suplente. 

§ 2.n - O Presidente do Conse­
lho Nacional será eleito pelos seus 
pares, com maioria absoluta de votos, 
para o período de um ano, podendo 
ser reeleito. 

Art. - O mandato dos membros 
do Conselho Nacional de Técnico In-
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dustrial será honorífico e terá a du­
ração de 'três anos. 

I r 

Parágrafo único - irm têrça dos 
membros do Conselho Nacional· de 
Técni'Co lndtistrial serà renov~do 1 

anuazhxente para rtôvo triênio. 
Art. - São atribuições·.-·do Con­

selho· Nacional de Téc'nico Industrial: 
a) regulamentar ~o 'exercício pro-· 

fissional das. diferentes espe- : 
cialidades 1 de ·téCnico·. indus- 1 

.triai, à vista dos currículos es- ; 
colares respectivos; 

b) prqmover estudos permanen-] 
tes que visem à adequação dos · 
limiteS do exerc'ício · profissia- : 
nal de técnico . industrial ao 1

1 desenvolvimento tecnológico; 
c) exa·minar, decidindo em última I 

instância, os recursos inter- ~ . 
postos às decisões dos Canse- 1 

lho~~Regionais, podendo.inclu- ~ 
sive anular o registro que não 1 

estiver de acôrdo com a pre- ·i 
sente Lei; t 

ve, quanto· possível1 inclusive no sis­
teiDa de eleição de seus membros, ser 
semelhante e paralela à sua, e pro­
mOverá ::}. instalação no Estado e no 
DiStrito Feder~l, de tantos dêsses ór­
·gãos quantos forem necessários para 
melhor execução desta Lei, podendo 
estender-se a mais de um Estado a 
jurisdição de um Conselho Regional. 

. Art. - Sáo atribuições dos Conse­
lhos Reilonais do Técnico Industrial: 

a) examinar os processos \e reque:- · 
rimentos pára régistrfir l~cen-. 
ças profissionais, resolvendo 
como determina esta .Lei; 

b) examinar as reclamações, re­
presentações relativas aos ser­
viços de registro e as,infrações 
da presente Lei, decidindo ·a 
respeito; 

d) àprovar os regimentos inter-1 
nos :organizados pelos Canse- · 
lh9s Regionais, com o objetivo 1 \ 
precípuo 'da consonância de t 

c) fiscalizar o exercício da pro­
fissão, impedindo que exerçam 

·as ·não devidamente registra­
dos e multando ·o~ .. infratores 
desta Lei, bem como solicitan­
do às autoridades competen-
·tes as medidas que se fize·rem 
neces~árias à imposição do seu 
fiel cumprimento; . 

d) publicar relatórlos anuãis dê 
seus trabalhós e a relação dos 

ação entre Conselhos; ' f 
f) tomar conhecimento de quais- ; ; 
\ quer dúvidas suscitadas pelos f 1 

Conselhos Regionais e dirimi- I 
las; : 

profissionais registrados; 

g) julgar em última instância os j -
recursos relativos - penalida- 1 

des impostas pelos Conselhos~ 
Regionais; 

e) elaborar propostas de seu re­
gimento interno submetendo­
as à · aprovação do Conselho 
Nac;ional do Técnico Indus-
trial; 

f) sugerir ao ·Conselho Nacional 
do Técnico· Industrial as me­
didas necessárias à regulari­
dade dos serviços de fisca}izâ­
ção do exercício da 'p:tofissão 

h) publicar o relatório anual dos: · 
seus trabalhOs, e que deverá 1 

constar a relação de tOdos ~S; 
propssionais registrados. 

1 
Parágrafo único - A$ deliberações; 

concernentes ao disposto neste àrtigo! 
serão baixadas em forma de resolução: 
e distribuídas aos Conselhos Regia-: 
naís para a necessária divulgação. 1 

Art. - Constitui renda ·do Con-l 
selho Nacional de Técnico Industrial:: 

a) um. têrço da taxa de expedição; 
de carteiras profissionais es-' 
tabelecidas neSta Lei. ' 

b) um \têrço das multas aplica-
1 das pelos Conselhos Regionais;, 

c) doações; I 

d) auxílios e subvenJtões ·do Go-; 
vêrno;. 

e) um têrço das anuidades. c 
Art. - O Conselho Nacional dQ 

Técnico Industrial fixará a c~mposi~ 
ção dos ConselhOs Regionais, que det 

de técnico industrial; 1 

g) expedir a carteira profissional 
previstano artigo 18 desta Lei. 

Art. - A renda dos Conselhos Re-
1 gionais será constituída de: 

a) dois terços da taxa de. expedi­
. ção da carteira profissional, 
instituíd"ª\ n.esta lei; 

bJ dois terços das multas aplica­
das c~nforme alínea a do 1 arti­
go anterior; 

c) dois terços da~ anuidades. 
O j;B. PRESIDENTE (Guido Monc· 

din) - A matéria vai à Câmara dos 
1 

Deputadós. 
. Para acomPanhar, na 'câmara dos 
P~put~rtos, a tramitação do- substi­
tutivo do Senado, designo o Sr. Se­
nador Duarte Filho, Relator da maté-

ria, na Comissão de Educação e 
Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Guido' Mon­
din) 

Item 2 

Dicussão, r em turno um co, dO 
Projeto de Lei. do Senado n.0 82, 
de 1968, (DF), que estima a Re­
ceita e fiXa a DesPesa do DistrJto · 
Federal para o exercício finallc'ei .. 
ro de 1969, na 'parte referente aos 
Anexos: Receita, Secretaria de 
Administração, Secretaria de Fi­
nanças, Secretaria de Educação e 
Cultura, .Secretaria de Saúde e Se~ I 
cretaria_ de Agricultura· e Produ­
ção, tendo 

PARECER, sob n.0 835, de, 1968 

- da Comissão do Distrito Fe· 
deral, pela aprovação do pro­
jeto na part'e de-Receita e Se..; 
_pretalias de Administração, 
Educação e Cultura, FinanÇas, 
Agricultura e Produção e Saú­
de, e das Emendas l~R,. 5-R, 
6-R, 7•R, 8-R, e 9•R, e pela re- ' 
j~ição das Emeiidas n.0 s 2. 3 ~ 4 .. 

Antes de passar à discussão do pro- .­
jeto, esclareço que a matéria tem a 
~ua tramitação regulJl.da pelo § 2.0; do 
art. 67 da COJ).stltulção, que diz: 

(lê) 

·~os projetos' de lei, re"feridos neste 
artigo sómente sofrerão emendas 
nas Comissões do Poct'er Legisla ti-· 
vo. Será finâi o pronunciamentO 
das Comíssõ~s sôbre emendas, sal-­
vo .se um iêrço dos membros da 
Câmara respecti-va pedir ao seu 
Presídente a. votação 'em Plenário, 
sem discussão, de . einenda · iPro­
Vada ou rejeitada'/nas Comissões." 

Assim sendo, vamos passar à dis­
cussão apenas do projeto, .uma vez que > ( 

as emendas 'não serão discutidas. 
Em discussão o proJ"eto, na parte re­

·ferente aos anexos já anunciados: 
Receitei, Secretarias de Administração, 
Finanças, Educação e. Cultura, de 
Saúde e de Agricultura ~ Pfodução. 

Se nenhum. dos Srs. Senado~es qui­
ser fa~er úSo da palavra, vou çiar a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão'. · 
Em votação os anexos. 
Os Srs. Senadores que os aprova­

rem qUeiram. permanecer sentados. 
(Pausa.) . , . 

Estão aprovados os anexos, ficindo 
tamb~rn aprovadas as emendas de 

I 
i 
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parecer favorável e rejeitadás as de 
parecer contrário. 

A matéria volta à Comissão do Dis­

trito Federal, para a redaÇão final 
· dos anexos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
·Projeto de 'Lei do Senado n.0 82, 
de 1968, (DF), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa dÓ Distrito 
Federal para o exercício financei­
ro de 1969, na parte referente aos 
Anexos: Secretarias de Segurança' 
Pública, Serviços Públicos, Servi­
ços Sociais, e da Polícia Milita~:, 

Corpo de Bombeiros e'Tribunal de 
Contás do Distrito Federal~ tendo 

' 
PARECER, sob n.0 836, de 1968, 

- da Comissão do Distrito Fe­
deral, pela aprovação do pro­
jeto e da emenda n.0 1-R, e pe­
la rejeição das Emelldas n.O• 
2 e 3, ao Orçamento da Se­
cretaria de Serviços Sociais e 

pela rejeição da Emenda n.0 1 

ao Anexo do Tribunal de Con­
tas ctq Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, na parte 
referente aos anexos. 

O Sr.' Mário Martins_- Sr. Pr~slden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo 1\lon­

din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­

visão do orador.) -· Sr. Presidente, eu 
não cr"Io ·nenhum~ divergência com 
o Relator, e muito menos com a Co­
missão do Distrito Federal. Apenas 
gostaria de chamar a atenção de Suas 
Excelências e ·da Casa para um de­
talhe, no que se refere a essa; Secre­
taria. A cidade de Brasilia está pas­
sando por aquela fase por que pas­
sou o Rio de Janeiro, quando Capi­
tal da República. 

Então a Secretaria de Segurança se 
compunha de duas despesas: uma, 
realmente dentro do orçamento mu­
nicipal, a outra, no. orçamento fede-

ral. Quer dizer, polícia militar e éor~ 
po de bombeiros funcionavam -por 
conta desta verba do orçamento. 
Aliás, nem pràpriamente a polícia ' . militar funcionava pela verba. mu~ 
nicipal. 

Gostaria de chamar a atenção para 
o fato ·dé que. esta cidade é altamen­
te policiada. Creio mesmo que, sob 
o ponto de vista proporcional, não há 
outra no País que se lhe <!ampare, o 
que é justificável; em virtude de ser 
Capital da República. 

T~mos aqui expressivos contlngen~ 
tes do Exército, cujas despesas são 
feitas pelo Ministério do Exército. Há 

também contingentes da Aeronáuti­
ca, <:ujas despesas ._sáo feitas pelo ·Mi­
nistério da Aero':láuti-ca. Portanto, a 
cidade já ê muito defendida por fôr­

ças federais. 

Independente das fô~ças federais 
prbpriamente ditas, veriftc.amos que 
vai se gastar 52 milhões de cruzeiros 
novos com a seguranÇ!a municipal. 
Além de não sei quantos milhões que 
a União gasta na manutenção de uni~ 
dades militares aqui, também a Pre~ 

. feitura irá gastar 52 milhões de cru­
zeiros' novos, o que eorresponde, no 
orçàmento municipal, a 13,22%. Tra­
ta-se da fôrça que cumpre as ordens 
do Prefeito, quando S. Ex.n conside­
ra indispensável, por exemplo, a in­
vasão da Universidade de Brasilia. 
Então êle dispõe de 13,22% para a 
sua polícia, independenternentle do 
que a União gasta com o Exército e. 
a Aeronáutica para manter contin­
gentes militares sediados em Brasília. 

Fazendo um confronto com as· ver­
bas daS outras secretarias, verifica­
mos, que a Secretaria de Educação 
tem apenas mais 2,5% do que gasta 
a polícia, que já dispõe de grandes 
quartéis e de grandes contingentes 
federais. Então a administração mu­
nicipal, além da segurança. federal, 
que é devida ao President~ da Repú­
blica, ao Congresso, aO iefôrço para 
uma eventualidade, considera indis­
pen§ável ter um gasto quase equiva­
lente\ ao da educação e cultura: 
15:74% para a Secretaria de Educa-

ção e Cultura e 13,22% para a Se­
cretaria de Segurança. 

I 

O Sr. Eurtco Rezende - Vossa Ex­
celência me permite? 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 

não. 

O Sr. Eurico Rezende- _Desejo cha­
mar a àtenção de V. Ex.a para o fato 
de Que- o orçamento federal destina 
verbas para a educação, no Distrito 
Federal, e verbas caudalosas. Então, 
se V .. Ex.a colljugar as verbas do or­
çamento federal com as verbas do 
orçamento do Distrito Federal e so-
má-las, v~r~ que êsse teto apurado, 
aí, é superior às dotações destinadas 
à Secretaria de Segurança. 

O SR. MARIO MARTINS - Con­

fesso que não es~ou muito afeito ao 
orçamento do Distrito Federal por- \ 
que tenho ilustres colegas de banca­
da representando, a mim e a outros, 
na Comissão. De modo que não sei se 
a União coopera para o ensino primá­
rio ou se limita sua cooperação ao 
ensino superior e secundário. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permite V . 
Es..a uma intervenção? 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 
não. 

O Sr. Aurélio Vianna - Os recur­
sos federais recebidos, em '1967, para 
o ~nSino do Distrito Federal foram da 
ordem de NCr$ 5.921.000,00. Em 1968, 

êsses recursos foram reduzidos de tal 
modo que a Prefeitura recebeu ape­
nas NCr$ 1. 991.906,00. Então, se for­

mos assim para 1969, a· redução será 
mais drástica ainda. Portanto, esta­
mos numa situação de verdadeiro 
alarma quanto ao ensino no Distrito 
Federal, em razão mesmO das gran­
àes reduções feitas pelo Govêrno Fe­
deral nas verbas destinadas a Brasí­
lia, particularmente ao ensino. 

O SR. MARIO MARTINS - Multo 
grato ao aparte de V. Ex. a, que se 
reveste d~ autoridade de quem ma­
nuseou o problema com aquêle devo­
tamento conhecido por todos nós. 
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Verifica-se, então, e vem eril con- J De modo que eu, sem fazer nenhu- Govêrno; Secretaria de Viação é 
firmação à tese que não estava de­
fendendo, apenas estudanqo-a para! 
ver sé correspondia à minha preo- 1 

cupação, que a Secretaria de Educa­
ção tem, pràticamente, 2,33% aproxi­
madamente, mais do que a Secreta-: 
ria de Segurança, numa hora e pre­
cisamente porque a União ·teria redu­
zido de cinco milhões e novecentos 
mil cruzeiros novos para. um milhão,' 
novecentos e noventa e um mil cru-; 

'zeiros novos. 

,O Govêrn.Q Federal revela, assim,. 
ou por necessidade ou ctesaprêço, que, 
realmente, a educação, na Capital dal 
República, não está sendo merecedo-l 
ra de seu carinho especiál. Em fom-1 
pensação, a Prefeitura considera quei 
o serviço de segurailça, a manuten-' 
cão, da polícia:, tem uma importânc.ia

1 

. ' quase tão grande quanto' à da educa-I 
ção/ a qual teve de socorrer com ver-1 

bas expressivas, em virtude da redu-i 
ção da ajuda federal para educação .i 

• ' ' f 

' Se fizermos o confronto com a ver-: 
1 ba da Secretariá' de Saúde, chegare-; 

mos à conclusão de que1 na verdade,~ 
a parte educação sofreu um abalo! 
não só em virtude do decréscimo d~ 
ajUda federal, como também quase 
que se nivelou à da manutenção ct:l 
polícia de uma cidade que dispõe dei 
contingentes federais, ç_omo. não. poi 
dia deixar-de ser, para manter a se.., 
.gurança da_Présidência da Repúblicd 

· e doS Órgãos dos ~utros Podê!eS d~ 
Capital da República. 

Verificamos. assim, que p~ra a sei 
I 

gurança pública vamos gastar no or1 

çamento municipal, 13,22% do total} 
e para saúde, 11,86%. Vamos dar . I 
uma atenção maior à segurança do 

. I 
que à saúde, no que se refere às ·ver, 
bas municipais. 

J 
Sei que Brasília é uma Cidade canf 

iacta pelo SeU excelente clima. oe 
modo que é bem possível que aquéle~ 

I 

que aqui residam careçam mais de 
I 

polícia do que de hospitais ... No en-
tanto,· sabemos que também aqui ~ 
um desaguadouro' das pop:ulaçõey m!=!'­
nos favorecidas dos Estados vizinho.s · 
e até dos Estados mais distantes. 

ma restriçã~ aos relatores dos dife­
rentes anexos, e sobretudo êste, e 
sem fazer. também qualquer restrição 
a todos os membros da Comissão do 
Distrito Federal que estudaram a 
matéria, apenas quis, n'este momento, 
deixar registrado que,. realmente, a 

tõnica do atual Govérno se manifes­
ta inclusive pelos seus delegados mais 
diretos, no caso o Prefeito da Capital 
d~ República que se vê obrigado a dar 
inais atenção à segu!ança, pois acre­
dito que S. Ex.a não tenha uma sen-· 
sibilidade maís espontânea em favor 

_da polícia do que da educação ou dp 
que da saúde. Isso revela que, real­
mente, uma das preocupações dêste 
Govêrno, ainda que seja numa das 
suas delegações, como no caso da Ca­
pital da República ... para gastar mais 
com segurança do que com a saúde 
do povo. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR: PRESIDENT)l. (Guido Mon-

din) Continua em 'discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

Em votação os anexos. 

Os Srs. Senadores que os aprovarem 
.queiram continuar sentado~. (Pausa,) 

Estão aprovados: Aprovados os ane­
xos, ficam também aprovadas, como 
no caso anterior, as emendas de pare­
cer favorável e, rejeitadas as de pa­
recer contrário. A nÍatéria volta à Co­
missão do Distrito Federal, para re­
dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
P:roje~o de Lei do Senado n.0 82, 

de 1968 (DF), que estima a Re­

ceita e·fixa a Despesa do Distrito 
Federal,. para o exercício de 1969, 

na parte referente aos Anexos: 
·Gabinete do Prefeito; Departa­
ment.a de Turis';llo e Recreação; 
Procuradoria-Geral; Secretaria de 

Obras e Regiões Administrativas, 

tendo 
PARECER, sob n.0 837, de 1968, 

- d<3:_ Comissão de Distrito Fe­
deral, pela aprovação do pro­
jeto . na parte referente aos 

. anexos, às Emendas -n.0 1 (Ane­
xo do Departamento de Tu­
rismo e Recreação); n.0 3 (Ane­
xo da Secretaria de Viação e 
Obras); números 1-R, 2~R;,3-R 

e 4-R; #e contrário às de núme­
ro:; 1 e 2 (Anexo da Secretaria 
de Viação e Obras). 

Em discussão o projeto, na parte 
referente aos ane~os, já citados. 
(Pausa.) 

I 

Sem manifestação da Casa, dou a 
discussão como encerrada. 

Em votação os anexos. 

Os Srs. Senadores que os apro­
vam· queiram permanecer sentados. · 
(Pausa.) 

Aprovados os anexos. Uma vez apro­
vados os anexos, ficam também apro­
vadas as emendas de parecer favorá-

; . 
vel e rejeitadas as de parecer con-
trário. A matéria volta à Comissão do 
Distrito Federal, para rCdação firial 
dos anexos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - O Sr. 1.0 -Secretário vai' pro­
ceder à leitura da redação final de 

matéria em regime de urgência. 
É lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 883, DE 1968 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Cá-· 

" mara n·.o 80, de 1968 (n~0 823-E/63,~ 
na Casa de origem). 

Relator: Sr. Leandro Maciêl 

A Comissão apresenta a redacão fi­
nal das emelldas do Senado a~ Pro­
jeto de Lei' da Câmara n.o 80, de 1968 
(n.o 823-E/63, na Casa de origem), 
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que dispõe sôbre o exercício da pro~ 
fissão de cJl.rregado~ e transportad~r 
de bagagem nos aeroportos do País. 

Sala das Sessões, em 9 de outubro 
de 1968. - José Feliciano, P.residente 
-Leandro Maciel, Relator- Noguei~ 

ra. da Gama. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 883, DE 1968 

Redação final da:s emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 80, de'l968 (n.0 823-E/63, 
na Casa de origem), 

EMENDAN.0 1 

(Corresponde à Emenda n.0 4, de 
Pleitário) 

Suprima-se, no caput do art. 1.0 , a 
eXpressão 

Unicamente ... ,; 

EMENDA N.• 2 

(Corresponde à Emenda n.0 5, de 

Plenário) 

Ao § 2.o do art. 1.o 

dncte se lê: 

dos aeroportos ... "; 

leia-se: 

" ... das estações de passageiros ... " 

EMENDA N.0 3 

(Corresponde à Emenda n.0 6, de 
' Plenário) 

Suprima-se o § 3.0 do art. 1.0 

EMENDA.N.0 4 

(Corresponde à subemenda à Emenda 
n.0 1-CLS) 

Dê-se ao § 4.0 do art. 1,0 .a seguinte 
redação: 

"§ 4.• - O disposto neste artigo 

não exclui o direito de o passa~ 
geiro, pessoalmente ou com o au­
xílio de terceiros, · desde que 
acompanhantes familiares ou em~ 
pregados, transportar a própria 
bagagem.~> 

EMENDA N.0 5 

(Corresponde à Emenda :n.0 8, ·de 
Plenário) 

Ao caput do art. 3.o 
Suprima~se, in fine, a seguinte ex~ 

pressão: 

". . . mediante proposta do res­
pectivo Sindicato dos Traballjla­
dores.n 

EMENDA N.O 6 

(Corresponde à Emenda n, 0 2-CLS) 

Ao ~ 5.0 do art. '3.0 e ao ! 2.0 do 
art. 4.0 

Onde se lê: 

demissão. . '' · 

Leia-se: 

destituição ... " 

EMENDA N.0 7 

(Corresponde à Emenda n.0 9, de 
Plenário) 

Ao caput do art. 4.0 

Onde se lê: 

" ... Diretoria de Aeronáutica Ci-
vil,' ... " 

Leia-se: 

Administração do· .A.eropor­
to ... " 

EMENDA N.0 8 

(Corresponde ã'f subemenda à 
Emenda n.0 10-CLS) 

Suprima-se o caput do art. 5.0 e 
seus parágrafos 2. 0 e 3.0 e transfor­
me-se o ,parágrafo 1.0 em "art. 5.0 ''. 

EMENDA N.0 9 

(Corresponde à Emenda n.0 .3-CLS) 

Dê-se ao ~aput do art. 8.0 a seguiu~ 
te redação: ' 

"AI't. 8.0 
- Os carregadores de 

bagagem em aeroportos são con­
tribuintes obrigatórios do Insti­
tuto Nacional de Previdência So­
cial (!NPS), nos térmos da re­
gulamentaçãO a ser_ exPedida pelo 
Poder Executivo dentrÇ> de noven­
ta dias; ficando-lhes assegurados 
todos os benefícios prevH:tos na 
respectiva legislação previdenciá-
ria." 

Em discussão· a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar a palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Em. votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram permanecer 

·'s~ntados. (Pausa.) 

"Está a.pro1lado. 

o projeto, em conseqüência, volta à 

Câmara dos Deputados. Para acom­
panhar. a tramit~ção dás emendas do 
Senado na outra' Casa designo o Sr. 
Senador D~a.rte Filho, Relator da ma­
téria na Comissão d~ Legislação So­

cial 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Está finda a Ordem do Dia. 

Lembro aOs Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para hoje, às 21 horas, para a leitura 
de mensagem presidencial, e, logo 
após, outra sessão, para a votação do 
Projeto de Lei n.O 23/68. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a· presente sessão, c,onvocan­
do, antes, os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária, amanhã, às 10 

horas, com a segulnte · 

ORDEM DO DIA 

TRABALHO DE COMISSõES 
Q SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 19 ho­
ras e 4.5 minutos.) 

SENADO FEDERAL 

EDITAL 

Concurso Público 

Para Assessor Legislativo, 

De ordém da Comissão Diretora, é 
' . cancelado o Edital de 2-10-68, relati- I-

vo à inscrição para o concurso pUbli-

co de Assessor Legislativo, publicado 
no Diãrio do Cong·resso N acionai 'e 

Diário Oficial. de 4-10-68, para ref~r­
mulação das respectivas 

1
instruções. 

Secretaria do Senado Federal, em 8 
de outubro de 1968. - Evandro Men­
des Vianna, Diretor-Geral. 
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I ' I 
CONCUR~O PúBUCO PARA GUARDA DE SEGURANÇA 

' " Relação dos candida.tos que tiveram suas inscrições canceladàs a pedid,o, no Concurso 
J ' ' 

·PúblicO de Guarda de Segurança 

(Republica·s~ por haver saído com incorreção _no DCN II de 31-5-68) 

Número de 
/Inscrição 

NOME Data do pedido NUmero de 
de cancelamento Inscrição 

NOME Data do pedido 
de canCelamento 

13 
17 
42 
43 
48 
57 
66 
70 
74 
85 
92 
98 

101 
102 
105 
109 
H2 
147 
161 
221 
223 
242 
271 
272 
273 
280 
296 

I 

· Roberto Vasconcelos 
Amancio Leite da Silva 
José· Fidelis da Silva 
Antônio Dias dos Santos 
Wilmar de Assis Orlando 1 

Carlos Henrique Meh.ctonça Jl 
Aldemir Moura Mirandà 
João Roberto Pereira Rosa ; 
Oscar Batista Linta I 
Cleto Carneiro 
Wilson Ribeiro do Sacrame1nto 
Heráclito da Silva Xavier 
Edival Mariz de Medeiros I 
Everaldo Dutra } 
Guido de Assis Rocha 

·Clodomiro B'orges da Silva 
Roale Alves Pereira . 
José Nodir Tomé 
Paulo Mariano Barreto 
Josias Frutuoso ,Ferreira 
Carlos Alberto Rego Azevedo 
Manuel Afonso de Carvalhó Neto 
Olivio de Vasconcelos 
Roberto Aguiar 
Ra~ael Pereira do Amaral 

1
Germano Paiva dos Santos 
Raimundo Monteiro da SllvU 

I 

21·08-67 
29·05·67 
25-03·68 
27-07-67 
03-07-67 
08-11-67 
20-06-67 
o7-o6-67 
13-05-68 

\ 23-11-67 
·~ 03-07-68 

29-08-67 
04-09-67 
29·05.68 
22-02-68 
01-08-67 
20·10-67 
16-01·68 
29-11-67 

' 28-08-68 
11·03-68 
09-10-67 
17-07-67 
17·07-67 
13-09-67 
17-07-67 
11-10-67 

/ 

I ' 

308 
357 
359 
369 
370 

Eurico Goncalves de Menezes 
Jorgival VU~la DÔ'urado ' 
William da Silva' Veiga 
Carlos Antônio Ferreira / 
Lazaro Haddad 

23-06·67 
17-07,67 
09-11·67 
13-05·68 
17-11-67 

396 Fernando Antônio Aguiar Curslno 24-08-67 
401 Manoel Rosa de Oliveira Filho 19-09-67 
402 Tarcílio Natal da Silva 09-10·67 
408 Reginaldo Miranda 19..09-67 
412 Saulo de Andrade 05·02-68 
413- Getúlio Menezes Soares 13-08-68 

.414 .Juvenal Vieira Lima 14-06-"67 
425 ~ Eulé.lio Muniz 06-02·68· 
431 Geraldo Barnabé Antunes 17-07-67 
437 · Ubirajara Deckers 20-06-87 
438 Siênio Fernandes Càmpos 17-05-68 
453 Pedro Fernandes 23·01·67 
475 Manoel Lauro Rodrigues Schetine 10-07-67 
476 A~tônio Luiz da Silva 21-09-67 
481 Walter de Oliveira 28·06-67 
501 Adilson dos Santos 30-01-68 
510 Valtercides de Souza Machado 23-10-67'· 
513 Anibal Moreira Dib 26-06·67 
519 Acácia Soares Martins 27-08-67 
521 Josias Ferreira Silva 09-08-67 

Secretaria do Senado· Federal, em· 8 de outubro de 
1968. - Evandro MÕndes Vianna, Diretor-Geral. 

I 

-' 
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CQMISSAO DE FINANÇAS 
O Presidente da Comissão 'e Fi­

nanças, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE baixar as seguintes 

ATA DAS 
COMISSÕES 

13 de dezembro cie 1951, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxílios e sub­
venções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1Y64,' que estatui normas 
gerais de Direito F'i nanr.eiro para a 
elaboração e contri1le dos Orçamen­
to~ e Balanços d;i. União, dos Esta­
dos, dos Municipios e do ~,>tstrlto Fe-

Instruções para a elaboração do or:-
çamento da União para o exercício 
financeiro de 1969; 

1. Será observado o seguinte ca­
lendário: 

a) apresentação de emendas: até 
às 24 horas do dia 11 de ou-
tubro; 

b) apresentação de 
Comissão: 15, 16 

pareceres à 
e 17 de ou-

3. As 'emendas serão, obrigatória­
mente, datilografadas em formulá-, 
rios próprios, em 5 (cinco)· vias, dis­
tribuídos pela Assessoria Legislativa. 
4; As erp.endas dev.~rão, obrigató­
rtamente, ser redigidas. com a classi~. 

ficação por subanexo, unidade orç3.­
mentãria, órgão vinculado, búmero 
de idf!ntificação (Código) e projeto. 
5. Não serão recebidas emendas 
sem a assinatura do Senador. 

deral. . 
7. Os Senadores poderão apresen­
tar, também, sem quantitativos, re­
lações de entidades do Distrito Fe­
dera.! rios Adendos de Federações 
Desportivas, Subvenções Ordinárias e 
Extraordinárias,. Ministério da Edu­
cação e Ministério da Justiça. tubro; e, 

c) remessa a Plenário: 21 de ou­
tubro. 

2. As emendas serão recebidas pe~ 

lo Setor de Orçamento da Diretoria 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de horário in­
tegral. 

6~ Os senadores poderão apresen­
tar, como emendas, em formulários 
próprios, relações de entidades a sé­
rem beneficiadas dentro dos critérios 
de quotas pessc 1.is (subven·;ôPS) e de 
tetos, de acôrdo com os quantitativos 
anexos. Para o proces.c:~.,ento e clas­
siftca(ião dessas entidades será ob­
servado o disposto na Lei n.0 1.433, de 

8. A Diretoria da. Assessoria Legis­
lativa, pelo seu SHtor de Orçamento, 
prestará aos Srs. Senadores a assis­
tência necessária ao atendimento 
das pre~entes instrUções. 

Brasília, 25 de setembro âe 1968 -
1 Argemiro de Figueiredo, Presidente. 

\ 

At:JEXO: INSTRUÇõES PARA ELABORAÇÃO DE EMENDAS AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1969. 
I - QUOTAS PESSOAIS: 2) Superintendência do Desenvolvimento da Fron-

1) Conselho Nacional <Je Serviço Social 
Subvenções Ordinâ~ias: 

Quotas por Senador .. . . . . . . NCr$ 40.000,00 
Minimo por Entidade ...... 'NUt$ 1.000,00 

Subvenções Extraordinárias: 
Quotas por Senador .. .. .. . NCr$ 60.000,00 
Minimo por Entidade .. .. .. NUr$ 2.000,00 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxílios a Fe­
derações Desportivas) 

Quota por Bancada ....... , NCr$ 4. 000,00 
li - TETO: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 
Quotas por Senador .. .. .. .. NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 4.000,00 

1) Departamento Nacional de Educação 
- Entidades Educacionais, Culturais, Artísticas, 
de Pesquisas e Ginásios Cobertos. 

2) Diretoria do Ensino Industrial 
- Escolas e Ginásios Industriais e Profissionais. 

3) Diretoria do Ensino Agrícola 
- Escolas, Colégios e Ginásios Agrícolas e Agro­
técnicos. 
OBSERVAÇAO: Os Senhores Senadc)!es poderão 
apre$entar sugestões - sem quantitativo - de 
1nr.1usão de Casas de Estudantes e Escolas de Au­
xiliar de Enfermagem. 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 

1) Superintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia - (SUDAM). 
- EnUdades Educacionais e Hospttalafes: 

Quota por Senador .. .. .. .. . NUr$ 20.000.00 
Mínimo por Entidade ...... · NU r$ 2. 000,00 

OBSERV AÇAO: Têm direito à quota os ~sena­
dores dos Estados do Acz:e, Amazonas, Parâ e· 
Maranhão. 

/ 

teira Sudoeste (SUDESUL) . 
- Entidades Educacionais e Hospitalares: 

Quotas por Senador . . . . . . . . NCr$ 40.000,00 
Minimo por Entidade . . . . . . NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇOES: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 

i Catarina e Paraná. 
3) Superintendêncja do Desenvolvimento da Região 

Centro-Oeste UiUDECO). 
- Entidades Educacionais: 

Quota por Senador ....... .'. NCr$ · 20.000,00 
Minimo por Entidade . . . . . . NCr$ 2. 000,00 

OBSE!i.VAÇAO:'Têm direito à quota os Senado­
res dos Estados de Mato Grm;so e Goiás. 
MINIS:rÉRIO DA JUSTIÇA 
Departamento de Adrnlntstração 
·- Assistência Social ~o Menor (sOmente para 
Assistência, a Menores, Orfanatos, Asilos para 
Menores, f~scolas e Educandários): 

Quota por Senador . . . . . . . . NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade .. .. .. NUr$ 2.000,00 

MINISTÉRIO DA SA(JDE 
Depart~mento Nacional de Saúde 
- Auxílioa a Entidades Hospitalares e Cienti-
ficas: 1 

Quota por Senador . . . . . . . . NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NUr$ 5. 000,00 

OBSERVAÇAO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sugestões para Hospitais de Câncer 
e Abastecimento de Agua pelo ONERu. 
MINISTÉRIO DA AGRIUULTURA 
Parque de Exposição: 

Quota por Senador .. .. .. . NCr$ 10. oõo,oo 
OBSERVAÇAO: Somente para uma entidade. 
Argemiro de Figueiredo, Presidente. 
'vtsto 
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j 
INSTRUÇÕES SUPLEMENTARES PARA ELABORAÇÃO DE 

, . EMENDAS AO ORÇA~ENTO 
196,9 

\ . 
(Sõm~nte os Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais) . 

3) Ministério da Just.iça: 
Para assistência a menores . . . . . . . . . . . . . . · 10.000,00 

O Presidente da Comissão de Finanças comunica aos 
Senhores· Senadores que, além das verbas constantes das 
instruções anterio\es, poderão dispor, ainda, dos seguintes 

Mínimo por Entidade ..... :. .. . . . 2.000,00 
4) Ministério da Saúde: 

Entidades Hospitalares e Científicas ..... . 3Q .000,00 
5.000,00 quantitativos: · 

V I 
. I 

' Mínimo por Entidade ...... . . . 

5) Ministério da Agricultura: 1) Miriistério da Educação e Cultura: 

I --:- nepartamento Nacion~l ctk Educação} 
- Entidades Educacionais, ! Culturais, 

NCr$ 
Para 1 (um) Parque de Exposição . . . . . . . . . 10.000,00 

6) Ministério das Minas e Energia: . 
Planós Especiais de Energia .......... ·.·. 100.000,00 ._, 

Artísticas, de Pesquisas e Ginásios 
Cobertos . , ... , ...... , .. , . , , . , 20.000,00 

2.000,00 

• Minimo de , ..... , , .. , , , , . 30.000,00 
Os Senadores poderão, ainda, apresentar emendas de 

inclusão, sem quantitativos, em relações ~separadaS, por 
órgão, para: Abastecimento de água (FSESP, DNERu, 
DNOS), Esgôtos '(DNOS), Eletrificação Rural (INDA), 
Aeroclubes (Aeronáutica), Agências Postais (Ministério 
das Comunicações) . 1 

M, . E t'd d I ' . 1mmopor n1 a e . 1 ......... . 

._ IV - Diretoria do· Ensino Superior ....... · 
Mínimo por Entidade ~ ......... . 

20.000,00 
10.000,00 

2) Ministério do Interior: : 
Superintendência do Vale do São FranCisco 
- Entidades. Educacionais e Hospitalares 60.600,00 

5.000,00 
Brasília, em 4. de outubro 

Figueiredo, P~esidente. 
de 1968, Argemiro de 

.I ~ .. ' ..,Mínimo por Ent~dade . l .. ._ ...... . 

Subcomissão destinada a estU­
dar a participaçã-;; do Institu~o 
Brasileiro do Café na produ~ão 
do ca:fé solúvel, e a concorda~a 
da "Dominium" S!À. 

ATA' DA 5.• REUNIÃO, REALIZAI)A 
·EM 17 'DE SETEMBRO DE 1968 : 

I 

As quinze horas do dia dezessete de 
setembro do ano de mil novecentos' e 
sessenta e oith, na Sala da Comissão 
de Finançás do Se'nado Federal, s9b 
a prt:sidência do Sr. Senador José EF­
mírio, presentes os Srs. Senadores 
João Abrahão, João Cleofas, 'pa~ló 
Tôrres e Carlos Lindenberg, reún_e-:se 
a Subcomissão destinada a éstudar 1 ::i 
participação do Instituto Brasileiro do 
Café na produção do cafC solúvel,j e 
a concordata da Dominium S/ A. J 

É. dispensada a leitura da Ata da 
reuniãO anterior, que ,é, em seguida, 
dada como aprovada; 

' Inicialmente, o Sr. P~esiden~ c.o-
munica os motivos deSta reunião, ou 
seja, o depoimento do·interventor ~a 
Dominium S/A, Dr. Paulo de TaJso 
Moreira Vieira." 

Ení seguida, concede a palavra ao 
Sr. Paulo. de Tarso Moreira. Vieira, o· 
qual, apóS fazer longa exposição, co~o­
ca-se à disposição dos Srs. Senadoies 
para os esclarecimentos que forem 
necessários. 

1 

Nessa oportunidade são feitas in-

Ermírio, Paulo Tôrres, Carlos Linden­
berg e João Cleofas. 

Finalmente, o Sr. Presidente agra­
dece a presença do interventor da 
Dominium SA, enaltecendo o seu alto 
((Spír_ito público e a sua elevada pre­
ocupação em bem exercer o cargo que 
dese;mpenha. , 

Os debates travadoS na p~esente 
reunião foram taquigrafados e serão 
publicados como parte integrante des­
ta Ata. 

Nesta SUbcomissão da Comissão de 
Finanças já depuseram os Srs. Vi­
cente de Paula Ribeiro, Émerson Cé­
sar de- Barros, Eduardo Guinle Filho, 
Otto Luio/ Ribeiro e, hoje, temos a sa­
tisfação de ouvir o Interventor no­
meado pelo Ministério da Fazenda 
, para acompanhar de per't-9 e relatar a 
esta Subcomissão o que 1realmente se 
passou na Dominium, que nos parece . 
um dos -maiores escândalos feitos nes­
te País Ultimamente. 

Como . temos interêsse em levar ào 
Nada mais havendo a tratar, en- ~residente da· Repüblica um resumo 

cerra-se a reunião, lavrando eu, ~ugo completo de tudo quanto se pass6u lá, · 
.Rodrigue.s Figueiredo, Secretário da daremos a palavra ao Dr. Paulo de. 
Comissão, a presente Ata que, uma · Tarso Vieira para que dê informações 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. ' resumidas a esta Subcomissão', a fim 
Presidente. \ de que saibamos a realidade d3: situa-

. ' , ção em que se encontra aquela com-. 
Anexo da Ata da s.a reunião realiza- panhia, desde o momento em que S. 

da no dia 17 de setembro de· 1968, s.a assumiu a 'interventoria., · 
às 15 horas, da Subcomissão desti- . 1 

Com a palavra o Dr. Paulo de Tar- , 
nada a estudar a participação do ~ so Vie'ira. 
Instituto Brasileiro do Café na pro­
dução do cate solúvel e a concor­
data da Dominium S/ A. ' 

\ 
Presidente: Senador José Ermírio 

Depoente: Doutor Paulo de Tarso 
Moreira Yieira, interventor da Do- -, 
minium 8/A. 

(Publicação 
pelo Sr. 
inissão). 

devidamente autorizada 
Pre~idente d'a. Subco-

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - De 
início· gost~riá. de agradecer, de f)ú_-: · 
blico, :a ateÍlção que tenho recebido 
de V. Ex. a, Sr. Senador JoSé Ermírid, 
em adiar a minha· pÍ'esença aqui por· 
duas ou três semanas, çle molde a: 
permitir que eu ordenasse um pouco 

· a atividade lá na fábrica porque os 
primeiros dias· foram muito difíceis, 
e V·. Ex.a, como empresário, sabe per­
feitamente disso. 

Agradeço, também, o interêsse do-:: 

. ..., · dagações pelos SrS. Senadores José..., 

O SR. PRESIDENTE (José ,Ermírio) 
- Havendo númei-o .legãl, ·declaro 
abertá "a reunião. 

\ Sefl.ador Marechal Paulo Tô!res que, 
estando em São Paulo, teve a genti-; •. 

I 
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leza de nos telefonar e esperamos que 
na próXima oportunidade todos pos­
sam ir a São Paulo conhecer a fábri­
ca e verificar que se trata' de empre­
endimento de vulto e merecedor da 
at_enção governamental, .como tem 
sido. 

Acredito que seria interessante, pa­
ra ordenar um pouco o meu depoi­
mento, fazer o relato desde o início. 

Entrei em contato com os assuntos 
da Dominium. em abril gà ano em 
curso, quando da visita do Dr. Ger­
mano Brito Lira, Diretor do Banco 
Central em S~o Paulo! a fim de ~o­
ordenar uma reunião de credores da 
Dominium. 

Nessa ocasião estive presente a es­
sa reunião, discutindo a possibilida­
de de um acôrdo, de uma composição, 
a fim de evitar prejuízo aos investi­
dores e ao Fisco e, enfim; evitar uma 
situação mais grave, digamos assim. 

Infelizmente, não houve possibili­
dade de entendimento, de vez que na­
quela oportunidade havia muita dú­
vida em relação à Dominium. Os cre­
dores não acreditavam muito no que 
pudesse acontecer na DominiuM sob 

í a administração dos Ribeiro. 

Logo em seguida, infelizmente, 
houve o pedido de concordata pre­
ventiva que foi distribuído à 1a.a Va­
ra Cível. 

VáriQS credores não aceitaram tam­
bém o comissariado, a ponto de ser 
designado comissário dativo o Dr. 
Neto Armando. 

Paralelamente, nós tivemos cophe­
cimento - sou funcionário do Banco 

· Central, advogado em São Paulo, sou­
be da existência de um inquérito na 
Polícia Federal. E êsse inquérito, os 
jornais anunciavam Q.ue era de res­
ponsabilidade dêsse grupo, e a apura­
ção dessa responsabilidade t:epercutia 
amplamente através da Imprensa, 
dando conhecimento de fatos que, 
pouco a po~uco, foram chamando a 
atenção do público. E o público que 
comparecia ao Bariço Central, os. in­
vestidores que lá compareciam, for­
mulavam as interrogações as mais 

. variadas - o que estava acontecendo, 
I 

o que nã.ô estava? Percebla-se, com o 
correr do tempo, muita coisa vinha à 
luz, muita coisa estava sendo desco­
berta, estava sendq revela_da. 

Naturalmente, êsses fatos ·todos fo­
ram causando apreensões, causanào 
preocupações. E tanto é exato, que, 
no dia 1.0 de agôsto, foi expedido o 
Decreto-lei n.0 . 354, que estendeu à.s 
emprêsas"Dominium e Ati Valorem e 
demais emprêsas do mesmo grupo 
econ!)mico o regime do Art. 45, da Lei 
n.0 4.595, de 3-12-64. O ato de inter­
venção pôs fim, automàticamente, ao 
processo de .concordata. Isso, apesar 
dos reclamos dos interesados. Porque, 
o advogado I do Grupo Ribeiro e tam­
bém o Comissário reclamaram nos 
autos, alegando que êsse Decreto nú­
mero' 354 era inconstituciolial. E o 
Juiz até hoje não apreciou essa ma­
térià, apesar de já ter decorrido al­
gum tempo. 

' A exposição de motivos do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, da qual resultou 

l.o Decreto-Lei n.0 354, registra que se 
trata de uma situação excepcional. 
Em. se tratando de uína situação ex­
cepcional, diz ê.le, a solução aventa­
da taiJlbém é excépcional. Aponta, 
entre as causas do Decreto-Lei núme­
ro 354, a paralisação das atividades 
fabris da Dominium, o que resultou 
na cessação da importação de ponde­
rável parcela de café-solúvel. O País 
defendeu com ingentes esforços di­
plonláticos. Como é óbvio, a parali­
sação atingiu · a receita cambial, a 
Fazenda Pública constituiu fator de 
inqui~táção social. Acrf!Scen_tem-se 
irregulares seguimentos na ·captação 
de recursos junto. ao público nas ma­
nipulaçõeS cambiais e sonegações fis­
cais, objeto de apuração pelas auto­
ridades competentes e apontadas na. 
exposição de motivos referida. 

' Não bastasse a Dom!nium, a Ad 
Valorem e a CBI - Distribuidora de 
Valôres, que constituíam emprêsa:s 
dÜ mesmo grupo, usaram também de 
expediente condenável, colocando no 
mercado ações com características 
desnaturadas e, assim, praticando na 
realidade ato típico de insUtuições fi·· 
nanceiras. Daí o Decreto-Lei n.0 354, 
que, nos cónsideranda, estabelece, de 
certa forma, a filosofia governamen·· 
tal em relação â emprêsa. Essa filo·· 
sofia vem mais bem expressa - pare-· 

ce-rne - no art. 4.0 , em que estabe­
lece: 

1.0 ) a obrigação, por assim dizer, 
impõe o interventor, b reiní­
cio das atividades; 

2.0 ) a apuração das responsabili­
dades; e 

3.0
) o resguardo dos interêsses 

dos investidores. 

O Decreto-Lei é do dia 1.0 de agôs­
to. No dia 2 o Diário Oficial publi­
cou nossa indicação para Interventor 
na Dominium. No dia 5 tomamos pos­
se, designando para prepostos e au­
xiliares vários colegas - e peço vênia 
para citar o Dr. João Baptista Barbo­
sa da Silveira, preposto comercial e fi­
nanceiro, aqui presente, e que poderá 
prestar algum esclarecimento; Senhor 
Mário Libânio, preposto administrati­
vo; e outros auxiliares: Benjamim 
Prado Leite, Pedro Moura Maia, Mau­
ricio Noronha, Jorge Frederico Ma­
rinho Barbosa, e um advogado, Dr. Al­
varo Roberto Mendes Gonçalves. 

Comunicamos o fato a tôdas as re­
partições, a fim de resguardar inte-" 
rêsses da Intervenção, Chegamos lá, 
não sabíamos o que estava ocorren­
do, e achamos prudente tomar me­
didas acautelatórias. 

Verificalllos, _que a fábrica' estava 
paralisada desde 17 ele maio de 1968, 
logo após a coneordata, e, essa parali­
sação importou em novos prejuízos 
porque os salários de junho e ju­
lho não haviam sido pagos. E a pri­
meira preocupação que tivemos foi 
de obter recursos para o pagamento 
de salários dos empregados. Conse­
guimos, junto a Banco da rêde pri­
vada, descônto de duplicatas que 
existiam lá e recursos, dessa ·forma, 
para pagar os empregados. Assim, 
pagamos os meses\ de junho e julho, 
com grahd'e sa1;isfação para os coi­
tados que, realmente, estavam sofren­
do muitas apert.uras, ganhando· pou­
co ordinàriamente, e çom dois me­
ses de atraso. Os Srs. hãó dC: íma­
gtnar a situação dessa gente. 

E êsse fato até provocou uma certa 
repercussão em São Paulo e também 
no Rio. Provocou, também, a vinda 
de delegações de empregados de ou­
tras Emprêsas ligadas â Dominium -

' Ad Valorem, Engenharia Serva Motor. 
Serva Ribeiro e outras emprêsas. Pre-
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tendiam todos que eu lhes pagasse os 
salários atrasados\ e eu explicava 
sempre que eu era apenas Interven­
tor da Dominium e não de outras em­
prêsas, e· não tinha possibilidades de 
usar recursos da Dominium em outras 
emprê.Sas, nem o ato de Interven~ 
ção autorizava êste procedimento, e 
nem.poderia, àquela altura dos acon­
tecimentos, transferir recursos da Do­
minium .vara emprêsas ligadas, fatos 
que, corria V. Ex.as verificarão, eram 
freqüentes e habituais. . ' · 

Quando assumimos a Dom~nium, 

procuramos de iníc~o verificar a sua 
situação e o fato é que tivemos que 
examinar os problemas, equacioná­
los, resolvê-los Se possível, dentro de 
nossas possibilidades e dos limites que 
~1 lei impõe. 

Verificamos uma coisa curiosa: os 
escritórios haviam sido, transferidos 
da Rua Direita, na Cidade, para In­
terlagos. Na cidade restou tão sà­
mente o mobiliário. Aliás o nobre Se­
nador Paulo 'Torres verificou, quando 
estêve em são Paulo, o que remanesce 
lá na Rua Direita, são apenas os mó­
veis; os ~rquivos, os dOcumentos, pa­
péis todos, foram transferidos para 
Interlagos, uns 15 ou 16 quilômetros 
mais óu menos do centro da Cidade. - . 

E. com essa mudança os arquivos 
fàram-se esvaziando, ou p_orque hou­
vesse muitos escritórios de Advocacia 
prkstando ser:viços, ou r escritórios de 
Despachantes atendendo a vári_os ser­
viços', ou vários Advogados houvesse, 
também. atendendo, ou várias pesSoas 

- ' cuidando dêsses assuntos - os ar-

I 

) Essa falta ct~ arquivos tem dificulta-

1 
do bastante, mas bastante mesmo, a 
nossa atuação, toma um tempo enor­

, me e, naturalmente, temos que colo-
car lá pessoas de confiança para pro­

. curar investigar, e isso atrasa bastan­
i te qualquer providência de ordem ad­
i ministrativa, é óbvio. 

Entretanto, se êsse foi o primeiro 
'impacto, existem outros que sofre-
1 mos lá e mJrecem registro. Verifica­
' mos que Diretores· ganharam salário, 
1
; de início 144 mil cruzeiros novos, 
)!maS com a demissão de uns, se re-
1 duziu a NCr$ 133. 000,00 mensais, a 
I verba Diretoria. 

Existiam também muitOs assessOres, 
1 via de- regra, sobrinhos de diretores, 

1 
parentes, amigos, e nós .dispensamos 

i essa geilte tôda, o que importou na 
' redução de cêrca de NCr$ 160.000,00 
; aproximadamente, na fôlha. 

l E o curioso, nessa fôlha, é que - eu 
I já disse e Vou repetir - não se dis:.. 
1 pensou. n.inguém. Tínhamos, lá, no co-
, méço da Intervenção, cêrca de 700_1 
! empregados, e achamos que havia 

· · empregados demais,~ e Com pouca ex­
i periência industrial, pouco habituádos 
àquilo, conhecendo quase nada de ca-

' fé ou de café solúvel. ' 

Em todo o caso, fomos, lá para ver, 
1 e verificamos que uma simples pro-
1 vidência reduziu cêrca de 100 empre­
' gados. A providência foi: colocamos 
~ relógio de ponto. No primeiro dia, pe-

diram demissão 38 funcionários~ no 
: dia subseqüente, outros. Isso reduziu, 

mais ou menos, de cem a fôlha, e, hb­
je' temos lá cêrca de 591 emprega-

quivos foram emagrecendo, emagre- d ' A . ' ' d ·.t. d 
1 ~ 1 ~ os. ss1m mesmo, a m1 m o a guns 

cendo e quase que repetindo aque e telefonistas -:- havia um só, porteiros 
anúncio, sumiu.·· 1 --havia número insuficiente. 

O Sr. Paulo Tôrres - Foram fu'rta- É um pormenor para evidenciar 
dos· apenas Uma situação de desinterêsse; 

o Sr. Paulo de Tarso Vi~ira - Não enfim, de ~bandono, não sei bem tra­
chego a êsse ponto, nós estainos ten- duzir o que seJa, mas uma situação 
tando ·reconstituir_,'· solicitando dos que' não poderia deixar de ser regis­
Advogàdos restituição dos documen- trada aqui. 
tos. Alguns nos "ênviaram, outros con- A -questão dos empregados é mui­
signaram. em Juízo; 1 ou~ros nem res-

1 
to ·importante. A Domil)-ium é uma 

ponderam; e outros papéis, informam emprêsa organizada em 1962, e só 1em 
os funcionários, os secretários, não 1965 passou a cuidar de café solú­
estavam com Advogados, mas rião sa- vel. Na nova fase, era ~natural que 
beÍn com quem estavam· passasse a ter un'l número elevado de 

Temos de começar do marco -zero, ·empi'egados ei operários. Havia, no 
examinar "o que deve instruir aquêle entanto, -entre êles, empregados com 
dossiê, 0 que deve instruir aquela trinta· e quatro, trinta e seiS e vinte 
·pasta;· enfim a· análise do probl_ema.<; ·e--oito anos de serviço, ·e'isto nos fêz 

I 
I 

· ficarmos admirados. Como podia Ser? 
éomeÇamos a analisar alguns casos 
apenas e o estudo evidenciou o se­
guinte: êsse Grupo Ribeiro vinha or­
ganizando emprêsas há muitos anos 
e, à medida que elas eram mal su­
cedidas os encargos trabalhistas eram 
transferidos para outras emprê~as. 

Havia empregados com cinco e seis 
transferências. Assim, por essas trans­
ferências, a Dominium tem 'hoje fun­
cionários com êsse tempo de serviço 
considerável. E que ganham salários 
elevados e não rendem o que ganham 
e que constitue~ problemas porque 
não se pode mandar embora. Há o 
a~pecto humano e tarpbém o econô­
mico. Seria um ônus muito pesado 
par·a a· emprêsa. 

Mas surprêsa maíor foi a nossa 
quando verificamos que não só a Do­
minium procedia assim. Outras em­
prêsas ligadas a ela também vinham 
recebendo empregados. rie maneira 
que essas emprêsas também têm em­
pregados de· muitos anos, apesar de 
serem emprêsas relativamente novas 
têm empregados de 12, 15 anos. Era 
um hábito, dig'amos assim. 

No tocante a empregados há outros 
aspectos, também: a emprêsa estava· 
muito atrasada com o INPS e com 
o Fundo Qe Garantia de Tempo de 

, Serviço ·(FGTS), de maneira que ti-'. 
'vemos como primeiro cuidado pôr em 
dia o FGTS e procurar' também, di­
aÚte de um esquema: nos pôr em dia .. 
com o INPS, a fim de p_ermit.ir in­
clusive a rescisão de contratos· de 
trabalho, porque não podíamos re~­
cindír contrato's e tra:r-sféir para o 
FGTS. 

Agora as coisas estão mais ou me-­
nos em ordem, podemos já pÉmsar, 
em examinar essa situação de empre- _ 
gados que existem. de p1ais ou . de 
menos, inas é um assunto qu~ com o 
ten::tpo se . resolverá, com o. próprio 
funcionamento da fábrica. 

Esclarece aqui o colega que o INPS 
não vinha sendo recolhido desde fe­
vereiro do ano em curso. Isso, aliás, 
ensejou uma autuação por parte fis­
cal do INPS .e me parece·, até que es­
sa autuação foi objeto de um inqué­
rito' feito pela Polícia Federal ou c~i­
sa semelhante, a que estava ligada a 
Polícia FederaL Não posso, entretan-

- to, fornecer pormenores porque não 
trouxe Os detalhes. 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Erinírio) 
- Isso tudo vai ser apurado, mas 
queremos saber o que se passou den­
tro da emprêsa, porque vamos apre .. 
sentar ao Presidente da República 
um resumo de tudo para que êle pos­
sa tomar providências imediatas. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Es­
tou dizendo a V. Ex.as exatamente o 
que encontrei lá dentrO. Sei que foi 
mandado elaborar um laudo. O téc­
nico do Banco Central está prepa­
rando um laudo que, ao qUe me cons­
ta, está' muito bem feito, em 'que to­
dos êsses fatos são examinados deta­
lhadamente, todos êsses pormenores, 
tudo muito bem explicado. Pelo me­
nos foi o que transpareceu da con­
versa que tive com os peritos, e o do 
Banco Central, que conheço, é de 
·alto gabarito assim como os do Ban­
co do Brasil ,são funcionários de car­
reira de muito boa formação· técni­
ca e grande capacidade. 

Mas a par disso, Srs. Senadores, 
uma fábrica como essa, . que tinha 
setecentos empregados, pràticamente 
não podia dar assistência do INPS, 
porque não tillham .convênio com 
ninguém e os empregados estavam, 
por assim dizer, relegados a um se­
gundo plano. Estávamos preocupados 
em ver tal número· de empregados 
sem assistência alguma e centão fi­
zemos um convênio com uma emprê­
sa idônea e estabelecemos um siste­
ma de assistência médico-hospitalar, 
pois essa assistência do INPS é suple­
tiva. Dêsse modo hoje está sanado 
êste aspecto. 

·Mas, o descalabro ía a tal ponto, 
que os pormenores que contarmos po­
dem causar espécie, e o Senador Jo­
sé Ermírio, que é um homem de em­
p:t:_êsa sabe o que isto significa. Quan­
do chegamos lá, a Light, que é a 
companhia que fornece luz, tinha 
cortado a fôrça. Não havia fôrça para 
tocar a fábrica que funcionava com 
gerador que funciona em caráter su­
bstitutivo. Quando falta fôrça neces­
sária, .êle entra em funciOnamento: 

~ste é um aspecto difícil de resolver, 
porque os fornecedores de combustí­
veis, em razão· da concordata, tinham 
necessidade de receber o dinheiro à 
vista, e a emprêsa não tinha dinhei­
ro, e chegaríamos num momento em 
que sequer luz teríamos lá dentro, 

e não haveria a possibilidade de mo­
vimentar a caldeira, limpar aquelas 
Ipáquinas. 

Tenho a impressão de que a Inter­
Venção chegou no momento exato. 
Mais uma semana e não teríamos en­
contrado aquêle equipamento todo na 
situação em que o encontramos. 

Outro pmblema que encontramos 
lá: O Senador Paulo Tôrres visitou o 
escritório da rua Direita e verificou 
que havia realmente instalações lu­
xuosas. Eram três andares: um com­
pleto, o-utro pela nietade e outro, uma 
parte. Escritórios muito luxuosos, 
muito bem instalados, com ar con"" 
dicionado que ocupa uma sala ·dÓ 
tamanho desta. Mas essas instala­
ções são objeto de ação de despejo, e 
realmente está ·sendo julgada a ação 
de despejo. 

Deixaram de pagar quase ó montan­
te de cinqüenta milhões de cruzeiros. 
Felizmente, acomodamos o Procura­
dor Pinto de Queiroz, que reconheceu 
a situação, e êle está concordando ein 
que a Interventoria entre em contacto 
com terceiros que teÍ1hãm interêsse 
em locar, e tirarmos a instalação. São 
coisas perdidas: tapêtes, lambris, cor­
tinas, coisas que não têm mais utili­
zação. O. ar condicionado, vamos le­
var para onde aquela aparelhagem? 
Não se tem para onde levar. E aquilo 
tudo custou muito dinhelro; e:ntre du­
zentos e· cinqüenta e trezentos mi­
lhões é nosso. cálculo. 

I 

O SR. PRESIDENTE (José IErmírio) 

- Talvez, comprado sem exame sério 
do problema. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira. - Isso 
é problema que não t€'m indagação, 
Senador. Seria preciso observar as no­
tas, e não estamos no exame disso. 

Posso· assegurar que estive lá um 
dia apenas, e sentei numa poltrona 
muito confortável... ·'Bonita poltro­
na! ... '' etc., e depois verifiquei o pre­
ço. A poltrona custou seiscentos con­
tos! . . . De maneira que não é para 
mim a poltrona: é muitc cara. 

Mas, um outro fato qu€' também me 
chamou a atenção e nus causou gran­
de preocupação. até, é que tôda a ins­
talação industrial não· edava segura­
da contra fogo. Um grave risco. Um 
acidente qualquer poderia provocar 
perda total da lnstalaçáo. . 

Entramos em funcionamento em 30 
de agôsto e corrt~ml)s para coletar 
preços, custo, cobertura ... E conse­
guimos, em 30 de agô~to, cobertura 
contra fogo para aquêle cómpleyxo in­
dustrial. -os senhores •,rerão pela foto­
grafia, é complexo digno de ser pro­
tegido. Não se pode permitir que isso, 
aqui, corra o risco de um acidente, 
fogo, qualquer ~?isa. 

Agora, fora isso tudo, quandO se fa­
la em café solúvel, é evidente que se 
tenha uma idéia do que é' café solú­
vel. Nada mais é do que cafêzinho, ex­
trato de café vaporiza.do desidratado. 
Então, uma parte de café solúvel, ne­
cessàriamente tem necessidade de 
água, é evidente. Ninguém faz café, 
em qualquer local, sem água. A Do­
minium não tinha ligaGão de água 
com o Departamento -de Aguas de-São 
Paulo. A ãgua era comprada. em ca­
minhões, a 25 contos o caminhão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírío) 
- Quem era o dono dessa emP,rêsa de 
caminhões? Nós estamos levando a 
fundo os depoimentos, como fizemos 
com todos êlés. Se o Sr. ouvisse os de­
poimentos que ouvimos, 0 que pergun­
tamos, especialmente otsenador Mem 
de Sá, ao Presidente da Dominium, 
ficaria tonto. Êles ouviram o que pre­
cisavam ouvir. De forma apenas, que 
go~staria de poder -eoncretizar um as­
sunto da mais alta importância no 
nosso País, porque era o ·único meio 
de termos emprêsas abertas no Bra­
sil, e será forçoso, realmente, serem 
defendidas por quem r:le direito, ou o 
Brasil vai sempre ter ·um grupo In­
dustrial fechado, e os acionistas pre­
judicados. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Es­
tamos ainda na investigacão dêsses 
ratos. Se tivéssemos mais ~tempo, se 
tivéssemos mais um pouco de ordem 
·na emprêsa, é possível qtfe muitas ou­
tras coisas fossem apuradas. 

Essa água, por exempl0, é uma água . 
de má qualidade, é um'l água suja. Os 
senhores verificarã.o lá, abrindo as 
torneiras. A água é ferrosa, não é po­
tável. Essa água exig~ um tratamen­
to redobrado, e mais cuidado ainda .. · 
Eritão nós obtivemos, da repartição· de 
águas e esgotos, uma puxada de r.ano, 
de 500 metros. 

O SR. PRESIDENTE (~osé Ermírio) 
- Mas a aplicação -foi para outro 
lado, não foi para êsse não. Aquela, 

/ 
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' compra do Moinho rtlglês, da 
da do Bur~. 

Fazen-
1 

O Sr. P
1

aulo de Tarso Vieira -- 'I!: 
possí~el. Sempre ficavam na cida<ie, 
aqui na· rua Direi~a, no centro, na c~­
ração de São Paulo, e a fábi:ica a 16, 

1 . , · I 
15 quilômetros. · 

. I I . ! 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Precisavam de um helicóptero pa­
ra ir Ié.. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira -:A 
·fábrica ficava no interior, e ent~o 
pouco se' importavam eom o probl~­
ma da fábrica, etc ... Existem outros 
problemas lá que o Sr. vai ver já. ' 

. Então · depois nós providenciamOs, 
·aqui, a Íigação de água. A repartição 
de água e esgôtq está f:nendo a lig~­
ção para a fábrica, e nós ter:emos, en­
tão tranqüilidade. Nãn hâ problemas . ' ' mais nenqum. O Departamento Çie 
Águas e Esgotos nos dâ tranqüUid~­
de, y menos 25 contos por ~aminh~o, 
que era um problema ... 'Êsses call1i­
nhões iam perturbar a atividade da 
fábriCa. Os senhores vãe ver adian~e, 
na minha exposiÇão, o movimento de 
caminhões - são aquêJes caixas de 
aco lacrados *'àra embarque nos na-

• ' ... I 
vias. Colocam no porão, e lá são d

1
e-

sembaréados, não há manipulação jje 
carga, e simplifica niuito. : -

O Sr. João Baptista -'Exatamente. 
l!:les são traÍlsportartos em cavalps 
mecâ"hicos com capacidade de" 12 tp-

' . neladas. · 
' 

O Sr. Paulo-de Ta~so Vieira :.....- l~x~-
tamente. 

Mas como eu ia dizendo, havJa u'm , ' 
movimento muito grande de ca~i-
nhões com partidas rl~ café, sainf19 
"Containers" e, entranfln tàmbém, U;m 
caminhão de água, para perturbar 

'mais ainda o movimen~c lá dentro .. 

O Sr .. João Baptista - Isso é u:rha· 
b

, I .. I 
coisa inconce 1ve . 1 

' ! 
O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Exa-

tamente. Havia umas outras c:oi~as 
também inconcebíveis. 

! 
Nós pagamos salários, providencia-

mos e'ssas coisas tôdas. preocupados 
com a indagação: como vamos faier 
a fábrica funcionar? Era êsse o pfo-
)llema capital. I 

O Sr. João Baptista Princip?-1-
mente porque, ela parada, representa 

I ~ • j 

tJ-m prejuízo de ,15 milhoes ..... de cruz~i-
:ros por dia. : 

O Sr. Paulo de Tarso 'Vieira - Exa­
to. São 15 mÜhOes de cruzeiros de pre­
juízo por dia, quando 1 fábrica está 
sem funcionar, e, também, sem a pos­
sibilidade de obter recursos, porque,· 
se pretendermos ~ompfar café yerde 
em quantidade, a fim dt: que a fábri­
ca possa trabalhar plenamente, du­
rante um certo período; .isso itia exi­
girl uma solicitação de CaJ?ital mui­
to, mas muito grande mesmo. 

Pediria, agora, lice~ça aós Srs. Se­
nadores· para fixar alguns pontos, e 
que quero deixar bem claro:· há cer-

' tos tipos de indústrias, como a do 
café solúVel, que, para o seu ple~o 
funcionamento, exigem um trabalho 
de 24 horas diários, devido ao seu tipo 
d~ equipamento, como ocorre·, aliás, 
com a, indústria siderúrgica.· Se ela 
parar, ela tem que ser limpa, polido 
O seu equipamento e isso por uma sé-­
rie de razões: há caféS muito ácidos 

. ' e se permanece no equípamento qual-
quer resíduo, isso' pode alterar o gôs­
to do café. Então, é preciso um, rigor 
tal que a fábrica f~ilcione conti.nua­
damente e produza a'quêle tipo de 
café. Cada· país CO!lsome um café de( 
certo sabor, de certo gôsto -· dizem\ 
até: "gôsto americano'' isto é, um 
café um pouco ácido com sabor- se­
melhante ao nosSo. Hfl o café/ com 
"gôsto europeu", 1e no "gôsto·europeu." 
há variações, como o itaúano e o ale-

. rilão, por exemplo. Há' variações as­
sim. 

Muito bem. Então uma fábrica dês­
se tipo, para ter condiçõés normais 
de funcionamento, é :necessário que 
ela tenlfa um esto_que ·de café verde 
e1 que permita, repetimos, um traba:.. 
lho coptinuado dur~nte um certo pe..:. 
ríodo. Parece evidente isso.· Em fun­
ção dêsse estoque, seria nec~Ssário di~ 

. nheiro, dinheiro que nós não tínha-
mos,; e também não tínhamos preten­
são de levantar dinheirc e começar a 
onerar uma emprêsa já onerada e 
com· um passivo já tã0 peSado, coi­
tada. 

Devo ressaltar, também, que a fá­
brica não dispõe de lor.al para arma­
zenar cafê·verde: ela pOssuía, apenas, 
êsses silos que os senhores vêem em 
fotografias e êsses silos permitem um 
funcionamento contfh11ado de 4. · 5 
dias, conforme a capacidade 'de pro­
dução da própria fábrica. . . 

De .forma que, se a fábri~a ·come­
çasse a trabalhar apenas com o café 

dos silos, nós teríamos problema de 
armazenagem, problema de dinheiro, 
de alimentação permanef\te, compra 
de café, enfim, problemas dessa or-
dem. · 

E, trabalhando com capacidade re­
duzida, é possível que êsses silos per­
mitam trilbalhar até -8 ou. 10 dias, mas 
é um período muito curto e qu'e não 
dá tranqüilidade pata ninguém. Ne­
nhum empresário pode trabalhar sem 
fazer uma nexão numP.rica, s~m pen­
sar, naturalmente, um certo ,espaço 
de tempo, dispondo dP. matéria-pri­
ma, de plal)os financeiros Que permi­
tam trabalhar com um:;~ certa trat:~-­

qüilidade . 

Mas, se a fábrica nã(l l~inha, câmo 
não tem, local para estocar café ver­
de, e o probleÍna ê· ainda· mais giave, 
não tem local para estocar" café solú­
vel, então, o café produzido tem que 
ser retiÍ."ado quase que imediatamen­
te da fábrica. O ·café produzido, para 
o qual nós temos local! para estocar 
apenas 1 ou 2 dias, já no tercEÚro dia 
tem que ser guardado até no escri­
tório, se. fôr necessário porque não 
há local, pois, a verdade é que, pa­
rece, o dinheiro terminou antes da 
construção. dos armaién~. 

Então, existem· dois pontos de es­
trangulamento: a. entrada da maté­
ria-prim1a, e a saída de produto. in-. 
dustrializado. E .. apesar de tôda a boa 
vontade; nossa, esvaziamos o arma-· 
zé~ para ver s~ podíamos estocar café 
solúvel lá. O engenheiro calculou e 
recalculou t êsse escritório: "Aqui dá 
para um dia, um dia e· meio, dois dias, 

' não ·resolveria quase nada." ' 
\ 

Quatro dias e tanto. Somando tudo, 
com êsses escritórios vagos etc., che­
ga a ser ridículo mesmo. Imagine-se 1 

uma fábrica, com o produto de quatro 
dias, não poder permanecer, porque· 
não tem capaciqacte de :umazenagem. 
Eu fico curioso: como _e que fun­
cioriava isso aqui? Uma fábrica- que 
exportava um milhão €' meio de dó­
lares Por dia, com estrangulamento'­
de êntrada, outro de saída?' Como é 
que funcionava isso aqui por ·mês? 
Chamei os técnicos lá, e. diga-se de 
.passagem, os bons técnicos, engenhei­
ros dedicados, gente aíeiçoada à in-·. 

.dústria, gente que estava lamentan­
do até essa situação: quan.do nós che­
gávamos no~ recebiam com. muita âle­
gria, -com muita disposiçãO de coope-

I 
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rar, diga-se isso. 1!: preciso que se di­
ga: "Como é que funcionava isto?>~ 
"Dr.,'isto aqui é uma tragédia! AqUi, 
na entrada, formavam filas 'cte cami­
nhões, às vêzes, 30, 40 caminhões com 
café verde. E o café só po.de entrar, 
depois de experimentado. E~tão, o 
café experi~entado, depois entrava, 
e ficava perturbando o tráfego. E 
aqui dentro o movimento de "Contai­
ners", com vários engradados, de pa­
lha, com caixas de papelão, o movi­
mento de caminhões rom entrada e 
saída, quase que exigia um departa­
mento de trânsito aqui dentro. Não 
havia possibilidade de expedir esto­
que. 

O Sr. João Baptista - O armazém 
de estoque dêles era a Doca de Santos. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Exa­
to. Quando não havia possibilidade 
de expedir a produção, iam· para, a 
Doca de Santos e começavam a p~gar 
a armazenagem. Para dar uma idéia 
a V. Ex.a.s, o movimento era de tal or­
dem que há um remanescente aqui 
de despesas de aluguel de Contaners. 
~stes são alugados pela companhià de 
navegação. A companhia de navega­
ção estabelece um rodízio. Os cami­
nhões saem do pôrto e têm de voltar · 
num prazo de-5 óu 7 dias. Há uma 
mecânica e, dentro dessa mecânica, 
pelos dias excedentes pagam aluguel. 
A conta que nos apresentou uma com­
panhia, só uma companhia, corres­
pendia a 70 mil cruzeiros novos. Nos 
outros dias as companhias fa:tem o 
aluguel a preço quase irrisório, porque 
ganham na carga. Para chegarem a 
êsse ponto é porque, efetivamente, os 
Containers estavam prejudicando a 
movimentação, ficavam nos armazéns 
da Doca de Santos aguardando os na­
vios. 

Diante dêste quadro, para poder 
atender aos imperativos do Decreto­
lei :v-.0 354, de 1.0 de agôsto, procurá­
vamos uma solução compatível com a 
realidade, realidade que se traduzia 
no seguinte: sem dinhe.iro, sem cré­
dito, sem armazéns, e p.ão querendo 
recorrer a crédito também, porque se­
ria fácil criticar-se depois, dizendo 
que, com ; dinheiro do Banco do Bra­
sil, qualquer pessoa movimenta a in­
dústria- lógico _; então procuramos 
evitar o Banco do Brasil, evitar tôdas 
essas coisas. E mais ainda: nesse pri­
meiro período, aipda que quiséssemos 

o Banco do Brasil, não tínhamos pos­
sibilidade porque o Govêrno se trans­
feriu, naqueles primeiros dez dias, pa­
ra o Norte e ficamos mais ou menos 
ilhados em São Paulo. 

Havia ainda êsse fato já que a 
situação é essa, vamos proc.urar re­
solver dentro de rÍossas possibilidades. 
Como vamos comprar café preparado? 
o café verde tem que ser preparado. 
Forrha-se uma mistura e essa. mistura 
tiram~se amostras para ver se dá be­
bida boa. É um processo mais ou me­
nos complexo, que exige todo cuidado, 
tudo isso junto, exatamente :para po­
der passar a! armazém. 

O que íamos fazer? Estávamos ima­
ginando uma ·solu_ção e apar'~ceu ou­
tro problema - soubera-se que a 
Dominium havia entrado em outra 
atividade - a Dominium Internatio-

1 nal, com sede em Nova Iorque, socie­
dade internaCional, de âmbito mun­
dial. Segundo consta - e o Sr. vai 
saber por que eu digo segundo consta 
-, era composta pela DELTEC; com 
49% ~de ações, com direito a voto, e a 
Dominium, com 5% de ações, com di­
reito a voto. 

Acontece que, na Contabilidade da 
Dominium Brasileira, não encontra­
mos uma linha que informasse çla 
participação dela nessa Sociedade, co­
mo também não encontramos papel 
nenhum correspondente a isso. Nada. 
E essa Contabilidade era ess~ncial. 

Não poderia haver contrato por tra­
dição. Tinha que existir um contrato. 
Existe? 

A DELTEC também nos diz que 
existia. Finalmente, na sexta-feira da 
semana passada, eu recebi o cohtrato 
em inglês e não tive tempo de ler to­
do o contrato em inglês mas alguma 
coisa eu vi lá. Existe a possibilidade 
mundial da Dominium i:nternational. 
Eu sabia da existência dêste contrato 
porque eram empregados que me in­
formavam - empregados insuspei­
tas·- que não tinham interêsse em 
causa e o próprio corpo técnico e ter­
ceiros que haviam vendido café da 
Dominium nos Estados Unidos. A Do­
minium International, através do Sr. 
Peter ("!) Manus, havia cobrado 5% 
de comisSão. Fiquei receoso de colo­
car café da Dominium porque .eu não 
conhecia a legislação americana, não 
conhecia a legislação inglêsa nem a 

alemã. Amanhã tm poderia correr o 
risco de uma busca e apreensão dêsse 
café solúvel, Quer dizer, teria um pre­
juízo maior. Eu vou comprar caté 

'verde, produzir café solúvel, pagar a 
mão-de-obra, exportar e não receber 
depois a contrapartida, seria pior. 

Então, o que vamos fazer? Começa­
mós a imaginar urna solução com au­
xílio de colegas do Banco Central. ·A 
solução que encontramos seria a se­
guinte: alguém nos forn~cer café ver­
de dentro de um esquema que esta­
belecesse certa continuidade- e uma 
certa quantidade, faturaria êsse café1 
verde e nós, em seguida, processaría­
mos êsse café vercle e venderíamos a 
essas mesmas emprêsas, cafê solüvel 
e, na ent~ega do solúvel, resgataría­
mos o correspondente ao café verde 
e o remanescente, a diferenç_a de pre­
ço, nos pagarian;t em 30, 60 dias, em 
duplicatas que seriam aceitas no mo­
mento da entrega do café solüvel em 
nossa fábrica. 

Não·""têríamos problemas de Contai­
ner, de partes. Essas coisas tôdas, 
faladas aqui, não parecem nada mas 
criam problemas tremendos. Essas 
emprêsas de navegação querem ex­
clusividade; quando não têm difiçul­
tam, não entregam. no dia, entregam 
no dia seguinte, atrasam o embarque, 
exatamente com q propÓsito de criar 
situações que ensejem a êles, amanhã, 
poder dizer: se vocé trabalhar apenas 
com a minha emprêsa a coisa correrá 
diferente. ' 

como já me haviam contado essas 
histórias, fiquei com receio de cair 
nessa engrenagem também sem di­
nheiro, sem matéria-prima, tendo que 
pã.gar •isso tudo, ainda cair nessa en­
grenagem, vamos evitar isso. 

Então, procuramos as companhias 
que fabricam café solúvel em São 
Paulo, que são: a Companhia Paulista 
de Café Solúvel, a "Cacique", a "Cru­
zo!", que não mostrou lnterê,sse maior. 
~Também nos procurou o Sr. Júlio 
c~ueirós Filho, Importação e Exporta­
!tão, e entramos em contato com a 
Cooperativa Central •de Cafeicultores· 
da Alta Mogiana, todos mostraram al­
gum interêsse. 

A "Cacique" mostrou esquema que 
não nos pareceu bom e explicou que· 

1 já havia, em outra oportunidade, 
a,presentado aquêle esquema, esquema 

• 
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I 
êsse que importa, pràticamente, em 
entregar a ela, "Cacique", 70% ct& 
nossa produção, sob olientação ctb 
'corpo técnico dela, e os outros 30% à~ 
outras emprêsas. Iam desmantelar 3. 
equipe técnica de nos~a emprêsa.,. á 
Dominium - desculpem o possessi.vo, 
aqui, "nossa emprêsa", é o hábito. Á 
"Cacique" ia desmantelar a emprésa:. 

I 
De modo que pusemos de lado a , 

Cacique e continuamos a conversa~ 
com outra. E verifica~os que a Co~ 
operativa Central de Cafeicultores d~ 
Mogiana, que congrega 8 mil associa­
dos, _40 mil famílias, que tenl 120 mil 
dependentes, tinha, mais ou menos, 
condições de nos fornecer café verctJ, 
próprio para solúvel. Ela comerciaHzQ, 
exporta no momento cêrca de um mi~ 
lhão de sacas, e tem sua :fêde exter~ 
na também, em vários países, com~ 
nos Estados· Unidos, na Alemanha, 

' . ' na França, na Inglaterra. 

Isso, para mim e para os colegas 
que estamos li( é uma tranqüilidad~ 
- uma emprê~a que já tem exp_eriên'­
cia ~o campo café está em condiçõ~s 
de nos oferecer café Verde, tem con~ 

' ' dições de comercializar o solúvel, por-
que já possui uma rêde lá fora. I 

I 
O Sr. João Baptista- É uma coope-

ratival ' 

O Sr. Paulo de Tarso VIeira 
- Mas também o aspecto social. São 
8 mil associados, 40 mil famílias. Is~o 
mereceu maior análise e mesmo, n'o 
confronto de preços, a Cooperativ.a 
apresentou condições favoráveis. ~ iri-
teressante. · ' · i 

O Sr. João Baptista - Ai, não é beln 
preço; seria resultado líquido da ·DÓ­

I 

• : I 
minium, o processamento. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Exato! o proce~samento. A dif$­
rença entre o preço do café verde que 
ela nos dá pelo solúvel oferece urn d~­
sultado maior para a Dominium. Coin 
êsse apoio de uma cooperativa -: não 
é uma emprêsa comercial ,- com êsSe 
apoio e essa possibilidade, procuramos 
ajustar, com a Cooperativa, as cond,i­
ções de negócio. Submetemos o esqu,e­
ma\ à aprovação das autoridades, á.o 
Ministério da Fa.zenda e ao Ba.n~o 
Central. Êles concordaram.· Achã.raffi 
o esquema realmenti interessan~e. 
ainda que em caráter transitório. 'O 
que nos preocupa é ·qu~ a fábrica tu'h­

·cione.e êsse esquema é de curta.dur.a-
• j I . I 

ção. Também não importa absoluta­
mente em exclusivid'acte. 

Trocamos correspondência com a 
Cooperativa estabelecendo as condi­
ções de negócio e ela já Tios comprou, 
no mês de setembro, nada mais nada 
menos do que trezentas toneladas de 
çafé solúvel. Já temos contrato até 
dezembro, de treZentas toneladas 

\ 
mensais. E já está sendo exportado 
para a Alemanha e Israel e, logo mais, 
para os Estados Unidos. A Cooperativa 
está colbcando êsse café solúvel no 
exter1or com a sua própria marca, que 
já é muitto conhecida. Estamos, as~ 

sim, desenvolvendo as vendas no ex­
terior. 

Temos essa possibilidade porque te~ 
mos liberdade de venda no exterior, 
não temos essa rêde que êles têm, mas 
me parece que, com o tempo, teremos 
possibilidade de estabelecer contatos 
no 'exterior e vender também. 

O Sr. Paulo Tôrres - A fábrica está 
produzindo o que é 'capaz? 

O Sr. Paulo de Tarso·Vieira- Não, 
a capacidade da fábrica é de- uma 
tonelada por hora, portanto, 24 tone­
ladas por dia, custando o quilo NCr$ 
.5,00. o Sr. vê o faturamentq brutal por 
aí; entretaqto estamqs produzindo 
apenas de dez a doze toneladas diã.­
ria.s. Como já disse, estamos vendendo 
para os Estados· Unidos e deserivol­
vendo o mercado. ' 

Com relação à cóoperativa, compra­
mos o café verde, ela só vende depois 
de beneficiado ... 

\ 
O Sr. Paulo Tôrres- Havia alguma 

ligação com a Dominium Internacio-
nal? · 1 

· 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira -:- .Não 
pos.so dizer porque a Domip.ium Inter­
nacional tinha ·relações muito confu­
sas e não sabemos, ao certo, ainda, em 
que pé estâo essas ,relações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírlo) 
- Quero dizer a V. Ex.a. que o Sr. 
Vicente Ribeiro nos declarou, aqui_ que 
fêz êsse acôrdo dando 5% e_que ela, 
a emprêsa, arranjava dinheirÓ lá fora. 

· Então, dfsse-Íhe que achav:a que assjm 
ela ganhava múito. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Mãs 
eram 5% não por mês, mas por venda. 

O Sr. João Baptista- Desejava dar 
•um esclarecimento, porque o negócio 
est1ava todo errado. A Dominium, da 

forma cqmo vinha trabalhando, figu­
rava nas declarações de vendas ao 
rac cOmo compradora, quando efeti­
vamente ela não era compractôra, era 
uma consignatária, porque o cÚé che­
gava lá e era financiado. En.tão, a 
Domlnium vendia por. 5% ~a. venda, 
mas como consignatária. 

O Sr. Paulo dC Tarso Vieira - A 
Domlnium 'Internacional, nas suas 
relações com a Dominium brasileira, 
tinha utna situ~ção •estranha, porque, 
ao ·invés de ser apenas um retôrno, 
como explicou o Sr. João Baptista Sil­
veira, ela obtinha crédito lá. A Domi­
nium brnsileira, parece-me tinha ne­
cessidade de exportar para obter cré­
dito nos, Estados Unidos, e a Domi .. 
nium Internacional era a intermediá­
ria na obtenção dos créditos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Sabe informar V. 5.11 se havia uma 
ga;antia? ,. 

ó Sr. Paulo. de Tarso VIeira - Ela 
obtinha créditos através da DELTEC. 
Então para a obtenção dêsses créditos 
a DELTEC, os conseguia através de 
informações de gente da prOprla 
DELTEC lá de São Paulo. , 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírío) 
- Então, ao que parece, não havia 
cobrança de juros.· ' 

O Sr. Piluío de Tarso VIeira - Mas 
a Dominium Internacional teria eml~ 
tido quinhentos mil dólkres de debên-. 
tures, debêntures estas que teriam si­
do tomadas ou compradas pela 
DELTEC, que isso daria um lastr01 

como capital de giro, para a Domi... , 
nium Internactoital obter jUnto ~a 
BAMIC que são trê~ bancos americ,a­
nos ... 

·O SR. PRESIDENTE (José Ermírlo) 
- Essa bELTEC é das B'ahamas? 

O Sr. P~Ulo de Tarso Vieira - Das 1 

Bahamas, A DELTEC' BANK
1
1ncorpo­

ration Bahamas teria obtido um cré­
dito de 1.500.000 dólares para lastrear 
êsse café que seria mandado para lá 
e a DÓminium Internacional ven­
deria a terceirOs. São fatos que eU 
sei, por tradição oral. Eu não tenho 
nenhum elemento escrito .oficiosa­
mente e não posso assegurar que seja 
verdade ou não. O que remanesce dis­
so é que temos uma situação de câm­
bio difícil de resolver e um dos ban­
cos tem de .enfrentar. com calma. A 
par do reinicio das at~Vid"ades da Do-

' ' I 
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minium, que exigiu da nossa 'parte 
êsse estudo, essa solução nos pareceu 
simples. O que nós encontramos lá 
dentro foi um fato desolador. A Do­
minium era uma emprêsa, vamos di­
zer, líder de um grupo que alimenta­
va êsse grupo. Existiam outras· emprê­
sas que giravam em tõrno dela. Essas 
emprêsas se alimentavam pràticamen­
te da Dominium, que ob_tinha recur­
sos nos bancos e companhias de fi­
nanciamentos e pràticamente trans­
feria êsse recursos para as compa­
nhHÍS dela. É bastante examinar o 
quadro de concordata: se a memória 
não me trai, oS bancos são credores 
de trinta e cinco milhões, ou coisa 
aproximada, e as companhias\ctevem 
à "Dominium" trinta e dois, .milhóf's. 
Entre uma companhia e outra, entre 
um crédito e outro, verifica-se que 
existe aí uma diferença que, na or­
dem das coisas, no volume do negócio, 
é insignificante. Mas havia, na reali­
daqe, parece-me, uma transfusão de 
nu~erário. A Dominium apenas obti­
nha êsses recursos junto aos ban­
cos e os transferia às companhias 
ligadas. Era muito cômodo, não havia 
o problema de as companhias ligadas 
procurarem crédito. Tratando-se da 
Dominiuní, de instalação impressio­
nante, como os senhores podefu ver 
pelas fotografias ... Realmente, quem 
a visita, fica impressionado. Instala­
ção luxuosa. Para uma indústria, é, 
realmente, luxuosa a instalação. E ti­
nha recursos, recursos êsses exagera­
dos, porque ela os obtinha em várias 
fontes. 

Aqui é pormenor; convém registrar 
para, deixar mais realçada a situação. 

Para comprar um café, via de re­
gra ftá prazo. Ela obtinha, em lingua­
gem\ financeira, de mercado credití-' 
cio, um financiamento; seria o pri­
meiro ffnanciamento. Vendido o café, 
ia processar o café. Obtinha junto 
aos bancos promissórias, garantia, 
qualquer cOisa; é o segundo fil'\ancia­
mento. Exportava o café, mas, antes 
de exportar, 60, .90 dias - antes eram 
120 dias - e já exportava comercia­
lizado, - obtinha um terceiro finan­
ciamento através .de adiantamento de 
contrato de câmbio. Então, com a 
mesma matéria-prima, a Dominium 
poderia - como .pôde em várias opor­
tunidades - obter três financiamen­
tos. V. Ex. e., nobre Senador, perce­
beu bem - três financiamentos. 

O Sr., Paulo Tôrres - O Sr. 
João Baptista já localizou um quarto .. 
V. Ex.8 pode .informar' sôbre êsse 
quarto? 

O Sr. PauJG de Tarso Vieira 
- Aquêles casO's. em que o eafé che~ 
gou láJ foi retirado cio pôrto com têr­
mo de responsabilidade e vendido em 
dólar, lá. Isso é uma exceção; a re­
gra é outra. Há casos e:rp. que o café 
chegou em Nova Iorque e o Sr. Peter 
Manus, da Internacional, retirava sem 
documento nenhum, com simples têr­
mo dé responsabilidade, e vendia. 
l!:le tinha quatro financiamentos, efe­
tivamente eram quatro os créditos a 
girarem no espaço. E o pobre do la­
vrador esperava 90, 120 dias; e o Ban­
co. aguard·ava 90 ou 120 dias, e o outro 
Banco que financia o câinbto tam­
bém, 90 ou 120 dias. E o Sr. Peter 
Manus' recebia o café, vendia lá, e re­
cebia o dinheiro de pronto. Bom, ês­
ses são aspectos pitorescos. Há um 
Banco aqui, no Brasil, que luta com 
ó Sr. Peter Manus lá em Nova Iorque 
pe;f causa da retirada do café. Varrias 
aguardar os acontecimentos para ver 
o que ocorre. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Há saída de café,'"assin~ando têr­
mo de responsabilidade em Nova Ior­
que, e de que êle ainda nã,o prespou 
conta? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- ÊssC dinheiro deve estar deposita­
do em Nova Iorque, às ordens do ban­
queiro, em algum lugar. Ma.s a nós 
não se deu' a menor informação, pri­
meiro caso; e segundo caso, os ban­
Cos não' receberam cobertura aqui. 
Portanto, não houve transferência de 
dÍvisas dos Estados Unidos para o 
Brasil ept razão da importação dêsse 
café. E os contratos de câmbio dos 
bancos estão em sêco; vale dizer, os 
bancos estão sem cobertura, os ban-. 
cos estão reclamando essa cobertura. 
E o café; dessa cobertura já desapa­
receu, eril alguns casos. Há várias si­
tuações aí. ~sse representante, há 
dias, me mandou uma carta através 
de um funcionário da DELTEC, o Sr. 
Peter Manus me escreveu umâ carta 
em inglês, dizendo que êle é o diretor. 
da Dominium Internatio}\al e queria 
saber nosso programa de exportação, 
de setembro em diante. Não diz nada 
do passado etc. Evidentemente, eu não 
vou dar programa nenhum a éle, por­
que quero saber o que êle fêz. Na hora 

I 

em que êle vier aqui e me prestar 
contas, e explicar essa situação, então 
poderemos conversar para ver se con­
vem OU não. Não estalll:OS lá para ,en­
tregar isso a ninguém a 5%, porq~e 
isso não é prêmio de loteria, não é 
•Papai Noel, não é nada dissq. Isto é 
uma emprêsa comercial e industrial 
que precisa funcionar. Mas, voltando 
ao nosso-assunto: falamos nas formas 
de financiamento, e falamos também 
nas emp~êsas ligadas, que quáse tô· 
das estão prestes a colapso. 

E eu pediria vênia para· não entrar 
em pormenores a respeito delas por­

, que, amanhã, poderão dizer que uma 
palavra, uma indiscrição teria preci­
pitado o acontecimento. 

O SR. !'RESIDENTE (José Ermírio) 
- Conhecemos exatamente, pelo me­
nos 4 casos aqui, sôbre essas emprê­
sas ligàdas. O que aconteceu. Ape­
nas, se V. s.a pude.sse dar mais algum 
detalhe,· isto seria importante, mas 
como não quer, para não influenciar 
a posição delas, no futuro, e alegar­
se que a Dominium foi a causadora 
dessa falência, ou dessa concordata, 
v. Ex. a poderá dar mais alguns deta­
lhes apenas, o que seria importante 
para os nossos trabalhos. Mas creio 
que v. s.a não quer dar êsses detalhes 
para, amanhã, não influir oo posi­
ção da emprêsa, inclusive para não 
se alegar, amanhã, que a Dominium 
foi a causadora dessas falências ou 
dessas concordatas. 

Pergunto, então, aos ~rs. Senado­
rês se estão de acôrdo ou não. (Pausa.) 

V. s.a pode continuar. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Agradeço muito a consideração e, 
realmente, preferiria silenciar porque, 
amanhã, poderão alegar êsse fato. Di­
zem tanta coisa neste Brasil ... 

Há casos que merecem, também, a 
atenção dos senhores. Tenho a certe­
za de que os Srs. já examinaram, com 
profundidade) os depoimentos, in­

-clusive através dos noticiários dos 
jornais. 

Um dêsses casos, para 'os quais peço 
a atbnção, é o da incorporação da 
Companhià de Melhoramentos cte·Pa­
ranapitanga. Essa Companhia de Me­
lhoramentos de Paranapitanga nas­
ceu da transformação de uma com­
panhia: a Perval. 

r 
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,O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Sim, sabemos: é a permuta da :faJ. 
zenda por uns prédios. 

O Sr. · Paulo de Tarso Vieirci 
- Exatamente. Era Companhia de 
Melhorainentos de Paranapitan:ga, 
era· a _Perval.., que possuía, em São 
Paulo; o remanescente de um edifí-! 
cio que . ela incorporou . na Alamêda 
Barros, remanescente êsse constituí.d.Ü 
de uma' loja e, parece-me, de umd 
garagem e, também, de· umas sobre, 
lojas. 

O Sr. João Baptista - Eram trêS 
piwimen~os. 1 

• 

O Sr. Paulo de Tarso "Vieira· 
- Mais ou menos. Não posso precisar. 
Apenas o fato merece :registro. / 

Pois bem, foi avaliado êsse conjun­
to em novecentos e setenta mir cru~ 
zeiros n~vos, mais ou menos, e_ fizeram: 
a troca, permutaram êsse conjunto 
pela fazenda em Buri. E, na troea,' 
houve até o pagamento de 30 mil cru-: 
zeiros novos. É o que figura das es..: 
crituras: 

Vamos admitir o yalor de 970 mi-' 
lhões como o valor efetivo,' não va­
mos discutir, ainda que para algunJ 
fôsse um 'valor exagerado. Mas, va..: 
mos admitir que "fôsse O valor efetiv~ 
dessa propriedade agrícola e 1 dessa 
unidade, dêsse P.rédio da Alamêda 
Barros. Dias qepois, essa fazenda foi 
reavaliada por três peritos ligados às 
emprê;;as e incorporacla por quase 9 
bililões. \ 

O SR: PRESIDENTE (José Ermírio) 
..:... Nós tínhamos dúvida disso. En..: 
tão, trocaram o •prédio da Perval por' 
essa ·fazenda em Buri, por 40 inil cru­
zeiros novos, reavaliada por _homfns 
dêles, empregados ou contadores dê­
les, por 8 bilhões e pouco? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Qua­
se 9 vêzes. E, foi incorporado e as 
ações foram atribuídas à Perval e de-: 
pois transferidas à Cerad. E a 
Perval já pertencia a êleS e é essa 
emprêsa que contro.la as ações do 
gru'Po Ribe!to·. Depois todos os com~ 
ponentes dêsse grupo constituíram es-" 
sa emprêsa e apenas reservaram para 
si o usufruto das ,ações, de modo que; 
quem comparecia para votar e rece­
ber ess~as ações etc. , é a Cerad. 

· -:~ste fato aqui mereceu até a aten':' 
ção da Junta Comercial do· Estado 

d~ São Paulo que, conforme _notifica­
ção que recebi há dias, e que fiz ques­
tão de transmijir ao ex-Presidente da 
Perval, oi Sr. Guilherme Luiz Ri­
beiro, Sr.' Otto Luiz Ribéiro, irmão de 
Vicente de Paula Ribeiro - ela, a 
Junta Comer~ial, não aceitou a trans­
formação da Perval em Companhia. 
de Melhoramentos de Paranapitanga. 
Por via de conseqüências, a~ incorpo­
ração. da COmpanhia de Melhora­
mentos de "'-Paranapitanga à 
Dominium também deverá ser objeto 
de apreciação por parte da Junta e 
devetá merecer impugnação. Se isso 
ocorrer, dentro da esfera administra­
tiva, vai poupar trabalho na esfera 
judicial e nos permitirá reduzir o ca­
pital da Dominium, que é ·de cêrêa 
de !tO milhões de cruzeifos novos, em 
nove milhões\mais ou mehos; isso em 
números redondos poiS, tem uns que­
braçlos aí que estou desprezando ~pe'­
nas para facÚidade de cálculo. 

Fora dessa incorporação· há tÇtm­
bém a do Moinho Ingl~s. que o Sr. 
já conhece. 

O SR., PRESIDENTE (José Ermírio), 
-:- Conheço. Conhecemos demais. Foi 
comprado da DELTEC. 

O Sr: Paulo de Tarso Vieira - Não 
foi comprado da DELTEC. Foi com­
prado mas por uma Companhia Bra­
sileira de Metall!rgia e Mineração. 

O SR. PRESIDENTE '(José Ermírio) 
- Ah! Que funciona em Araxá. 
Essa CompanHia de Metalui-gia e Mi­
neração tem a sede no RiÓ, ·mas ela 
funciona em Araxã . 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - A 
DELTEC tinha o contrôle acionário, 
vendeu a essa Companhia. ·Essa 
Companhia não pôde adquirir o 
Moinho Inglês, por várias circunstân­
cias. Então, transferiu essas ações, 
transferiu-as aos Srs. Vicente' de 
Paula Ribeiro, Otto Luiz Ribeiro e 
·Arthur Koz. A DELTEC financiou 
êsses três senhores para adquirirem 
essa propriedade. E financiou com 
oito bilhões e quinhentos mil, uma 
coisa assim. Há uma dif6(ença de um 
milhão e trezentos mil cr;uzeiros no­
vos que corresponde exatamente às 
propriedades que foram ~limin~das, 
foram postas à margem, na Rua do 
Ouvidor, nO Rio de Janeiro; uma 
propriedade em Belénzinho, na Ci­
dade de São Paulo, e outras em San; 

·, ' \ 

tos.· Funciona em Santos o Moinho 
Paulista. No Rio organizaram a Com­
panhia SAMI - Moinho Inglês, ou 
SAMI mesmh. É uma sigla do Moinho 
Inglês, parece-me, que se tornou ti­
tular dessas proPriedades. Nessa ope­
ração tâ.lvez houvesse descuido, por 
que, não sei bem, mas estou colecio­
nando os documentos, para poder en­
trar em pormenores. A SAMI foi 
constituída depois da compra do Moi­
nho, Inglês. Compraram quase a: to­
talidade das ações. Deixaram ap~pas 
6 de fora. E teriam comprado tam­
bém essas propriedades. 

Entretanto,· para justificar a saída 
dessas propriedades, houVe a emissão 
de um cheQue, S1 emissão de uma pro-

' ' missória de um milhão e 300 mil cru-
zeiros novos, promissória que fêz um· 
giro mUito estranho, giro ·qu~ devia 
figurar também na contabilidade da 
Dominium, e que não figura. 

É fato para nós· importante, porque 
tivemos notícia de que a, Junta Co­
mercial do Rio de Janeiro, analisan­
do a organização da SAMI, compa­
nhiá que teria ficado com os imóveis, 
imóveis que estão sendo objeto dé ne- ' 
gociação -,e sei que ,um banco de 
investimentós tinha interêsse, 'mas 
deixou de comprar, teve suas dúvidas 
- também \a Junta Comercial do Rio 
de Janeiro, ~izia eu, igualmente está 
analisando o problema e é possível 
que chegue ao mesmo resultado que 
a Junta de São Paulo: não ace~te essa 
incorporação. 

De forma que estamos aguardando, 
na esfera administrativa, essas dtÍas 
incorporações que, no meu 'ponto de 
vista, foram da,nosas à Dominium e 
teve tão-sOmente o interêsse do Gi-u-
Po Ribeiro. . 

O SR. ,PRESIDENTE (José ErmÍrio) ' 
- Na compra do Moinho Inglês, a 
Dominium d'eu o seu a vai? 

O Sr. Paulo de 'l:arso Vieira 
- Se o Sr. quiser, posso e~plicar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Isso é importante. 

O Sr. Paulo de· Tarso Vieira 
- Há porrpenores mais i~portantes. 
Êsse aval não consta. da Contabili­
dade. 

() SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- O aval houve, de fato? 

\ 

I, 
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O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Ho!Jve. Quando a Dominium fi­
nanciou a operação/ deu os recursos 
necessários para os Srs. Vicente e 
Otto Ribeiro e Arthur Koz compra­
rem o Moinho Inglês. Exigiu garan­
tias e as garantias que êles deram 
foi o aval da Dominium, sem consulta 
da Assembléia~Geral de Acionistas· e 
com uma consulta posterior ao 'con­
selho de Administração da Domínium. 
O Conselho era constituído, também, 
por elementos da família Riheiro, di­
gamos do Grupo Ribeiro. 

De forma que o ato foi praticado 
no interêsse de acionistas, com obri­
gação da Sociedade, sem que a So­
ciedade tivesse sido consultada e, pa­
rece-nos, os Estatutos· não autoriza­
vam êsse procedimento e, a lei maior 
- a lei moral - também não o au­
torizava. Não podiam agir assim, em 
benefício próprio, existindo centenas 
de milhares de acionistas, como todo 
mundo sabe. ltsse aval não foi con­
tabilizado, não encontramos na Con­
tabilidade uma linha sequer dêsse 
aval. 

I 
Por outro lado, depois de concreti-

zada a transferência de ações, o' que 
ocorreu? Essas ações, ven4ictas por 
oito bilhões, foram incorporadas, por 
cêrca de 29 bilhões, poucos dias depois. 
Os avaliadores foram os mesmos da 
Fazenda Paranapitanga, um dêles é 
irmão do diretor. '-

As ações foram distribuídas para 
elementos do grupo. A Dominium fi­
cou obrigada# ao aval e não teve ne­
nhuma vantagem porque houve o au­
mento de capital que beneficiou o 
Grupo. 

Os Ribeiros tiveram desta foÍ'ma o 
contrOle acioriário da sociedade, o In­
glês neste momento deu em hipoteca 
todo o seu complexo industrial para 
garantir aquela operação, ent,ão a 
Dominhim de início garantiu a opera­
ção com aval, poster'iormente com hi­
poteca, hipoteca essa aliás que im­
pedia a oneração de qualquer bem do 
seu ativo. Esta é expressão um tanto 
quanto vaga porque qualquer opera­
ção de garantia real poderia amanhã 

"' ensejar à DETELC a alegação de que 
havia sido infringido o .~ontrato. 

Todos nós .sabemos, perfeitamente, o 
que integra o ativo de uma emprêsa. 
É um contrato que merece exame. 

f 

Acredito que a Juntà Comercial do 
Rio de Janeiro, apreciando ag·ora, co­
mo está apreciando, esta questão do 
Moinho Inglês, irá chegar à conclu­
são da Junta Comercial de São Paulo 
e, se chegar, teremos a felicidade de 
_excluir o Moinho Inglês, seria uma 
forma de reduzir o capital da CERAD. 

O SR. PRESIDENTE (José Etmírio' 
-As ações desta Companhia1 os títu­
los, onde estão sendo cOntrolados ho-
je? Na Dominium? ' 

O Sr. Paulo de 'l'arso Vii.jira - N,ã(). 
Eu chego lá. As ações da Companhia, 
ref' 1ltantes do aumento de capital da 
Para:napitanga e do Moinho Inglês, 
foram atribuídas à CERAD, constituí­
da pela família ~ibeiro e outro ele­
mento ligado à família, ao Grupo 'Ri­
beiro, digamos as~im. É a CERAD 
quem controla. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- O Sr. Arthur Koz vendeu as ações 

. dêle aos Ribeiro, com prejuízo muito 
grande, não é verdade? 

·O Sr. Paulo de Tarso Vieira-- Igno­
' ro. 

O SR. PRESIDENTE (José I:rmírio) 
- O q).le êle queria mesmo ·era sair 
do negócio. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Essa 
parte do negócio e~ desconheço. A 
CERAD é qu'e controla. Como? Com, a 
decisão das Juntas Comerciais do Rio 
e de São Paulo, a Dominium poderá 

'cancelar as ações 7. canceladas, não 
poderão ser objeto\ de negociaç:ão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- IsSo é que deve ser feito com ur­
gência, para proteger os pequenos. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira-~ Quem 
comprou, comprou mal, da CERAD,,. 
não seria legítimo titular dessas ações 
que teriam sido produto de uma ope­
ração irregular. 

Esclareço a V. Ex.a, Senador. V. Ex.a 
está ·preocupado com o pequeno to\ 
ma dor. Mas essas ações foram parar 
na CERAD. A CERAD não as vendeu; 
ela as retém' e, ao que consta, haviam 
sido objeto de um negócio que teria 
realizado o Sr. William Othon Jorge. 
Essas ações que não foram colocadas 
no mercado. Pode ficar despreocupa­
do ql!-e elas não foram vendidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- A pergunt~ é a seguinte: são cêrca 

,. 

de 40 mil ou 38 mil acionistas. J!:sses 
homens -~ão estarão comprando essas 
ações barato? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
-.Não! É possível ciüê" estejam com­

_prando, no curso da Intervenção; Re­
conheço que V. Ex.a tem~razão, nessa 
parte. Devemos criar um organismo 
que acautéle êsses in.terésses. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- E o Dr. · Eduardo Guinle Filho de­
clarou, aqui, que já teria comprado 
algumas ações de gente miserável que 
ia ao escritório dêle. J!:le não agüen­
tava mais, era uma situação difícil. 

, O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
-Caridade. 

, SR. PIIESIDENTE (José Ermirio) 
_;_ Sim, fazia caridade. 

Minha pergunta tem base, portan­
to, por causa de decla'ração do Dr. 
Eduardo Guinle Fitho, aqui sentado, 
nestes têrmos: "Algumas ações, a mu­
lher foi ao meu escritório, veio de 
Sergipe, chorou, eu fiquei com pena". 
E ninguém sabe o preço que êle pa­
gou. 

Mas o' pon:to importante é defender, 
pS:ra novamente não serem assaltados 
-esta é a palavra: assaltados- ho­
mens que não são dignos de dirigir 
um grupo em ne.nhuPla parte do 
mundo! 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
·- Senador, acredit.o que haja uma 
forma de resguardar o interêsse dos 
acion4stas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
-- Isso é importantíssimo. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
-- Primeiro, seria o :;;eguinte: o Banco 
do Brasil convocou todos os acionistas 
a fim de exibirem suas cautelas. :E:les 
exibiram. E isto evidenéiou um fato 
que, daqui a pouco, mostrarei a V. 
Ex.a 

Haveria a possibilidade de se con­
vocar os acionistas e, reunidos, êles 
constituiriam um procurador idôneo, 
pessoa decente que comparecesse em 
todos os lugares para defender os in­
terêsses dos acionistas. , 

Logo em seguida, entraríamos em 
contato com. a DELTEC, que mantém 
em caução ações no número de .. , . 
4.666.666. E a DELTgc talvez poderia 
chegar a uma nova situação através 
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de um entendimento, considerando os 
interêsses dos aciOnistas, dos pequé­
nos investidores. Poderiamos reunir 

/ 

um n~mero ponderável de acionistas. 
' ' 

Estamos, no1 momento, inclusiVe 
~ conversando com a DELTEC para ver 

até\ onde .ela _quer chegar, 'quer cedelr. 

'o SR. PRESIDENTE (José Ermirió) 
- Mas ela tem muita fôrça. AconteCe 
no Brasil que-...as emprêsas estrangei­
ras é , que têm fôrça e as emprês~s 
n~cionais é que acabam se~do estran~ 
geiras. Em todos os palses do mun~o 
acontece. o contrário. 

~ uma infelicidade que temos ria 
Constituição, eu mesmo J a bot~i 
emend '1. que ganhou a primeira véz 
.no Senado e ·Perdeu depois. Porqtie 
êsse é que é o êrro. Temos que d~r 
valor àqueles que trabalham no Br~­
sil em benefício da Nação, não àqué-
1es que vêm para cá enriquecer ein 
poUcos dias ~ depois Vão-se e nos dei-
xatn aqui a pão e laranja. I 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - O 
estrangeiro que se identificá cmrl o 
Pais tem tanto mérito quanto o natu­
ral. A pessoa que se transfere p'"ara 
cá e vive aqui trabalhando, produ­
zindo, é digna de louvor. V. Ex.a cÓ­
nhece Uem São Pa u1o, 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 

- Não quis dizer issO, não é a êsle 
tipo de estrangeiro que me referi. i 

' O Sr. Paulo de .... 'arso Vieira - MB.s 
voltando à :bominium, tenho a irh­
pressão de que coih o tempo teremOs 
condições de conVersar com a DELTEC 
e ajustarmos a situação dessas . +. 
4. 666.666 ações. Nesse mom·ento te­
ríamos a possibiJidade de reunir os 
acionistas e tomar alguma proVi­
tlência concreta no interêsse dêles, 
porque me parece que o Govêrno não, 

' tem intenção de permitir que ê.Sse 
meSmo grupo 1 reassuma a adminis­
tração da emprêsa. Seria uma incde­
rência, contradição, até mesmo fun­
dado na exposição do Sr. Ministro 
da Fazenda. , Quando determinou~ a 
intervenção na. emprêsa, disse que 
êles não tinham con"ições de adt~i­
nistrar a emprêsa e amanhã ia en­
tregá la até mesmo a pessoas por êles 
indicada? 

Caso isso acontecesse, não teria 
· sêntido, não che'go nern mais ao p~n·­

to ·de dizer que não ~ein sentido, €s-
! 

tamos perdendo tempo, fkamos lá 
. vários meses pondo olhos na cara dos 

outros. 

Faço votos para que isto nunca 
a~onteça e espero estar lá para ten­
tar jmpedjr lsto. De minha parte o 
Sr. Pode ficar tranqüilo. 

O SR. JOAO BATISTA BARéOSA 
DA SILVEIRA - V. Ex.• pode mesmo 
falar no plural. -' 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- E os colegas todos. Então V. Ex. as 
já conhecem essa situação do Moinho'­

~Inglês e dà Fazenda Paranapitanga. 

Dêsse modo gostaria agora, apenas, 
registrar a parte que fizemos na re­
dução de gastos de salários, porque 
quando falei em salários não fixei o 
número de empregados. Eram 712, 
quando lá chegamos, hoje são 595. 
Dispensamos apenas os que não eram 
necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Ermirio) 
- Gostaria que ·v. s.a. historiasse o 
que aconteceu com os funcionários, 
inclusive com aquêles que deixaram 
de comparecer e os que pediram de­
missão. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Como disse, quando lá chegamos 
encontramos 712 empregados, o que 
constatamos pelo quadro de empre­
gados. Observamos então .... que haví~ 
uma certa desordem, uma falta de 
disciplina e resolvemos instituir tão­
sOmente um relógio' de ponto. O re­
sultado dessa medida foi que sOmente 
no pririleiro dia pediram demissão '38 

/ empregados e__, depois, ao toCo, sairam 
cêrca de 100 empregados. Isto, sO­
mente com a instituiÇão do relógio de 
ponto. > I / 

~rs. Senadores, isso siglnifica que 
aquéles empregados não estavam ha­
bituados a trabalhar num regime 
normal dé trabalho. Assim mantiVe­
mos o relógio de ponto, instituído pór 
nós, e dispensamos os asse~sôres da 
diretoria, que eram amigos, sobrinhos 
e filhos dos diretores. 

O SR. PRESIDENTE (Jo>é Ermirio) 
- Era uma "panela" completa. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Também dispensamos um funcio­
nário. que confessou que ganhava 
comissões. 

Ji'ora disso, até ,....admitimos alguns 
elllpregactàs, porque _é p~eciso que ~e 

\ 
diga, embora · até pa~eça ridículo 
dizê-lo, que uma emprêsa como essa 
não tinha nem mesmo porteiro. Dê.sse 

·modo admitimos dois ajudantes de 
portaria, ou seja·, dC?is porteiros, por-
que não havia contrôle nem de en-
trada nem de saída. / 

Verifica-se, dêsse modo, que coisas 
essenciais erám abandonadas en­
quanto cfue coisas supérfluas eram 
animadas, eram incentivadas, de for­
ma que cuidamos disso e essa medida 
importou em redução na fOlha de 
saiáfíos, de 308 milhões de cruzeiros, 
para 240 milhões, fora a Diretoria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Agora, me desculpe, quanto ganha. 
o interventor da DOMINIUM? \ 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Eu ganho apenas o salário' 'que o 
Banco Central- me paga. SoU advoga­
do, letra "G", meu salário-padrão ·são 
1. 300 cruzeiros novos; com horas ex­
tras, com adicionais d.e tempo de 
serviço, adicionais de familia, adicio­
nais de ~unção, chega a 2.300 cruzei­

. ros. 

o presidente ganhava 19 milhõeS, à 
vice-presidente ' 18, e isto vinha em 
escala descendente. Alguns não ti­
nham fungão· nenhuma, pràticamen::, 
te; apenas pertenciam ao Conselho da 
Diretoria e recebiam salário pequeno, 
reduzido inegàvelmente, em relação a 
19 milhões: salário de 6 milhões! 1 

O SR. PRESIDENTE (José Erinirio) 
- Quer diZer que o presidente ganha­
va 19 'milhões e o menos pago 
ganhava 6 milhões! E o~senhor, com 
"esta responsabilidade tôda, está ga-
nhando 2.300! · 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- d Banco, Central está exaíninando 
a matéria, porque nós temos uma 
obrigação lá: Nenhum de nós procurou 
aquilo. Para mim, foi surprêsa a mi­
nha escolha, porque no Banco Central 
era advog~do, não era administrador. 
De modo que, quando designado, 
~ecebi com surprêsa, até, a no~cía. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- A Diretoria ganha v a mensalmente 
cento ... ? 

O Sr. Paulo de Tarso Viei.ra 
- cent9 e trinta e três milhões, no 
momento da concordata. 

O SR. PRESIDEN'rE (José Ermirio) 
- E atualmente, ga~ha quanto? 
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. \_ : 

O Sr. Paulo ·de · Tarso Vieira 
. ~- Atualmente, somos três apenas, 

que administramos _a Dominium. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Não chega a dez milhões? 

O "Sr. Paulo de Tarso Vieira 
·- Não senhor. Os três não ganhamos 
sete milhões çle cruzeiros .. O maior 
salário, creio que seja o meu. O Sr. 
João 'Baptista ganha ~o equivalente, o 
Sr. Mãrio Libânio, que ê preposto, 
também ganha o equivalente, pouco 
mais, pouco menos. Os tr'ês juntos não 
ganhamos sete milhões. Existem ou­
tras coisas: extingue-se o débito em 
conta corrente, chofer e outras van­
tagens, que não temos; como carro: 
quando necessário, tomamos táxi ou 
outro colega nos apan.ha. E deve ser 
assim. 

Prosseguindo nossa eXposição, devo 
registrar que houve momento em que 
fizemos levantamento dos valôres da 
emprêsa. Fizemos levantamento físi­
co. Encarregamos dois funcionários 
para êsse fim, e êsses funcionários 
verificaram que a "D,ominiunt" parti­
cipou em outras emprêsas num mon­
tante de NCr$ 12.299.439,50 e os 
valôres físicos encontrados atingiram 
apenas NCr$ 1.809.829,00. Houve uma 
diferença, então, de NCr$ . , ..... , . , 
10.489.610,50. Essa diferença é cho­
cante, pois os números são elevados. 
Dez milhões de cruzeiros novos São 10 
bilhões de cruzeiros antigos. Para 
uma emprêsa privada é muito dinhei­
ro, e procuramos verificar. 

Constatamos que não houve o me­
nor cuidado da D o m in i um em 
retirar cautelas de outras emprêsas, 
de emprêsas !igadas, e, até hoje, de­
pois de algum tempo, não consegui­
mos chegar aos 12 milhões de 
cruzeiros novos, ou 12 bilhões de 
cruzeiros antigos. Isto é o ativo da 
emprêsa, são valôres da emprêsa. No 
entanto, eram descurados, mereciam, 
apenas, a atenção de funcionários de 
segundo e terceiro níveis, quando, em 
qualquer emprêsa, uma quantia dessa 
merece a atenção de diretores, é 
guardada, recuidada etc .... 

Ma.,.s aguardamos que, com o tempo, 
nós tenhamos todos êsses valôres 
de~;sas cautelas, de forma a nos per­
mitir, pelo menos, aquilatar o que 
efetivamente, a Dom in i um tem, 
porque entre o contabilizado e o fí­
sico há diferença. 

i. 
i 

Hoje, não é mais de 10 bilhões e 
489 milhões, é menor1 porque algumas 
nós já temos, mas é ~e muitos mi­
lhões nOvos, cêrca de 8 milhões novos, 
que é muito dhheiro. 

Sabemos também que a Polícia Fe­
deral está realizando um inquérito, 

-que já está no seú término. E êsse)n­
quérito, como já consignei, apresenta 
um laudo muito bem elabora.do. E digo 
isso porque tive oportunidade de con­
versar com os peritos que funciona­
ram, que elaboraram o laudo, e êsses 
peritos contam coisas qm~. quando 
vierem a público, com todos os seus 
pormenores, deixarão/ mui.ta gente 
alarmada, porque, o noticiário que a 
Imprensa deu, até hoje, da Domi­
nium, foi um noticiário le·ve, perto 
do que dizem no inquérito, pelas in­
formações que me foram dadas. Pos­
so adiantar que .transpiraram do lau­
do certos valôres correspondentes a 
despesas como a compra de cigarros 
americanos, operações de pessoas da 
família de" diretores etc., e vá.rios ou:­
tras irregularidades com o tempo, 
através de manipulação contábeis, 
passaram a integrar o Ativo Imobili­
zado. E foram objeto inclusive de cor­
reçh> monetária. Jtste fato diz tudo. 

Se V. Ex.a permitir, isto será me­
ll_lor expostó pelo nosso colega o , Sr. 
João Baptista Barbosa da Silveira, que 
é contabilista. Ele poderá. pormeno­

' rizar êsses fatos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio) 
- Tem a palavra o Sr. João Baptista 
Barbosa da Silveira. Gostarl.amos de 
ouvir de S. s.a alguma coisa sôbre ês-
te assunto. ; 

O Sr. João 'Baptista - É um assun­
to que para explicar ,verbalmente é 
duro. 

Eram feitos adiantamentos debita­
dos a uma firma ligada, lá foram cre­
ditados ao Dirétor, efam debitados im­
pôsto de renda pessoal, despesa pes­
soal, contas de á.gua e luz, compr.a de 
cigarros, operações de pessoas da fa­
mília e, quando 'acabava êste saldo, 
vinha outro refôfço por intermédio 
desta firma ligada. Esta firma ligada, 
por sua vez, constituía um fundo de 
negócios, depois ela passava para a 
parte de maquinarias. 

Quando foi feita a contabi.lidade, o 
escalonamento da verba, é. que ficou 

·evidenciadO. Depois· de incorpôr.ada ao 

ativo ela sofria correção monetária e 
produzia ações que eram benef.icia­
das. 

' O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
- Tenho a impressão de que já fiz 
tôda a exposição a re&,peito do quê 
encontrei na Dominium, e gostaria, 
antes de encerrar, de consignar aqui 
os meus agradecimentos ao apoio re­
cebido por part~ das autoridades, 
principalmente por parte de S. Ex. a 
o Sr. Ministro da Fazenda e do Ban­
co Central, cujos diretores têm dado 
todo o apoio necessário, tôdas as pro­
vidências que se fizeram mister e, 
conjuntamente comigo, o apoio es­
pecial do Diretor Germano de Brito 
Lyra, por haver c~quacionado os pro­
blemas de modo a podermos resolver 
os proble:rllas relativos à Dominium, 
porque todos êles decorrem de uma 
situação que Vem sendo criada há. 
anos e que não podem ter uma solu­
ção imediata. 

Queremos dar uma solução rápi­
da, imediata nos • parece impossível, 
mas quanto mais rápida - eu posso 
assegurar aos senhores - melhor se­
rá para mim porque poderei vo~tar 
ao Banco Central mais tranqüilo e 
cuidar mais do Banco Central e das 
' minhas atividades familiares e pes-

soais, o que no momento é impossivel. 
O horário que temos lá na Dominium 
é exaustivo; entramos às oito horas 
da manhã e não temos hora para 
sair. POr vêzes, vamos até altas horas 
da noite. No primeiro dia de traba­
lho, de nOssa atividade lá, o estaco 
emocional não nos permitiu· que saís­
semos de lá antes de podermos ver a 
fábrica funcionar, o que só foi possi­
vel de madrugada. Assim atravessa­
mos a noite na nossa tarefa. 

Era o que tinha a dizer e estou às 
ordens dos senhores Senadores para 
qualquer pergunta, agradecendo mais' 
uma vez tpdas as gentilezas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Apenas, antes de V. s.a terminar a 
sua exposição, gostaria de saber~ con­
firma a venda, que ainda está em 
dúvida, venda feita para formação 
da Companhia Paranapitanga, por 
cêrca de 9 milhões de cruzeiros, e a 
compra do Moinho Inglês que foi 8 por 
29 milhões? Isto é importante. 

O Sr. Paulo de. Tarso Vieira 
- Isto está registrado na contabili-
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dade. O que não está registr~do na j 
contabilidade é a gara;ntia que a Do\- , 
minium prestou a favor da DELTEC i 
para permitir que o grupo dominador,' 
controlador da emprêsa, adquirisse o r 

contrôle acionário. Estas garantias 
, não estão consignadas, como outras 
garantias a terceiros. A contabilidade I 
não registra nad~ disso. ' 

A contabilidade é oJUissa e cria pro~' 
bJCmas que com o tempo aparecem. 1 

São papéis, documentos, e pede-se à 1 
contabilidade informes e não consta 1 

nada. Para nós é uma surprêsa não Í 
constar nada. Estamos habi tUactos a , 
ver consignadas estas coisas, talvez; 
por defeito de ·formação. Os bancos~ 
registram·, as emprêsas registrain es- ! 
sas coisas. 

' O Sr. João BaPtista - outra coisa: I 
a contabilidadé não inspira Cónfian-=: 
ça nos números- ali registrados, por-. 
~u~, por jncriveJ que pareça, o ·últi-; 
mo balanço encerrado, transcrito no 1 

livro, é cpmpletamente diferente do: 
balanço que foi dado a público, por: 
incrível que Pareça, Os números nào J 
conferem, em hipótese nenhuma. 

O Sr. Paulo· de Tarso Vieira 1 

- Aliás, neste particular o colega! 
João Baptista tem razão. Parece que· 
os balanços mereciam manipulação: 
especial. Existe .balanço, de publica.; 
ção, existe bJ!.lanço de escrita', de es-i 
erituração que figura em livros e,; 
também, até balanço de publicidade, 
que não está contabilizadO. ' 

O SR. PRESID~NTE· (José Ermírio)' 
- O real não está contabilizado. \ 

O Sr. PaulÕ de· Tarso Vieira: 
- O balanço real ê ou~ro, n~o digo: 

f que não esteja contabiliza~o. O ba­
lanço expurgado, .êle ainda não foi to­
talmente feito, existem inúmeras ver-. 
bas que cpm o tempo vêm à luz e qu'e 
a gente, com cautela, precisa expur­
gar, acertar, .verificar. :€sse exame im! 
põe' cuidado, exigê\tempo, tudo issd 
que tivemos até agorêl:. , 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírioi 
- Com a palavra o nobre Senado; 
Paulo Torres, que tem perguntas a 
fazer. 

O Sr. Paulo Torres - Dr. p~pl df 
Tarso, foi com grailde .encantámento 

'que ouvimos a }?rilhante explana~;ãO 
cte v. s.a sôbre li sua interveritOri~. 
na Dowinius. Não tinhamos o prar 
zer e a honra de conhecê-lo pessoalt 

mente, mas já sabíamos que era 
V. Ex.a um alto furicionário do Banco 
Central e para,mim, em particular, de 
uma família oriunda do meu Estado. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 

do que existe outra mais moderna. e, 
assim, a nossa seria a segUnda em ca~ 
pacidade produtiva. A Dominium nos 
parece altm;nente r e n d â v e 1 e tem 
grande capacidade de· recUperac;ão. 

Exato. I Para que os pequenos inl/estidores 

O Sr P I · T re D' 
0 8

' . possam, com o· tempo, negociar com . au o o r s - IZ r. que....... ~ _ 
a intervenção foi feita na' hora pre-' as açoes, fazer com que as açoes vol-
cisa, que, se demorasse mais alguns tem ~o merc~do de capital, obtenham 
dias, -talvez aquêle material que lá se a rei?tegraç~o do que per~eram e 
encontra não pudesse mais dar 0 tam~em podtam ter as ~çoes, . COrf!­

giande resultado quê' está dando ho- re~d1mento ~ormal.' de q~alquer em-
je atravé da sua e 1 ração presa comerctal ou mdustrml, eu acre-

' 
5 

xp 
0 

• dito que seria necessário: Primeiro, 
Ficamos conhecendo 'o quanto de' pôr a"-fábrica em funcionamento. Se-· 

desonestidade imperava na Dominium. gundo, estimular essa produçã9, che­
Para horioráfios da Diretoria, a Do- gar à produção máxinla, com rendi­
minium gastava 133 milhões por mês mento máximo. TerceirO, reduzir o ca­
e, hoje, o Banco Central paga aos pital através dà exclusão déssas in­
seus funcionários a ímportância .de corporações, da eliminação dessas in-
7 ntÜhões. corporaÇões, a da Fazenda Paranapi~ 

O que mais me estarreceu foi que o 
fato de uma fábrica de café solú­
vel não dispor de uma ligação de água, 
tão freqüente em São Paulo. O ca-. 
roinhão dágua era comprado a NCr$ 
25,00. 

Devo informar a V. s.a que fUi eu 
quem teve a iniciativa de pedir, na 
Comissão de Finanças desta Casa{ a 
criação desta Subcomissão, a fim de­
ouvirmos os diretores da Dominium 
como os da <:;BI - Investimentos1 em-! 
prêsa que colocava as ações da Do­
minium no merCado. 

Rematando a iniciativa, comparece 
hoje V. 8.8 , juntamente com ·o 

1 
Sr. 

João BaPtista' Barbosa da SiJl/eira, 
para encantamento de todos nós. 

_Há n1ilhares d{ acfonistas, de pe­
quenos investidorés, Estes desejam ou­
vir uma palavra do eminente inter­
vebtor na Dominium, homem probo, 
digno e inteligente Que o Govêrno, em 
boa hora, colocou à frente daquela 
emprêSa. A Dominium, segundo in­
formações, é uma ·das mais modernas 
do mundo na fabricação de café-so­
lúvel. Como ficarão os pequenos inves­
tidores, os acionistas' que confiaram 
numa emprêSa brasileira? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - De 
início devO agradecer as referências 
que V. Ex:t\ fêz à minha pessoa e à 
dos colegas que se encontram na ·oo­
mi~ium. 

ReaÍmellte, a Dominium é uma das 
emprêsas mais modernas do mundo no 
setor d'e café-solúvel. Estou informa-

tanga_ e do Moinho Inglês, que trouxe­
ram à emprêsa ·grandes ônus. 

. o J 

Ao que consta o Moinho Inglês é 
altamente deficitário, não posso pre­
cisar exatamente a cifra, mas o Moi­
nho Inglês é uma emprêsa deficitá­
ria e era sabidamente 

O SR. PRESIDENTE (José Ermirio). 
- ~ós temos a declaração do Sena­
dor' Attílio Fontàna, que estava pre­
sente quando o Sr. Vicente Ribeiro 
pronunciou seu d?poimento aqui, e 
nós sabemos que é. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - En­
tão, o Sr. me poupoU. um esclarecí­
mento maior. Realmente, é deficitá­
ria. Não posso precisar em parcel~s 

o quantum, Reduzido o capital, 'expur­
gado o balanço de tirna série de ver­

'bas de cuja origem não se tem co-· 
nhecimento exato, nem da razão de 
ser, acredito que, coni um capital mais 

" -reduzido, e uma administração idô-
nea, sadia, que procure tão-sómen te . 
o interêsse da ·êmprêsa, num prazo

1 

relativamente curto, os pequenos in~· 
vestidores teriam possibilidade dE! re-

, negociar as suas açõeS, receberem 'cti­
Videndos, e ponderáveis, porque a in­
dústria do café solúvél no Brasil es­
tá implantada enl. condições inco­
muns, satisfatórias .. 1 • 

O Sr. João Cleofas - Esta parte' 
atrasada, de janeiro até agora, não 
'recebem nada? 

O SR. PAULO DE TARSO VIEIRA 
- ... Há uma confusão por parte de 
V. Ex.as. ~les venderam ações desna-

/ 



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç,ão II) Quinta-feira W 4091 

turadas, digamos assim, eram ações 
que percebiam rendimento mensal. .. 

O SR. PRESID.ENTE (José Ermírío) 
- De três e meio, três e· dois por 
cento. 

O SR. PAULO !>E TARSO VIEIRA 
- . . . O que acontece é o seguinte: 
Pela lei de sociedade anônima, só é 
possível distribuir alguma vantagem 
a acionistas, depois Ide apurado em 
balanço o· resultado do saldo cte~ de­
termi_nado exercíCio. 

Há estatútos que. permitem balan­
ço trimestral, outros, balanço semes­
tral, outros, anuais. Na Dominium 
por seus estatutos, o balanço e anual, 
não podia haver antecipação de ren­
dimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Era um chamariz. 

O SR. PAULO DE TARSO VIEIRA 
- Concordo que era um chamariz. 
Existe um outro aspecto: no inícip, 
,não distribuíram êsse rendimento la 
êsse títulos; êles vendiam, aliás, os 
acionistas vendiam a essa emprêsa 
Ad Valorem ou à CBI - não possa 
precisar bem .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Ad Valorem. - Vendiam à Ad Va­
lorem direitos correspondentes às, bo­
nificações futuras, .. 

O Sr. João Baptista - A um doze 
avos possivelmente, ao mês. 

O SR. PAULO DE TARSO VIEIRA 
- . . . e distribuia isso por um doze 
avos e cada mês atribuía êsse direi­
to a' uma parcela correspondente a 
três e meio, três e dois ~ar cento, 
conforme o aspect'q da distribuição. 

Anos atrás, quando começou, pa­
gavam a três e meio por cento; de­
pois·reduziram a 3% (três por cento); 
o ano passado, até certa época, paga­
vam dois por cento. 

De forma que existem •dois siste­
mas: ou o da antecipação rde dividen­
dos - o que contraria a lei das so­
ciedades anônimas,· da forma como 
é feito -, ou o da venda das bonifi­
cações futuras correspondentes àque­
las ações. Então, transformavam urna 
ação num titulo de renda fixa - o 
qual, realmente, desnatura a ação. 
Mas, seu contexto, como existe hoje, 
é uma ação, não é titulo de renda 
fixa. Então, o acfonista se transfor-

r' 
' 

maria, aí, em credor comum, em cre­
dor quirografário. 

Tenho impressão de que, para 9 
acionista seria mesmo interessante 
aguardar ·os acontecimentos e conti­
nuar acionista, porque assim terá pos­
!'ibilidade, pois acredito que essa f~­

brica terá capacidade de recuperaçáo 
rápida, d€ reaver fàcilmente seU di­
nheiro. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Esta é uma boa. notícia para os 
investidores. Que tempo o senhor cal­
cula para essa recuperaçãà? t~ste ano, 
ainda?. 

/ 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira. - ltste 
ano, não posso dizer; é imt_;,revisível 
uma coisa dessas. Pelo seguinte, Se­
nador: precisamos levar em conside"' 
ração que a emprêsa deve, antes de 
qualquer coisa, liQuidar seu passivo. 
Temos problemas lá, de .tôda nature­
za, inclusive de ordem cambial, im­
portâncias vultosas etc., para acer­
tar. Existe o problema dos financia­
mentos bancários, que são grandes, 
também -, trinta e seis milhões, qua­
renta e cillco milhões ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Mas, então a poupança não está .. 
perdida? 

O Sr. Paulo de Tafso Vieira - De 
forma nenhuma. Existem credores. O 
passivo todo é de quarenta e cinco 
milhões. É preciso entrar numa aco- 1 

modação com êsses credores, e será 
. possível isso, para êles aguardarem e 

permitirem que a emprêsa sobreviva 
com certa tranquilidade num período, 
para depois receberem. Acredito que 
cregaremos lá. 

O SR. PRESIDENTE (José Ennírio) 
- f:sses credores têm prioridade? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira -- ~sses 
credores têm prioridade em relação aÇI 
Capital. O Capital é o último a rece­
ber, nos têrmos ·da legiSlação. Aí é 
que está a nossa grande dificuldade. 
Temos que defender exatamente os 
últimos da fila. 

cupação, agora, é de sanear êsse Ba­
lanço que estamos examihando. 

O Sr. Paulo Torrt~s .:..._ E1,1 tenha uma 
pergunta, que acho já foi feita: e no 
caso da Buri, do Banco Serva e do 
Moinho Inglês? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Não 
é só isso. Existem as Emprêsas li­
gadas, que vivem em função da Do­
minium. Essas Emprêsas ligadas pre­
cisam ser desligadas, porque não é 
possível uma Emprêsa como a Do­
minium ter o resultado que anualmen­
te transfere a essas Emprêsas. 

O Sr. Pauto Torres - Tendo repre­
sentantes no Estado do Rio, na Gua­
nabara e, notadamente, no Rio Gran­
de do Sul, os demais Estados são so­
licitados, a miúde, recebemos pedi-' 
dos nesse sentido. Como é o caso da 
Dominium? Devemos vender nossas 
ações? Nosso capital e~tá per~ido? 

- O Sr. Paulo de Ta.rso Vieira - Não. 
Eu recomendaria que não vendessem 
essas ações, primeiro para evitar es­
peculações, que podem haver, dos in­
teress~dos. Não vendam essas ações a 
qualquer preço. Essas pessoa~ que 
compraram ações foram embaídas na 
sua boa-fé. São pessoas que não têm 
conhecimento de téenica legal, de for­
ma que muitos acreditavani que fôsse 
legal. Conheço muitos investidores que 
compareciam à· Do mini um e eu veri­
ficava que são pessoas, no mundo, in­
gênuas que estavam seguras de que 
aquilo era uma forma normal, regu­
lar, de operar. E, no entanto, não 
era. O procedimento ilegal foi dos que 
apresentavam o título, de quem ilu­
dia a boa~fé dessas pessoas. Conheço, 
ainda, pessoas que comparecem lá, que 
aplicaram 500 .mil cruzeiros velhos, 
aplicaram 300 mil cruzeiros velhos, 
!lOO mil. São pessoas humildes, cozi­
nheiras, lavadeiras. O meu barbeiro 
me procurou, era investidor: tem Piil 
cruzeiros novos investidos lá. O Sr. 
está vendo, pessoas mor.t,estas, pes­
soas que colocam importâncias relati­
vamente reduzidas. 

O Sr. Paulo Torres - Companheiros 
meus, do Exército, t{~m, lá1 suas, pou­
panças empregadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 

-E o Sr. tem aliuma idéia, por exem­
plo, de formar uma Cooperativa? Qufll 
é a sua idéia? 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Eu 
não tenho ainda. Primeiro, é preciso 
ver o líquido. Aliás, a primeira preo-

O Sr. Paulo de Tarso Vieira - Aí 
são dois problemas, Marechal - a 

1 poupança ma1 aplicada, e os venci­
mentos baixos. 

f 

·' 

' 
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O Sr. CarloS Lindenberg- Estou sa'-
tlsfelto com a exposição de v: s.•, qtie 
trouxe esclarecimentos preciosos, aqJi, 
para a nossa Comissão. 

Agora, queríamos mais um esclare-­
cimento paralelo, principalmente pela 
sua última exPlicação ao Senador 
Paulo Torres: houve uma venda irre­
gular de paPéis, que. ~m ações, e 
que eram vendidas como títulos qe 
renda fixa. Não cabia ao Banco Cert-
tral a fiscalização disso? 1 , 

O Sr: ·Paulo de Tarso Vieira .:._ . , 
Realmente, cabe ao Banco Centràl, 
pela Lei n.0 4.595, de 21-12-1964, fis­
calizar e orientar o mercado finari­
ceiro. Agora, quem conhece o mei:­
cado financeiro sabe que êsses fatOs 
ocorrem e a autoridade dêles tem co­
nhecimento, ordinàriamente muiio 
tempo d~poi~, pois não é nd preciko 
momento em que êle ocorre. Porq1,1e 
a infração financeira, creditícia não 
correspõnde exatamente a uma in­
fração penal. ·se alguém atira num 
terceiro, imediatarliente ,o terceiro . é 
socorrldo, etc. Ao passo que, numa 
infração creditícia, ou financeira, a 
autoridade tem conhecimento por de­
núncia ou quando produz resultado 
:negativo, numa operação dessa ' na-
tureza. ' 1 

~ Sr. parlos Lindenberg - Não há 
um organismo fiscalizador direto, de 
policia, digamos? 

O Sr. PaulO de Tarso Vieira -

Não, não há. Não pode haver. Há: o 
preventivo, nas instituiÇões regü;tra­
doras financiadoras. Mas essas irre-

1 gularidades, à medida Que o BanCo 
. ' 

Central vai tomando conhecimento, 

êle vai procurando impedir o seu 
funcionamento. Eu digo isso c~m . . l 
uma certa liberdade, porque, advo-
gando, ~á, em S.ãO Paulo, pata; o 
Banco Central, encarregadO do De- · 

.·partamento Legal, eu tenho proc:u[a­
do auxiliar o Sr. Delegado na repres­
são e 1temos tido até um relativo êxi­
to - posso até dizê-lo, com certa ~a­
tisfação "-- através de confrontós de 
anúncios, de denúncias, de registros 
de emprêsas nas Juntas Comerci*is. 
Tôdas essas emprêsas que aparecem 
com nomes suspeitos, 
empreendimentos para 

que formam 

financia­
I 

·'- . 
mentos, nós vamos verificar, notifi-. 
camos, exigimos a mudança de nome, 
pedimos 1 mil e. um escJ.a.recimeiltos a 
essa gente e nos tornaMos até ino­
portu~os. A verdade é essa. 

A mesma coisa· ocorre coin anúncios 
de jurOs, de tantos por cento. Vamos 
lá, examinamos e autuamos. Temos 
já1 várias autuações. 

. No tocan'te à Dominium esPecifica­
mente, objeto ~.a Pergunta do nobre 
Senador, não posso precisar se o 
Banco Central anteriormente tomou 
alguma providência ou não. Conheci 
êsse .caso j da Domini~m no·. comêço 

· ctêste · ano, quando estive em São 
Paulo com o diretor Germano) Brito · 
Lyra, que coordenou uma reunião de 
credores, banqueiros e financiadores 
e procurou uma, solução de caráter 
econômico e financeiro: Não tinha 
nenhuma missão punitiv~. 

O Sr. Carlos Lindenberg. - Outra 
pergunta. Há vanos ... crimes, di­
gamos assim, 1 em tôda essa trama. 
A lnterventoria tem ·~podêres para 
provi~enciai' os processos? 

. O Sr.' Pau~o de, Tarso Vieira -
Tem e posso explicar o seguinte. O 

... Decreto-Lei ii.o 354 se reporta a Uei-· 
·n.o' 4.595, que trata da liquidação· e 

' intervenção em institui9ões fil)ancei-
ras e manda aplicar a legislação vi­
gente, no qÚe fôr possível, evidente­
ménte. 

\ . 
E a legislação yigente é esta, o. De- · 

creto:Lei n.0 9.228, de 3 de maio de 
1946, e o Regulamento aprovado pelo 
Decreto-Lei n.0 9.346, de 10 de junho 
de 1946. Eu a conheço, porque acom­
panhei muitos casos em que precisei 
iJ.sá-1~. 

~sses Decretos-Leis autorizam o In­
terventor a diligenciar, junto às au­
toridades, as proVidências cabíveis, a 
fJm ~de serem apuradas quàisquer ir­

'regularidades, inclusive diligências no 
âmbito, ,Policial, penal. 

O que me preocupou foi o início da 
atividade e o que me preocupa, ago­
ra, é resguardar os investiÍnentoS da 
pqupança popular. Isso, todavia, não 
impede que .eu tome· algumas provi..: 
dências no ;entido de punir os cul-. 
pados. 

Minha Intervenção na Dominium, 
parece-me, objetivou mais o asPecto 
social, econômico, financeiro que pró-

priamente o punitivo, porque,' para 
êsse fim, exíst'e um inquérito em an­
damento, em elabOração pela Polícia 
federal, o qual, Pelo· que me consta, 
segundo as informações que tenho, 
é um inquérito bem feito, de muita 
profundidade. Vou, ainda,, tomar 
conhecimento dêle ervou lê-IÓ. 

Não conheço êsse inquérito, mas se 
posteriormente *'eu tomar conheci­
mento de algum caso que venha ao 
meu conhecimento,. terei de denun­
ciá-lo à autoridade competente, por-\ 
que s·e eu não denunciar, \serei omis­
so, estarei sujeito a penalidade.s. 

O Sr. Carlos Lindenberg - A . mi­
nha preocupação é assim de morali­
dade, aliás, a .sua preocupação tam­
bém é a nossa. 

i O Sr. Paulo de Tarso Vieira -
Ein noke do Banco Centr~l tenho até 
~ 1 • . 
mais liberdade para falar, desculpe a 
pretensão, porque o Banco Central es­
tá muito preocupado em resguardar 
exatamente êsse mercado, que é um 
mercado nôvo, que se sente prejudi­
cado sem êsse amparo. 

O sr:--João Cleofas - Sr. Presiden· 
te, peço desculpaS por não haver che.:. 
gado no início das informações que 
aquj foram feitas por êsses dois zelo­
sos diretores do Banco Central, mas 
che@;uei a tempo· bastante para veri-

1 

ficar o que os meus eminentes cole- · 
gas testemunharam, ou seja, o alto 
eSpir'ito público revelado no desem- . 
penha das funções que lhes foram 
atribuídas.· Mas, cOmpreendo que, no 
momento, êles ' estejam realizando 
um trabalho de gestâo,1ou por assim 
dizer, de administração para regula-
rizá-lo. ' ' 

É o que todos nós· desejamos -
que realmente aventureiros dessa na-' 
túreza não proliferem mais neste País 
e que surja désse trabalho conjunto, 
quer da Polícia federal, quer dos emi­
nentes· gestores que estão na admi­
nistração 'tlaquêle patrimõn~o, um 

·. trabalho conjunto, harmoniZado e 
que sirva de exemplo a quantos: fal­
c~true~ros apareçam nest~ País, 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
Sr. Presidente, pediria vênia para di-

' zer ainda alguma coisa, que é o se- 1 

guinte: é para mim, que venho pou..: 
cas vêzes a Brasília e não freqüentJ 
aS\ Casas do Senado e da Câmara, mo-'. 
tivo de graride satisfação verificar: 
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que existem Senadores e membros '!o 
Legislativo que se interessam tanto 
por êsses problemas. 

Acho que se deveria dar mais publi­
cidade a êsse fato porque, infelizmen­
te, o povo não está bem informado e 
nem sempre acredita que se faça al­
guma coisa nessas Casas, nesse sen-, 
tido. O simples fato da minha pre­
sença e da presença de João Baptis­
ta, as perguntas feitas, por V. Ex. a 
e por outros ilustres Senadores, deno­
tam o interêsse, a preocupação e o 
que é mais importante, o corlh'eci­
inento dêsses problemas. 

O Sr. João Cleofas - Neste ponto eu 
me permito uma intervenção para 
dizer que se os senhores tivessém ou­
vido aqui os depoimentos prestados 
anteriormente pelo Sr. Senador Mem 
de 'Sá, que é realmente um homem 
lúcido, de alto espírito público, de 
incontrastável espírito público, V. 
Ex.as daqui sairiam com legítimo or­
gulho do trabàlho silencioso, obsti­
nado e tantas vêzes desacred\tado 
dos que hoje compomos o corpo le­
gislativo. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
Estou orgulhoso. E. a única razão de 
eu agora pedir a palavra é para di­
zer que infelizmente o público não es­
tá informado dos trabàlhos que se 
realizam nas Casas Legislativas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Vamos suspender a reuniãq para 
participar da votação que se procede 
em plenário. 

Está suspensa a reunião. 
(A reunião é sUspensa às 17 

horas e reaberta às 17 'horas e 
10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) . . . 
- Na Comissão de Economia da Câ­
mara, foi ouvido o Sr. AraÜjo - se 
não· me engano é êste o nome dêle -
do Banco Central. ~ste homem pres­
tou um depoimento muito fraco, nin­
guém sabe porque. Sabemos que é 
homem competente. 

Gostaríamos, já que estamos cofn 
dois homens do Banco Central, de l)e­
dir uma orientação, para que isto 
nunca mais possa acontecer rio Bra­
sil. Os Srs. me desculpem, mas gran­
de parte desta responsabilidade ca­
be ao Banco Central. 

ó Sr. Paulo de Tarso Vieira - ~os­
so informar a V. Ex.a ~lguns porme.;. 

i 
p.ores, que talvez façam V. Ex.a mu-
d~r de opinião. 

lt o seguinte: 
I O Banco central, efetivamente, pe. 
la Lei n.0 4.595, tem respo.p8abilida­
de no mercado de capitais, mas a re­
gulamentafão saiu apenas em janei­
ro 1 dêste ano. Isso não significa que 
não devesse 'tomar qualquer provi­
dência anterior. Há antecedentes e 
eu funcionei, em São Paulo, em dois 
casos, e por isso· é que invoquei a mi­
pha qualidade de advogado, exata­
mente para citar êsses casos. Um dê­
les, (\ do Automóvel P:.;esldente, o ou­
tro era cie uma companhia, chamada 
Rico, que se propunha a lanÇar uma 
réde de supermercados. 

Então o Banco Central tomou pro­
vidências enérgicas e violenta·:; contra 
os dois, e digo violentas porque par­
ticipei e tivemos de pedir a participa­
Ção da Polícia federal, fechando os 
Supermercados Rico; era a Compa­
nhia Excelsior, se não me falha a 
memória, e procedemos da mesma 
forma em relação à AutomóVeis Pre_­
.Sidente. 

Essa Rico, que é uma Companhia 
Excelsior Limitada, entrou com um 
mandado de segurança e ganhou o 
mandado de segt:trança, pois ~e che­
gou à conclusão de que não era pos­
sível o Banco Central tomar provi­
dênc.ias antes da regulamentação. Is­
so criou, dentro do Banco Cent'ral, 
uma expectativa, digamos assim, de 
derrota. Apesar disso, tomou a pro­
Vidência contra a Automóveis Presi­
dente e, por sorte nossa, fornos bem 
sucedidos. A Automóveis Presidente, 
não sei se deu aqui no Senado, na Câ­
mara deu uma comissão de jnquéri­
tO, é um caso fabuloso, um caso que 
merece- muita atenção. É de núme­
J..os menores, 10 ou 12 milhões de cru­
zeiros mas há 2 anos atrás era algu­
ma coisa. Essa emprêsa também foi 
proibida pelo Banco Central de ven­
der títulos, não vende mais títulos. 
No momento processa-se, em São 
:Paulo, pela Fazenda Federal, pela 
J'ustiça Federal, uma ação de disso­
lução dessa sociedade. ~les não 
q.uiseram dissolver. , 
. Mas o fato é êste: êsses doiS cases 

criaram uma situação qu~ tornaram 
d'uvidoso qualquer procedimento. En­
tão indagava:se: será que val. acon­
tecer isto? Será que não vai nconte-

cer aquilo? Isto ligado à falta de re­
gulamentação 'têz com que o Banco 
Central, em algunB casos - eu não 
estou na alta esfera, não estou na 
esfera que delibera, que determina 
as providências dêsse caráter -- o 
Banco Central talvez não tenha to­
mado .a iniciativa em razi:j.o dêsses fa­
tos, 

O SR. PRESIDE!I'TE! (José Ermírio) 
- Mas o Bancó Central tem mais de 
três anos. 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira 
Agota, criaram com a Lei .n.0 4.59P 
um mundo nôvo que, no meu ponto 
de vista, necessitaria também de um 
organismo nôvo e poderoso, para po­
der desempenhar tôdas as funções 
que lhe são comet.idas. li:sse mundo 
nôvo não dispõe désse organismo. 

r 
Conheço, por exemplo, o mercado 

de capitais no Estado de São Paulo. 
Existem 3.100 agências e 19 Setores 
para fazer a fiscalização dessas agên­
cias, quer dizer, é Um trabalho que 
não pode ser executado. Nestas con­
dições ou se reformula- mesmo ou se 
dá condições, digo isto pelas agên­
cias de S. Paulo porque estou desde 
1953 na SUMOC, acompanho o seu 
desenvolvimento. O melhor setor, o 
que mais funciona, é o de .adminis­
tração bancãria, é ; exatamente o 
mercado de capitais, e mesmo assim 
não dispõe de quadro. Agora mesmo 
tenho informações de que estão desig­
nançio ~mais inspetores para êsse se­
tor onde existem 600' e tantas finan­
ceiras. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
- Já disse no Senado há um mês 
atrás quantas são. Aliás, a meu ver, 
isso está sendo muito bem estudado 
porque tiraram 1/3 do capital de giro 
dos bancos. Os bancos agora estão vi­
rando também agências financeiras e 
causando, realmente, um prejuízo 
muito grande a quem trabalha. Os 
juros são bem mais altos que os)u­
ros bancários. 

I 
O Sr. Paulo de Tarso Vieira -

A Dominium, na sua indústria com 
:resultados razoáveis, não tem condi­
ções de trabalhar, com financeiras, 
porque compromete.' 

O SR, PRESIDENTE (José Erm!rio) 
·- .(\poiado! Agradecemos a presença 
~~ as explicações dadas pelos Srs. 
Paulo de Tarso Vieira e João Baptls-
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\ - ; 
ta Barbosa da Silveira. Pedimos a /S. 
s.as urgenciem uma solução rápida. 
Terão nosso apoio. ; 

Entregaremos resumo de nosso re­
latório ao Presidente da República. 
Igualmente pediremos a Sua Excelên­
cia atue com a maior rapidez posSí­
vel, para se Oar uma -lição definiti­
va a êsses homens 'que, na verdade, 

' ' não estavam em condições nem de 
dirigir uma bodega, quanto mais uma 
indústria de café-solüvel! 

O Sr. Paulo de Tarso Vieira _­
•De nossa parte, em que pudermos 
ajudar, estamos à disposição. Re,U-

~ nimos às palavras nosso et.npenqo~ 
nosso passado, e faremos o possível e 
o impossível para apressar a solução, 
mesmo porque há um pormenor de 
carát~r extra-Dominium: todos ~s­
távamos mais ou menos caminhando 
para a aposentadoria, estávanios 
cÓm a aposentadoria preste a cheiar 
ou chegando e qom nossa~ a,tivi~a­
des fora da 1 Dominium. Queremos 
cuidar de nossa vida fora dessa orga­
nização. 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 

O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 
-,Folgamos de ouvir isto. _ 

Declaro encerrada a reunião, com 
os nossos agradecimentos/ 

(Encerra·se a reunião às 17 
hora/ e 30 minutos.) 

I 
.COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA 

'ATA DA 42.• REUNIÃO, ORDINARIA 
REALIZADA EM 8 DE OUTUBRO 

DE 1968 

Às 10 horas do dia 8 d~ outubro cte 
1968, na Sala das Comissões,· sob a 
p~esidência do Se!J-hOr Senador Aloy­
sio de C a r v a 1 h o, Vice-Presiden­
t... no exercício da Presidência, pre­
sentes os Senhores Senadores Wilson 
Gonçalves, Antôpiõ- Carlos, Argemiro 
Figueiredo, Edmundo Levi, Carlos 
Linden:. :rg, Nogueira da Gama e Be­
zerra Neto, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por moti-_ 
vo justi1icado;--as Senhores Senadores 
EuricÓ Rezende, Petfônio Portella, 
Clodomif Millet, Antônio Balbino: 

É aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

- Agradecendo, ~ais uma vez, a Com a palavra, o 3enhor Senador 
presença dos Srs. Paulo de Tarso Ed d L . 1 t p · to d . . _ {... . • mun o ev1, re a a o roJe e 
V1e1z:a e Joao Bavtlsta Barbosa da ~ Leí da Câmara n.o 1154 _ Cria 0 Ins-
Silveira, encerr:;tmos a presente r~u- tituto Nacional do Cinema e dá ou­
nião. 

PedimoS - repito - que S. S.8 s 
atuem com ·urgência. Terão o apbio 
do Senado, como disse anteriormente, 
pois iremos levar ao Sr. Preside~ te, 
da República o nosso Relatório e pe­
dir providências imediatas para que 
caso; semelhante nunca mais aconte­
ça no Brasil. '-

·o Sr. João Baptista - A, guü:a ·de 
esclarecimento, pois já que fomos 
elogiados, como agressivos,_ como vio­
lentos demais nas nossas atit,udes, 
que tomamos lá fora ... 

, O SR. PRESIDENTE (José Ermírio) 

, - Não há , violência suficientemente 
grande para homens como êsses! 

O Sr. João Baptista - Mas -posso 
leva~ críticas maiores, porque já hbu-

' . 
ve ,até queixas a meu respeito, por 
tratar violentamente a q~em mer~ce. 

O Sr. Paulo Torres/-- Não é violên-, 
cia d3:r tratamento corre.spondent~ às 
..necessidades. ~ 

tras pro idências, concluindo pela in­
constitucionalidad' e injuridicidade. 
O parecer é aprovado unânimemenfe. 

O Senhor Senador Carlos Linden­
berg lê seu pn..recer ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 146/68 ~ Autoriza a 
construção da \·Ponto Rio-Niterói, 
abre crédito especial e dá outras pro­
vidê!lcias, concluindo pela sua cons­
titucionalidade e juridicidade. O pare­
c...:r é aprovado por unanimidade. 

O Senhor Milton Campos,· Presi­
dente da Comissão, comparece e o 
Senador Aloysio de Carvalho passa â. 
Presidência. 

Continuando com a palavra, o Se­
nhor Senador Ca'l-Ios Lindenberg I-e­
lata' ainda: pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto de Lei da 
Câmar n ° 121/68 ~ Retifjca e alte­
ra dispositivos do Decreto-Lei n.0 

I. 608, de 18-9-1939 (Código do Pro­
cesso Civil) ; pela constitucionalidade 
e juridicidade dq emenda de Plenário 
apresentada ao Projeto d Lei da Câ­
mara n.0 ·52/68 ~ DiSpõe ·sôbre a 
profis~ão de léiloeirq públiCo, f!· pela 

constitucionalidade e \ju~idicidade, 
cóm 3 emendas que apresenta, do 
Projeto de L -i do Senado n.0 105/68 
~ Inclui no Plano Rodoviário Nacio­
nal a Rodovia Congonhas - BR-135 
- 01.!-ro Preto-BR-040 - .a Estrada 
C:Os Inconfidentes. -

Submetidos à discuSsão e votação, 
são os pareceres aproVados, exceto o 
que se refere ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 121/68, cuja conclusão da 
Conússão é a seguinte: A Comissão 
de Constitui.ção e Justiça adotou o 
t::. recer do Ser.hor Relator quanto ao 
art. 2.0 dÓ Projeto, rejeitando o art. I , 
1.0 , que é objeto de emenda supressi-
va. Votos vencidos quanto /à totalí-

' dade .do projeto os Senhores Sena-
1 

dores Beze· }.Tfto e Aloysio de Car-
·valho/ 

o Senhor Senador Aloysio de Car­
valho r e 1 ata pela cons.tituciona­
lidade e juridicidade da emenda de 
Plenário apresentada ao Projeto de 
Lei· da Câmara n.0 63/68- Acresc,en-·. 
ta fispositivàs ao Código Penal es­
tabelecendo punição por f:·aud'e nas 
competições espJrtivas. O parecei' é 
aprovadO sem .quaisquer restrições: 

O enl:or Senador NÓgueira da' 
Gama lê pare[eres aos seguintes pro­
jetos: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade dos Projetos de Lei do Se­
nado n.0 s 108/68 - Modifica o art. 
75 do Código Brasi1eiro do Ar, no to­
cante à exploração de servil:;os aéreos 
não,regulares de carga e 107/68 -
Permite ao segurado, em gôzo de au­
xilio-doenÇa, continuar contribuindo 
para a Previd~ncia Social. 

Submetidos a _discussão e votação 
são os pareceres aproVados por una-
nimid~de. , 

o Serihor Presidente c~munica que 
o Senador Clodomir Millet teve que 
viajar repentinamente, devendo re-

, gressar ainda hoje e por ocasião. da 
sua pal'tida solicitou ao PreSidente 
que convocasse uma reunião extrao:r> 
dinária para o dia 9, a fim de r ela ta r 
os proje_tos qt.e a êle f6rarh distri­
buídoS. Ficou resolvido~ que a reunião 
será às 16 horas do dia 9. 

Nada mais havendo a tratar, en­
éerra-se a reunião, lavrando eu, Ma-. 
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a ptesente Ata que, depois de li­
da e aprovada, será assinada p·elo Se­
nhor Presidente. 

I . 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0-Vice-Presidente: Pedro Ludovico fMDB - GO) 
2. 0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira fARENA- AL) 
LO-Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.o-secretário: Victorino Freire (ARENA - MA) 
3.0-Secretário: ·Aarão Steinbnreh fMDB- RJ) 
4.0 -Secretárto: Cattete Pinheiro (ARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA ~ RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcdos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.o-suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.o-suplente: Raul Giuberti (ARENA- ES) 

LIDERANÇA DO GOVJi:RNO 
Líder - Dan,iel Krieger (AREN·A -- RS) 

Vice-Líderes - Eurico Rezende - (ARENA-ES) 
Petrônio Portella (ARENA- PI) 

• DA ARENA ,1 

Líder - FUint9 Múller CMT) 
Vice-Líderes - Wilson Gonçalves (CE) 

Petrônio Portella (PIJ Manoel V!llaça (RN) 
Antônio Carlos fSC) 

DO M.D.B. 
Líder - Aurélio Vianna (GB)' · 

Vice-Líderes - Arthur Virgilio CAM) 
Bezerra Neto (MTl - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNAC!O 'AIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE Ei\'EHGIA AT MICA 

. (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Ga ·a 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 

... José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Má.ciel 
Aloysio de Carva ho 

M.D.B. 

Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláud1o ·Carlos Rodrigues Cost - R/f47. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de iinanças. 

COMISSÃO DE AGR!CULTUHA 
(7 Membros) 

C9MPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente; João' Cleofas 

TITULARES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
·reotônio Vilela 

1 

Milton Trindade 

ARENA . 

SUPLENTES 

Attílío Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Vallad 

Sigefredo Pachec 

M.D.B. 
I 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

I ! 

' 

res 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Rama 244. 
Reuniões: têrças·feiras, à tarde. : 
~oca!: Sala de Reuniões. da Comissão de inanças. 

éó!--IISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCÍAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVHE. COMÉ!\CIO 

ALA LC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: 'Ney Braga 
Vice·Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto ;Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hu1~0 Rodrigues Fig~eiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras. às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões· da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
( 13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice·Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES / 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Ettrico Rezende , 
Wilson Gonçalves! 
Petrónio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B . 
Antônio Balbino Arthúr Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmu"ndo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. , 
Local: S~la de Reuniões da Comissão· de Finanças. 

COMISSÃO DO' DIS'rRITO FEDEJ3AL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abraháo 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José- Felic.iano 
Eurico Rezende 
Petrónio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
TeOtônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secrel;ário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras. às lÓ:OO horas. 
Local: Sala de· Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriqres. 
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r 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

. (11 Membroi<l j 
. COMPOSIÇAO, 

PreSidente: CarvalJo Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levl 

TITUI.:ARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônlo Vilela . 
Domícia Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga i 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebastião· Archer 

ARENA I 

SUPLl:NTES 

José Leite 
João c1eoras 
Duarte ·Filho 
Sigefredo Pacheco 
-Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolphó Franco 

! · AntôniO Carlos 
· .. ~ "M.D.B: ;

1 

José ErÍnírio 
JosaphB.t Marinho. 
Pessoa üe Queiroz 

; • I 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
' . Reuniões: quartas-feiras, às 9:üp horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. . ' . 
. . 

OOMfSSÃO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO I 

Presidente: Menez~s Pimentel 
' .. Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pim~nteJ 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 

SUPLJ~NTES \ 

Benedicto Valladares 
AntôniO Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
PetrôniO Portella 

M.D.B. i' 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos RodrÍgues Costa - R/247. 
' . 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Coniissão de Relações Ex-

teriores. "t · 

' I 
COMISSÃO DOS ESTADOS PA!\A ALIENAÇÃO E 
. CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E I 

, POVOAMEN'T() 

(11 Membros), 

COMPOSIÇÁO• 
Presidente: AntôniO Carlos 

Vice-Presidente: Álvaro, Maia\ 
' 

TITULARES 

Antônio .cS.rlos 
Moura Andrade 
............ ·~ .. 
Mllton Trindade 
Alvaro Maia . 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres · ~· 

ARENA 

' SUPLENTES 

José Gi.üomard 
Eúrico Rezende 
Fílinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Piméntel 
Petrônlo' ~ortel1a 
Manoel vmaÇa 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
,Tosé Ermíri_9 

Secretária:~ !vfaria Helena Bueno ~randão 

Reuniões: quartas-feirãs, à tarde. 

R/247, 

Local: Sala de Réuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

,COMISSÃO DE ~fNANÇAS 

(17 . Membros) 

COMPOSIÇAOI 

Presidente: · Argemiro de Figueiredo 

Vlce::::._Presidente: João Cleofas/ ' 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigrefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
P€issoa de Queiroz 
Arth ur Virgílio 
José Ermírio 

. / 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Sil~eira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
DanieJ Krieger 
Filint.o Müller ' 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

OScar Passos ..J , 
Josaphat Marinho 
João Abrai-ão 
Aurélio Víánna 

' !'fogueira da Gama. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 hods. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMfSSÃO DE INDüSTRfA E COMÉRCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attilio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

· Attilio Fontana· 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Alltõnio Balbin·o 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 
' Júlio Leite 

José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

' 
M.D.B. ' 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Heléna Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: qu!ntas-f~iras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça~ 

I 
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' 
éoMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

'COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attil!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 

João Abrahão Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho. Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga~ R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Loca1: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

TITULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondlm 

ARENA 
SUPLENTES 

Dorllício Gondim 
José Leite 

José Feliciano 
Mello Braga 

Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

José Guiomard 
Benedtcto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marfnho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

sécretá.rio:- Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-: feiras, às 9 :DO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

' . 
COMISSÃO DO POLtGONO DAS SJ::CAS 

TITULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Qomicio Gondim 
..... ·'····.·. 
Leançlro Maciel 

M.D.B. 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

' 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

/ 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITULARES .SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrôn!o Portella 
José Leite , 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krh=~ger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurério Vianna Arthur Virgílio 
Mário ·Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior -"R./245. 
Reuniôes: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

FilJnto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogl]eira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
05 Membros) ' 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de c~ueiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milt"v Campos 
Monrà- Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Linclenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello ·Braga 
José Feliciano , 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahâo 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças~f_eiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

·Extertores. · ::: 
I 

Relações 

.J 
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I 
COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros): 
I 

COMPOSICAO 
r ' 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: :r\ianoel V\llaça 

riTULARES 

Sigefredo · Pacheco 
Dúa:rte Filho -~ 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLEfiTES' , 

Júlio Leite 
MiUori Trindade 
Ney B_raga 

-' 

José Cândido 
Lobáo; da Silveira 

M.D.B. ~ 
Adalberto Sena Noguetra da Gamf 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius ·Goblart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:ob horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. - . ' ·, ' 

, _COMISSÃO DE SEGURAN
1
ÇA NACIONAL 

(7 Membros): 
I 

COMPOSIÇ.I\0 
I . : 

Presidente: · Paulo 7'orres 
1 Vice-Presidente: Oscar ~~Passos 

riTULAru!S 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 1 

ARENA 
SUPLENTI~S 

FiUnto1 Müller 
Attílio 1 Fontàna · 
Domício Gonci.im 
Manoel Villaça 

'· · Mário iBra'ga 
M.D.B. . _ 

OScar Passos 
Mário Martins 

Argemi.ro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

' Secretário: Mário Nelson DUarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Cómissão de Segurança 

Nacional. r .. . 
COMISSÃO D~ SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
. l 

(7· Membros) 
. ' 

COMPOSIÇAO' 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon :de Mello 

' TITULARES 
\ -

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

I 

I 

ARENA 
SUPLEN';('ES 

José. Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
PetrôniO Portella · 
LeandrO Maciel 

\ 

/ 

M.D.B. 
I 
' 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: 'J. Ney Passos Danta~ - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, :'.s f :00 horas. 
Local: Sala df Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS \ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ,José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 
I 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondiw 
João Cleofas 

Sebastião Arc'her 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
A.ttilio Fontana 
Eurico Rezenrie 
T,-,sé C ,tiomard 
Carlos Lindenberg 

I M.D.B. 

Mário Martins 
Ruy Carneiro · 

Secretário: Mário NelSon Duarte ~ R.amal 241. 
Reuniões: quartas-ff'iras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segun;.nça 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente·: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando-. Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José FeliciaPc 
Fillnto· Müller 
SigF!fredo Pacheco 
Manoel Villaçfl 

M.D.B. ( 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson ·Duarte - Ramal 241. 
· Reuniões: quartas-feiras, às 15.00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exterior..::s. ' 

/ 

/ 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967' 
> 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela 
pelo Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 8 volumes 

Diretoria de Informação Legislativa e impressa 
em feição inteiramente nova, diverso do estilo 

tradicional de Anais. 
' Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 

e Atos Institucionais) distriliuido aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

\ 

1.0 VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulg;das as princip,ais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a refurm~ constitucional 

, desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Con.lissão de Juristas; as 
diver~ências ocorridas entre os membros daquela' Comissão; as .manHestações de Congres­
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleiçãe de uma Assem b I é i a 
C o n s ti tu in te ou ato convocatório do atual Congresso; o ·papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,. Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da. independência e soberania do Poder Legislativo; críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos ao Projeto _originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.o VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constitui.,ão 
no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto 

Este volume contém os pronunciamentos dos par1amentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. . 
Focaliza as manifestações referentes_ à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 

• pesquisas, Í-fJdices de sessões, autores (de discursos, apartes;·- declarações de voto e questões 
de ordem) - com pegueno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. 
índices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e compençliados em um 
volume final de índice Geral, - Preço: NCr$ 5,00. 

3 ." VOLUME - Discursos ·pronunciados em sessões do 
Senado Federal e da Càmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envi0 do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como, aquêJes referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. - Preço: 
NCr$ 5,00. 

4. O VOLUME - Segunda fase de tramitação ~o Projeto 
de Constituição no Congresso· Nacional 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 a discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (no prelo) 

5." VOLUME - Comissão Mis!a 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sôbre ~O 
Projeto de ConStituição e as emendas que ]he foram oferecidas. (em revisão) 

6.0 VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 

:Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
parece;es (dos sub_-Relatores, ~o Relator:- Geral e. da Comissão Mista), requerimentos (destaque, 
preferencm, votaçao conJunta) e votaçao. E fetta a remissão ao 4. 0 volume da obra, com 
indicação das página~. (em elaboração) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo -
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo). (em elaboração) 

8." VOLUME __:._ índice Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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